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5.• 'stl!.IE DA 

BIBLIOTECA PEDAGÓGICA .BRASILEIRA 
SOB A DlREÇJ.O DE n:n.NANDO DE AZEVEDO 

VOLUMES PUBLICADOS 

J,!liTROPOLOGlA E DEMOGllAFlA 

· l:.4 - Olívcirn Viana: Raça e Aasirnila-
t çllo - 3.• ediçi,o {nurncntn?a). _ 
i · 8 - Ollvciru Viana: Popalaçoes Mer,-

1

,. dlonais do Brasil - 4.• edição . 
. 9 ..:.Y-Nina Rodrii:;ucs: Os Africanos no 
· ltrasil - (Revisão e prefácio de Ho­
. _mero Plre,i). Profu~amcnll? ilustrn.do 

.· - 2.• c<liçã.o. 
p22 - E. Roquctte-Plnto: Ensaios d~ 
1 • Antropoloaia Ilr1LSilein. 

,}.27 - Alfredo.;EJIJ9 Júnior: Populaçue, 
i Pilo lirtas. ' · 
·r·· 59 - A !retlo Elli,; Jún!or: Q,. Primti-

r!ls TroneQs Paulistas e o Cru:i:imen-
l to Euro-Americano. 
! I. ARQUEOLOGIA E PREHlSTóRIA 

1 34 - Ani:;ionc C<mta: Inlroduçiio ii Ar­
! qtieoloiria Brasileira - Ed. ilustrada. 
jl 37 - Anlbal Maton: Prehi~tória nrn~i­
i leira - Vários Estudos - Ed. il. 
\148 - AnlbaJ Matos: Peler WilheJn1 
' Lund no Br.:t.~il - Prohl<'m,..,, <l1• P.a-
1, leontologlo Brusileim. Eu. IJ11,,t1·arln, 
l 
l DIOGRAFIA 
/ 

2 - Pnndlà C:ilor;:cra.~: O Mnrqnrs de 
• Barbacena - 2... ediçilo. 
: 11 - Luls da C,\m:u·n Cn~cl.ldo: O Cun-
~ de d'Eu - Vol. ilustrado. 
flll'i - Luls da Cümat·a Ca~cu<Io: O Mor-
, quês de, Olinda e seu tempo (1793-
l 18701 - Etliç:lo ílustrndn. 
' !8 - Visconde de Tnunuy; Pedro II, 2.• 
: ediç,1Q. 
; 20 - Alberto de Fnrin: Maná (com 

tr<'s llustrnçõ~~ i'órn do k;,;to). 
; 54 - Antônio Gontijo de Carvulho -
1 Calo.rema. 
i,65 - João Domas Filho: Silvn .Jardim. 
; · 73 - Lúcia Miiruel-Pcre1rn: Machado dt• 
: ' Aois - (Estudo Crítie()...Bioi:ráfico) 
. - Edição !lustrada. 

í"'7'9 - Craveiro Costa: O Vis.:onde de 
! Sinimhú - Sun vldn e ~un 11tnC1çfio 
· na. l>Olitlca 1,aelonal - l840-18El9. 
' Sl - Lemos Drlto: A G!.,riosa Sotaina 
; do Primeiro Império - Frei Canl'cll 

- Edição Ilustrada. 
: 85 - ,vandcrley Pinho: Cote~~ e se11 
; Tempo - Ed. lluslrnda. 
1 88 - Hélio Lobo: Um Vario da ReplÍ-
'! hllea: Ptmando Lobo. 
' 

,:~1 

11-1 ~ Carlos Süssekind de Mendonça: 
Sílvio Romero - Sua Formação In­
tl'lt'ctual - 1,%I·l~80 - Com um.u 
introduçuo bibliográfica - Ed. llustr. 

1 W -- Sml Mennucci: O Prec:uuor do 
Aholicionii1mo - LÚ.iz Gama - Ed-
ilu ,trnila. • 

1~0 - Pedro C,drnon: O Rei Filõsc,fo 
-- Vldn de D. Pedro II - z.• Edição 

i'.u,~trada. 
:;'.I - Heitor Lira: História de Dom 

P~dro H - 1825-lSQl. Vol. 1.0
: 

"A~c<'nç,io" - 182!;-l 8.0 - Ed. li. 
.. , , .. - All,erto rizarro Jacobina: Dia, 

('arne;ro (O Conser-v:i<lor) - Ed 11. 
, "" -- C;,i-lo.a Pontes: Tnv11res BastXI~ 

1.\11r·Plint10 C1i:iuiclo1 1B3!l-l87S. 
, <,1 -· lf<>rmcs Uma: Tobias Ba~to -

A f:P<,en e o Homem - Ed. ilustr. 
• t:: ~ llrllno <l1• ,\lmei<b J',laga.lhies: 

O Vi~ronde d~ Ahaetê - Ed. ilustr. 
, • t -- V. C'nrr,,, Filho: Alu.andre Ro­

,1rh:u~~ Ferreira - Vida e Obra de 
t:r:tt1•'.e Natui·;dbta Ilrusileiro - Ed. 
'.ltti.:h·-i.·!~1. 

:;,{ .-· l\L'Lr'o 1fato,: !\Tnchad~ de Assis 
(O Hnm,'m e a Obra. Os persona­
,:~"' ,·.,r,lle:im o autor). Ed. ll~t. 

I1i7 - Otú,·io Tarquino de Souza: Evaris­
to d,r Vei1r11 - 1. 0 -çol_ da sér!e "Ho­
,:,c,n~ da Rt"gt!ncín "'~ 

BOTÂNICA E ZOOLOGIA 
71 ~ F. C. Hoehn,- - Boti1nica e Agri­

cultu'ta n<> Bra,il no Sé('Ulo XVI 
/ !'<"'quisas e contribuii;õl'!!). 

, , -- C. de l\fo1o-Le:t.ão: Zoolo~a do 
nrosil - Edição ilustrada. 

:1:1 - C. de Melo-Leitão: A Biolo1tla no 
nrasil. 

CART,AS 
1~ - W,mdcrle~· Plnho: Cartas do 1111-

i;erador Pedro 11 ao Barão do Cote­
gipe, - Ed. ílustrnda. 

:JS - Rui Rarho"a: l\loddade , Exílio 
{Carl= lné,litlls. J>retaclAdJls e ano­
tnd11s pol" Amfrlco Jacobina Lacom­
he) - Ed. !lustrada. 

Gl - Conde d'Eu: Viarem Militar ao 
Rio Grande do Sul (Prefácio e lil 
carta" do Princlp~ d'Orleans, co~n­
tadns· por- Ma;,; Fleiuss) - Edição 
ilnstnida. 

1()9 - Gcorges Ruedcrs : D. Pedro n t 
o Conde do Gobineaa (Corresponc!in­
cia inédita). 



~u!>.I7"7'rk"J:~ .¼rtúclO · 1<11b0 :; Eàc,11~ 
',' · 'des da Cunha e ~ll" Amli:os - · 

Edição Uustn1da. 

DIREITO 

110 - Nlna Rodriguc,i: As raçns hum" 
nas e a rcsporuiabilidado penal n 1 

Brasil - Cotn um c~i.udo do Pr,Jl, 
Afrilnio Pehoto. 

ECONOll{lA 

90 - Alfredo L'Jlis Júnior: Evoluçúo 
da Economin l'nuli8ta e suas t.:nu:;as 

Edição ilustrada, 
100 · e HJO-A - lfoberto Simon,cn; n;,,.. 

tória Econômiu d:> Brnsil - Ed, 
llustratla em 2 tomos. 

162 - .1, F. Normano: Evolução Eco­
nômica do Brn•il - Tnuluc;ão de T. 
Quartim Barbosa, P. Pcake Rodd· 
~ue,i e L. llrandão Teé:,u,ira. 

155 - Lemos Brito: Pontos de partidn 
~au:i. a Hiatóriai Econômica do Brasil 

EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

G6 - Primitivo Moacir: A Instrução e 
o lmp.;rio (Subsídios vura a histúria 
de ed•1c:itiio no Brasil) - l.Q vo­
lume - 1823-1853. 

87 - Primitivo Mm,cir: A Jnstroçiio e 
o Jmpé.-io - \Subsídios va,a a llis. 
tórb da Educação no Hrc.~il) - l!.º 
volurn<, - Hefortua~ do cnslno -
1Sv4-1888. 

121 - Primitivo Moa e ir: A ln.struçã.o e 
o Império (Subsldios p:.ca a Histó­
ria. da Educ:1,.;âo no Brasil) - 3.0 

volume - 1854-188!). 
147 - f'rimlth-o 111oncir: A Instruç5.o 

e as Provindas (Subsidias pata a 
História da Educação no llrasllj -
1,0 vo]. Das Amazonas ús Alni.,:õ:1s. 

!JB - Ferna:r,do de Azevedo: A Educa­
çil.o Púbiícu em São Paulo - Pro­
blemas e iliscus~ücs (lnquérito vara 
'·O &tudo de s. fnulo" <'m l~~G;. 

ENSAIOS 

1 - Ilatlsta Pere:ra: Fil:'Uras do lm­
perio e oUtTO$ en:;aios - 2.~ edição 

6 - lll.ltisl:! Pereira; Vultos e episó­
dios do Brasil - 2.• edição. 

26 - Alberto Ran~cl: Rumos e Per.i­
pectivns. 

41 - José-Maria Ilelo; A intdii::ência 
dQ Brasil - 3.• cdí<;ii<>. 

4.3 - A. Sabola Lima: Alberto Türrcs 
e soa Qbra. 

56 - Cnarles Expllly: Mulh"r~ e Cos­
tu111e,1 do Bri.,il - T,::i\lw;iio, prefá­
el;, e notas de -Castüo Penalva. 

10 - Afonso Arinc,s de Melo t·r .. nco: 
Conc:eifo de Civiliz.atão B:rasilel1a. 

82 - C. de Melo-Leltiio: O Brasil Visto 
Feios lniileses. 

10s - A. C. · Tavn.reiJ Bastos: A PtoTtn;.' . 
ela - 2.• cdlc;íio; -

151 - A. C. Tavnr<!s Bastos: O• Malea 
d() Presente <' ni. EspE!rançi,.s do Fu-
turo (Estudos Brnsileiros) 
Prefücl(l " notas tle C!!ssiano Tavn­
ns Dnsto:.. 

11G - A"'enor Au~u~to de M;rnnda: &­
t<rd<rs Pi,iujen_se,; - Ediçüo Jlustrnda. 

1,,S) -- Ho)' N,"h: A Conqu;sta d<1 Dra,il 
-- Tr;1dtt\':,o de Moacir N. Vascon­
celos - Ediçiio Ilustrada. 

ETNOLOGlA 

3!! - E. l1oqudtc-Plnto: nondônia -
:i.• cdiçiio (numentnda e ilustrada.}. 

41 - E,;kvâo l'into: Os lndíi::enao do 
Nordte~te !.com llí i:ra,,uras e mJJpns) 
- 1." Tôtno. 

112 - Estevá() Pinto: Os (ndi.::.,nas do 
Nordc.s(c - !!." Tômo (Ori:::anlza.ção 
e estrutura. social dos in<ligenns do 
nordc,le l>rasílcí1·01. 

,:;::: - Gcncra I Couto tle 1\!ai;alhiies • O 
aclvai::cm - :i.• ctlição c0n,plcta, com 

parte orír;ínal Tupi-gunrani. 
i;o - Emílio Rivnssenu: A ,·ida dos tn­

dêos Guaicurú" ~ Eui~ão ilustrada.. 
i5 - Afonso A. <le Frclta,.: Vocabalú~ 

rio Nhe~ni:ntú (vernaculi:>:mlo pelo 
portu"'uês falaüo cm S. Paulo} -
Linr:ua Tupf-~<mi-~ní (com :l JlustT1l­
çi'>es for:i. do texto). 

()'.! - Almirante Ant,,nlo Alv,:,,; C:'lmnra: 
Ensaio Sobre as Construçü~,i Navai11 
lnd:gena" do llrnsil - 2.• "<lição 
iluoat ratla, 

lúl - Ikd,crl Il:ildus; Eruiaios di, EtnQ­
lo~in Brasileira rrefáclo de 
Afon"<l de E. Tatmay E<li,ão 
ilu.'.-otr.uila. 

13!> - An;don,:- Costa: 1.ll,:n,ções e Cul­
tura Indii::enn - Ensaio~ de ar<1uoo­
lo,ri.-i " Plnol'1l!'la do nra,il - Ed. il. 

154 - ~arlos Fr. !'hlll Von Mnrtius: 
Natureza. Doenças. llf•·didna e Re­
médios dos índfos Brn,.ileiros (184.4} 
Trnd. Prefãcio e notas de Pirajá 
Jn Sllva, 

FILOLOGIA 

25 - J\Hrio l\farroqulm: 
Nnrdoste, 

4G - R•~nato M,mdnnçn: 
n frica na no po rtai:u ês 
Ed. ilm;trnda. 

FOLCLORE 

A JÍn,rll:i do 

A influênd11 
d? Ilra11il 

rii - Flausina Rodri~ue-, Vale: E1em=­
to'i do Fi .. ~dorc n,u~i<-"al Brasileiro. 

103 -- 5,.,,.,,. Carn<>',,,: Mifoy Africa.n09 
no Brasil - lc:dt,ão ilustn:da. 

GEOGRAFIA 
30 - C:tp. Fre,1erlco A. Rondon: Pelo 

Brn~il Ctntr11.l - Ed. llu~trnda, 1.• 
edição. 



'ai - J. de Sám.i:,alo Ferraz: Meteorolo­
iria BrasUeira. 

Sã - A. J. Samimlo: Fito&'eas:-rat!a do 
Brll!lil - Ed. l!n~trndu - 2.a edição. 

53 - A. l. de Samp:ilo: llioç:c01tl'Bfia 
dlnii.mica. 

4t; - Ua~fl io de :M:iitnlhii~: Expansão 
G<!oirrâíica do Brasil Cohlnial. 

63 - R.-simundo Morais: J,Ja Planície 
Am:izônicn - ,1.• edição. 

80 - Oavn!do R. Cabral: Santa Catari­
na - Ediçúo ílu.st:radn. 

!!6 -· Aurelio Pinheiro: A Maritcm do 
Amazonas - Ed. l!ustrnda. 

101 - Araujo I.lm1,: Amn:i,,ônin - A 
Tert'a e o llom~m - {lntroduçiio à 
Ant ropos;:CQgrnf/,i). 

l OG - A. C. Tavares Ba~tos: O Vale 
dQ Amazonas - 2.• cdiç,-.0. 

'.ll - Orlran<l1, 1!. Carvalho: O Rio da 
Unidade Nncionnl. O São Francisct> 
··· F:dlçi10 ilustrada. 

!l7 -· l,im ·, Fl1rncirê<lo: Oéste Para, 
l'\:,ense - Ediçiio ilu~trnda. 

1:,g -- Gust,, vo Dodt: nescrição do~ Ríoa 
l'a:-nilihn e Gnru1>i - Prc!áclo ~ 
tnb, <le Gust.wo IlarroSo - Ed. il. 

GEOLOGIA 

102 - S. Frôes Abre11: A riquein mi~ 
n~ral do Brasil, 

1:: 1 -. l',:r.tllá C:i 16i,;cras: Geola1ria Eco­
n~n,i,a do Uro.sil - (;\s mln:is d<, 
Urasll o sua Leii:islaçiíoJ - Tôm() 
3,o, Distdbuiçiio (:cográCica dos dc­
p;~Ho< auríferos. Edição refundida 
< ~tu:!.l:z;itla por Djalma Gulmniies. 

IllSTóRIA 

Hl - Oliveira Viana: Evolução do Povo 
llraclleiri> - 3.• edição {ilustrada). 

l:l -- Vicente Licinio Cardoso; À mar­
i:e:n da História do Brasil, 2.• edi~ão. 

H - Pedro Culmon: llistória da Civí­
lb1ção Brasileira - 3.• <!<lição. 

40 - Pedro Calmon: llistórin Soda! do 
Dl':,Ail - l.0 Ti•mo - F.spírito da 
Socié<Lide Colonúd .2. • ed5çAo. 
nu~lrada (com 13 gravuras). 

~S - Pedro Cnlmon: Hiat<>ria Social do 
I!rasil - 2.• Tômo - Espírito dn 
Sociedade Imperial. Ed. Ilustrada. 

15 - Pand'ã Cnl6geras: Da Regência â 
qiuda ,l~ 1loza., - 3, 0 volume Ida se­
rie "Relações Exteriores do B rnl!ll"). 

42. -. Pnndiú. Cnlógei-as: Formação His­
tórica do Drasil - 3.• ed!,ão (com 
S mapa.a fórn do tei<to). 

:!:J - Evuris!o de Morais: A escravidão 
.:frica11a 110 Brasil. 

3G - Alfredo El!ls Júnior; O Bandeirie­
l'llo l>n11lista e o Rceúo do M'.i!!rldia.­
.llo - 2.ª edi~ão. 

81 - J. F. de Almeida Prado: P"dmel­
r:-~ r,,..oadon,. do BradJ - (Ed. 
i;u.;lr:.J.iJ, 2.• "'Ui;-ão, 

47 - Manoel .BOlnflm: O Bradl .:_ Coia 
uma nota enlicatlva de Carlos lf.aal. 

4.'l - Urbino Vlana: Bande,h-aa e ,erta• 
nl sta,; lia ia nos. 

-l!l - Gustavo Barroso: História Militar 
do nrn;;i! - Ed. ilustrada. {eotn liO 
i;r,wurns e mapas). 

7G - Gustavo Barroso: História s~creu 
do Brni,il - L• J)arte: "Do desco• 
brimcnto ó. abtliea,;i&o de Pedro l" -
Edição !lustrada, 3.• edição. 

64 - GilbNto Fr!.'ire; S11br11doa ~ Mu­
cambos - Dee:idfncla patr1arcal e l'll• 
rn! no Brasil - Edição ilustradA. 

69 - Prado Maia: Através da Biatórla · 
Naval Brasileira. 

80 - Corot1cl A. Lourival de Moura: 
As Fôrça• Annadns e o Deati110 Bia• 
tórl.:o do Bruil. 

D3 - ScraCim Leite: Páitinu da Bia­
tória do Brasil, 

~4 - Salomão de Vasconcelos: O FicO 
- Mínas e os Jl,líneiroa da lndcpen­
d êneia - Edição ilustrada. 

lOS - l'uJrc Antônio Vieira: Por Bra· 
sil e Portui::al - Scrmõe,i comenta· 
(]o~ por Pedro Calmon. 

111 - \\'ashin1:ton Luls: Ca1>it.ania d• 
São Paulo - Go,·erno de Rodril:"O 
Cc.sur de M"nc%es - z.• edição. . 

117 - Gauricl Sonrc3 de Sousa: Trata• 
do l)e~critivo do llra,oil e111 UB1 -
Con,entúrios d" Franci,;i:o Adolfo 
Vutnh:i.:cn - :J.• edição. 

123 ·- Hermann W:'itjen: O D0111inlo 
Colonial llolandis no Brasil - Un:1 
Cu.1>ítulo da Hiatót!a Colonial do Sé­
cult;, XVH - Tradução de Pedro 
Cel8o Uchõ:. CaYalcanti. 

12~ - Lui2: Norton: A C&rt.e de Por~ 
tui::al no Brasil - Notas, docamen• 
tos diplom:lticns e cartas da lml)era­
triz Leox,oldins, - Etli~ão il11strad.a. 

12;; - João Dornaij Filhv: O Pdroado 
e II Ii:reja Brasileir•. 

127 - Erm·~to Ennes: As Guetta5 nll9 
Palmares (Subsídios par& ai.ta hlstó­
r!a) J.• Vol.: Domingos Jorsze Velho 
e 4 '•Tróia Nei::ra" - Pre!ãclo de 
Aíonso de E. Taunay. 

l2S e 12~-A - Almirante Cu$tód:o José 
d" Melo: O Govêrno Ptovl•ório • 
a Re\·oh1ção de 18!1.1 - l.P VolWll~. 
em 2 tomo~. 

132 - Sebastião Pagano: O Conde dos 
Atco.s e a ~cvohzçio à• 1817 -­
Edição ilustrada. 

146 - Aur~lio Pires: Uomena e fatO!I 
do meu: tetn!Nl. 

149 - Alfredo Ya!adão: Da adam.­
ção à malori<!i:de, 18:!Z-18-lO - :!.·• 
edição, 

158 - \\'alter Spaldlnl,\': À Rev~!::ac;r.o 
Farroupilha (Histór!a 'IIOpubr oo. 
i:-n,ride d..cênlo) 1836-lS~lí 
Ed!~iio ll~strada. · 



:am»ICIN.A. ~-E. mGIENE 
llil ~-- .1oaué de Castro : O problema da 

allmenaçio no Brasil - Preíácio 
do pro!. l'ed.ro . Escudero. 2.• cdiçã.o. 

61 - Otavio de Freit.wl: Doenças a!ri­
. euu111 no Bni~iL· 

Í29 - Afrànio Peixoto: Clima e So.úde 
- lntroduçii.o bio-11:0011:ráfica à <:ivi· 
llz11ção brasilelrn. 

POLlTICA 
a - Akides Gentil: As idéias de Al­

berto Tôrre• (slnte;e com. indice rc­
mlssivo). 

7 - Batista Pereira: Diretrizes de Rui 
Barbosa - {Sei:undo te-lc.tos o;:,;colhl­
missivo). 2." edição. 

21 - Batista Pereira: Pelo Briuil 
Maior. 

16 - Alberto Tôrres: O Problema Na­
cional Brasilebo, 2. • edição. 

17 - Alberto Tõrres: A Or~aniinçiio 
Nacional, 2.ª ediçiio. 

24 - Pandiã Calágeni~: PZ"ohl<'Dit<s de 
Administraçiio, 2.• ed:çiio. 

67 - Pandl4 Cnlói;i:erns: l>roblernas de 
Govêrno - 2.• edição. 

74. - Pandlà Cnl<igeras; Estudos Histú­
ric:oa e Politicos - (Res Nostrn._) 
- 2.• ~dição. 

31 - Azevedo Am.arnl : O Bmsil na 
erJse ,2<tual. 

50 - Má.rio Trnvassos : Projeçiio Conti• 
nent•I do Bniail - Prefii.cio de Pnn• 
diá Calõi;eras - 3.• edição nmolinda. 

56 - Hlldebrando Accioly ! O Rcc:onhe• 
cimento do Brasil pelos Estados Uni~ 
do• da América. 

8~ - Ol'lando M. Carvalho: Problemas 
Fundamentais do MunicíJ;Jio - .Ed. 
Jlustrada. 

9& - Osório da Rocha Dlniz: A Polí­
tica que Convém ao Dra~il. 

. 115 - A. C. Tuvar~ llastos: Cartas do 
Solitário 3.ª cedlçiio. 

122 - Fernando Sabola de Medeiros; A 
Llberd.rlde de Na~e,:ação d~ Amazo­
nas - Relnções entre .o ,fmpério e 
os Estados Unid<>s .dã :América. 

131 - Híldebnindo Accioly: Limites do 
Brasil - A !rontelra lom o Para• 
K1,1al - Ediçüo Ilustrada com 8 
mal)as forn do texto. 

,1'l - Oliveira Vlanna: O Jdeali$m& da 
Co11J1titoiçli.o - 2.• edlçiio aumentada. 

VIAGENS 

'ri - Augusto d~ Saint-Hi!aire: Segun­
da Vlapia do Rio- de Janeiro a 

Mlnu Gerais • a S. P•ulc, · (1822) -
Trad, e pref. de AfoD110 d• E.· 'l'au~ 
nay. - 2. • edição. 

19 - Afon,,o de .J::. Tnunay: Visitani. 
do Br8>$il Colonial (Sec. X.Vt-X.Vlll), 
2.• cdlçúo • 

26 - GcnemJ. Co1.1to de Illnl:'alhü.es: Via­
gem 1u> Ara.1:uain. - 4.ª cdl!;;uo. 

:i~ - C. de llklo•Lc1tào: VisitnnLes do 
Prin,.eil'o Império - Ed. ilust.rnda.. 
(com HI fii,:1.1rasJ. . 

~~ - Aui;u~to d" Snint-HilalJ'e: Viairem 
â l'ruv111cia de :,;nnt.a Catarina (1~20) 
- Truduçüo de t.;11rlo,o da l:ust.a. l'e• 
,eirn. 

62 - Agi:nor Augu~to de Miranda: O 
Rio :ôiio FraI\cisco - }:;diçii.o llua• 
lrudll. 

li~ - Aui::usto úe Saint-Uílulre: Viul:'etll 
iu nn~cenle,o do IUo São l':nncisco e 
pela Pruvincin de Goiaz - 1.0 tômo 
Tnu.lu~,w e nota~ ue Chulo R,bt:i· 
l'o <lc L~s~a. 

';'2 - Augu~to de S:iinl·Hilal:rc - Se­
gunda viai:ern .ao interior do llraaiJ 
- ·• Esplrito Santo" - 'frad. de 
Cul'lo~ l\faúeira. 

71:i - Aul(uolo dt: Saiot-Hllnir~: Via­
i,:em às nascent~s do Hio São Fran­
cigcu e pela Provinda de Goiaz -
2.u türno - 'l'r:tdu~,,o e nota:i de 
c:ado Ribeiro de Lessa. 

o;; Luiz Acussiz e Bliz:.1bctb Cary 
Ai,:assiz: Vín"cm no Brasil - 18~5-
I6G6 - Tr"d· d" Edgard Süsseküid 
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PREFACIO PARA A EDJÇ.,íO BRASILEIRA 

Este livro foi publicado em ingle:, em 1935, fffila 
Universidade do Estado de Carolina do Norte, Estados 
Unidos da America do Norte. Teve um sympathico 
acolhimento nos pai=es de lingua ingle=a, por parte de 
eminentes estudiosos do assumpro e elos principaes or· 
gãos da sua imprensa. Senli, entretanto, !!rande dece­
pção pela falta de interesse que elle despert~u no Brasil, 
cujo desenvolvimento constitue abjeto do estudo. 

Acontecimentos posteriores, entretanto, compert3a• 
ram-mc plenamente da decepção que senti de inici~. O· 
meu trabalho encontrou o seu "Ministro da Propagan• 
da .. na pessôa do Dr. Abelardo Verg11eiro Cezar, Depu• 
tado Federal. O seu interesse e entlwsiasmo, a coopera• 
çii,o da recentemente fundada "Sodeclri.de Brasileira de 
Estudos Economicos", a orientação do trabalho pelo Dr. 
Theodoro Quartini Barbosa, e o e:,'forço abnegado dos 
snrs. Roberto Peake Rodrigues e Lacreio Brandão Tei· 
:ceira, tudo isso deu cm resultado a tradução em portu• 
gue: do meu livro, que é agora oferecida ao publico. 

Espero que o meu trabalho contribua para o desen­
volvimento da mentalidade econoniica e influencie a po­
litica economica do Brasil, em cujo grandioso futuro 
acredito sinceramente. 

J. F. Nom~rANO 
Boston, Mnsi. 

U.S.A. 

< UNIVEr.SIOliOE DO BR'4Sll 
e1et10TEC.l - > 
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tar a tradução portugucza, de muitos trechos, 

com o original, ecndo a mesma, portanto, ?a­
seada no inglez. 

Os traductores. 



PREFACIO 

A historiographia do Brasil pos.me um 1wtat1el do­
cumento. No anno 1843 o Dr. Carl Friedrich Ph. von 
}tfartius, de 1.1Tuuich, o fnmoso r:nturalista allemão, co­
autor de "Rcisc in Brasilicn", que juntamente com 
Spi.x e uma grande expedição scienrifica, foi ao Brasil 
acompanhando "Dic Erlauchtc Braut" Karolina Josepha 
Leopoldina, e lrí viajou de 1817 a 1820, submetteu ao 
Instituto llistorico e Gco,;raphico do Brasil, no Rio de 
Janeiro, uma thcse intitulada "'Como se det'e escrever 
a Historia do Brasil". Essa these, publicada em 1845, 
na Revista do Instituto, pode ser considerada como um 
testamento aos estudiosos da Historia Brasileira. 

Martius combinou o sentimento da grandeza do pai: 
com um sentimento novo da Historia. Elle entendia a 

, Historia como uma epopéa ("Toda Historia que for 
digna desse nome deve ser semelhante a uma epopéa!"); 
_e no pai;; elle realçava -os regionalismos: "Como são 
•differentes Pará e Minas! Outra natureza, outros ho­
mens, outras necessidades e outras paixões, e conse­
quentemente outra ligat_;ão historica". 

O programma desusadamente largo, diverso, genial 
e ainda actual traçado por Martius, não foi completculo, 
apesar de algumas notaveis realizações da moderna his­
toriographia política do Brasil. Mas negligencia o facto 
de que toda Historia em paizes novos é Historia eco­
nomica. No campo especializado da historia economica 

c...i.1 
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estamos ainda longe da possibilidade de crear uma epo· 
péa. 

Ainda não chegou o tempo de a.i.s111nir a corajosa 
tarefa de um estudo gencrali=ndo da Historia Economi­
ca da America Latina,, 11<!1n mesmo de um, paiz. J.I11ito 
abundantes, nias muitas vezes deploravelmente negligen­
ciadas e nem sempre acc<'ssivcis, os dados h!m de .•wr 
primeiramente collccionados, classificados e investiga­
dos. O trabalho das illdustriosas sociedades Historicas 
e Gcographicas locacs teni de ser revisto e resumido; 
uma analyse cuidadosa sobre as investigações por nzono• 
graphias especiaes deve preparar o terreno para esta 
empresa. 

Com estes pensamentos, comecei a reunir dados e 
estudar a historia economica do Brasil para "uso pro• 
prio", na preparação deste livro. Ultinzanientc domi­
nou-nie a idéa de tomar uma tarefa limitada - dar não 
uma epopêa nem mesmo llma dcscripção cxhaustiva, 
mas 1un estudo áo "'typico" na llistoria economica do 
Brasil - dar uma historia não de factos mas de typos 
e de tendencias. Preferi o methodo typologico para 
este estudo, porque penso que usualmente, nas investi­
gações modernas sobre historia economica, as dcscripçõcs 
das Jornzas externas das instituições tornanz-se e.xaggera­
das sem que se saiba mais sobre a sua natureza interna.. 

A vida de um Pai= não conhece um estagio estati• 
co: é sempre dynamica, nunca estaciona - constantes 
ondulações, mudanças permanentes - evolução eterna. 
A historia de uma nação é uma allalyse da sua evolução 
- evolução na sua estructura economica, politica, social 
e psychologica. O rythmo das evoluções não é mesmo 
para todos os pai=es e nações. O tempo das evoluções 
brasileiras é especialmente rapido; o paiz manifesta-se 
como altamente dynamico. 



-XIX-

Este aspecto dynamico do desenvolvimento brasilei,. 
ro torna-o um campo especialmente propicio para uso 
do methodo de pesquiza pelo lado typico. 

Esboços de Historia Economica guiarão o leitor da 
vida isolada de uma colonia remota ás ondulações das 
modernas economia e politica mundiaes - da depen• 
dencia colonial ao nacionalismo economico. Testemunha­
mos seculos de deslocação de fronteira no Brasil, ini,. 
ciada pelos bandeirantes e trilhadas hoje pelos homens 
de negocios. A differença está na forma e nos metho­
dos; o ob jectivo era e é o mesmo - a extensão do terrí,. 
torio economico. 

A fronteira economica ainda se move, pois as re­
servas territoriaes ( políticas) do Brasil estão longe de 
serem esgotadas. A facilidade com que a expansão 
extctisiva foi levada a effeito contrabalançou a expansão 
intensiva, conduzida a um "Raubwirtschaft", e a uma 
perpetua mudança dos productos principaes. Assucar, 
ouro, algodão, borracha e café - formando um kalei­
dosco pio das variações dos productos principaes e, mui,. 
tas vezes, dos typos economicos liumanos corresponden,­
tes, fazendo progredir differentes estados e diversas elas· 
ses sociaes, preparando o fundamento economico para 
suas aspirações e realizações políticas. Mas o mercado 
mundial e os seus preços permanecem o arbitro todo 
poderoso de seus conflictos; e esta dependencia do mer­
cado mundial é o factor determinante de sua economia. 

A segunda metade do seculo dezenove dá illustra­
ções peculiares da interrelação entre o ondular econo­
mico do mundo e as flutuações nacionaes; o clímax foi 
a Grande Guerra, o nascimento official do moderno 
industrialismo brasileiro. · 

.Mas não só os preços - idéas economicas tambem 
- prendem o Brasil ao mundo; e temos de concordar. 
com Marshall, que "a procura de idéas não é trabalho 
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menos real, no sentido mais elevado da palavra, do 
que a reunião de factos". Este paiz ,; uma esplcndida 
prova de penetração rnpida das correntes contempora• 
neas de pensamento, adaptadas para, applicação imme• 
diata. Adam Smith estendeu sua i11/lucnâa universal 
sobre o Brasil; o Sair1t-Sinlonisn10 pratico teve aqui um 
notavel discípulo, Visconde de 1llawí, cnja vida e acti· 
vidade constituem. um digno correspondente dos irmãos 
Pereira em Paris. 

Sobre este fundamento economico procurei erigir 
o edifício de um seculo de finança publica. O matqrial 
para esta construcçiio é abundante, embora ncni scnipre 
accessivel, geralmente inconi plcto, e algumas ve=es não 
merecedor de confiança. Para o tempo do Jmperio, 
minha tarefa tornou .. se 1nais facil, devido á cxistencia 
de compilaçúes o/ficiaes e semi-officiaes, relativamente 
áquelle período. Estas mesmo são na maior parte não 
systematizadas, não scientificas, inteiranientc prima­
rias; mas existem. Para o periodo da Repnblica, tive 
de organizar uma fatigante pcsquiza por factos, dados 
e eschemas. Mesmo os resultados incompletos da pre­
sente investigação 11ão teriam sido possíveis sem a ge­
nerosa assistencia e auxilio de diversos amigos no Bra• 
sil. 

A compensação deste fatigante trabalho foi o pra­
zer de traçar as actividades de alguns dos grandes ho­
mens da Historia financeira da Republica, especialmen­
te as duas figuras contrastantes - Ruy Barbosa e Joa­
quim Murtinha. 

Os seis primeiros capitulas apresentam a escada his• 
torica pela qual se escala ao cimo do edifício, tendo-se 
uma vista do fundamento da actual situação financeira. 
Minhas conclusões são pessimistas, mais em virtude dos 
"reformadores", do que elo pai=. O Brasil está progre­
dindo, desenvolvendo-se, e adaptando o remanescente do 
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sen systcmn cconomico feudal á idade da machina, ape• 
sar de 1nais ele uni seculo 11e con.'itanles reformas. 

Espero que esta íni:estigaçáo estimule a extensão 
da arca gcographicn do econoniista moderno e especial,.. 
mente do historiador cconomico, cujos horizontes, com• 
munzmcnte, nli.o ullra11assam os limites da Europa e dos 
Estados Unidos. 

·Todos os cstagios da erolut_:ão ccononiica coe:ti.3-
tem, hoje, no Brasil; e o historiador economico tem 
opportunidadc de tratar com um dcseneolvimcnto fina­
mente condensado. Pode marchar cm dtucrsos estagio! 
por todos os S('(:ulos. Aqui. simultrmca,nente, existe o 
mundo primit!vu no serltio. eco1to111ia medieval nas ci .. 
dadclas elo intf'rior, e cit•ili=açiio moderna nas cidades. 

~Juitos <los pht!no111cnos dnrrío provavelmente no­
vas illustrações ou novas proeas <Í theoria economica:, 
especialmente no campo ela circulat_;tío e dos bancos. 
Uni estudio~o de assu1nptos inrernacio11ncs achará en­
sinamentos crcadon!s da intcrrC'laçli.o (>rttre as finança.s 
e a politica. Dcscol,rirá por exemplo, que o Brasil foi, 
durante longo pl'riodo um membro não official do lm· 
perio econoniico da Grã-Bretanha. 

Sei que n<>~ligcnciei nestes estudos muitos proble .. 
m<ts e aspecto:.; importantes da economia brasileira. Sin­
to especialmente não poder incluir no capitulo III nma 
in1)cstigação do pnpcl do jesuíta, do indio, e do negro 
no desenvolz,.irnento da economia brasileira. A falta 
de material disponível forçou-me a a<liar esta investiga­
ção para outra opportunidade, cm que terei accesso á6 
fontes, tanto no Brasil como em Portugal. 

Espero algum dia poder esll'm/er minhas pesqui­
zas sobre uma serie de outros problema.....-;, não resolvidos. 

Uma nota mais: este livro presume um conheci• 
mento geral da gcor;raphia e historia da America do 
Sul. Sinto-me justificaclo neste ponto, pois possuimos 
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em inglez uma serie de publicações uteis e algumas ve­
zes excellentes a este respeito. 

Desejo expressar minha gratidão ao Professor Edwin 
F. Gay da Harvard University, pelas numerosas· suges­
tões e discussões que foram inapreciaveis ao meu 
adiantamento, e aos Professores F. W. Taussig e C. [fa. 
ring, ambos da Harvm-d University, que tiveram a gen­
tileza de ler partes do manuscripto e encorajar minha 
empreza. O Professor Percy A. Martin da Stanford 
University, reali:ou cuidadoso estudo do manuscripto, 
antes da publicação, e deseja manifestar minha gratidão 
por seus valiosíssimos commentarios. Profundo reco­
nhecimento devo tributar ao Dr. Herbert Feis, do De­
partamento de Estado dos EE. l/U., como um dos pri­
meiros que frisou a necessidade desta investigação e ao 
Professor Leland H. Jenke, do Wellesley College, a 
quem confiei os primeiros ensaios e que me estimulou 
com o seu encorajamento. Desejo a.ssignalar a 
assistencia que a direcção do Harvard Bureau for 
Economic Research in Latin Amerir.a me proporcionou 
- Miss Barbara Wright reunindo estatísticas, juntando 
material, e componde, o texto inglez, e Miss Esther 
Briggs procurando as fontes dos dados e preparando o 
manuscripto para a impressão. 

O Consul Geral do Brasil, em New York, o Hon. 
Sebastião Sampaio, merece menção especial, pelo seu 
gentil interesse e pelos muitos contactos que promoveu 
para mim. 

Muitos agradecimentos devo-os ainda a amigos no 
Brasil, que foram muito gentis, emprestando-me seu va­
lioso apoio. Menciono particularmente o sr. Ildefonso 
de Abreu Albano, o sr. Tristão de Athayde (A.Amoroso 
Uma}, o grande publicista e educador, e o Dr. Primiti­
vo Moacyr, que mobilizou muitos escriptores e or­
ganizações na procura de materiaes para mim. O Banco 
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do Eras;/ r o Centro lndmlrial do Brasil no Rio de 
Janeiro e, e,çpecfrrlmente, a Camara Americana de Com­
mercio de São Paulo, que nw auxiliaram, completando 
meu material de trabalho. 

A direcç,ío dei lf7i1ule11er Library dei Harvard Univer• 
sity e sobretudo, Mr. W. B. Briggs, auxilinram·me de to­
das as maneiras no S('ntido de conseguir dados utiliza .. 
rnis. A Library of the Graduate School of Business 
Administration, rln I]m;ard Univcrsity, e a Bibliothcca 
do Congresso de 1Fnshington forneceram-me mllitos da­
dos originaes, que con,-;tituirani as bases deste estudo. 

O Bureau de Pf'squizr1 Internacional, da llarvard 
Uaiversity e do Radr:liffe Collrp:r, tornarrmi possível es• 
ta int·estigaçcío, pelo .1,('ll apoio financeiro~ o qual agra­
deço, nesta opportunidatle. 

A ."ira. B. JVornumo participou ar.tieamente em to­
dos os pcriodos ,fo 11r,•przraç<Ío deste livro e generosa-. 
mentp contribuiu p,ara elle. tanto i11tdl('ctual. como ma­
terialmente. 

J. F. NoR~tANO 

C:tmhrid:;e~ l\b,;~. 
Junho, 1932 



DISCURSO 

DO 

DR. ABELARDO VERGUEIRO CESAR 

NA INSTALLAÇÃO DA SOCIEDADE: IlRASILElRA DE ES. 
TUDOS ECONO,lUCOS, A 16 DE OUTUTJRO DE 1937, NA ES­

COLA DE COlll'.\IERCIO ALVARES PENTEADO. 

lnstalla-se hoje a Sociedade Brasileira de Estudos 
Economico!f. 

A sua irmfi !!<>men tlo Rio, a Socfr,àadc Brasileira 
de Economia Politica, .íá iniciou seus trnbn[hos para a 
realização do pro!!?"amma commum oue é o Pstudo des­
interessado da sciencia e o estudo da economia nacio• 
nal., para servir a humanidade e enunnclccer o Brasil. 
Ambas }á fundaram o seu or7nm offidal, a Revista de 
Economia Pol!tica. cujo primeiro numero circulará em 
novembro. 

Pretendem as duas agremiações, com as Faculda· 
des de Economia e Finanças, procurar dar orientação 
systematica e imprimir cunhn sr.fontifico ao pensamen­
to economico e financeiro ela Brasil. buscando as per­
manencias abstractas na multiformidade elos factos, ob­
.,ervnndo. comparando, genl'rali=ando, 1wiando-se pela 
mPthodolof!la sci<>ntifirn~ cnntro1ando suas conclusõe.s, 
pela experiencia bistorica, de que fala Arthur Labriola, 
o tremendo critico do marxismo. 
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E esse niesmo cunho scienti fico do nosso pensa­
mento economico e financeiro scrcí l'Omo que llln pha­
rol que, nas IP-cvas e nas tempestades!> indicará co,n as 
suas fulgurações, a rota segura que devê seguir nossa 
·política econon:zic~. 

E essa rota trace-se não só co1n a dureza da ob jec .. 
tividade do presente para um ousado arremesso f,auro 
mns tnmbem com um profundo exame do passado, do 
qual o presente é um ccho e o futllro uma projec~·iío. 
Empenhe-se em fixar a idéa " nortear a acçiio que a 
realisCLrá. E para isso é que as .duas Sociedades se 
co1istituiram de professores e de banqueiros, ele publi­
cistas e ele políticos, de estudantes e de financeiros, co­
ordenando a theoria e a pratica, reunindo o espírito 
de pesquiza que descobre ao senso dynamico da tech­
nica que executa. E é por isso, Sr. Dr, Cardozo de 
llfello Netto, que a Sociedade que óra se installa, con­
vidou para seu Presidente, V. Excia., professor de eco­
nomia política e homem de Estado, que si de um lado 
quer apprehender - a relação constante que liga os pl1e. 
nomenos - do outro, quer applicar essa - con~tanc;a 
na variedade - com o sentirnento do opportuno, do 
justo e do maximo do e/feito util para a sociedade, 11u­
ma alliança criadora da sciencia com n política. 

Não dirige o mundo a implacabilidade feroz do -
homo occonomicus - pela compressão esmagadora do 
materialismo historico, fatal e invencivel, como tank 
passando por multidões inermes e prostradas. flí ão. 
O /,,ornem não se dirige e não se guia só pela bruteza 
das necessidades materiacs, mas tambem os sentimen­
tos e ns ideias o conduzem. 

Foi o que Carlos Marx não qui= ver. E' o que 
communismo _não reconhece, na sua pregação contra o 
capitalismo, 110 seu estimulo á luta de classes. E affir­
ma Marx que a producção capitalista se distingue por 
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dois carflc!nrutzcos: 1.0 produ:; 1nercadorias - 2.0 a 
maior t'alia, ou o lucro, é o fim e a causa da produc .. 
~,io. Ol-s~rva ent,ío o irrcfutavcl Arthur Labriola: -
Devia-se pois concluir que o capitalismo é um systema 
mercantil, cujo unico fim é a producção do lucro. 
,lias, que systcma economico - fundado 011, não sobr~ 
a appropriação privada dos meios de producção - não 
se propc1e produzir uma maior valia, um lucro a par .. 
tir dos custos e das despesas de producção? Que es­
pecie de economia serâ esta em que não se procure 
mni..-. do que se despende? 

Parri o debate su1wrior d<>.~ ... <'s problemas sociaes, 
cconomico.'i e politicos, tão er1trela,:ados e tão intima· 
mente ligados, surgem. bern a propo . .:,ito, as Sociedades 
de E.i:;t11dos Econ.omirn-" ,. o:,. f'rzculdades de Economia, 
porquanto para combater o communismo, não basta 
aronselhar e exhortar. pPla moral e JJ<do patriotismo: 
não são sufficientcs a amt?a<;a 1wnal da lei ou a coac­
ção punitiva do poder publico~ 1nas é essencial o exame 
das causas, que acarretam o desequilibrio social, a per­
Jur/;.nçíío economica e a inquietude politica. 

Labriola, com a sua autoridade de sociologo e eco­
nomista, ensina que as crises, que tiveram seu primeiro 
thcorista em Sismondi, não podem se enfeixar numa 
theoria geral, porque cada uma se reveste de S(!a indh;­
dualidade historica. 

E esta se forma na peculiaridade do meio e dos 
tempos, nas contingencias geraes dos acontecimentos 
mas tambem no ambito immcdiato e positivo duma es­
tructura nacional. 

lllas crises sempre haverá, porque são phascs de 
adaptação e de busca do equilíbrio das sociedades, pro­
vocadas pelos phenomenos naturaes, pelas inv(?nções, 
pelo aperfeiçoamento da technica, pela intervenção in-
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debita do poder publico, que talvez seja o mais peri­
goso provocador de crises, por se exceder sempre 11a 

sua actuação social, ccononiica e politica. 
E' o que accentlÍa no seu livro - L'Etat ct lcs Cri­

ecs -. lia pouco falei cm peculiaridade e em estructu­
ra nacional. Mas agora preciso falar em J. F. Norma. 
no, que tão bem estudou as do Brasil. Não obstante 
quaesquer restricções que se possa oppôr a 1Yormano, a 
verdade é que elle formulou uma das mais interessan­
tes SJ'ntheses sobre a nossa formação cconomica e Ji .. 
nanceira. Pode-se discordar delle neste ou naquelle 
ponto, mas força é reconhecer seu valor, principalrncn­
tc na crit:cn dn historia da.-; 110:ssns finanças pnblicn.t;, em 
que tão bem elle acom punha e fere no seu traço funda­
mental, o choque continuo do pape/ismo com a defla­
ção. Si presta sua homcnngc>,n a Ruy Barbosa, outor­
ga a Joaquim lllurtinho, o primado de gestor das fi­
nanças publicas do Brasil. 

E llfortinho foi a concepção e a acção. lnsculpiu­
~e esta na historia dns nossas finanças. Encontra-se 
aquella, princ/palmente no S('ll Relatorio de 1899; sem• 
pre actual, sempre t•erdadeiro e sempre adequado ao 
momento. 

lllas Normano foi menos justo para com Sir Otto 
Niemeyer, cujo relatorio sobrio e seguro sobre o Bra­
sil, não merece todas as cens1tras que aquelle lhe faz, 
principalmente lendo-se o relarorio de outro fundador 
desta Sociedade, o Snr. Dr. José Maria Whitaclcer, com 
quem lViemeyer traballiou, quando dá conta de sua !!ª· 
lharda act11ação de primeiro Ministro da Fazenda, do 
Governo frovisorio da Segunda Rep1tblica. 

Essa obra de Normano - Brasil - A Studv oí Eco• 
nomie Types - a nossa Sociedade acaba de ,;aduzir e 
vae publicar em Dezembro, graças á operosidade e com­
petencia da Commissão encarregada, composta dos se-
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nhores Dr. Theodoro Quartim Barbosa, Roberto Peahe 
Rodrigues e Lacreio Brandão Teixeira. 

Depois de ouvirmos as sabias palavras de V. Excia., 
Sr. Dr. Cardozo de Mello Netto, Governador do Estado 
de São Paulo e Presidenle desla Sociedade, ouçamos a 
cultura universal, pelas vozes autori=adas de seus re .. 
presentantes, os Snrs. Professores Renée Courtin e Gas• 
ton Leduc, que coni os seus collegas, ajudam a nossa for .. 
mação scientifica, com o enthusiasmo de seus ideaes e 
com o vigor de seu saber scientifico. 

Jlas antes de terminar esta ligeira exposição, que­
ro pedir a todas as nossas instituições e aos brasileiros, 
o apoio e a collaboração para as nossas Sociedades, e 
outras identicas que se formare,n, para que se assente 
o debate e a orientação das nossas cousas ecoriomicas 
no estudo e nas ensinanientos scicntificos, porquanto 
como pontifica Alberto Aftalions 

"Quer se traze de Eslado e de sua politica. ou <le 
economiq e de suas thcorias scientijicas, a todos se im­
põe uma grande prudencia, uma extrema modestia. E' 
preciso reconhecer a di/ficuldadc dos problem~ renun­
ciar ás soluções apressadas e rigidas. E' preciso rcs:­
peitar a realidade diversa e multipla, não se deL'endo 
tentar submette-la a concepções absolutas, não se que• 
rerufo t:er no mundo economico um conjuncto meca­
nico ttem uma materia inerte c1ue se possa alterar á von. 
tade. A realidade t:inga-se de quem a contrariar. E ÍI 
o erro das theorias e o fracasso dos governos.:u 

BRASILEIROS! governantes e governado,, para 
bem do Brasil, rcflictnmos e meditemos nesses concei• 
tos, tão profundos, tão serenos e tão ~eaes. 



CA.PI1ULO I 

A DESLOCAÇÃO DE FRONTEIRA 

L'on JJC doit faire cstal d'aucune Histoire, 
•i la Géographie, son oeil droil et lumiére 
naturelle. ne marche de\·ant. En quoy néant­
moint tous l-Ii5toriographes de quelque temps 
ct langue qu'i!s süient, ont toujours failly 
com à plu~icrs nutres choscs. - Les TroiJ 
Mondes, par le f.eigneur de La Popcliniêre. 
Paris, 1532. 

N iio ê por acaso que a conhecida expressão do Pro­
fessor F. J. Turner ê tomada para um <los principaes as­
pectos da Historia Economica <lo Brasil. 

Embora seja hoje um facto pertencente ao dominio 
passado nos Estados Unidos, a "deslocação de frontei­
ras" ainda se está processando no Brasil. 

O feliz conceito de Turner não caracteriBa um mo­
vimento peculiar aos Estados Unidos, como clle e seus 
discipulos affirruam (l). 

E' simplesmente uma nova formula para o pro­
cesso de colonização interna de todo paiz grande, for-

O) A fronteira, ,·om wa inílueaci~ conl inua, t! o que ha 
do mais typicumcn!e Americano cm tcda a America. "Frcderick 
L. Paxson, History of tke Amerfo:m Frontier, 1763-1893, Prefacio. 
Bostou e Ncw York, 19:! 1,". A fror.!dra Americana foi a força 
mais c;iracteri,;!icn e \"il;.11 que dL,tin:;uiu o dcsenv0Ivime11to do, 
Estados Unidos do velho l\lundo. "Robert E. Riegd. America 
Moves W est, p. 3, New York. 1930 ". 



2 J. F. No R MA No 

mula da qual podemos apreciar frisantes exemplos na 
evolução de outros tcrritorios extensos, como na Europa, 
a Russia (2), na America do Sul, o Brasil e a Argenti­
na (3). Nesse sentido, considero a formula de Turner· 
como de applicação mais universal do que local ( 4). 

Por outro lado, uso o termo "deslocação <le fron­
teira'' para significar a expansão economica territorial 
de um paiz, dentro de seus limites politico.s. O termo 
é usado neste estudo como uma significação mais res­
tricta do que a usualmente adopta<la por historiadores 
nos Estados Unidos. Kão é a expansão <lo territorio po­
litico, mas a incorporação <lo tcrritorio existente á vida 
economica da nação, a colonisação interna nacional. 

A expansão do Brasil teve e tem um caracter pro• 
nunciadamcnte interno. E' a acção constante de valo­
rizar a arca política, de levar o desenvolvimento eco-

(2) O pcrioclu analogo, na hbloria Ru:,;sa. não é consthuido 
pela nctividadc dos <licta<lorc:i I\Iosco,·itas, nem pelas conquistas 
dos Csareg, mas pela l'Olonisação pacifica do Sul da Russia e 
das possessões Russo-AsiatÍl'as, na segunda mctadi, do seculo XVIII 
e no decorrer do se~ulo XIX. 

(3) Era intenção mo,;trar nestas notas de rodapés exem• 
pios da existencia da de~locação de fronteiras cm outros paizes 
sul-americanos. Dcpnis do terminar o m:muscriplo, li o lh-ro 
do lsai:ih Bowman "The Pionner Fringe~'', Ncw York, 1931. Es• 
11a im·cstigação brilhante e interessante torna estas notas desne­
cessarfas. E1fo. con<luz o leitor ao conhecimento dos feitos do 
pioneiro em todas as partes do mundo. Com referencia IÍ Ame­
rica do Sul, vide o capitulo XIV. 

(,l) lnfclizmcnle, a historia econoruicn negligencia o me­
thodo comparativo de investigação, que protluziu impressionan• 
tcs resultados na philologia e no direito. Vide John H. Wig:mo. 
re, "Jottings on Compurativc Jegal idca,. and institutioos", Tu• 
lune Law Revieu•, vol. VI. n.0 I. 
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nomico mais perto da fronteira politic.l. Este moTI­
rnento formou a nação. (5) 

A expansão externa, tão importante, por exemplo, 
na histol"Í.t ,los Estados Unidos, nunca teve granda 
1iguifica':;:iO para o Brasil. 

Os handcitantcc:1 foram os precursores do Imperio 
no ~cu e~forço t:ontínuo cm Jirccç~io do Prata. Isto foi, 
nnquel!a cpocha, o resultado n~tnra1 1la ."Uprcmacia bra­
sileira no coutinenk, tJuando º" vizinhos <lo Brasil esta-

-vam .dnda cm '"Statu na5ccndí", desunidos, convulsio­
nados, e procurando or;;anizar Oil seus Estados. 

O arhitro <lo continente, o lrnpcrio <lo Brasil, nun• 
ca se mo,;trou imliffcrcntc ao perigo politico no Prata 
e lutou conlra todo~ º" ~(·n,- vizinhos sulinos: contra a 
Argentina, contra o U rn~uay, contra o Paraguay. Teve 
<lc evitar a rcalizaç:io 1lo" planos de Rosa~, que ambi­
cionava crcar uma g:r:.mtle or~anização fcde1·al, cmnpo~­
ta J:1 Argentina, P~iraguay e Urugauy. 

A anncxação ela Banda Oriental cm 1821 faz rc. 
viver as antigas lutas da Colonia do Sacramento. O 
Rio Grande ~lo Sul testemunhou uma continua activi­
uadc guerreira. A gcographia cconomica insistia em 
reparar o erro da geographia politica, que dividiu a 
rc&ião de La Plata cm <liffcrcntc:, c~ta<los, e na primeira 
nietade do scculo XIX não deu a este Estado ,mlino do 

(5) A Je,loe:ição de frontcir,1 u" Bra~il ainda não foi ob­
jert., de e,lui1os, como já foi foilu i-om a tios kstados Unído,. 
Apc,ar tbs numero,a~ dcsi-ripções fübrc os -brwdciranles (vid!! 
•·:ip. HI) o termo "Jc,;lol·ação ,lc frontcír.is" nunca foi, que eu 
>..lih:t, usado i-om refcrenci::i ao tlc:;cn\·oh·imcnto brasileiro. O, 
cotudo, de in.-c~tiga~âo cxi,;ten!cs tendem a tlcscr!~\·er o pbeno. 
meno nacional dos Jianddr.:rntcs eomo um phenom~no local. 
~xaggerando o papel e a iniciali\·:1 de São Paulo. - N. dos T.: 
A afíirmativa <lo uutor uão ó acccita e, muito menos, endo.,aà..i 
pelo. lraductorcii, que, ne.tu pont,:», tÍ.lll opinião diT11rn. 

Cad, 3 
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BrasiJ uma sa11i<la para o mar, uma vez que o unicl 
porto oceanico, Hio Grande, não offcrccia condições i 
navegação de longo curso. 

A luta no sul foi ao mesmo tempo cm defesa da 
província mais nova, pois a capitania de S;lo l'cdro de 
Rio Grande do Sul foi estahclccida cm 1807. E só en­
tão foi tributado aos esforços anteriores dos bandeitan 
tes um reconhecimento official. 

Naturalmente a velha rivalidade entre Castella < 
Portugal, transfedda para o Novo I\Iundo, teve tamhcrr 
alguma influencia psychologica. Houve uma reproduc 
ção da situação peninsular no Novo Mundo. D. Joãr 
sonhou extcndcr o seu don:rinio eobrc o Uruguay e Pa 
ragu_ay, talvez até tendo cn1 vista reconstituir o Vice-·, 
Reinado do Prata. Este motivo, geralmente acccntu::· 
do pelos l1istoriadores brasileiros (Tobias i\Ionteirc 
Calógeras, João Ribeiro), não foi naturalincnte clccisi 
vo, mas contribuiu para o encontro da catahilidade nl 
fronteira do Sul. 

Esta longa luta não só dei.xou de produzir resulta­
do pratico cluradouro como não deu ganho algum ter~ 
ritorial ao Brasil, nem augmento de influencia politica' 
no Prata. Ao contrario, o crescimento da Argentina' 
como potencia fez com que o Brasil tomasse interesse: 
pela indepcndencia do Uruguay (1828), a antiga Pro-, 
vineia Cisplatina do Brasil, hoje o "Buffcr-State'\ 
("Estado-Tampão"), com o status gcographico de nm· 
Afghanistão Americano. O Paraguay, cm cuja capital 
a,, tropas hrasileiras entraram em 1868, tornou-se nre 
meio-domínio cconomico da Argentina. E a ,Argentinaf 
financiada pelo Brasil, cm meados do seculo passadof 
para combater Rosas, e lihcrtada de Rosas, e mais tarf 
de ainda alliacla do Brasil na f.'Ucrra do Paraguay, tor•' 

· nou-se maior e unica rival do Brasil no continente. 
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A cxpans,'io do Brnsil no Norte 11ão foi mais feliz. 
D. João Vl anncxou a Guyanna Francesa, mas esta só 
pomlc ser conservada até ]817. 

O unico augmcnto territorial 11cm Sl1ccedido foi a 
acquisição do Tcrritorio tlo Acre, organizado segundo 
o systcma <los Eõta<los Unidos de negociar com territo­
rio:<, idcntico ao mcthodo usa1Io com o Panamá. O tra-

. tado tlc Pctropolis de 1903 resolveu definitiv~mentc esta 
acquisição territorial. 

Falamlo de utna maneira geral, o actual mappa po• 
!itíco do Ilrasil ( excluindo alg;uruas modificações liga­
das á rcgulariza~áo tlc fronteira:;) corresponde ao do 
tratado de Madrid (1750). Dc:'t-a cpoca cm <li ante, o 
<lcscnvolvhncnto do Brasil procc~:,,ou-;,c dentro de seus 
limites politít•os; 11ão necessitou co1u1uítitar territorios 
iucipicntcs. 

"0<5 Estados Unidos figuram com uma vasta pagina 
na historia <la sociedade. Linha por linha, cmquanto 
lemos esta pàgina de acção continental Je Oeste para 
Este, acompanhamos a descripção da evolução social. 
Ella começa com o indio e o caçador; continua para 
narrar o <lcsapparccimcnto <la selvageria pela entrada 
<lo negociante, o Latc<lor da civilizai;:ão; lemos os annaes 
<lo pcriodo pa;,:toril na vida dos '~ranchOd"; a exploração 
do sólo por processos rotineiros de irregulares na cul• 
tura de trigo e milho cm communidadcs agricolas esta~ 
hcfoci<las <lc longe cm longe; a cultura intensim pc1o 
csUtbclccimcnto de propriedades agricolas em maior 
<lcnsidarlc; e, finalmente, a organização industrial com 
cidades e systcmas fabris. (6) 

,llutatis mutandis de Brasil /abula narratur. Não 
foi o milho e o trigo, mas pro<luctos coloniaes. Alguns 

(6) f·'. J_ Turner, Th1J fronticr ill An1erican llistory, p. H. 
Ncw Y11rk, 1920, 
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outros detalhes differiam; mas o typo de evolução, en­
tretanto, era o mesmo - a mcsiµa Hflui<lcz <lc ·viela" -
que é tambem uma característica cspc.cíCiea da An1crica 
e não dos Estadoa Unidos somente, o mesmo '"contacto 
continuo com a simplicidade <la socic<lade primitiva'", 
o mesmo "ponto de encontro entre a selvageria e a ci­
vilização". Era um movimento da costa para o norte, 
sul oeste - para o interior - movhncnto de scculoa, 
ás vezes rapido, ás vezes vagaroso, n1as um 11odcrm;o 
avanço dos postos de fixaçr.o Lrasildros, atravessando 
quasi um continente, ganhando um immcnso sertão. 

Como nos EBtados Unidos, a primeira fronteira eco .. 
nomica do Brasil foi a costa <lo Atlantico, e "o avanço 
da fronteira significou um firme afastamento da in­
fluencia cnropéa e um firme crescimento de indepcn­
dencia na A1ncrica''. Como 110 Norte, a fronteira foi 
attingida, primeiramente por meio <le canôas ou caval­
los, e podemos assigualar os mcsn1os typos de (Icsloca­
dorcs de fronteira - o pioneiro, ao qual corresponde " 
figura do bandeirante brasileiro, o emigrante, e, mais 
recentemente, o capitalista ou cmprchcnuedor, que al­
gumas vezes se origina1n na propria fronteira, como re­
sultado da transformação <lo pioneiro ou Jo emigran­
te, e em outras tia transformação do pioneiro ou do 
emigrante, e cm outras, nclla se fi."Xn, com seu equipa­
mento mental e material. 

O Brasil foi, a principio, cstabclcciuo no littoral, 
como consequcncia de uma outra dcaloca~ão de frontei­
ra, quando a Europa, no inquieto sccu]o V, procurou 
descobrir um.a sahida para o Oriente, achando-a na 
America. 

No primeiro quartel do scculo XVII, a colonia por­
tugueza limitava-se á costa. 

O interior não havia ainda sido explorado. No• 
seculo• XVI " XVII, o Brasil se assemelhava a nm im-
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mcmo archipelago de ilhas lmmanas isoladas. E ellas 
comhatcram, isoladas, a floresta e a solidão. O isola­
mente é uma condição que precede ao a1argamento de 
qualquer fronteira. (7) 

O bandeirante foi o clcslocatlor da fronteira no pe­
ríodo colonial. Mais tarde teremos opportunidade de 
travar conhecimento com esta figura ela hí.,toria brasi­
leira, com a sua origem, suas peculiaridades, e ECU des­
tino. Agora, C!',boçarcruos suas migrações aventurosas no 
BrasH colonbl. Oliveira Lima faz um e~tuclo hrilhan­
tc <lc sua cxpani;ão gcog:rnphica, quando os rio:a eram 
a,., linhas natutacs ele pcnetraçâo. 

"A gcographia parecia indicar o ,cntido <la ex· 
pans:'io brasileira. Por uma anomalia curiosa, os cur­
ws Iluviacs, na rf'gião de São Paulo ao }J~1ranâ, correm 
da costa para o interior, como E:-c fossem predcstinad~ 
a cornlm;ir :lYcnturciros para o interior do paiz. A 
maior difficuldadc consistia cm Eubir a Serra do Mar. 
Uma vez escalada, a extensão elas p1anidcs conddava 
a prosc,!!nir na sua sapcrficic, na qual os ri~ não ca­
vam vallcs profunclo:a, mas se contentam cm deslizar 
suavemente, com poucas corredeiras e pedras. As mon­
tanhas continuam a elevar-se para éste, na direção de 
Minas Gcracs; mas lá, tamhcm, dcsc.:í.em gradualmente 
e os rios acompanham esta descida l:'elativa e progres­
siva, emquanto o interior, constantemente desembara­
~ado, cxtcndc-se cm vastos planaltos ao Norte. 

Estes rios correm, alguns em qué<las precipitadas 
em direcção ao oceano, - os que foram utilisados pelas 
primeiras entradas do seculo dezcscis, e outros levam 
á bacia do São Francisco, o rio por excclencia historioo 
<lo Bra.sil, que se volta abruptamente para a costa so­
mente depois de ter desembarcado os pioneiros na ee-

( 7) Paxson, ob. cit.. p. 95. 
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trada das phnicics sem fim de Pernambuco e Piauhy, 
cujas barrancas contiveram os invasores. 

Consequc11tcmcntc, de l\Jinns Cernes, os bandeiran­
tes fotam muito além, para o nonle:.tc, <les<le que, atra­
vessando a parte ruais elevada de 1"Iinas e os planaltos 
da Bahia, chegaram ás vastas pl:tnicics do Piauhy, abai­
xo do l\Iaranhão, omlc encontraram novamente Oõ pio­
neiros, que haviam suhif]O com ,mcccs~o, seguindo as bar­
rancas do S,io Francisco, aos quacs ajmlãram a intro­
duzir as grandes mana<las de gado, que até l1oje cons­
tituem a principal industria <lcEBa região; <lirigiram-sc 
para o nordeste, onde· foram surprchcrn1iJos pelo en­
contro de ouro, noê'. frios "plntcaux'' de Goyaz, e n.a im­
mensa extensão <lc 1\iatto Grosso, onde os rios <la Ame­
rica do Sul têm suas cahcceiras e seus cursos descem 
para formar as bacias do Paraguay e do Amazonas; fi. 
nalmentc, foram ai~<la mais lon~c, a sudoeste, expulsa­
ram os hcspanhóes da margem direita <lo Paraná, que 
se tornou, com o tempo, um rio em hoa parte nacional, 
e annexaram ao Brasil unia das mais admira.veis e fcr­
teis regiões do seu enorme tcrritorio". (8) 

Ainda que pareça cxaggcrada a affirma<:,1o de que 
alguns bandeirantes, como Antonio Raposo Tavares) 
atravessaram os Andes e ~ontemplaram a:,; aguas do Pa­
cifico, temos de admirar sua grande activíclade. Mas 
parece ser um facto historico constatado que, no meio 
do seculo dezeseis, outro bandeirante, Aleixo Garcia, 
com seu irmão e uma pequena expedição atravessou o 
continente e, passando pelo actual tcrritorio do Para~ 
gnay, attingiu o sopé dos Andes. 

Ao bandeirante se deve o povoamento de territo­
rios e a colonização de areas entre pontos já explorados. 

(8) Olh·eira Lima, "Formnlion historique de la Nrr!ior.alité 
Brésilienne'·', pp. 75-76, Paris, 1912. 
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O rio São Francisco, ponto <lc encontro das ban­
deiras de São Paulo e <lo :N ortc, foi o berço da civiliza· 
~ão hrasileira. 

Foi a ~randc estrada da civilização brasileira: é 
nas suas calJCcciras, que pairam as grandes bandeiras, 
e <l'ahi se cxp:mdc e ondula o impulso das minas; é no 
seu curso mc<lio e inferior que se expande e propaga 
o impulso da criação, º" dois maxim06 factores do po· 
voamento, As sua"' omlubçõcs extremas desde S. Pau• 
lo (li~a<lo a Mina;.) alé o Piauh~- <li~ado a Pernambu­
co) ahra<;am o que boje se poderia chamar o Brasil 
brasileiro. 

O extremo norte, a Amazonia, 
tico; o extremo sul (Rio Grande) 
no. (9) 

é cm excesso india­
é demasiado platÍ· 

O rio São Francisco serve ilc marco ao primeiro pe­
rio<lo <la civilizat:ão hrasilcirn, a,;;-im como o Paraná 
aBsignaia o período seguinte. A supremacia elo assucar 
corrcspoIHJc ao primeiro, e a he;emonia do café ao se· 
i,•1.m<lo. Bahia e Pcmamhuco representam o pcriodo 
coloninl, ase;im como Rio Je Janeiro e São Paulo o pe· 
riodo actual <la historia brasileira. O norte formou 
uma sociedade aristocratica revolucionaria; o sul, llln.a 
socicda1Ie lihcral <lcsorganizada. 

Os 1rnndcirantcs, no fim <lo eccu!o dezoito, já per· 
tenciam ao p2asado. O typo nomade fi.xon-se e aquie­
tou-se; o., aventureiros e hcrócs constituíram-se em nu­
clcos povoados <le mineradore._., tornaram-se paciÍicoa 
criadores de gado, lavradores e agricultores. 

D. João VI, á sua chegada ao Novo ]\,fondo, encon­
trou esta agitada sociedade-mais ou menos fixada. Ni:o 
era ainda um paiz organisa<lo, porque consistia apenas 
cm um grande numero <le povoados, num vasto territo-

(9) João Ribeiro, ªHistoria do llra$il''', p. 126, Rio, 1929. 
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rio, embora não mais isolados, niío obstante ae commu. 
nic:tçõcs serem ainda difficcis entre si. 

Uma nova figura, mcno<'> h istorica. mais mcrcanti, 
lista, veio suhstituir o hanrlcirantc como factor de ex, 
pansão. 

Temos rlc recordar os meios ac communicacão no 
Brasil, no 1'ome~o do Fecnlo dezenove. O tropcir'o, des­
cripto nas novcllas de Bernardo Guim:nãcs. é o tram, 
portador de mercadorias. de pc.-,soas~ de dinl1eiro, de 
noticias, e fla corrcspondcncia postal Era o intcrme­
diario para todas estas transa<'çócs. (10) 

O tropeiro e seus 3""~ci adoF< representavam a a ris, 
tocracia (11) daquc1Ic tempo. Von Martíus, Voll 
E!'lchwege, e outros, que fizeram 1on/!a6 via1!ens no pri, 
meiro quartel do scculo dezoito, dão uma dcscrip~ão 
pittorcsca das C'oncfü::ões ,b,p.1<'Jla cpof'a. (12) 

O tropeiro movia-se vagarosamcntf', de "i11a em 
villa, de fazenda cm fazenda, de l'Crtão cm scrtiío, tres, 
quatro, seis Ie~uas (13) por <lia. t-c~uindo as ef.tradm 
abertas pelos bandeirantes. 

Se um historiador o tivesse acompanlrndo nas suai 
viagens de negocios,, no comc~o ào seculo dezenove, te­
ria obeervado as notaveis mudanças na psychologia e 
nos habitas do povo. Na maior pn rtc dcsappareccra o 
espirito bellig:erantc do hanclcirante: o nomade havia-f:le 

OD) J. Pandiá Calogerri•, "Res nn.stra", p, 278, S. Paulo. 
1930. 

(11) Idem, pp. 280/81. Calogcra'< nos Já um cxcellcnli 
eeboço do papel eronomic0 e social do tropeiro nas diver,,as par 
te~ ào paiz. 

02) Viàe Sph: und voo l\fartiu~, "Reisc in Brmilien", l 
126. Mnnchcn, 1823, W. G. von E~rhwcgc. Journal '!:on Brasilien, 
Erstcr Reít, p. 5, Weimar, 1813. -

(13) A legua (6.17 kilometros) é igual n 3.8-i milhas (e11B1 
medida varia nas difiercntes regiões do paiz). 
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tornado um homem do campo, e somente no nordeste 
persistiam os fermentos de desorganização e anrchia. 

Mas isso não <JUCr dizer qu~ a fronteira tivesse ces­
Mdo de deslocar-se: as forma~ mudaratn, desappare,. 
cendo a apparcneia theatral elas bandeiras. A deslo­
cação de fronteira ainda se continua proccSeando. Mae 
quáo '1iffercnte t5 o procc$,-o dos tempos modernos. do 
das pcnctra~õcs isolada:>, da~ prinwirus entradas ás ulti­
mas bandeiras. A coloniza~ão comr('.OU com tentativas 
isoladas para penetrar no paiz. Alr:!umas vezes a acção 
do pioneiro era animada pela influencia dos indios, 
como no caso de Caramurú (ou Caramboro) - o ho­
mem do fogo - o nome indígena dado ao portuguez 
Diogo Alvares Corrên. O mo,·imcnto transformou-se, 
mais farde, numa dcwr,!:(anizada movimentação de clans 
e hoje tem sua E-cquencia historica na abertura flo ser• 
tão por moJemos meio,, de communicação e colonisa­
çíio mais org:ani,;;:Hla. 

A fronteira desloca-se cada vez mais profundamen• 
te pelo sertão a dentro, avançando por florestas e de­
ecrtos. O tropeiro ainda existe, mas a forma dominan· 
te de ligação no sertão já é o vapor, a estrada de ferro 
e. mais recentemente, o automovcI e o aeroplano (14}. 

(J.1,) O inimigo do tropeiro é, naturalmente, não a estra· 
da de ferro, mns o automovel. O tropeiro era e é a continua· 
çâo da estrada de ferro, tr::m~p(;rtando as mercadorias e as pes­
sôas da cstaç5o para O interior. O gado vindo do sertão, o s:il 
o kerozcne, a serem remettidos para o sertão, tinham de usar o 
serviço do tropeiro, da cstac;ão e para a estação da estrada de 
ferro, cspecia1rncnte nas regiões mont:mhosas. Nas planicies. o 
;iutomovd vae expulsando os burros e o carro de bois. E· possi• 
vel, aetualmente, attini;ir•se Goyaz, do Rio de Janeiro, em seis 
ou sete dias, em vez de mezes de jornada, como antig:unente, 
ou de quinze 011 vinte dias, mesmo recentemente. lêso é runie 
um exemplo da coexistencia de differentea e:.tagios economieo• 
no continente sulino. 
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Na segunda metade do seculo dezenove, iniciou-se o pc­
riodo da rapida acccleraçiio no deslocamento da fron-
teira. 

* * • 
Verifiquemos quanto se deslocou a fronteira eco­

nomica do Brasil e até onde se procc~sou o aju$tamento 
do territorio político existente á economia nacional. 

E' possivel fazer-se uma affirmação cxacta da loca­
lização da fronteira actual. Em alguns Estados, a fron­
teira não está ainda muito longe da costa; cm outros, 
já está no mais distante interior. Em alhruns lugares, 
as fronteiras internas se confundem, não sendo possivel 

. divisal-as. O estado da historia economica e gcographica 
do Brasil é de molde a níio se poder traçar a linha para 
demarcar a sua real situação divisaria, Tentemos, por­
tanto, com a ajuda de dados estatisticos, esboçar o qua­
dro. 

As cifras demonstram um decidido dualismo eco­
nomico no paiz, apczar da ausencia de um <lua li!sn10 gco­
graphico, como, por exemplo, acontece no Pcrú ou na 
Bolívia, onde as montanhas dividem o paiz cm duas 
partes. Virtualmente uma das partes economicas do 
Brasil participa da economia nacional somente por re­
flexo. 

Entre os diversos estados, uns são adeantados e ou­
tros a traza dos, uns activos e outros passivos. Ao pas.so 
que a vida colonial estava bem desenvolvida na costa ou 
mesmo em l\Iinas Geraes, :Matto Grosso, por exemplo, 
era um enigma e ainda hoje não entrou completamente 
na trilha do progresso. Noventa e cinco por cento da 
população, assim como todas ae cidades importantes, 
que continuam crescendo, estão situadas no litoral ou 
no terço su!este do Brasil. O Districto Federal é uma 
das regiões mais densamente povoadas da America do 
Sul, ao passo que o Estado do Amazonas, possuindo 
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22,3 % do tcrritorio nacional, contem somente 1,1 % de 
toda n população. Amazonas, Goyaz e l\Iatto Grosso 
com 47,3J"é ílc todo o tcrritorio, são habitados somente 
por 3,8% da população. (15) 

Uma invc~tigaçiio do pnpcl cconomico dos diffcren­
tes Estados do Brasil mostra como é pequeno o mappa 
economico clo paiz, cm comparação com o politico. A 
economia activa <lo paiz está concentrada cm alguns Es­
tados, com um tcrritorio relativamente pequeno, 

O quarlro indica a Iiilcrança de'-cmpcnhacla por 
um terço <los E<.tados do Brasil, com uma arca total de 
somente um quinto da do paiz. 

1928 

l'op,,raçiio 

(1) 

mi .. 
F..t, /rrro, F:.'í.fJOrtm:ã,ic 

C1Jin,u Arca: 
kilnm,-trns f'Ott(O.'J ras 

lf,a,. (1) 
(3) 

ele,rl<"as 
(:) 

.-----,--:-----:·----...;------:-----; 
'.\1in.a!II C('r3u, ...... ,. -~º Paulo .......... 
llohia ........... ~ ... 
Rin Cr. Sul ....... 
J",11:rnarnlmco ........ 
E.,,t,0 Rin ,!, Jilnt"ito 
Dilj.trietc, FrJn~I ... 
Totol <lo• E.ei,latlO'I 

:.i<'ín.a.., cm pt'rcen .. 
ta~ir-m p1ua todo ,o 

paíz. •.• , .••••••••. 

1.:;;7. ";91) ::l .89\ :'. 7:!,1.;: 
6.175J,Jij 11:.:;IJ 6,918.5 
4.0tl.5-10 Jf,-LMll Z.On3.8 
~.1!64.619 9l.Jlíl J.o~:..6 
~- 7Bl .Ol? 49,:;ct,O 977.4 
1.?-1-1.1,no :,:::{,.(,::-; :?. 70'). l 
l.431.688 .-131 167. 7 

67,7 :o.J 74,·i 

(I) FO:-;tE: Enmomirnl DaM Abo"t lJra;il, p. -t: 

l:'\c1\J. 1) 138 
:!,üf.l,'">.7M ~ 

3311. 7l0 1-1 
:!J0,()67 5~ 

58.767 :!l 

501.5~8 
:!6 

l 

83,6 73.8 

(2) Imlitulo de expan,ào comm.rdal, O Brasil Actual, p. H7, Rio de la• 
nerro, l 930;. 

(3) IJ,m, p. 130: fJr,... p. I 66 ; !foca I: Mina• C,r.ir• n:io po.,ue porto: 
•• exporlaiçóe~ dest(t Esrn,lo ,~o. tua maioit parle, fritai atr.ivet do, porto, nuli• 
proximoa Je Süo P.aulo ou nio dt! Ja.ndro .. 

l\'01a: Toüao no prrcr11cagen• <lo quadro acima são calc:ullldH peloa dado• 
lornech10111 pcl.111 lont~1 rderiJa,. 

{15) l\Iinisterio da Fazenda, Economical Data about Bra::il, 
1910-1928, p:.ig. 4, Rio de Janeiro, 1929. Percentagem calculada 
sobre as cifras 111cndon:ulas. 



14 J. F. Nol'l:MANO 

Rostam para os outros quatorze Estados e um Ter­
ritorio, com uma arca total de 79,7% de todo o paiz, 
pos:rnindo somente 32,3% da população, 25,6% das es­
tradas de ferro, l6,4,7o das exporta~Õcl' e 26,21/o das mi­
nas electcicns. 

De accordo coru o resccnseamento de 1920, existem 
ainda 79,4% de terras devolutas e somente 20.6yo de ter· 
ra!' cultivadas no Brasil. 

O valor das fazendas cm trcs Estados - Rio Gran· 
de do Sul, Minas ~racs e São Paulo - constituc nppro­
ximadamcnte 65% do valor total! 

J\latto Grosso, com uma arca cle 532 .210 milha.1 
quadradas, poesuc ~mente 3 .48"t propricdarles ruracs. 
emquanto que aqucllcs tres Estados~ com uma arca com· 
binada de 425.482 milha!, quadradas, têm rc;:pcctiva­
mentc 124. 990, II5. 655 e 80. 9.21 propri cd ades rurae ... 

Em 1928 existiam no8 diffcrcntcs E,-tados oi. 111e­
guinte~ kilometros de estradas de ferro: 

GRUPO I 

GRUPO H 
Pnrú. J\l;ir;,rihiír,. Pi,1Db\. C,•:11·:"1 

GRUPO III 
Riu Gran<le <lfl :\orle. Pnrnhyha. 
Pernamhuro, Alagô:i~. Sergipi~. 
B:ihia .......... " ............. . 

GRUPO IV 
Espirito Santo, Rio rlt- Janf!irn, 
l\Iina8 Ccr:it,, Sii., !':mi,,. D:,;. 
tríeto F edcrnI .. " .......... " .•. 

GRUPO V 
S:inr:1 Cüth.'.!rin:1. )';,r:,.J:i. Tiio (;r. 
Sul ......................... ". 

l'QN'TE: O Bra,/Z 4.ct"4l, p, 147. 

1 K ifo1,1c/r1Js I P;,rt'(•nl11~<';11 

.2.17:!JI 

l!l. 1 :i8.2 

,; . "t1J')_(í 

·'t.6 

6.8 

14,6 

56,9 

17.1 
100.0 

1 
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Oa dados correspondentes para os mesmoa grupos 
de Estadoe, no que se refere a estrada ele rodagem e de 
automoveis, cm 1928, sito º" Ecguintcs: 

FSTRAfJ . .fS l AUTOJIOVEIS 

Kifome· P1!rccriít1• 

1 
.\'unr 0 ,·o Perce11la· 

t.~as _r:P;n gcm 

I .... 1 
j 

GRUPO 10.519 9.::'. 1,965 l ') 
GRUPO II ... 10.103 H.9 2.0;;3 1.3 
GRUPO IH .. 1?A89 1 • ., ,,_ 9/:2} 6,3 
GRUPO IV .. -15A96 .lt).(j 'l2.l93 70,0 
GRUPO V ... 27.415 2U 33.H:! 21,2 

1 
-·-- --

1 
100.il JOf),U 

FO'.',TF.: O 11,,.,;1 ,.fciual. p. 152. 

Os numero.; ahsolutos s;"io aimb marti impressio­
nantes. Em I92B existiam no Territorio do Acre so­
!llcntc um antomo,·cl e quatro caminhões: no Amazonas 
rnmentc li6 ,·chiculos a motor de todas as cspccies, no 
.\Iarnnh~o 32], no Pjaul1y 26-t, e cm São Paulo ..... 
69.515! (16) 

O valor da prouucçiio agdcola <los cinco grupos é 
mostr::iclo no $cgnintc quadro, referente ao anno de 1920. 

Oó) O lJrusil Aawil, pg. 15::?. Iclcntio> é o J]aadro que ,;t' 

tios o[fcrcee, seguntlo os il,ulos dcnton~trrm1lo o nun1ero de kilo· 
lnctros por agencia de Correio no~ E;tado;. Os dados seguinte~ 
~ão partírufannente clm~iJ:aivo3 da situaçiio: kilonictros quadra· 
ào, par::1 <·ada agenda po,w1, 1912: Amazon:1~. 65.335; Districto 
Fctlc1·al, 9; Goy;r7.. 10.831: Matto Gro,go, 49.:! t~: Pará, J.1 .. 021. -
Directoria Geral de Estatistica Annuurio Estatístico do Brasil, 
1908-1912. II, XXVL Rio de Janeiro. 1917. ··- Infelizmente a~ ci· 
fras acima ~e reforem no unno de 1912 e, por fa~o, níio podem 
6Cr direct11.rnente eoniparadu1 IÍl O\ltl'a& eotati1tielli -gtili:radai DO 
tuto, 

1 
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1 
Cautos de , P,,rcenlttgcm 

!-----------------!.;..· _ réis do totul 

GRUPO I 
Amazonas, Coyaz, ~farto Grosso 

GRUPO II 
Pará. l\faranbão, Piaul.i·y, Ceará 

GllUPO III 
Rio Grande do Norte, Par.:1hyb:1. 
Pern::m1hu<'o, Ala;ôa~, Sergipe, 
Bahia •.•.••.......•...•..... , . 

GRUPO IV 
E~pirito Santo, Rio de Janeiro, 
Minas Geraes, S. P;iu!o, Dietri· 
cto Federal , , ... , •. , ......... . 

GRUPO V 
Santa Catharina, P11rnná, Ri o 
Grant1e do Sul ...•.......•.... 

Territorio do Acre ...• , .. , •....... 

87 .223 

9:16.-195 

2.,isJ.30-! 

619.311 
6.60') 

,t.:{9-LSCO 1 

2,0 

6,0 

21.4 

55,8 

H.a 
1 

--· 
100.0 

FO!".TE; - 1,1.inislrrio Ja A,grkultnY:a. Jnd1,,1ti:a e Comnlt'rcio .. Din·cloria Ct!ntl 
do E1talistica, Re.sumo de vario:• e.stQ,1.i.stica cc;onomico-/iru1nccir.a:1, pg ... l! ... Rio, 19:?•t 

As estatísticas lllostram claramente que os Esta• 
dos com sy3tcma <lc estradas de ferro desenvolvidos se 
tornaram cada vez maig o centro dominante da ~cono• 
mia. brasileira. 

PERCENTAGEM DO TOTAL DAS IMPORTAÇÕES E EXI'OH· 
TAÇÜES BRASILEIJL\S: 

1 
f m e,nrtaç,,es { E:r:p11rtnçõe.~ 

W52-57 1919 /f62-57 1919 

GRUPO I ............. 1 1,1 
1 

O,l 3.1 
GRUPO II 7,6 3,6 ~,, 6,5 ......... 1,-
GRUPO 111 ........ 31.9 13,5 31,2 ]J.3 

GltUPO IV ......... 55,2 72,3 si,s 68,l 
Gl.{UPO V ............. 5.2 9.5 7.0 9,0 

100,0 lUU,U lüll,U l01J,U I...____ __ ______ 
PONTE: lnstill.itc, Bístori<:o e Geo~raphieo Dra:~,iJeiro, Dit·citm.arit> lli.torico 

C,wçraphúo o Ethnoi;raphico do BrtUil, I, 5-U, Rio cic J11noiro, l?Z!. 
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Nos grandes portos nacionacs, como Santos, Rio de 
Janeiro e Ilio Grande, parallclamcntc ao augmento da 
exportação, nota...;e o augmcnto da importação. Toman­
do 1910 como base, (100 por cento) temos, em 1928: 

Santos ..•......... 
Rio de Janeiro ... . 
Rio Grande ...... . 

Importação \ 
Percentagem 

260 
155 
129 

li'ON1'E: E.:conomicaL DQ/a AZ.our Dr,izi!, pp, S8,G9. 

Exportaç:ãa 
Perrl'ntnr;,m1 

15-l 
136 
.H! 

l\Jas nos porto!'! locaes a tendencia é opposta: 

lmportfll;iio 

1 
Expona~·iio 

Percentagem l'ercenttigem 

Pará ... ~ ............ 18 357 
l\lanáos ............. 7 107 
?tlar:mhiío ........... 21 512 

FONTE: E«inornical Data About Dra;;il, pp. S1!-b9. 

1 

Naturalmente temos de considerar que o poder ac­
quisilivo <lo vallc do Amazonas diminuiu depois de 
1920, como resultado da crise da horracha, mas as ci­
fras significam tamhcm que os Estados menos desenvol­
vidos vieram ti ser BUppridos qunsi inteiramente pelos 
Estados do Sul, que importam e produzem para elles. 

Os primeiros tornaram-se, como de facto eram, sa• 
telitcs ou dcpcndcncias dos segundos. Elles constituem 
o mercado para os productos da indui,tria nacional, em­
quanto que os Estados do i.ul geralmente preferem pro­
duetos importados. As cifrae mostram o retorno do 
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centro economico para o sul e a continuação da hege­
n1onia littoranea. E cou10 as dit'!'tancias entre as diffe­
rentes zonas do interior e.ão grandes, assim tamhem é a 
are a sobre a qual se extcndc cada uma dessas zonas. No 
longinquo interio1·, a vida qnasi não soffren mudança• 
e é hoje qua.si a mesma do coineço. 

N. T. - Viajando· pelo interior 11ão só se percorre 
espaço mas c~;::nin.ha-sc no te:npu. Urna viagem do in­
terior de l\Iailo Grooso significa uma viaita a S~o Pau• 
lo ha cem annos atraz. 

• • * 

A deslocação du fronteira nunca é uniforme, pre· 
viamentc estudada e organizada. A procura de um no· 
vo producto origina e constrôc uma nova parte do paiz. 
No Bras.il foi o assucar, o algoUão, a borracha, o café 
e outros productos, assin1 como o ouro, que in1pclliram 
o deslocador de fronteira á procura de nova, terras. Exis­
tiram corridar:; locaes de menor importancia, que mui• 
tas vezes resultaram na formação àc mercados locaes, 
,em fazerem parte de um mercado interno integrado 
da economia nacional. 

Disso resultou uma pluralidade de mercados que, 
junto com o dualismo acima mencionado, constitue a 
caracteristica da Economia Brasileira. 

O immcnso tcrritorio, a escassa e desigual distri­
buição da popufoçiio e a escassez do transporte são as 
priricipacs causas da multiplicidade e isolamento dos 
mercados internos. l\"ão admira que os preços pagos 
no Amazonas por muilOi artigos, mesmo ºª de primeira 
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nccCBsidadc, sejam phantasticos. Os mercados !ão al­
gumas vezes inteiramente Iocaes, outras vezes apena• 
regionaes. 

A segregação encoraja a formação de pequenas 
empresas in<lustriacs loc,w;,, mas no mesmo tempo per­
mitte preços loeues qum,i que <lc monopolio. 

O tropeiro de antigamente e o seu successor, o cai­
xeiro-viajante <lc hoje, reprc,;cntam o novo traço de 
união entre o lilloral e o sertão. O tropeiro podia car­
regar, levando para o interior, somente o que elle ou 
os seUo burro;; eram capazes de transportar. E' e<Sse, 
tambcm, o caso <lo seu succe5sor, com a cxcepção que, 
se possível, elle usa um Ford; mas, cm ruuitoó lugares, 
a con<lucção em lombo <lc Lurro é ainda a unica exi,­
tcntc. Naturalmente, o prcc..:o da mercadoria, trau,;por­
ta<la dCBsa mant:ira fatigante e muitas vezes perigosa, 
é elevado. O tropeiro e o actual caixciro-Yiajante plan­

tam sementes de uma unidade cconomica e constituem 
os elementos de ligação do mercado nacional. {17) 

(17) Vide o cxcellente artigo de Montarroyo~, "Le Marchti 
Brésilien, ses ressources, les déboucl1é!I qu'il o/ /re à texpan:Jion 
/rançaise; les methocles à sufrrc". L'At·cnir de l'Expansion Éco­
nomique ele la France, 1918. 

D1:ve-se a :Montarrovos a rcvclatão do importante papel de,;­
empenhado pelo moc1er"no raixciro-viajante, no progreiio III da,;• 
envolvimento das relações comnierciaei.. 
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A fronteira <lesloca-sc, As seguintes cifras mostram 
o augmento de população nos cinco grupos <le Estados: 

CHUPO I - Amazn-nlt,, 
Goyaz, Matlo Crouo . --. 

Parc~ntai'-'rn ................ 
GRUPO II - Pari. l\lara, 

ubâo,. Pii111h1, Ceará ·-· ... 
Porcentageltl .................. 
GRUPO III - lüo Grande 

do ;,..·ortc-, Parah}ha. r~rr-

n-lmbuc" ... A(agôa~ ... Sorgi-
pe e Bahin ·······-······ 

Porct>r,,lasern ...... ~ ........ -... 
GRUPO IV E:pirito 

Sanro. n;,, de Janf'iro.,. 
!\tinas Ceraes, São l,aulo 
o Di11ricto Federal ... , ... 

Porccntagrm. ................ 
GRUPO V - Santa Cuthll-

rinn. P.11rnn.4,. Hio Gr~u-
do do Sul ................ 

Por<'~nta~e:rn ................... 
Terrjtorjo do Ar7o .... -... 

Total ..................... . 

Porcenlngem ................ . 

187:? 

:!:8.,1~!! 
100 

l.56~.3B:i 
100 

3AB.012 
)00 

·'- ll6. i:i6 
100 

73J,,1$6 

JOO 

10. IIZ.061 

100 

1890 '''ºº 1920 

468.311 f,13.%:; I. 1:1. 6'17 
168 !:!·1 403 

1.832.605 2.Wl.ll9 3 . .86.0,j 
117 136 zu 

,\..19~.897 5.oG6.7a ll.4-1.l.J:;, 
132 J.18 %·17 

6.10I.3H 7. 70•1.133 13 .ti:i,J,.9J-I 
1·111 187 332 

l.430. 715 1, ,%,,\'):; 3.~3,,167 
19:; 2·1S 482 

92.319 

1 
H.333.91:; 117.3\B.,56130.63:;,<,0:; 

\.12 171 303 

FO~TE: ?'tlinhler-io Ja A~ri('.ultur,11t hhlu,tria e CoEuJ1n~rdo.. Dirt"cloria Geral 
d• E'•tati,tiN, Sy11<1p!H$ da Popi,la{ÚO do Br,,,.iJ, p. 37, Rio do Juneiro, 1922. 

S0n1ente oa Estados sulinos, com a sua continua 
immigração curopéa~ estão excedendo o relativo cresci­
mento da população do primeiro grupo, o qual cobre 
uma região verdadeiramente além <la fronteira cco­
nonúca, 

* * * 
O Brasil consiste actuaimcntc cm duas partes: uma 

que constitue a causa, o factor e a razão <lc ser da eco­
nomia nacional; e a outra, ainda dependente e na ca• 
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rencia de tudo, para conseguir o seu dc,;;envolvimcnto 
cconomico. 

A primeira está na cda<lc moderna, a segunda fi­
i:;ura ainda pelas ,mas condições no perio<lo colonial. 
Scculos de cvok':ão separam )Iatto Grosso de São Paulo. 

O paiz tem, na vcr<la<le, "terra demais e muito 
pouca população" usando a apropriaria oLservação de 
Roy Nash. ( 18) 

EBsa é a melhor resposta á questão tanta!" vezes dis­
cutida do Im perialisruo Brasileiro no continente su­
lino. Des<lc o começo <lo seculo ciezcnovc, especialmen­
te no tempo <lo lmperio, as nações limitrophcs (e que 
paiz na America <lo Sul não confina com o Braiúl, cxcep­
to o Chile e o Equador?) maniícstaram receios <la ex­
pansão politica deste paiz. No proprio Brasil, pode­
mos encontrar o neo-irnperialic:<1no, uma corrente fraca, 
da qual o mais violento representante littcrarío foi Ely­
sio <lc Carvalho, que exprimiu esses sentimentos no cn· 
sa10: "O Brasil, Potencia 1llundial" . 

. i\las os neo-imperialistas esquecem o dualismo eco~ 
nomico <lo Brasil e a pluralidade de seus mercad03. O 
paiz consiste uuma mctropole e cidades, com aspecto e 
desenvolvimento ainda coloniacc:õ, dentro de sell6 pro­
pl"ios limites políticos. 

O Braail é dotado de uma immcnsa reserva de ter­
ras, por onde poLlc expandir-se de um enorme mercado 
potencial para o paiz desde que fique equipado inclus­
trialmcntc. Não ha ncce!:isicladc de uma política <le ex­
pansão territorial, ma,s sim de uma política que pro­
cure aut>rmcntar a e.scassa população. Não é necessario 
procurar novos mercados, novos territorios, nem mate­
rias primas. 

(18) The Conquest o/ Brazil, p. V, New York. 1926. 
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E>âste de tudo, á espera de novos bandeirantes do­
tadOB do espirito de iniciativa, apparclhados de capital 
e methodos modernos. Isso constitue um convite para 
uma nova deslocação da fronteira. 

Este "imperialismo" cconomico~na.cíonal~intcrno, 
consistindo na integração de todo o paiz num systema 
econornico unico, baseado cm meios modernos de trans­
porte, suavisará as forças desintegradoras da histori11 
do Brasil - seus 1;,airrismoa e rcgionalis1nos- formnn .. 
do um sólido fundamento economico para a fodera~ão 
política. 



CAl'ITULO JI 

A PERMAl'fENTE :MUDANÇA DOS 
PRODUCTOS PRINCIPAES 

"Os Es1adn~ Unido,(; r!n Bnuil .,iio um 
mundo ,•m .,;i nu·.~mo ·-·. 

Rl'nY,\!m K1J>u:-.c. 

A hi~toria da economia brasileira é uma série de 
~'recorde~" sensacionacs caracterizada por uma sequen­
cia de fluctuac:õcs que ei-pantan1. EUa constitnc! na ver• 
dade. a historia do apparccimcnto e ,fo,apparccimcnto 
por misim dizer de systcma~ cconomicos inteiros en1 011c 

uma nac:iio baseia a ~ua cxistcncia. A f.Ua caractcristica 
principal é a permanente mudança das condições dos 
productos que podercmoB cl1amar de "productos-reiB". 
Assucar, cacau, ouro, fumo, horracha~ café - cada um 
desses productos tem o seu lu~ar na hi~toria do paiz~ e 
foram, cada um no seu tf'mpo, o "eixo" da economia 
nacional ( ou estadual) clanclo ao Brasil uma suprema• 
eia mundial tcmporaria. 

Aseim é que no seculo dczeactc, o Brasil foi o maior 
fornecedor mundial de assucar, mas teve de ceder a sua 
•upretnacia ás Indias Occidcntacs e á Europa. 

No ~ccu]o dezoito sobreveio a corrida para o ouro; 
e o ouro tornou-se o eixo da economia hra!l-ilcira., embo .. 
ra as descobertas verificadas na California, na Africa do 
Sul • na Australia, cedo offnscaasem a1 do Braail. 
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O algodão brasileiro era um producto importante 
no mercado ele Londres nos fins do seculo dezoito, mas 
a invenção <la machina de dc:-:caroçar algodão, cm 1793, 
logo forçou o producto hral$ilcü-o a ceder lugar ao ílos 
Estados Unidos. 

No seculo <lezenove, o Brasil per-deu a supremacia 
do cacau em competição com o Equador, e, posterior• 
mente, com a Venezuela e ColomLia. (19) No come­
ço do_scculo 20 a borracha asiatica l>atia a do Brasil. 
Mesmo no café, o Brasil perdeu o seu monopolio, em­
bora ainda mantenha a supremacia do fomccímcnto 
mundial, não obstante a crescente compctiç-iío que se 
eatabclcceu com a Co1omhia, V cnezucla e Amcrica Cen· 
tral. 

A prOl'-pctidade caracteriz:uJa pelas vertiginosa.« al­
tas moYc-se de uma parte <lo paiz para outra, atrnvez 
de toda a historia brasiicira; e a cri!-c de um producto 
reflectc-se na situação do paiz inteiro. 

Por outro lado, o Bra.;il não está predc$tinado, co• 
mo Culia, a permanecer um paiz monoproductor. A pro­
p-ria mudança com;tante dos produclos principacs é 
um indicio da possihilidade da polycultura. 

l\las, antes de entrarmos na discussão desses as• 
sumptos, devemos recordar alguns factos. Desejo tornar 
claro cruc não é minha intenção fazer a historia, a des• 
cripção, ou traçar os dados cconomicos de cada pro· 
dueto agrícola. Desejo apenas tornar conl1ccida do 
leitor a abundante litteratura existente sobre o assumpto, 

(]9) No come~o do seculo dezenove o "Correio Brasilien• 
se'~, d(} L{fndres, dedarm·a: '· O <":1r:1u do Brasil continuará i;cm• 
prc a ter um bom J1reço no mercado, assim como o tem agora". 
Vol. I (Junho 1808} p. 590. 
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A <lcscripção que EC i;:cguc pretende apenas illus-­
trar o phcnomcno <la permanente mudança dOB princi• 
:pacs productos do Brasil e as suas fluctuações. 

ASSUCAR 

No anno ,lc 1493 Cltristovão Colomho levou a pri­
nieira canna de n.~sucar para as Im:.lías Occidcntacs. No 
anno <lc 1532 cUa foi transferida da 1\Iailcira para o 
BraBil e pa~,:-au a ser cultiYa!la cm São Vicente, e, nos 
anno,.; .-cguintc,., da primeira meta<lc do F-cculo, na 
Bahia e cm PcrnumLuco. Em 1590, havia seis enge­
nhos, ou nwenrbs ,Jc a:-~ucar, cm São Vicente, trinta e 
~eis na Bahia e ;;;c,.:,.;cntu e seis cm Pcrnamhuco. (20) A 
primeira moenda de ,l~"llcar cm Pernambuco - Enge­
nl10 Jc ~oct-a Scnlrorn de Ajuda, mai,:; tarde chamada 
Forno da Cal - no~ ~uliurLios de Olinda, foi fundada 
por Jcron,ymo <lc AlbtHjtH'rquc, que rccc1tcu a propric­
da<le cm 153+ do seu eunlia1Io, o donaturio Duarte Coe­
lho. Quarenta mn·ios carrc~ados com a~ucar rlcixavam 
as costa,;, brasileiras annualmentc; a pro<lucção de 

(::!O) N ,io po,,uimo,- esrima•iva, 1•xat·t::,, e sy~lt~rn:iti<-:?~. bem 
como Jados, <lo periodo colonial. II,·r111an Wütgen duvi<la mes­
mo s,•r po~;;i,·d t·vn.,t.•gu.ir-,t.• a re:-t,mraçiio tle,ses dado~, ba~eantlo 
sua opinião n ·" pn•i·arios mall~ri.11~s do Ardiivo da Torre do 
Tcmlio. de Li.-h<i:i ( Drts [[ol[(imlisrhe /{olnnialreich in Bras.ilien, 
pag. 262. Colha, 1921 ). A~ cifras ,ão tran,postas de um livro 
para outro ,em q11al4111,•i:- aiti!'a. Por outro I:iJo, os arcbh•os no 
Brasil, rnmo o Trakilho do Jn,.,;iiuto Hi.sloriro e Geogrnphico 
Brasileiro, do Rio d,• fane iro. a, recente~ puhlicat;ôes do Museu 
Pauli4a e ::i~ t·nm11iLn;Õl', de al;:um:is sol'iedades loc:ie~, contêm 
lhesouros iJe m:llcriac,~. O periodo holl:indez i! especialmente ri• 
co nessas fonte,;. 



26 J. F. NoRMANO 

aesucar era de cerca c1c 19 .000 cruzados. (21) Em 1600, 
o Brasil já possuia 120 engenhos, que exportavam :m­
nualmente 60. 000 "ten-zcntncr" ele assucar. 

Menos de um 11cculo foi neccssario para a produc­
ção de assucar no Brasil tornar-se de uma irnportancia 
mundial. 

E o assucar, então, tornou-se o mas importante de­
mento do commercio exterior. 

O Brasil era a principal região tropical exportado­
ra de assuear do mundo. Pelo,; fins elo scculo dezeseie, 
o deto.conheeido autor elos '~Dialo~os das g:ranckzas <lo 
Brasil", salientava fJUC "O assncnr é n principal cousa 
com qne todo este Brae.il !le cnnobr~"c e ~e faz rico". 
(22) Durante o seculo dezcsete o Rra!'lil forneceu a 
maior parte do assucar consumido pela Europa. 

A producçã., de assucar do Brasil augmentava, e. 
da mesma forma, crescia n riqacza da maior região as• 
sucareira, Pernatnbuco. Oliyeira Lima descreve a opu­
lencia daquelle tempo. Desde então, o asRncar consti­
tuiu não somente uma velha industria em Pernambuco. 
como tambem ~ma ,·eUw riqueza. (23) Essa riquf'za 
attrahin os HollandezP.r; e. durante a Blla invm,ão. o Con­
de João Mauricio de NaBsau. empreirou l!Tandcf: f'f:forcos 
para desenvolvet a cultura. A expulsão elo~ Ho11amle• 
zes, em 1655. privou o RraRil do capital " <l':i cooorera• 
ção dos prodnctorcr; lioll:m<lezes. dos @f"Tiil ('<:cra,·os. e.cu 
conhecimento llratico e tcchnica. A maior ~arte ,lo, 
refugiados hollundezcs foi cRtahcleccr-<:C' nas Tndia!'I 

(21) A, cifrn~ drub~ por 0Hvt>1r:i T.im:1 ~fo nm JH,nco dif­
krente!. Vidl' "P"'Tn1r111bucn •. ~m, d!'M'nt·olvirnf'n!n hiçrori<'-,", p11g. 
33, t"eipzig., 1895. 

(22) Public8~ÕeA d!!. A<::!dl'mi~ Ttriul'f'i~:i. p:,~. 1%. R:.-, r!.~ 
Janeiro. 1930. 

(23) Lü:u, "Pamambuco .... 
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Occidentacs, onde clles de novo se entregaram á indus• 
tria do asaucar com notavcl successo. A partir da re­
tirada dos hollandczcs, a producção do assucar hollan­
dez começou a <leclinar. Antonil relata que cm 1711 
havia 528 engenhos de assucar na Bahia, Pernamhuco 
e Rio de Janeiro, produzindo 3i. 020 caixas de 35 ar­
robas cada uma • (24) E' essa, provavelmente, a unica 
cifra que possuímos des.se pcriodo. 

O assucar era a principal, na verdade a unica ri­
queza da capitania. 

De accordo com as estatística,:;, na vr.racidade das 
quacs não é passivei confiar inteiramente, mais de cem 
milhões de libras de produc~ão annual eram exportadas 
pelo Brasil, logo após a expuhão dos Hollandezes, aos 
preç08 ele 960 e l .120 reis por arroba. A producção 
desceu a oitenta mil11ões de lihra~, na metade desse se­
euJo, e a menos de quarenta milhões seis annos mais tar­
de. O preço, ao mesmo tempo. dccree-cia tão vcrtigino­
llamcnte que, no fim do ~cculo. a arroba era vendida a 
120 e 100 reis". (25) 

A concurrcncia das Indias Occidentaes não foi o 
unico ohstaculo ao pro~re;;;so da prodnc~ão de assucar 
no Brasil. Havia igualmente uma causa interna da 
maior 1mportancia. A det-cobcrta de mina;, de ouro e 
diamantes na SC1?Unda metade do aeculo dezesete, cul­
minando com o "ru~h'~ ,Ie 1693, em Minas Geraet11, pro­
duziu uma intensa migração na população, desertando­
~e as plantações de as!;'ucar. 

(24) "Crclcura e opu!cndn do Brasil". Edit11do por Affon· 
10 de E. Taunay sob o titulo "André João Ântonil e $lia obra", 
pag. ll, São Puulo, 1923. 

(2S) Lima, "PBnUlmbuco"', p. %08. 
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"De um momC'nto para outro o systcma de plan­
tação, sobre o qual o progresso cconomico da co1onfa 
tinha até então repousado, foi amcaçà1lo ele ruina, E 
isso se verificava especialmente com relação ás cresccn• 
tes areas de plantação de canna da Bahia e Pcrnamhu­
co. l\Iuitos fazendeiros ricos. juntamente com scu11 cs· 
cravos, abandonaram suas casas e rumaram para ::\Ti­
nas. Os proprietarios de plantnçõcs, que resistiram á 
attracção das minas <lc ouro. e pcrmancccran1 cm sua 
terra natal, não puderam mais obter tra1mlho. Os es­
peculadores elevaram o custo dos negros a prc~os phan· 
tasticos, dcspadrnn1m-n'os para :Minas cm (JUanti1la1lc,; 
tacs que o Governo prohihiu, sob pena de confiscação, 
a tram,fcrcncia de negros das plantações para as minas. 
Novas fontes dc-supp~iincntÕ de .trabalho for.iro- cort~­
das, porque OEl donos de c,;cravos. cm virtudes do.s altos 
prci;os obtidos pelos mesmos, os <lcspachayam trnloR para 
o Rio corno o ponfo mais proxímo <lms lavagens do ou­
ro. Em grande parte, como resultado dessa violenta 
deslocação economica, dentro de poucos annos o Brasil 
perdeu o seu incontcstc monopolio de fornecer assucar 
á Europa Occidenta1, e ficou condcmnado a nunca mais 
recuperai-o. Com uma rapicla comprchcnsão elas suas 
novas opportunidades, os francczes e os inglczc,,, nas ln· 
dias Occidentaes, começaram a invadir os mais lucrati· 
füs mercados do Braêi1. (26) 

O Bispo D. José Joaquim da Cunha ele Azevedo~ o 
ultimo Inquiridor-Geral <le Portugal, o famoso autor de 

( 

(26) Perry A. Martin! "Minas Ger.ies and California ·•, 
"Revista do- Instituto Histori~o e Geogrnphico Brcisileiro·", I, 256. 
Tomo Especial (Congre;;so Intcrnacion.il de Historia <la Aruerica, 
1922), Vol. I. Rio de Janeiro, 1925. 
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4'1\Icmoria sol,re o preço do Assucar" (27) registra a 
queixa de "justamente quan<lo os nossos engenhos de 
a,;;sucar attingiram a um grau de notavel aperfeiçoa­
mento, <lcpois de 97 annos <lc progresso, tornando-se su­
perior aos <lc outros paizes, e quando cstavamos quasi 
senhores cxclmivo,5 desse ramo de eommercio, infeliz­
mente para nós as minas de ouro foram descobertas, o 
que nos levou a ahandonar a unica verdadeira riqueza 
agrieo1a, cm troca fle riquezas méramcntc representa­
tivas". 

O rapi1Io aug-mcnto ela riqueza dessas minas, que 
ch.",OU a um nível rZ'ío nlto ª" indu,;;trfas dos extrangei­
ro;,., attrahiu todo ... .iquellcs que tralJalhavam cm nossos 
engenho;:; de a~<'llcar: esse cégo abandono não tardou 
cm occa;.:ionar a ><tia tlccadencia. (28) 

O a,-,;uear con;:;crvou-o<e ainda como producto im­
portante: porfm. já não era o principal no tempo de 
".Antonil (16:;0.17]6), como clle tinha sido no pcriodo 
do autor rlos TJialof!OS. Antonil dedicou o seu trabalho 
'4aos senhores iloB Engenhos e la,Tmlorcs ào assucar e 
do tahar.o, e aos (Jlle i;:c occupam cm tirar ouro das mi­
nas 1)0 Estado do Brasil". 

A politica de economia continental àc Napoleão 
que incentivou o cultivo àa bctcrraha, desferiu um rude 
golpe no commcrcio do assucar. Na mesma época, en­
tretanto, a dcstrui("ão das Bafras no Haiti, devido ã re­
volta <los escravos~ e á crescente importancia dos Esta­
dos Unidos como um novo mercado, tron.xeram uma 
decidida melhoria para o preço <lo assucar. Essas cir-

(:?7) Lisbo:i, 1 i91. RcimprPs~o cm 1791 L'omo nm :mnexo 110 

"Ensaio rconomico sobre o commercio ,le Portugal e suas colo­
nias". Foi puhlil'nila uma tr:.idun;ão ingleza t1or George W. Ro­
himon no livro •• Brasil p Portugnl pm 1809'', Cambridge, 1919. 
Utilizei-me Ja ~egunila edição de 179-t 

(28) Idem, pag. H8. 
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cumstanda~ produziram um renascimento da produc­
ção brasileira, especialmente no seu velho lar, Pernam­
buco. Em 1812, a producção de novo execJeu á rc· 
gistrada no com('ÇO do seculo dezoito. A revolução 
technologica produzida nas activida<lcs assucareiras em 
meados do seculo dezenove attinf!iU o Bra,,il de manei­
ra consideravel. Não obstante as cifras relativamente 
altas da pro<lucção, ·e alguns pcrio<los <lc exportação, os 
numerosos engenhos existentes no litoral eram na maio­
ria para pro<lucção do commercio local. Assim é que 
Martius relata que cm São Paulo "é verdailc que exis­
tiam nada meno,, de -158 engenhos de assucar e 601 alam­
biques, mas muitos <lesses engenhos somente produziam 
assucar, na quantidade ncccssaria para o consumo pro­
prio, e que os alamhiqucs <lc muitos Estados eram sem 
importancia, de vez que ellcs somente podiam produ­
zir alguns "maas" de rum. (29) 1\Ias até as maiore! 
usinas em PcrnamlJuco e Bahia estavam ccreea<las cm 
sua expansão pelo cuõto do trànsportc ela canna de as­
sucar. Ellas estavam impossibilitadas de aug:mentar a 
area de sua lavoura de canna, e, consequentemente, o 
volume de sua producção. Um abaixamento tccnico do 
custo da producção tornava-se impossivel. N5o era ape­
nas o atrazo da indll.6tria brasileira de assucar, mas. 
<1uiçá mesmo, mais o problema de transporte que não 
permittia ao púr. ajustar-se á noYa teclmica. 

A revolução teclmologica assucarcira foi seguida pe­
lo desenvolvimento das estradm, ele ferro em todo o 
mundo. 

O raio de acção da usina de assucar tomou-6e maior 
desde es!C momento não somente com referencia ao a~­
imcar de canna como tambcm ao de beterraba, rcgistran­
do-.se o processo da transformação dos antigos cngenhO\ 

(29) Obn1 citada. I, %%7. 
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de ai;sucar locacs em empresas commerciaes, visando 
um amplo merca{Io. A corumercialização da industria 
do assucar determinou fo;:scm f armadas maiores usína.s, 
concentrando, pro1luzindo cm 1nasf.a (cm mui pequena 
escala, naturalmente, comparando-se com o período do 
fim do scculo dezenove) e com um cmto ele pro<lucção 
mais barato. L . .H. J enkes fornece-nos um interessante 
qua<lro <lesse pcrio<lo cla cxietcncia iniciul de usina• 
ccntracs, em Cuba. (30) 

(30} Our Cuban Colony. Ncw York, 1928. O C:!.50 da ÍD· 

du,tria de :i~;;ncar cm Tucum:in (A rgcntina) é e~pecialmeote signi• 
fkntivo. A estrada de ferro Central de Cordoba ficou prompta em 
1373. O 11u:Hlro que fe ~ci:;uc demonstra como a e~trada de ferro 
rcrn1ucfonou a índustrfa de ae,oc::ir, cootrihuindo para a. concen· 
tração cm maiores unidacles e o desapparecimento de emprehen· 
dimentos agricolas Jc exploração de ns~ucar, nugmentando ao 
mem10 tempo o numero dt! planta<lores: 

1 
Arinos Numero de usi- Numero de plan-

tl(IS Úe CH/tt"(Jr tadores 

-
1 

}851) 13 -
1860 2i -
lll70 SJ 

1 
-

}ll72 16 -
137.t. 73 

1 

233 
l8i7 82 .207 
1881 '.\J 39-! 
188-1- - 950 
1888 - 88? 
1891 :i6 -
]8!).1. - 2.l11 
1!195 ·-- 2.630 
1897 34 -

1 

Basendo no trabalho de Emilio T. Schleb, La. indu,tria ÂzU• 
carera Argentina, p. 81 Buenos Ajree, 1910. 
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Não possuindo uma rêdc ferroviaria, o Brasil não 
ponde ajustar-se ao novo <lescnvolvimcnto do mundo; 
a exportação de assucar cahiu e a sua pro<lucção <lccli• 
nou, cxcepto nos Estados mais descnvolvi1los elo littoral, 
principa]mentc cm Pcrnamlmco e Bahia. Esses Esta~ 
dos tornaram-se os fornccc<lorcs <lo mercado nacional, 
ficando livres de <1ualqucr competição extrangeira por 
tarifas prohiLitivas, exportando para os mercados mun­
diacs somente cm casos de cmergencia, quando os altos 
preços offcrcciam a esses pro1luctores, tcchnicamcnte 
atrazados, uma opportuni<ladc para vender as suas mer­
cadorias. 

l\"o decorrer do seculo dezescte, depois elo começo 
do perio<lo fcrroviario, o go,·crno <lispoz-se a estimular 
a intro<lucção do systcma fcrroviario central <lo Bra· 
sil. (31) 

O gabinete <lo Barão <lc Cotcgype foi autorizado 
(1875) a "garantir juros de 7 ?ó ao anno, até o capi· 
tal realizado de 30. 000 contos ás companhias que se 
propuzessem a estabelecer engenhos ccntracs para fa. 
hricar assucal" de canna mediante o emprego de appa• 
rclhos e processos modernos, os maio a1wrfeiçoa<los ... 

A aholi~ão do rcgimcn servil. em 1888. influiu so· 
hre a pro<lucção de a~suear, precisamente como a cor­
rida do ouro, 'no fim do scculo dezoito. Os escravos 
deixaram as plantações; e o Norte não estava prepa· 
rado para proceder á sua substituição mediante esti• 
mulo á vinda de braço extrangeiro, como aconteceu na 
lavoura de café. 

(31) O famoso tratado sobre a produq;ão <lo assucar pdo 
Cubano Alvaro Reynoso (1861) passado de~pcrcebido em Cuba e 
enahcti<lo em Java, foi traduú<lo para o portu;;uc:.: cm W68 e pU· 
blic.ido pelo l\linisterio Ja Agricultur.r, D'1 Rio de Janeiro. 



USINAS D8 ~,SSUCAR ABRANGIDAS PELO RECENSE:\l\lENTO DE 1907 E 1920 

i\':'J.~!f:RO DE USINAS CAl'IT,n l\'UMERO DE TRA. VALOR DA 
[)E ASSVCAR (Con/01 ,le réi:1) D.-tl.l/.HIORES PIWDVCÇ.-ÍO 

ESTADOS (Con!Ds rlc ,éi.:1} 

l:?:I 
\901 lnO v,o, 1'>10 1901 1920 1901 l<J20 -< o 

AlaKÔII ............... 6 IS 3. l~O IZ.061 828 9H 3.~37 13.028 8 
;('l 

ll•hia .......... ~ ....... 20 3. 71-1 23. 11:! 1.011 l. 914 2.3~ IB, B;J ;,.1 
o 

Ceará • • 1 • , , , , o o I O 1 • o o I I.OílO 15 71 
E1.çürita 51n1-to , ....... z l.%1> 10\ 616 t71 
Coyu J8,j 1,6 600 

n 
················· )2 o 

Morar,h:io .... ~ ; ....... 3 1. 632 111 7U 32 1.8,S 57 :..'! 
Matlo Grano 6 2.;,00 ~. 9j9 300 277 j'OO 1.3~7 

o 
~ 

Minu Crra<"~ ......... ., 5 1. 000 :i.~60 1,a 326 550 6.Hó ... n 
Pauhyhn ············· 2 I.RIJ ~. l1\ !:"O ZM l.OtO Z,9?6 ;.-
Ptrnamhuco ··········· 41, !'il IH. 7Jíl ~l.0% ~- 8il7 6.487 21,918 8 l. ~-1> t:I 
Piauhy ····-·········· l :.'00 , . zoo 60 ~ l :;i 153 o 
Rio Je Ja11dro ······· 31 1Z Zl. ViO 57. 7:,3 1. 316 J.920 9.816 si. 1a:, t,:f 
Rio Grande Jo l'íorlt 4 6]i) Hi 700 ~ Sanla Call,ari11a ..... 2 2 .suo ()Jl 31 70 315 437 1/l 
Sio Paulq ··········· 12 12 9. 3,ih 21. 9'.12 J.8Jl 1. l(,R 7 .332 2Z. 962 E=l 
Sergipe ············· ó2 ;o 8. '113 10.8.lJ J.~e:; !! .J2:? 10.5% 10. DB 

199 233 7-1.061 217.121 13. 136 18.161 67 .::,7 21!.-191 

FONTE; Mi.nhtnio "· A~ti-ctill11.-01- Jndtlittj• o Corumr:tdo 1 Dh-edorin Gera! do EotalJ;Uca, Rí"('.cNi<•amento "" Dra!il 1920, V w 
(J.• Par!<t) b. llic, de Jantuo, l>t7. <:l,l 
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A carencia de trabalho barato, de modernos mn­
chinismos e de capital impediu o Brasil de competir, 
em igualdade de rondiçõcs, cÓm os seus rivacs dos mer­
cados mundiaea. A cxportaç,io decahiu. Em 1913, só­
mente cerca de cinco mil toneladas de a:;.sucar foram 
exportadas. O Brasil, o antigo fornecedor elo mercado 
mundial, soffreu, no ecculo dezenove, não sómente as 
cousequcncias da luta entre· os prodnctores ele beter­
raba e de canna de aesucar, estimulados com o auxilio 
de systcmas ele prcmios, mas tamhcm em virtude de 
causas cspcciacs <lo paiz. 

A guerra, ternporariamcnte, fez reviver a velha in­
dustria. Os preços estimulavam o desenvolvimento da 
producção e o crescimento do systcma central. Como 
um recenseamento parcial da industria de 1907 incluc 
a industria de assucar, podemos assignalar a influen­
cia da guerra nessa transição para o systema central 

A formação <le maiores fabricas, com a adopção 
de machini.smos, transparece claramente nessas cifras, 
não obstante o facto de, mesmo cm 1920, somente 
34.5% do assucar brasileiro ter sido produzi<lo cm 
usinas e 65.5 % ter sido o producto de "estabeleci­
mentos ruracs" de accôrdo com o titulo official. Essa 
percentagem varia cm diffcrcntes Estados - de 64.6'70 
do "assncar industrial" em Pernambuco, 56 .1 no Rio 
de J anciro, 55. 6 na Bahia, 45. 7 cm S. Paulo, a uma 
desprezivcl quantidade cm outros Estados. O leitor en· 
contrará cifras completas no seguinte quadro: 

Producção de assucar em 1920. Porcentagem do 
"assucar industrial" comparada á producção 

total de assucar. 

Alagôas . . . . . .. . . . . . .. . .. . . .. . 20.6 
Amazonas .................. . 
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Bahia 
Ceará ...................... . 
Districto federal ......... . 
Espirito Santo ........ . 
Goyaz ...................... . 
J\faranhão .................. . 
Matto Grosso ........... . 
:;\linas Geraes .............. . 
Pará ................. . 
Parahyba ................... . 
Paraná .................. . 
Pcrnamlrnco ................ . 
Piauhy ..................... . 
Rio <lc Janeiro ............. . 
Rio Grande <lo .Norte ....... . 
Rio Grande <lo Sul .......... . 
Santa Catharina ... . 
São Paulo ........ . 
Sergipe ..................... . 
Territorio do Acre ....... . 

Total ........... · · 

55.6 
.4 

10.5 

1.6 
37.l 

6.1 

14.5 

6t.6 
2.2 

56.1 

2.9 
45.7 
35.1 

34.5 

35 

fQ~;TE: "!\!iní,,rrío d.:. A~ricdtura,. lnJm,tri,0 t Cmnmtrr-io., Dtr"i:toria Gr.,.-al 
dd (Jt11.U1.ti.Cíl. l\e1<~lmo de Val'\iH I".~lttti.'l;tlocns Economir"O-Fin;.intrU-a11., p. 33. lUo 
d~ Janeiro., 192-t.. 

Entretanto, 65. 5 % do assucar nacional ainda é 
produzido por 58.536 cstahclecimcntos ruracs, com 
uma proclucção de 455.522.9 toneladas. (32) 

Actualmcnte, a producção de assucar <lo Brasil dá 
para attendcr ao augmento do consumo nacional. offe-

(32) Rcccnseamcnto do Brasil, 19:!0, III (p. 2), 8, Rio de 
Janeiro, 1925. 

Cad. i 



36 J. F. No R MA No 

recendo ainda um caracter local. No Sul, mesmo cm 
S. Paulo, onde a producção a ppareceu no scculo dcze,. 
nove, importa-se, no momento, dos Estados vizinl10s. 
O Rio Grande do Sul ainda produz canna, mas não 
fabrica assucar. l\Iatto Grosso esforça-se para desenvol­
ver a sua exportação para os mercados naturaes -
Bolhia e Paraguay - e demonstrou uma notavel ten• 
dencia para industrialisar a producção de assucar, 

No Norte, depois de muitos altos e baixos {espe­
cialmente sensivch, no Ceará e Espirito Santo), somente 
Pernambuco e Bahia mantiveram as suas posiçõc ... como 
grandes productorcs e, juntamente com Minas Geraes 
e Rio de 1 aneiro, dominam a producçiio brasileira. 

A producção total de assucar no Brasil (928.000 
toneladas em 1928-1929) mostra que largas quantida­
des se consomem no paiz, o que se attrihue á sua uti­
lisação conjuncta com o café, porque em cada chicara 
o brasileiro põe de 3 a 6 colheres cheias de assucar. 
Uma apreciavcl quantidade de assucar é ainda usada 
na industria de fructas crystalisadas, que apresenta pers· 
pectiva de vasto futuro. 

O Brasil augmentou consideravelmente a sua ex­
portação de assucar durante a guerra, e depois della, 
( attingindo o ponto culminante em 1922~ quando mais 
ele 250.000 toneladas metricas foram exportadas) e de­
pois, de novo declínio a uma quantidade irregular e 
secundaria, a maior parte da qual provinda de Per­
nambuco. (33) 

(33) Exportação, em rondadas, de asst>cnr de Pernambuco: 

Para outros Esta- Pflra o extran· 
dos do Brasil geiro 

1926 ··••· 181. 751 16.874 
1927 ••••• 162.016 33.628 
1928 ••••• 189.635 20.582 

l'ONTJ;;: Ecouomical Data Abc,ut Bruil, ob. n1.. P. '73. 
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O OURO 

A riqueza mineral do Brasil tem um passado len• 
dario, um presente pobre e um {uturo desconhecido. 

Nos priUJ.eiros tempos da historia do Brasi~ os reis 
portuguezes anciosamente procuraram achar "os the• 
souros que a tcua occulta e guarda". (34) 

Duarte Coelho Pereira, donatario da capitania de 
Pernambuco~ em 1542, escrevia, de Olinda, ao rei D. 
João III nos seguintes termos: 

"Quanto, senhor, ás cousas do ouro, nunca deixo 
de inquirir e procurar sobre o negocio e cada dia se 
esquentam 1nais as novas; mas, como sejam d'aqui 
longe pelo meu sertão a dentro e se ha de passar por 
trez gerações de <lc mui perversa e bestial. gente, ha 
de se passar essa jornada com muito perigo e traha· 
lho.'' (35) 

A primeira descoberta foi feita na capitania de 
São Vicente. No anno de 1560, o ouro foi descoberto 
no sertão de Cataguá por dois homens enviados espe· 
cialmcnte pelo governo portuguez para pesquizar o 
ouro. O nome dessa mina, minas getaes de Cataguá, 
é origem <lo nome da ultima capitania, que depois pas· 
sou a provinda, e J1oje é o Estado de Minas Gera~ 

A ultima expedição de l\fartim de Carvalho acl1ou 
ouro nos sertões da parte norte de Minas Geraes ( que 
antigamente fazia parte da Bahia) • 

(34) Claudio Manoel, Vila Rica, Vol. VIIl cuja tradução 
em inglez é: "The treasures which the eCITth hid and guarded". 

(35) O Lii•ro do Centenario 1500-1900, Ili, 35. Rio de Ja• 
neiro, 1902. • 
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O scculo tlczcsctc apresenta uma longa serie de es­
forços officiacs da administra~ão local para a «lcsco­
berta de ouro, comcc;arnlo com o donatario Duarte Coe­
lho em Pernambuco e Franci;;co rlc Sousa cm S. Paulo. 
Em S. Paulo homrc uarn serie <lc c,;fon:o.., nesse mo­
vimento, com o filho de Francisco de Souza, Luiz de 
Souza, ·Salvador Corrêa ·ele S,í, pac, ,cu filho l\Tartim. 
e seu neto Salvador Çorrêa de Sá ~ Benevides. Depois 
de 1670, as handciras atravessaram mai;;: intensamente 
o territorio da futura capitania ele Minas Gcracs, ca­
çando indios }para os paulistas. Avultam como a,- mais 
notavcis as famosas expedições de Rodrigo Castd Bran­
co e Fernão Dias Paes Leme. O ouro foi encontrado 
em quantidades importantc,i, somente no fim elo ;.cculo 
dezcsctc, quanclo, cm 1693, uma das han<lciras paulii;­
ta.s (Antonio Rodrigues Arzão) fc:t: a primeira grande 
descoberta historica. l\Iinas de São João <l'El Rei (]705) 
e as Minas de Goyaz (1726) vieram após. 

Nesse meio tempo, prosseguiram as descobertas no 
sertão: cada dia novas noticias mais animadoras che• 
gavam, cncorajamlo a formação de outras han<lciras, 
encontrando éco fóra da capitania, na Bahia, cm Per­
nambuco, e cm outros pontos. Elias despertavam am­
bição do outro lado <l~. oCt;flno, na propria mctropo1c; 
e de todos esses logarcs partiam mnlti,lõc~, attrahiclas 
pela riqueza elo interior hrasileiro, ahandonan<lo atraz 
a agricultura e outras occupaçõcs, em que empregavam 
a sua actividacle. 

"Da Bahia se ahria igualmente outro caminho para 
as minas, pelo valle do Rio São Francisco, e cstahe1e­
ceu-sc, desde logo, um activo commcrcio de gaclo e 
snpprimento de viveres aos mineiros, que, seduzidos 
pelo ouro, abandonaram de todo as lavouras". (36) 

(36) O Livro do Centen.ario, III, p. 54. 
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"Nos rios ele Minas todos os aventureiros e auda­
ciosos do mundo se deram então rendcz-vous. A Euro­
pa inteira intcressou•sc pelo Bra,-il e Ei Potosi fôra cc­
Jchrc nos ;.cculos passados, Vi1la Rica· foi notavcl no 
ecculo XVIII". (37) , 

Na fchrc das primeiras dc~cohcrlas •çlcvaram-."C cm 
Goyaz tlin·rsas povo:i('.Õcs que no comc~o ·140 scculo fin­
do estavam já cm ~ina-.. 

Pouca;, destas coOt-cg:uiram permanecer de pé até 
nos,;os ilias, ~rac;as á a/!rirultura e ã cria<:ão a que Ee 

cntrcf!:aram os seus haliitantf's, df'pois de haverem ex• 
trahi<lo º" cascalhos C\:Í:-tcntc" .i f10r da terra e ahan­
donado o trabalho da,; minas ilc ,1uc E'C originaram 
aqucJla,, povoai:õcs. ( 381 

A corrida rio ouro occa 0 ionou um dc-.i·nvolvímcnto 
economico no paiz~ rlla povoou c~pccialmente l\Iinas 
Gcrac;, e de,-locou a fronteira ceonornica. 

"Na,; remota;. ref!ÍÕcs 11c '\Iina,-, cuja quietude ain­
da não tinha sido pcrlur!,ada, a não ~cr pela passagem 
occaf'ional ile uma 0!1 outra bandeira, que ,:e dirigia á 
procura ele e;.cravos e de ouro nasciam villas e cida, 
dcs, como por ohra de passe de magica. DessC6 cam­
pos primitivos de mincrariío. 1evantaram•sc as opulen­
tas cidade~ de ~J ariana. Yilla Rica tle Ouro Preto, 
São João <l'El Rei". (39) 

Dessa forma, a procura do ouro cstabilisou a for­
mação do paiz. O Bra"il não teve um Bret Hartc nem 
Utn 1\Tark Twain para descrever a sua corrida para o 
ouro e para mostrar como a illusão do ouro foi um 
elemento civilisa,lor no Brasil. O assucar, cacau, algo­
d~o, café, tahaco tiveram rna origem e foram ca1tiva-

(37) Yirtor Vi:rna, Ilislnrico do formação 1'.'Conomica d<1 
Brasil, pag. 137. Rio de Janeiro, 1922. 

(33) O Lir·ro do Centennrio, III. il. 
(39) l',forlin, ob. ót., p. 25S. 
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dos em primeiro lugar e em maior escala ao longo do 
littoral. lndirectamentc, por meio das expedições de 
caça aos escrav05, em busca de trabalhadores para as 
plantações, esses productos contribuíram para a aber­
tura do interior. O ouro era um dos poucos productos 
contribuindo, d!rectamente, para o deslocamento da 
fronteira. 

O ouro foi descoberto em quasi todos o~ E5tados 
do Brasil, mas somente em Minas Geraes a producção 
nunca chegou a cessar. "l\Iinas Geraes cst un enorme 
coeur d'or, encastré dane une poitrine de fer", é a ex­
pressão de Gorceix, o fundador do Escola de Minas de 
Ouro Preto. • 

O Brasil iniciou o seculo dezoito com uma pro­
ducção de ouro de 2. 75 toneladas por anno em ] 700, 
que ~ttingiu 8.85 em 1721-1740 e 14.60 em 174,1-1760, 
attingindo, ahi, o seu pinaculo. ( 40) 

No começo do-secu1o dezenove, Von Eschwege, con­
vidado pelo Conde de Linhares, tentou a primeira or­
ganisação scientifica da producção. No anno de 1814, 
existiam 565 minas em Minas, 12 .400 pessôas trabalha­
vam nas mesmas e produziam 228. 449 oitavas. ( 41) 
No anno de 1819, foi organisada a primeira companhia 
por acções (A Mina da Passagem, entre Ouro Preto e 
Mariana. ( 42) 

O anno de 1824 registrou o apparecimento da pri­
meira companhia ingleza na prodncção do ouro bra­
sileiro ( 43) , e a industria entrou numa nova phase de 

(40) L. de Lannay, uThe World's Gold", p. 93, Nova York. 
1908. Percy A. Martin no seu, sob todos os tjtulos notavel en· 
saio, dá as cifras correspondentes a este periodo em dollarcs, mae 
não menciona as bases de conversão utilisadas. 

(41) O Brasil, I, 441. Oitava, a oita\·a parte de uma libra 
(42) Sociedade l\Uneralogica, Iandada por Von Esc-bwege. 
(43) Associação Imperial das l\linas Brasileiras, cujo ani• 

mador foi Edward Oxenford. 
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desenvofrimento, sob a influencia do capital extran­
geiro. 

Infelizmente, nunca se tentou rever as cüras da 
producção brasileira de ouro e prata, como C. H. Ha­
ring fez com referencia á da America Espanhola (M); 

PRODUCÇAO DE OURO NO BR,\SIL, DE 1691 a 1875 (45) 
lVume. Media 

T&.al em. 
Perioclo! ro de annual 

anos kilos kilo$ 

1691-1700 10 15.000 l.500 
1 íOl-1 i20 20 55.000 2.750 
1721-1 HO 20 177.000 8.850 
Ji-i1-I760 20 292.000 14.600 
1761-1780 20 207.000 10.350 
1781-1800 10 109.000 5.,150 

1801-1810 37.500 3.750 
1811-1820 10 17.600 1.760 
1821-1830 10 22.000 2.200 
18J!.1B-W 10 30.000 3.000 
18-ll-1850 10 2-l.000 2.400 

1851-1855 5 11.000 ~.200 
1856-1860 5 10.600 2.I20 
1861-1865 5 12.000 2.400 
1866-1870 5 8.750 1.750 
1871-1875 5 8.600 l.720 

PRODUCÇÃO TOTAL 
Periodo! N.0 de anno-1 
1691-l&SO 160 980.100 K!!:~· 
18~1-1875 25 50.950 Kgs. 

.1691-1875 185 1.037.050 Kg5 . 

FO:s;TE: Adolf Soeib,,er, Edelm,rall - ProcI,ur!n wul'. W rrthvuhãllor~ Ziri• 
11<:fuin Co!d und Sitbor. p, 92. Corha. 1819. 

(44) "American Gold and Silve,- productüm in the fir!t half 
o/ the s~eench Century". "Quartely Journal o/ Econ.omi~. Vol. 
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assim temos de nos basear ainda na compilação de 
Soetbecr. 

Recentes compilações dão um total para 1824-1922 
de 237 .489 kilogrammas. ( 46) 

Actualmcnte, só l\Iin~ts Gcracs apparccc como pro­
ductor de ouro. A proclucção das duas minas mais im­
portantes - :Morro V clho e Passagem Minas, - foi, 
em 1927, de 3. :WS kilogranuna.s. Jmlepcnrlentc rla ex­
tracção regular dessas grandes cmprczas, o ouro pó<lc 
ser encontrado cm muitas outras localidades de Minas, 
Bahia, Goyaz e l\Iatto Grosso, onde a "'bateia", o ve­
lho processo de lavagem, ainda está em uso. 

O l\Iinistcrio da Fazenda nos ,lá as sC/,!UÍnt<',.; cif rn, 
para as recentes exportações de ouro do Brasil: 

1903-1907 . . . . . . .. . . . . . . 2-t.799 Kgs. 
1908-1912 24..854 " ........ ' .... 
1913-1917 25.230 ;; ............. 

A media annual foi de ,t. 992 Kilogrammas para os 
quinze annos desse período (47). Desde 1918, a i?xpor· 

XXIX. Maio de 1915. Não exbtem fonte,; tlignas de coníiam;a para 
o periodo cofoni:il do Bra~il. Soctbecr ba~eia a, i:,ua~ {·ifras nas 
estimativas de Von Huml.ioldt (a mdhor fonte para a()uclle pe· 
riodo) e tentatiYas semelhantes. Um calculo cxacto é impOSôivcl, 
_em virtude da grande quantidade de contraL:m<los, c,tinmfa<lo,; pelo 
quinto ( taxa de 20%) sobre a producçiio bruta do periot.lo colo-
nial. 

( 45) .As cifras de Von Escbwege niio são tão altas. Elle cal· 
cula, naturalmente, somente a pro<luci;ão de J\linas Gerae~. a qu:il, 
comtado, contribuiu com a quasi totalidade. Par:i 1700,18:!0 clle 
~lcula para Minas GcrJcs uma produl't;ão de 52-L 091 Kilogram· 
mas; em addicçiio as cifras de Suetbecr's para esse per iodo dare­
mos 795.100 Kilogrammas. É inteiramente impossível que css.i 
grande diffcrença tenha sido originada pela proclueção de outras 
zonas do Paiz. Vide O Livro do Centenariu, III, 93. 

(46) O Brasil Achrnl, pa:;:. 100. 
(47) Economical Data About Brazil, p. 18. 
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lação de ouro foi prohiLida, devendo o producto ser 
entregue ao Thcsouro do paiz. 

ALGODÃO 

Na epoca colonial, o algodão era cultivado na zona 
norte do paiz, especialmente na Bahia, Pernambuco e 
Maranhão, primeiro para supprir as necessidades dos 
districtos ( 48) e, gradualmente, para fornecer outras 
partes do mundo. No anno de 1778, 3.510 Kilogrammal! 
foram de8pachados do Ceará para LisLôa, via Bahia. 
O anno de 1805 presenciou a partida do primeiro na• 
do que foi dircctamcnte a Lisl1ô,1, completamente car­
regado de a]gorlão. :i\o começo ,lo seculo dezenove as 
txportaç:óca annuacs ,lc a]gouão do Ceará attingiram de 
450. 000 a 600. 000 K ilos. ( 49). 

No qmtdro a tóCf!llir, podemos verificar claramente 
a perda de terreno '10 Drasil cm competjç:ão com os 
Estados Unidos nos mercados mundiaes: 

QUA!':TID.\DE DE .\LCOlH.O l:\lPORTADO PELA 
I:\GL\.TERIL\ 

SACCAS 

do n~asil 
1 

dos Est, Unidos 

1800 ..•....... 31l.593 40.312 
lHOl .......... 37.900 51.4.J7 
1802 .......... 7:!.660 105.187 
1803, ......... i0.263 I03.063 
180-1, .••.... ,. -15. 739 102 .174 
180,'> ..• , ••.• ,. 52.Hl ]22.078 
H'.06 ••••••••.. 47.802 124.092 
1807 ...••••.•• 18.981 171.267 

FONTE: Co"ei<, 8rasi/t,,,..,,, \',:,I. 1., p. s;;, Lt>nJr~,, 1&08. 

(48) Na ~ci::unda metade do sernlo dewito já existiam "fo. 
bricas" r.ltl tc1·idos cm !\li nas Geraes. O Brasil, II. 177, Vide 
Aff.onso Co,ta, Quc~tões ew11omica.~. p. 156. Rio de Janeiro, 1908. 

(49) Ildefonso Albano, Ceará Cotton, Manchester, 1924. 
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A lavoura de algodão continuou com accentuaàa 
intensidade até 1822, quando se verificou a queda de 
seus preços nos mercados europeus. A Guerra Civil dos 
Estados Unidos deu novo impulso á exportação brasi­
leira, que attingiu 80 milhões de Kilos. Com o alto 
preço obtido pelo algodão durante a Guerra Civil, o 
cultivo do algodão no Brasil cresceu tão rapidamente, 
que, por exemplo, a exportação annual, do Estado do 
Ceará, que tinha excedido de 1. 000. 000 de Kilos~ so­
mente 3 vezes antes de 1864-1865, subiu constantemente 
cada anno, até 1871-1872, quando alcançava o recorde 
do seculo, de 8 .324.258 Kilos. (50) 

O algodão, declara uma das grandes autoridades no 
assumpto, "trouxe grande riqueza para os plantadores 
brasileiros, que naquelle tempo só possuiam para ~ 
seus serviços, escravos; mas ao envez de estimulal-os a 
realisar maiores esforços, com o objectivo de estabele­
cer permanentemente a nascente industria algodoeira, 
os agricultores desperdiçaram as riquezas ganhas sem 
esforços e permittiram que os norte•americanos recupe• 
raSBcm a sua antiga preponderanda ... 

Quando em 1888 a escravidão foi abolida, todos 
os grandes plantadores abandonaram o algodão no Nór­
te, e desde esse tempo o algodão foi cultivado em pe­
quena escala, a maioria das vezes para supprir somente 
as necessidades locaes". (51) 

l\fais drastica ainda do que no caso do assucar, 
houve um declinio da producção como resultado Ja Ji. 

(5.0} Albano ob. cit. pe. 4-5. 
(51) Arno S, Penrse, Brazilian Cotton, p. 52, Manchester, 1921. 
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herdade dos escravoe, e qne determinou deslocamento 
da população. 

Até 1875 o Brasil continuava a occupar o terceiro 
lugar entre os paizcs exportadores àe algodão. No ul~ 
timo quartel do aeculo dezenove a producção decresceu 
e cm al~umas partes do paiz chegou a desapparecer. 
No começo do novo seculo, a producção do Brasil per• 
mittiu-lhc occupar somente o sexto lugar. A corrida 
para a borracha incrementou migrações da população 
e, por divcr ... as vezes, deu causa ao abandono das plan· 
lações de algodão no norte, 

O Brasil, depois da sua primeira brilhante entrada 
no mercado mundial do algodão, repetiu o papel que 
desempenhou no mercado internacional do assucar. Elle 
é um f ornccedor mundial em épocas de cmcrgcncia, 
quando unrn dcficicncia de supprimento eleva os pre• 
ços e permitte a competição de productos de alto emto. 

A guerra mundial forneceu-nos uma nova confir­
mação desse facto. O commercio do algodão brasileiro 
subiu consideravelmente, estimulado pelo alto nivcl 
dos preços da guerra. O ponto culminante foi em 1922, 
quando o Brasil exportou 33. 947 toneladas metricas; 
houve um declinio nessa süra, depois de oscillações ir­
regulares, baixando até 10.000 toneladas em 1928. (52) 

E, novamente, apresenta-se-nos o quadro <lo que oc­
correra com a industria do assucar, isto é, o crescimen• 
to do consumo interno e a diminuição das exportações 
ele algodão em bruto, por força da nova indnstriallsa­
ção do Paiz. 

(52) Economical Data About B-,.a=il, P· 73. 
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o QUADRO A SEGUIR DEMONSTRA ESSE DESENVOL. 
Vll\lENTO: 

1 
Arr-ll p!antrttf.fl Pru,forção 1 F.x1rorfac;1Ío em Con.•tima tom 

lu•ctare1 ,•m K~•. Kp, Ki;,. 

1910-191 l :\i'.io hu J,pt]QJ 77,l-13.076 11. 100,001) 1,l.~13.0(Hlll) 
1915-1916 idem IUO. 7:10. 37:! JQ •. \Jl.0110 70.316.000 
192.;-19!?6 ~34. 3~7 13D.111. IOO .1n.u:..uoo 9Q, 7M.QOO 

19::o-1n9 ;,oo. ooo 1 l:l.U:ll .000 IO.(,R0.000 I03. ~Q l ,0011 

FO:\TE: O Rrmil Actual, p, 19. 

O algodão tornou-se hoje. novamente. <lc impar­
tancia no Bra,;il. A sua propria indu<"tria <1c fia{;âo 
possuindo cerca <lc um milhão e meio <lc fusos, produ­
zindo na maior parte artigo de qu.:ilidalle inferior, re­
clama ca<la vez maiores quantidaclcs. Dos 42. 764.400 
kilo;;rammas produzidos cm 1900-1901, 30.399.000 fo. 
ram consumidos no proprio paiz ~ o consumo local ne­
ceesitou {le 103.201.000 kilos dos 113.88] .000 produzi­
dos em 1928-1929. (53) 

Desde 1914, sob o proteccionismo tarifario, o con­
sumo do a]~odúo tem crescido mais rapidamente do que 
a sua producção, resultando disso um estimulo ao seu 
cultivo. As fahricas encorajam esse cultivo pela manu­
tenção de suas proprias plantações e mediante a Jistri­
buição de sementes ás fazendas vizinhas. As exporta­
ções dos Estado.; productores permanecem, mas mu­
daram a ,ma direcção. Os mercados de São Paulo, Mi­
nas Gcraes e Rio de Janeiro passaram a consumir o al­
godão que exportavam para o extrangeiro, porque as 
nascentes indu5trias manufactureiras <lesses E"tados pas· 
saram a exigir maior quantidade de algodão do que elles 
podiam produzir. 

(53) O Brasil Àctual, p. 19. 
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Dessa forma, o Norte elo Brasil tornou-se o reser· 
vatorio <lc mutcria prima para os Estados do Sul mais 
industrializadoa. Ala;;ôas, Ceará, Maranhão, Parahyba, 
Rio Grande do Norte, Sergipe, todos ellcs dependem 
do mercado nacional para o consumo elo ouro branco. 
S,ío Pau1o e o Districto Federal, <lc accordo com o re­
censeamento de 1920, alisorviam cincocnta por cento 
da importancia total ele todo o algodão consumido. (5,t) 

O Sul, por si mc:-010 um valioso productor de al­
godão, agora haseia o dcscnvokimento de sua industria 
tcxtil no Nork. 0:1 dados compilado,. pelo Centro ln· 
dustrial ele Fia,~iio e Tc,·e1a~cm de A1g-mlão do Rio de 
Janeiro. no anno de 1923, indicam a rapidez do des­
envoh·ünento llcs,:a indu~tr;a, particularmente notavel 
para os ,mno;,; de 192°1-1928. (55) 

BORRACHA 

A procluci:ão de borracha no Brasil conduz-nos no· 
vamcnte para a parte Norte do Paiz. Somente o ouro 
teve o seu assento no Bta~il central. O assucar, algodão 
e borracha nos lc,·am gradualmente mais para o norte. 

A borracha hrasi.leira é um producto do va1le do 
Atnazonas. Como rcg:ra geral, a indu:atria no Brasil con­
siBtc no apanhamento da borracha de arvores dissemi­
nadas pelas flore~tas, não obstante algumas quantidades 
de serin~'lleiras terem sido plantadas de tempos a tem­
poa, em varia.;; localidades. Essa terra da borracha pos­
suia uma vasta nrca, immensas florestas, população mui• 

{54) Directoria Geral de Estatistica, Resumo de Varias Esla· 
tisticas, p. 37. 

(55) Rclatorio 192í-1928, Rio de Janeiro, 1929. e Centro dos 
Industrfaes de Fiação e Tecelagem de São Paulo, Dadof Elilalisti­
co, 1928, Sã.o Paulo, 1929. 
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to escassa, e falta quasi completa de meios de transpor­
te. Esaa parte isolada e primitiva do mundo dominou 
a situação mundial da borracha até fins de 1912. 

Existe alguma semelhança entre o desenvolvimento 
do ouro brasileiro e a producção da borracha. Em am­
bos os casos, o periodo da "corrida" constituiu um cpiso­
dio excitante na historia brasileira. A borracha era na 
verdade, o ouro do Amazonas. Circumstancias identi­
cas trazem á lembrança, numa repetição vivida, de sce­
nas da corrida para o ouro cm Minas Geraes - migra­
ções de todas as partes do Paiz, aos rumores do appare• 
cimento da nova riqueza, desapontamento no novo 
KLONDINE, e, como um resultado permanente, a des­
locação de fronteira mesmo politicamente - Territo­
rio do Acre, e mais um passo á frente no processo de 
colonisação. Nenhum dos productos de consumo bra· 
eileiro teve uma historia calma e pacifica, mas a agita­
da tragedia da borracha amazonense não tem nada que 
se lhe possa comparar. Está permanentemente envol· 
vida com factos politicos. Recorda-me os conflictos com 
o Perú e a Bolivia, a sua localisação no campo do in· 
teresse internacional, nas vizinhanças da concessão .a.me· 
ricana ( concessão Ford) as conceosócs japonezas, e os 
interesses das companhias inglezas de navegação. 

A producção de borracha no Brasil, conhecida des· 
de o seculo dezesefa, teve novo surto de vida no começo 
do ;.eculo dezenove. Os índios usavam a borracha para 
diversos fins. Quando Carlos MCINTOSH deu na Eu­
roJ;>a, em 1823, o primeiro importante passo no sentido 
de novas applicaçóes da borracha para fins praticos, 
transformou essa industria domestica do Brasil numa 
industria de exportação. A primeira cifra de expor• 
tação de borracha do Brasil é relativa ao anno de 1827, 
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e attinge a 31. 365 kilogrammas. Um augmento firme, 
porém lento, eleva-a para cerca de 15 milhões de kilo­
grammas na metade do seculo. Dessa época em diante, 
manifesta .. sc um crescimento permanente, conforme se 
verifica das seguintes cifras: 

1867 
1877 
1887 
1897 

FONTE: O Branl, ,ol. I, Part• I. p. 11. 

5.826.802 
9.215.375 

13.930.000 
21.256.000 

O período 1905-1910 caracterisa-se como o verda­
deiro período aurco do Amazonas. No Norte do Bra­
sil, foi ahan<lona<lo o cultivo do café, algodão, cacau, ar .. 
roz, fructa, tabaco, castanhas do Pará; todos os outros 
productos, mesmo os que apresentavam possibilidades 
de exportação, ficaram de lado por causa da borracha. 

Os alimentos neccssarios á sua crescente população 
tinham de ser trazidos do sul, e sujeitos ao alto custo 
de transporte do Amazonas. 

A alta do preço accelerou a victoria da borracha 
cultivada sobre a borracha nativa. No anno de 1909, 
a borracha das J-·iantações inglezas e hollandezas en· 
trou no mercado mundial; em 1910 era vendida mais 
barata do que a borracha brasileira. 

O desenvolvimento das plantações do Oriente al­
terava completamente as condiçõea de producção. Elia 
é baseada num plano systematico de cultivo das plan­
tações, em contrastes com o apanhamento da borracha 
nativa, como se fazia no Brasil. No anno de 1876, o 
Snr. Wickham obteve do valle amazonico a semente 
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para a fun<la<:ão da indui'tria da borracha do Oriente. 
O rapido crescimento dessa industria em Ccylão e Ma­
laya, desde 1908, parece phantastico no meio do nosso 
moderno commcrcialismo. 

1 

PRODUCÇAO MUNDIAL 

Borracha Narit·a Borrac1w cu l ti t·acla 1 
porccntngem <lo porcenfn{!"m do 

lotnl lot11l 

1910 83.2 Il .8 
1911 80.:1 19.2 
1912 69.3 .30. 7 
1914 1,3. l 56.9 
1916 U.4 53.6 
1918 22.4 ii.6 
1920 9.2 90.8 
1922 7.7 9:!.3 
1923 r. .. 1 (Jl .6 
1924 7.U 93.0 
1925 6.6 93.-t 
1921í 6.1 9:t.9 
1927 6.2 93.8 

FO!li'TE: Honrl Tard. E<mwmi" Pol~iquo du Caourehur P~rh, 19!8 p. 37. 

O supprimcnto mundial de borracha. obtido elo pro· 
dueto nativo do Valle do Amazonas e da Afr-ica, attin­
giu a cerca de 55. 000 toneladas cm 1901, e alcançou a 
cifra max:ima de 83. 000 tonela<las cm 191 O, cm cuja 
época as safras asiaticas eram <le 11.000 toneladas. 

O anno <lc 1910 as!-ignalou um pcrio<lo de retro· 
cesso para a borracha, i;;oh muitos aspectos. O nível 
sempre crescente dos prc~os dos 10 annos anteriores 
foi substituido por uma tcndcncfo <le bai.'ta que, conti· 
nua sempre até os dias actuaes, com cxcepção da "alta" 
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artificial durante o pcriodo de controle, não obstante 
o augmcnto c1o consumo ser approximadamcnte oito ve­
zes maior do que cm 1910. (56) 

Dessa forma a borracha nativa do Brasil sofreu uma 
dupla tragc<lia - a da tremenda hah:a verificada nos 
preços mun<liacs da borracha, e a impossihilidade de 
competir com o producto cultivado. Mesmo durante 
a vigcncia dos preços altos e a influencia do Plano 
Stevenson, o Brasil não poude competir nos mercados 
mundiacs. 

A exportação da horracha brasileira, relativamente 
estavcl durank o pcrioilo da guerra, desceu a um bai­
xo nivel <'m 1921 (l7 .439) toneladas; 38.547 toneladas 
em 1910) e, c1csilc então, tem osciJJa<lo entre dezoito e 
vinte" e cinco mil toneladas annualmente, 

Henry For<l acrc<lita que "o Brasil e a Africa fo­
ram dcsthrorw,los cm proveito da Asia", devido á victo­
ria do capitalismo racionalit-ado que e.e baseia em Ill!? 

thoclos scicntificos <lc producção e que se apoia no 
trabalho a;;;iatico harato sobre as primitivas riquezas 
da natureza. Dessa maneira o espirito europeu, no so~ 
lo da Aaia, venceu a Latallta contra os continentes, onde 
a borracha apparcceu em primeiro lugar - Ameriea 
do Sul e Afriea - e a industria moderna tomou-se 
emancipada da supremacia mundial do Brasil no ter~ 
reno da borracha. 

Somente a excepcional qualidade do typo "fine 
hard Pará" salvou a borracha brasileira do completo 

(56) J. W. F. Row, Studies in the artificial control of raw 
material supplies", N.O 2, Rubber, p. 3 (Royal Economie Society, 
Memorandum n.0 29) Londres, 1931. 

Cad. 6 



52 J. F. NORMANO 

abandono. Mas mesmo nesse terreno, a batalha conti• 
nua: '"que o Oriente ainda tem alguma cousa para 
aprender do Brasil é cvidericindo pelos esforços que são 
realisados tanto em Ccylão e<>mo na Pcninsula "i\lalaya 
para se obter um producto fino, typo '"1iar<l Amolke 
cura" que possa competir com o producto do Pará. (57) 

A presente situação é desanimadora para o Brasil: 

Producção Exportnç1fo 1 
em toneladas em tonelud,15 

1922 24.851 18.855 
1925 25.000 23.536 
1928 27.876 18.826 
1929 19.860 (1) 19.860 (1) 

FONTE: O Br,uil Actual', pag. 30. 

(1) Evidenlo,n,•nl" ha urn engano de i,npre11ão numa ou tm ambu u cilrH. 

Es.se declinio constitue um passo para traz no des­
locamento de fronteira do valle amazonico, onde a to• 
talidade da producção está contentrada. 

O CAFE' 

A historia do café é a melhor conhecida, lançando 
os scw reflexos sobre o Paiz~ A' semelhança da bor­
racha, a producção do café originou-se no valle do 
Amazonas, nos Estados do Amazonas e Pará, onde a 
arvore de café foi introduzida primeiro cm 1723. Mas, 

(57) C. E. Akers, "Tlae rubber industry in Bra::.il and the 
Orient.'' pag. IX London, 1914. 



EVOLUÇÃO EcONOl\llCA DO BRASIL 53 

diffcrcntcmentc do que aconteceu com a borracha, a 
arvore do café foi remettida para o Rio de Janeiro de 
1770 cm diante. Em 1825-1835, clla appareceu e des­
envolveu-se no Estado de S. Paulo. A producção do 
café actualmentc occupa uma grande parte da popula­
ção dos differcntcs Estados da Federação (lllinas Ge­
raes, Rio de J anciro, Espírito Santo, Paraná, Bahia, 
Pernambuco) clla lidera cm S. Paulo e, por interme­
dio de S. Paulo, a produeção mundial. Van Delden 
chamou o Brasil de "uma terra abençoada, um paiz que 
se adapta cxtraor<linariamcnte ao cultivo do café". O 
café hrasilciro nem scn1prc foi o dominador nos mer• 
cados mundiacs. O paiz principal producto~ e o prin• 
cipal centro dist.-i!iuitlur. Dq,ois. o café de Java to· 
cem annos na hi8toria clc,~1-c producto. 

Dessa forma até 1830 o café das Indias Ocidentaes 
occupou o primeiro lugar, tendo Londres como o prin­
cipal centro destribuidor. Depois, o café de Java to­
mou a liderança até fins do seculo dczeseis, tendo Ams­
terdam e Rotterdam como mercados. Em seguida, o 
café do Rio passou a ganhar mais e mais terreno. No­
va York e Havre tornaram-se os seus principaes cen­
tros commerciaes até 1887; desde ahi até a guerra mun• 
dial com o café Santos na liderança, Hamburgo foi 
tambem um centro commercial importante. Hoje No• 
va York, juntamente com os portos brasileiros, de San­
tos e Rio de Janeiro, commandam o mercado ,qua~i ex• 
clusivamente. ,. 

Desde o seculo dezesete, o Brasil possue a suprema­
cia do supprimento mundial do café; sna contribuição 
subiu a 57o/o no scculo dezoito para 75% no seculo 
vinte. O desenvolvimento foi o seguinte: 
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CONTRIBUIÇ,\O DO BRASIL NA PROD_UCÇAO MUNDIAL 
DE CAFÉ 

Períodos Porrt•ntogem dt1. 
Prod1tcç,íg mundial 

1820-1829 . . . . . . . . .......... 18.18 
1830-1839 .................. 29.7 
1840-1849 ................... 40.0 
1850-1859 .................. 52.09 
1860-1869 .. . . . . . . . . . . . . . . . . 49.07 
1870-1879 .................. 49.09 
1880-1889 .................. 56.63 
1890-1894 .................. 59.7 
1895-1899 .................. 66.68 
1900-1904 ................... 75.64 

FOXTE: Il11111 Sch~rrrr, Dfo Kaffcc1·alorüation 1md Vafnri!lntionsrf'r!lu-hc in 
mulercn Wd1l1trn1ldsartil,dn, Wrhwirt•chdtlichn Archiv~ p. 3Jn, 1919, Yol. 14, 

Do ponto de vista da forma de producção, o café 
diffcre do assucar, algodão e borracha. O empate de 
capital é maior, porque o cafeeiro produz o fructo so­
mente depois de cinro annos e a terra, nas zonas cafeei­
ras, é cara, especialmente a famosa terra roxa. Ao lado 
das grandes fazendas, cujos sC'rviçoa são executados por 
empregados e arrcndatarios, encontramos com frcqucn .. 
eia a pequena propriedade pertencente a antigos colonos 
e empregados. As estatísticas publicadas pelo Institu­
to de Café cru 1927 da distribuição das plantac;õcs em 
S. Paulo, segundo o tamanho <las propriedades, nos for· 
nccem o seguinte quadro: 
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Numero to-

Fa=enda.~ Numero tal de ca-com de fa=en(/as feeiros 
(millúies) 

l milhão de ra-
íeciro~ e mni~ 21 31.0 

()()(). 000-1 milhão 12 11.4 
8ü0. Oü0-900. 00() 7 5.9 
700. 000-P.OO. 000 16 12.0 
600. ()()(). 700. ººº 27 17.5 
5::n. 000-6fl0. fHlíl 1i 20.3 

1 

•100. 000-50:J. llOO i:l 32.8 
1011. 000-100, l)IHI 160 56.0 
200 .11011.:l!H), fJIJll -151 112. 7 
100.000-200 .000 1. fil5 212.2 
50.00fl-lliO.I//W 2.:{90 179.2 
~0.000- 511.IHJ!J 5.6:i9 198.0 

5 • 0011- 1 O . 000 iAB9 112.3 
Oe mcno, ,Te 5.000 '>. lrl9 61.4 
cafcl'iro, 13.751 3-L4 

TOTAL ....... ;, .. ~ 39.89i 1.130.l 

A fazenda ele café, diversa da plantação de as.sucar 
e algodão do Norte, c,.:pecializou-se no Estado de S. 
Paulo. Emquanto, na fazenda Norte, o assucar e o 
algodüo foram e sã.o os principaes protluctos de suas co­
lheitas, nas fazendas do Sul o café é praticamente o 
unico. Tmlo é produzido para o mercado exterior~ na­
da ficando para o con.;umo local. Diz-se que se trata 
de nma cultura especializada ,Jc um producto para ven­
da. Nenhum outro producto hrasilciro está tão intei­
ramente ligailo ao mercado mundial, como o café~ ao 
passo que o assucar e o algodão passaram a se.t: produ­
zidos quasi cxclusiYamcnte para o consumo local, e a 
exportação da borracha é pequena. 
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O café torna-se a baec principal da economia mo. 
netaria: elle requer dinheiro, prodnz dinheiro, e de. 
pende do dinheiro. A figura do eommissario, cm San• 
tos, é caractcristica dessa producção: elle é o financiador 
da safra, dono da hypotheca sobre a fazenda, o agente 
vendedor do café e, naturalmente, o conselheiro do fa. 
zendeiro, se elle é rico, mora 110 extrangeiro ou no Rio, 
e envolve-se em política; se não pertence á alta socieda­
de, prosegue na vida solitaria que seus paes levaram na 
fazenda. Se clle é um fazendeiro pequeno, não tem, 
naturalmente, contacto com os bancos e exportadores, 
Em todos os casos, o fazendeiro não pode competir no 
conhecimento do mcchanismo de economia do dinhei­
ro com o commissario, que possue relações com os ban• 
cos nacionaes e extrangeiros, com os importadores ex• 
trangciros e os exportadores locacs, possuindo melhores 
informações sobre a situação do café e o mercado de 
dinheiro. Dessa maneira, os commissariOõ, por serem 
os agentes dos agricultores, converteram-se nos seus ban­
queiros. A agricultura tornou-se commcrcialisada. 

A direcção da producção cafeeira de,ide 1906 pelo 
systema de defesa, a organisação de institutos cspcciacs 
bancos e armazens reguladores, a regulamentação da 
quantidade offerecida diariamente cm Santos, a inteira 
relação com a situação cambial, todos esses e outros 
factores envolveram completamente esse producto na 
economia monetaria, e o tornaram mais e mais parte 
integrante de um emprehendimento commercial em 
grande escala. 

Quando. o café se tornou "REI", São Paulo as,u• 
· miu a liderança na União e a politica começou a in• 

fluir na situação do café. Todo o periodo da Primeira 
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Republica é dominado pela intcrrclação existente entre 
o café e a política. A revolução de 1930 foi o protesto 
contra eBsa situação.. A segunda Rc:publica esfor~a-se 
por tomar o café um producto nacional, e não locaL 
Isso significa uma amplitude maior da economia diri­
gida. 

O papd do café na economia da exportação do 
paiz é predominante. Nos annos de 1901-1927, a por• 
ccntagcm <lo valor das cxporta~ões de café, comparada 
com a export:.u;ão total, oscillou grandemente entre um 
minimo oc<·asional de 31-,J.l por cento ao ponto :mais 
alto de 76'.{, com uma pronunciada tendencia para es· 
ta ultima porccntagen1. 

PORCEi\T '.GD! DA EXPORTAÇÃO DE CAFE' COMPARADA 
CO~l ,\ DA EXPORTAÇÃO TOTAL 

192.J, 

1925 
1926 
1927 

........................ 

......................... 

......................... 

.......................... 

76.3 
72.1 
73.8 
70.6 

FO!".TE: Minislerio d• At:ricultnra, Jndu1tria e Cot11m,m:io (ln1tllato de C.1.fê 
do Elludo de S. Paulo) Ca:Jê. p. 31. 

O seguinte quadro mostra como o café ee tomou 
o ebm da economia brasileira: 
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1 

CO)IMERCIO EX'TERNO DO BRASIL 
(Co,wcrsãõ em lihr·1 · c,rcrliw,~) . ' .. 

Cu/é expor. E.xporluç,io lmportaç11o Excedente da 
trufo total tol(d exJmrt,1ç,i() 

1920 52.8 IOi .5 125.0 17.5 
1921 34.7 58.6 60.5 1. 9 
1922 44.2 68.6 .HJ.6 20.0 
1923 •17.1 7J.2 50.5 22.7 
1924 íl.8 95 .1 6S.3 26.3 
1925 i4.0 102.9 lH..l rn .. 1 
1926 69.6 9L2 80.0 I l. t 
1927 62.7 ~8. 7 í9.6 (). l 
1928 69.7 9iA 90.7 6.7 
1929 67.3 9-L8 86.6 r..: 
1930 .n.2 65.7 5·; .6 1..,. 1 

FONTE: J, W. F. Ro1,·~. St11diu in rhe .-lr,i/irfol Control o/ raw :mntt•rial 
s;tp/,/i,•s. :'\.O .~. 

Dra=ilian Col/ce, p. 90 (Royal Er..onontic S(Jd~1,-·. l\hmorandun1 ~.0 l·O Lon· 
don~ 193!. 

O desenvolvimento da producção de café no Bra,siJ 
durante o scculo dezenove foi uma serie <lc continuos 
succcssos. O café brasileiro virtualmente contiuistou o 
mercado mundial e não foi um fornecedor occasional, 
como acontecera no caso ,lo a;.suear e al~otlão. Natu• 
ralmente, esse desenvolvimento não foi sempre pacifico. 
Constantes altas e baixas, batalhas commerciaes r, cs· 
peculativas, nas quacs antigos adversarios como, por 
exemplo, Hcrmann Siclckcn e os Irmãos ArlmckJc se 
tornaram alliados e collahoradorcs, contra o incessante 
esforço para o controle do mercado, rcgufomcntação e 
estabilisação, manutenção elo equilíbrio ria proclucção, 
.todos esses factos são caractcris,icas typicas da produc• 
ção do café, mesmo no seculo dezenove, e não são pe• 
culiares á producção brasileira. 
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Si nos lcmhrarIUos como a Handels l\laatschappy 
hollan<lcza dominou o mercado mundial, com o seu 
producto Java, de 1830 a 1869, e exerceu a sua influen­
cia no pcrioclo de super .. prorlucção, podemos constatar 
nisso "" indicias precursores dos cschcmas <la actual va­
lorisação no Brasil. A primeira tentativa brasileira 
para controlar os preços foi feita no periodo do lmperio, 
qnamlo cm 1883-188·1 o governo financiou o faIUoso 
"Corncr" do café. A prohibição temporaria da planta­
ção de novos caféciros cm São Paulo cm 1902 foi um 
outro passo ncs~e me~mo s-cntido. O exemplo dos cs­
chcmas extrangeiro~ de controle, especialmente no a.a. 
sucar, e a nova po:--Í\:âo dominante do Brasil na pro,, 
duc~ão mundial de café, incentivaram o paiz a iniciar 
uma politica actint con1 C:-if-C Jlroducto. Devemos ad­
mittir ~cr unta coura muito attrahcntc ditar, a nossa 
propria vontade, aos nierca<los 1nundiaes e fazer o niun­
<lo nos pagar um justum. praetium, que agradasse ao 
paulista. 

A historia da valorisa~ão é a historia de uma luta 
entre S. Paulo e o governo federal, o qual nem sem­
pre se sentiu n1uito cnthusiasma<lo a respeito dos gran­
dio5os planos <lo paulieta, e preferia mesmo amparar 
un1 plano ruais local a arcar com a rcspon5ahili­
dade <las proporções de um de envergadura nacional. 

i\1as o café, a cconornia nacional, o cambio e a po­
litica tornaram-se tão dependentes entre si, que o go­
verno federal volens ·nolens se viu envolvido nos planos 
referentes ao café e nas suas especula~õcs. Es.se interes­
sante topico - Café e Politica - agnarda impaciente­
mente um investigador que lhe coute a historia. 

O assucar e a borracha no Brasil mostrayam tenta­
tivas de fazer "valorisação" na defesa do prodncto, como 
•e costumam denominar no Brasil as medidas adopta-
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das para o controle artificial do supprimento de mate. 
ria prima. l\1as somente com referencia ao café essas 
tentativas passavam a aer uma instituição permanente, 
um factor no mercado mundial. 

Desde 1906, a industria do café no Brasil tem esta, 
do continuamente sob um systema de defesa, (58) 

As formas e os componentes des.se emprehcndi­
mento variam. Em 1906, elle foi limitado ao Estado 
de São Paulo e a um grupo de negociantes de Nova 
York; em 1927, já era composto de uma frente unica de 
todos os Estados productores de caí é do Brasil. O plano 
de 1906 foi temporario, e da mesma forma o foram os 
de 1917 e 1921. Desde os fins de 1924 o Instituto Per­
manente de café tomou a seu cargo a defesa, em combi­
nação com um Banco, ambos praticamente administra• 
dos pelo Secretario da fazenda de S. Paulo. As opera• 
ções de 1906, 1917, e 1921 <leram bons resultados finan­

ceiros; o Instituto nttingiu um nivel de importancia 
financeira; o governo federal com banqueiros inglezes 
e americanos generosamente o suppriram de creditas; 
a defesa foi victoriosa no mercado mundial. O governo 
federal, por meio de emprestimos á defesa e atr.,vez da 
política, e estimulado pelos resultados favoravcis doe 
esfor~os das tres primeiras tentativas, envolveu-se pro­
fundamente nos negocios de café. A defe;a tornou°"e 
uma parte integral de toda a economia nacional. O 
productor de café enthusiasmava-se com o dinheiro fa• 

(58) A investigação nrima mencionada de aotoria de J. W. 
· F. Rowe, é, 110 que se l!llbe, o mais apurado trabalho sobre esse 
problema. O muito conhecido livro de Hans Roth, Die Oberer::.eu. 
gung in der Welthandel&ware Kaf Jee (1790-1929) Jena, 1929, pos­
eue naturalmente, uma base mais ampla considerando sob o ponto 
de 

1

vis-ta da historia economica. 
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cil e M 1Jons preçOB. Os outros Estados sentiam-se ciu. 
mcntos desse succcsso do paulista. 

Dois perigos sobrevieram dessa situação - interna 
e externamente. 

Um delles foi o augmento da plantação de caíeéi• 
roe cm S. Paulo, influenciado pela facilidade de credi­
to organisado pelo Instituto, por meio de dinheiro ob­
tido por cmprcstimo, e o outro foi a concurrencia dos 
paizes extrangeiros, ambos !'!oh a protecção do systema 
de defesa. A accumulação dos stocks, muitas vezes fi. 
nanciadoa por operações <le credito a prazo curto, as 
enormes variações no volume das safras, e a natureza 
rígida <la procura complicaram a situação. 

Mas o paulista não tinha percebido o perigo. A 
publicação official <lo Instituo cm 1928 declarava: 

"O Brasil é o maior productor ..• e nada nos faz 
temer que dlc venha a perder a supremacia mantida 
até agor.1. i'\luito pelo contrario, tomando em conside­
ra<.:áo o tlcscnvolvimcnto do cultivo do café em todos os 
paizes prouuctorcs, chega.se â conclusão de que nenhum 
outro paiz pôde competir com o Brasil O Estado de 
S, Paulo sózinho, ~e os paulistas assim desejarem, pode­
r.ia fornecer em um futuro proximo 25, 0000. 000 de sac­
cas, ou mais <lo que o presente consumo mundial (59} 

Alem <li.,so, o Instituto tambem menciona que, "Fo­
ra do Brasil o café tambem é cultivado: em alguns pai­
zcs <ln Amcrica do Sul e Central, na Asia, Af rica e 
Occania; o numero <lc concunentes é <le facto grande, 
mas muito poucos delles merecem um estudo atten.­
to. (60) 

(59) l\finisterio da Agricultura, Industria t, Commercio, 
Cof /ee, p. 28. 

(60) Idem, p. 47. 
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O crach de 1929 e .'.l. prc1-cnte crise são cm parte 
resultado dessa attitu<lc. J. \V. Rowc declara: "'São 
Paulo tomou a crcan<'a fo {1dc6a <lo café) cm seus 
braços. E clla ahi <lc~ia permanecer ... atê que c:-ses 
braços fossem quebrados, e o Governo Federal se nsse 
forçado, com pesar a arcar com o fanJo''. (61) 

Esse topico pertence ~í hietoria <la Segunda Rcpu­
Llica. 

Por que motivo o Brasil perde continuamente a 
sua supremacia mundial nos differcntc6 productos? 
Por que motivo a pro<lucção não pode competir com a 
concurrcncia extrangeira ·t Por que razão sempre per· 
de as bat.dhas commcrciacs? 

O principal motivo do succcsso do Brasil, no.s pri­
meiros tempos <lo apparccimcnto de um producto, re­
siclc no facto de a producc:ão brasileira podcr satisfazer 
a uma procura nova de matcria prima. A lii:-tori;-i 
mostra que a supremacia do Brasil usualmente corres­
ponde aos periodos do primeiro apparecimcnto de um 
producto em grandes quantidades nos mercados mun­
diacs. Foi isso o que succcdcu com o assucar, o algo­
dão, o cacau, o fumo, a horracha, o café. Da mesma 
forma que os E~tatlos Unidos <la Amuica elo Norte 
bascinm a i,:ua supremacia industrial do seculo vinte na 
producção massi~a de seus novos artigos, a supremacia 
do Bra,:il tem sido hascatla em productos novos de 
materia prima. 

Quando, os merca<los mundiaes crcam nova neceE· 
sidadc de um producto, que o Brasil já produziu, o paiz 
responde a essa procura com um febril augmento de 
pro<lucção. Mas trata-se <lc uma economia fragil, Raub­
wj'rtschajt, um augmcnto <le quantidade, e não de quali· 

(61) Oh. dt. p. 27. 



EVOLUÇÃO EcONOMICA DO BRASIL 63 

d ade. ( 62) Os altos preços desses periodoa de pri­
meiro apparecimcnto de novos pro<luctos estimulam-no 
a produzir mais, mas não a produzir mais barato. Os , 
proventos são oriundos ela quantidade, e não devidos a 
melhores mcthmlos de proclucção. ( 63) 

Essa altitude corresponde ao desenvolvimento nor­
mal ele paizcs novos com vastas arcas de terras, falta de 
trahalho harato, meios de transportes, capital e machi­
nismos modernos. Applicando a terminologia de Som­
hart, podemos dizer que faltam as prcmis5as do capi­
t:zl i:-mo. o rapita1 e o trahalho estavam ausentes, e o es­
pírito e o mercado presentes. 

1 

O tledinio ele um producto não estimulou o appa­
rccirncnto de mcthodos mais intensivos, porque uma 
fonte de riqueza foi substituída immediatamente por 
outra. 

As cifras ahaixo mostram o grau de intensificação 
da produc,:ão agrícola no Brasil: 

Contos de Porcentagem 
réis 

Terru~ ......... ~ ...... ~ ............ 8.325.276 78.8 
Mclhoranwnto,- na~ fohricas ······ 1.918.187 ]8.2 
:.\Iad1ini~mo~ e accc~,orios agri· 

cola,; ............................ 32-1, .5,16 3.0 

TOTAL ..... ··············· lf}.568.009 100.0 

FO;:l;TE: R~n,n•eam.,,uo d<> llrwil 19:0. ltl (paa. 3) lv. Rio do J•n•iro, 19%7. 

(62) \'rill1elm Roscher já sulientou P.ssc momento com refe­
rcnC"ia ao Continente Ameril":mo. Wilhelm Roscher e Robert 
Jannascb, Kolonicn, Kolcmialpolitik llncl Auswanderung, P· 98, 
Leipzig, 1885. 

(63) O Centro Industrial do Brasil nos fornece ~sos ty· 
picos de Raubwirtschaft. O Brasil, l, p. 2, 12. 
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Estados, Districto Fe­
deral e Territorio 

Numern de 
tractores 

Rio Grande do Sul .. . .. . . . . • 817 
S. Paulo ........ , . , .....•• , . 401 
Minas Geraes ..... , . . . • . . • . . . . 153 
Paraná . . . . . . . . . . . . . • . • • . • . • 95 
Santa Cathariua . . • • . . . . . . . . . 94 
Rio de Janeiro . . . . . . . • . . . . . . . 58 
Pernambuco . • . . . . . . . . . . . . • . . 36 
Parahyba . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 12 
Bahia . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . 12 
Districto Federal ....... , . . . . . 6 
Amazonas ... , ..... , . • . . • . . . • 5 
Maranhão . . . . . . • . • . . . • . . . . . 4 
Sergipe •.... , •..•.....••••. , • 4 
Alagôas ...•.. , . . . . . . • • • • • . • . • 2 
Ceará ...•......•. , ....... , • . 2 
Pará . • . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . • 2 
Espirita Santo .. , . . . . . . . . . . . . 1 
Goyaz , • . . . . . . . • . . . . . . . • • . . . 1 
Ma tto Grosso • . . . . . • . . . . . . . . . 1 
Piau11y •.....•.. , ..••..••... 
Rio Grande do Norte ••.•.•.• 
Territorio do Acre •••••...•.• 

Total .......... , • . • • • • • • • • . . • l. 706 
FONTE: Idem, P. TIU. 

O renascimento das exportações de productos hra· 
· sileiros geralmente corresponde a grandes fluctuaçôes 

de preços no mercado mundial. Quando a Campanha 
Napoleonica, a Guerra Civil Americana e a Guerra 
l\Iundial causaram difficnldades no supprimento, o Bra· 
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6il nproveitou a occasião como um fornecedor de emer­
gencia. 

Mas, logo depois das condições normaes do merca­
do, o Brasil teve de retirar-se, porque o renascimento 
por que passava tinha sido possivel devido unicamente 
aos preços elevados, disturhios nos transportes regula­
res, e outras causas da mesma natureza. Um passo pa­
ra traz na historia economica era a condição essencial 
para essa· reanimação. 

Em condições normaea de transportes modernos e 
communicações technicas, esse renascimento seria im­
possível. 

Existiam, e existem, naturalmente, muitas outras 
causas e explicações cm cada caõO individual. Motivos 
de ordem tcchnica, fiscacs, geographicas, são de impor­
tancia; a inefficicncia de uma organisação commercial 
constitue uma des\·antagem. ( 64) 

(64) A org:misaçiio commercial e a collocação dos productos 
aão muito complicadas. Por exemplo, na producçii.o da borracha, 
entre o seringueiro e o merendo extrangeiro encontramos o pa· 
trâo, qne adianta ao $eringueiro materiaes, alimentos, etc.; o avia­
dor que adianta o dinheiro 110 patrão; e finalmente o exportador, 
que envia ou vende o producto para o extrangeiro. Não menos 
complicada é a organisnção dos negocios de café. Os colonos 
(algumas ,·ezes plantadores, outras trabalhadores), o fazendeiro; 
o commissario e o Instituto formam uma cadeia conduzindo, fi. 
nalmente, ao exportador, Os preços mundiaes raramente podem 
supportar os onus dessa serie de intermediarias e a carga dos 
juros cobrados. Os proprietarios de terras, no Amazonas, têm 
de mandar agentes n outros Estados para conseguir os homens 
neressarios. A mniol" zona de recrutamento desses elementos é 
o Ceará e, numa escala menor, o Rio Grande do Norte, Parahyba 
e Maranhão. Os direitos de exportação sobre 11 borracha prodn· 
ziram para os governos do Pará e Amazonas cerca de 80% da 
renda publica, durante a "alta,., da borracha. 
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Um especialista cm agricultura apontaria muitos 
proJ,lemas, que precisam ser resolvidos, para que os 
pro<luctos brasileiros pos,.am competir com os <lc ou­
tras prncedcncias. 

Acredito que, f a laudo <le um modo geral a um his­
toriaàor economico, seria sufficicntc a n::alis:u:,ío da ten­
tativa acima para poder explicar a mudança historica 
dos principaes productos do Brasil, comprehcnder os 
seus perpetuum mobile. A principal i<léa é que o Bra­
sil costuma ter a sua supremacia in prémeurs; mas 
quando o producto se torna oLjccto ele um cornmmo em 
massa e uma pro<lucção cm massa, scnsivcl ás oscilla­
çõcs de preço, quando as estradas de ferro e as compa­
nhias de navegação tomam possivcl aos principacs ar• 
tigos de todo o mundo alcançar os mercados em todas 
as partes do globo, e quando os transportes mcchanicos 
combinados com as facilidades portuarias contrilrnem 
para ,soltar os productos tropicacs, o Brasil passa a não 
poder competir. O paiz inclin::hsc para uma economia 
extensiva em virtude da immcn:sidadc do seu tecritorio. 
Por isso, ainda não iniciou o periodo de transição con­
duzindo a novos mcthodos ele produci:;ão na occasião 
opportuna. Em todos os ramos de producção, vamos 
encontrar a mesma razão de 11ucixa. 

''A cultura da canna no Brasil, com rariBsimas cx­
ccp~ões, ainda é feita cm condições atrnzaclas e anti­
economicas." (65) 

Um dos melliorcs economistas brasileiros, Cincinato 
Braga, nos dá a mesma resposta, 

". . . Por que a concorrcncia nos cxpclle assim de 
todos os mercados? 

(65) O Brasil, II. 131. 
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A razão principal <lesta anomalia reside não tanto 
no a~pccto agricofo, <Jllanto no aspcC'lo fodust.rfal do 
problema. 

A moderna apparclhagem atlopt::ula no fabrico do 
asrncar tem conscgui1Io geralmente cxtrahir em assucar 
de 10;~ a 12 ;é, <lo peso <la canna in natura. Ora, cre­
mos que não existe no Brasil nenhuma usina, nem para -
amostra, -0nde se consii:,:a esse resultado. Nossos culti­
vadores de camrn recorrem, cm ;;:ua maioria, ·a appare• 
lho;; coloniaes, com o qua 1 mal conseguem cxtrahir 5% 
de assucar. 

"Ao teôr insignificante da extracção, por um lado, 
ajunte-se o dc;;.mcsurar.Io augrnento 1Ic despesa, po.r outro 
lado, na obtcução dessa ridícula porcentagem: são pre­
cisos cem engenho.,, coloniaes, contra uma usina mo­
derna! E' impoBsivcI, portanto, a r-0ncorrcncfo com os 
povos cuJtos. E' wcsmo impo,;,.:h-el termos a..i;.sucar a 
hai:xo pre(o pura nos:so proprio r:on;,.umo interno. Para 
este, tcmol-o tjcJo a vj] preço, <le lempas a tempos. mas 
á cu1;ta de dolorosa ruina de muitos productorcs". ( 66) 

Os tcchnicos inglczes e brasileiros estão de accor. 
do no diagnostico da producção de algodão. 

" ... Este, entre nós, subordina-se unicamente ao 
factor preço muitas vezes alvo de especulação, em de­
trimento da industria consumidora. Preços elevados 
num anno, plantio abundante no anno subsequente; 
preços liaixos e no anuo sc;uintc plantio rcstricto. 

Não temos aqui uma lavoura algodoeira estavel, co­
mo succcdc nos Estados Unidos e no Egypto. Entre nós, 
o pfantio do algodoeiro é quasi occasional e não pos­
suimos crn nosso vasto scenario agricola uma casta de 
lavradores que, como o camponez americano e o "íellah" 

(66) Intensificação Economica no Brasil, p. 69, S. Pimlo, 1918. 

Cad. 7 
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cgypcio façam do algodoeiro a unica finalidade de sua 
vida cultivando-o de geração cm geração. ( 67) 

" N- . l t l . . . ao existe ncn 1uma ou ra cu tura que pareça 
ser mais adaptavcl ao Brasil do que a do algodão; e a 
principal razão é que a producção de pluma por acre 
no Brasil, especialmente no Estado de São Paulo, é 
quasi phcnomenal, Não somente São Paulo pode 
gaLar-sc de uma proclucçâo media maior elo que a de 
qualquer outro paiz, mas lambem os Estados da parte 
norte do paiz ... 

"Quasi nada tem sido feito para melhorar o cultivo 
de algodão no Brasil. O Departamento de Algodão do 
Ministerio da Agricultura é um cmprehendimento intei­
ramente novo, e, naturalmente pôde, até aqui, tocar apc• 
nas a orla <lo problema no seu anno e meio de aetivi­
dadc, si hem que tenha trabalhado arduamente, Pódc 
parecer surprchcndcnte, mas quasi cm todos os lugares 
cu tinha ele explicar aos plantadores, fazendeiros, ain­
da mais, aos proprios negociantes de algodão, o que 
constituia a qualidade e valor do algodão; elles não sa• 
biam que o comprimento, uniformidade, rcsistencia, côr, 
etc., eram os principaes factorcs de que dependeriam 
os preços". (68) 

Especialmente no Ceará, os methodos modernos da 
agricultura scicntifica são desconhecidos. 

"A maior parte do nlgodâo é cultivado por agricul­
tores pobres e ignorantes. Mesmo os agricultores mais 
instrnidos preferem os methodos de plantação simples e 

(67) Centro dos Indastrfaes de Fiação e Tecelagem, Relatorio 
apresentado pela commissão do Cen,tro dos lndustriaes de Fiação 
e Tecelagem de S. Paulo, p. 11, São Paulo, 1928. 

(68) Amo S. Pearse, Bra=ilian Cotton, l\lanchester, 1921. O 
Snr. Pcarse foi o organisador e chefe da Misijii.o enviada ao Brnsil, 
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cmpiricoe, não obstante saberem que com um pouco 
mais de cuida,lo e sciencia poderiam obter colheitas 
maiores e melhores. 

O arado é completamente desconhecido, as doen­
~as <lo algodoeiro não são combatidas, a selecção de 
sementes não é a<loptada e descarroçadores àe serras 
são mados, partindo as longas fibras. Os descarroçado­
res especialmente construido.s para beneficiar o algo­
dão de fibras longas, são completamentte desconheci­
dos no Estado". (69) 

A borracha nos apresenta o mesmo quadro. C. E. 
Akcrs descreve a <liff ercnça entre a situação brasileira 
e a <las plan t:H:õcs asiaticas. 

"Os c,-pantosos jncidcntes relacionados com o rapi­
<lo progresso <la in<lu.stria da borracha cm Ceylão e l\la­
laja dcs<lc 1903 iuclinarn-:;:e mais a parecer contos de 
fadas do qne a constituir factos communs occorridos no 
scculo dezenove, no dcccorrer de emprchen<limentos 
commerciaes. 

Da situação de uma constante luta para levar uma 
existcncia simples, os donos das plantações caminharam 
subitamente para uma éra de prosperidade sem quacs• 
quer prccc<lcntes. A pobreza cedeu lugar á riqueza, 
e cm locfos as direcçõei, as condições da vida foram 
transforru.adas com uma rapidez quasi incrivel. 

••o periodo dos dividendps fabulosos passou; o 
grande augmcnto da producção trouxe como resultado. 
natural a regulamentação dos preços baseado.s na off er• 
ta e procura. Preços mais baixos não implicam necesa 
sariamente em serias prejuizos a plantações hem admi· 
nistradas, como se fossem emprehendimentos indus· 

(69) Albano, Ceari Cotton, p, 10, Manchealer, 1924. 
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triacs, mas antes um ajustan1cnto da administração e 
custo de producção a um padrão que pcrmitta um lucro 
razoavcl soLre o capital empregado. As gn.izuJes oscil­
laçõcs havidas durante o pcrio<lo tla inflação, entre 
1909 e 1911, serão reajustadas ou Jc,.apparcccrão, e a 
industria da borracha no Oriente se asc:,cntarú Clll uma 
organisação solida e po<lcrosa, apresentando todas as 
perspectivas de ganhos remuneradores com referencia 
a todari as propriedades, onde a despesa inicial foi man· 
tida dentro de limites conservadores. 

"A sHuação do Brasil diffcrc grarnlcmi:ntc da Ja,; 
plantações oricntacs. Os prohlcmas que <levem ser rc· 
solvidos no vallc do Amazonaõ são fornecimento de mão 
de obra mais barata, rcducção ele taxação, e melhor ad­
mini<"tração, Desses trez factorcs depende a futura cxis­
tencia da industria da borracha brasileira; e a menos 
que qualquer satisfactoria solm;ão <leiasas <lifficultlades 
seja encontrada, a producção diminuirá rapiuamcnte 
em futuro proximo, e cedo deixará <lc influir no mer· 
cado mundial do producto. 

"Lançando uma vista para os cinco annos passados, 
não temos duvida cm affirmar que a maior diffcrcnça 
entre os productores <lo Oriente e os do Vallc Amazo• 
nico reside no facto de os primeiros terem previsto e se 
preparado para uma queda <le preços, ao passo que os 
ultimos persistentemente continuaram a acreditar cm 
preços cada vez mais altos. Essa altitude dos brasilciroa 
dci..""l::ou-os sem me.ios de i;upportar os sérios cffeitos da 
competição do Oriente, e a consequente queda 110 va· 
lor monctario da producção, que constituiu o principal 
acontecimento do anno de 1913". (70) 

(70) Akers, ob. cit. pp. x e :ti. 
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E mesmo no café, que é menos agricola e mais 
commcrcialisado do que outros productos, "O Brasil 
carece, para manter a supremacia de melhorar os seus 
typos e baratear ainda mais a producção". (71) 

O caracter regional da economia brasileira conduz 
a uma perpetua repetição das mcsmaa cxpcricncias com 
diff crcntes procluctos cm varias zonas do paiz. 

A producção <lo assucar e do algodão foi salva de 
um sério dcclinío graçaA ao nascimento do mercado in­
terno. Incapazes de competir no mercado mundial, es­
ses product~ fun_;aram o mercado domestico a pagar 
o preço do ,-cu trahalho incfficicnte e caro, 1-cndo de­
fendidos <la concurrcncia extrangeira por tarifas prohi­
I1itivas. :i'laturalmcntc a inrlu!i'tria manufactureira na­
cional tinha de sohrecarrcgar o consumidor nacional de 
forma corrc.,pondcnte, o que a industria podia fazer, por 
estar tamhcm defendida da concurrcncia extrangeira por 
tarifas prohihitivas. 

Como o mercado nacional, especialmente o rural, 
ainda c,stá cm formação, os preços elevados diminui­
rcm o poder acquisitivo e a sua capacidade de absorver 
grandes quantidades, não pcrmittindo á industria traha­
lh ar em grande escala. Isso se tornou um circulo vi­
cioso cm muitos ramos da economia nacional. 

••Pensamos hoje em termos de Continentes. So­
mente o:; nossos philosophos e historiadores ainda não 
aprenderam isso'', (72) é a mordaz observação de Os• 
waldo Spengler. . 

O brasileiro tamhem ainda não aprendeu isso; elle 
geralmente descura o facto de que outros paizes compe-

(71) 1928 Retrospecto Commercial do Jornal do Commercio, 
p:ig. 2i2. Rio de Janeiro, 1929. 

(72) Der Untergang des Abendlandes. I, 30, Manchen, 1920. 
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tirao com o ecu producto, e permanece confiante no 
poder de suas riquezas naturaes, até que esse poder te. 
nha praticamente dcsapparecido. 

Somente cm fins do scculo dezenove o paiz come• 
çou a perceber que o verdadeiro senhor da sua historia 
economica era ' .. preço mundial de seus principacs pro­
ductos, e que o systema de producção extensiva dos 
principaes productos brasileiros era uma bola de bor· 
racha no mercado mundial. 

A economia brasileira antco do seculo vinte sem• 
prc tinha sido passiva aceitando imediatamente a cota• 
ção mundial de um producto como definitiva e não su­
jeita a mudanças. Considerando os preços do mercado 
mundial do momento como sendo immutaveis o Brasil 
não soube avaliar a sua força dynamica. Ajustou-se a 
um mercado cstatico, preços estaticos, economia mun­
dial estatica, o que na realidade não existe. 

Os preços mundiacs não consideram as condições 
ele um paiz só. Esse monstro invisível e abstracto -
o mercado mundial - está repleto de mais motivos eco· 
nomicos cio que o homo oeconomicus dos classicos. O 
consumo reflecte sensivelmente os movimentos de pre· 
ço e nenhuma competição é mais forte do que essa ao· 
bre os principaes productos. 

Os productos intra-continentaes lutam numa guer· 
ra desapiedada. Paizes, cidades, industrias, familias e 
indivíduos soffrem sob a mesma. Nenhum paiz teve 
de supportar mais essa guerra do que o Brasil. O ca· 
so da industria ela borracha é o exemplo mais clrastico. 
Perdendo a supremacia em um producto, o Brasil apres­
sou-se em ganhai-a CDI outroª O caracter monocultor 
da economia brasileira tornou o paiz escravo dos pre­
ços mundiaes. Os preços dos procluctos têm enchido 
os governos brasileiros de aborrecimentos. 
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O preço mundial do café determina hoje a posição 
financeira do paiz - tanto da União como de diversos 
Estados - como sen1prc aconteceu com outros artigos 
de consumo. 

A famosa politica da defesa pode aer considerada 
como uma tentativa brasileira de transformar a capitu,. 
lação passiva ao mercado mun<lial em uma entrada 
activo no n1csmo, com o secreto desejo de dominal-o, de 
lhe clictar a sua propria vontade e os seus proprios pre­
ços. A defesa do aesucar e da borracha foram apenas 
escaramuças. A defesa do café foi uma batalha gigan­
tesca. Elia foi incentivada pelo precedente das regula­
mentações internas da industria do assucar, cm virtude 
da convcnr;ão ele Bruxcllas, e pelo succcsso temporario 
<lo plano Steveneon sobre a borracha. 

Economicamente, a defesa tem o mesmo ohjectivo 
e propositos de qualquer super-corporação moderna, lu­
tando por um monopolio mundial, como, por exemplo, 
a Standard Oil Co., ou a United Fruit Co., embora sem 
a sua tcchnica co1nmcrcial. Não é a politica de uma 
cooperativa de productores, mas uma tentativa de en• 
quadrar a economia em um plano, P.m uma determinada 
esphcra, levado a effeito com o amparo do governo. 

O resultado foi um fracasso. O systema de defesa 
. não elevou ou estabilizou o preço mundial. O Brasil 
"df 1" "1 · " ld d e Cll( eu ou va or1sou por sa o o~ pro uctores ex• 
trangeiros, como fez a Inglaterra com relação ao Plano 
Stevenson, mantendo aberto um guarda-chuva para to­
do o mundo, á sua propria custa. A defesa deu lugar 
ao llfitliiufer e prejudicou a selecção natural e o pro­
gresso tcchnico, estimulando, ao mesmo tempo, uma 
extensa expansão do paiz dentro de si mesmo em virtn• 
de do augmento da area das plantações. 

• • • 



74 J. F. NoRMANO 

Conforme vimos, a mndança dos princípacs produc• 
tos deslocou a fronteira economica do paiz. O cyclo do 
assucar formou nucleos agricolas; o cyclo do ouro per­
turbou parte dos mesmos e originou novOô centros pas­
tor.ÍB e agrícolas. O cacau e o fuI110 são ruai9 scn1clhan­
tes ao assucar em sua influencia. A borracha, na sua 
actividade <lcstructiva, pode ser comparada com o ouro, 
desde que, em ambos os casos, as corridas iniciacs cau­
saram o afastamento de outros ramos ele producção. 
O café combina todas essas influencias, tendo sido 
• d " ·d " -' d inaugura o em uma corri a como a uo ouro e a 
borracha, e possuindo ainda o cffcíto colonisador ,los 
outros productos. O café, alem <l isso, <lesem penha um 
papel mais importante na economia monctaria. 

Não somente a fronteira foi n1udada, o centro de 
gravidade economica do paiz mudou eom os productos. 
O assucar e a economia de fazenda constituiram o ali­
cerce da liderança da Bahia e Pernambuco no lmpcrio; 
café e o progresso industrial, o de São Paulo durante a 
Primeira Republica; a polycultura do Rio Grande do 
Sul e Minas Geraes (hem como a riqueza mineral des­
te ultimo Estado) arrebataram a São Paulo a liderança 
em 1930, mas esses Estados tiveram de ter São Paulo 
em conta e cooperar com elle, afim de manterem suas 
posições. 

A mudança nos principaes productos tem influencia 
não somente sobre a politica nacional, mas tamLcm so­
bre a internacional. O conílicto entre o norte e o sul 
era, ao mesmo tcinpo, a luta entre a tendencia européa 
e americana na historia brasileira, A Bahia, a Virgínia 
brasileira, ê o lugar de nascimento de ''esses inglezcs'' 
(Capitulo V). São Paulo, como veremos (Capitulo 
JII) deu nascimento a um novo ptoducto, um novo typo 
humano, um yankee sul-americano. Essa diíícrença 
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corresponde ás mudanças nas relações cconomicas inter• 
nacionacs, 

O principal mercado para o assucar, ouro e algo<lão 
era a Europa, A borracha e o café eram a ponte de li­
gação com os Estados Uni<los. A' semelhança da bata­
lha do assacar cuhano, a luta pela supremacia do café 
brasileiro virtualmente manifoc;tou-sc no continente 
Norte Americano. (73) 

Os Ei;tados Unidos tornaram-se o maior frcgucz do 
Brai,.il por causa do café; e como o emprego de capital 
dos Estados Unido;; cresceu rapidamente depois da guer­
ra, o velho :,:cntirncnto de contincntalierno e a política 
de approximação com os Esta<los Unidos rccehcram um 
novo impclo economico. Di~cuti csiic problema exten• 
sarnente cm outro lugar. (74) 

( 73} O mercado de rafé dos E,;;iados Unido! já attingin o 
seu limite no tormentoso cle~em·olvimenro do consumo; os mer• 
cada~ eurq1cus soffrem de ~uh-consumo em ,·irtude da falta do 
crcsdmento da riqueza depoi$ da guerr:i. 

(74) The Stru~gle for S0ud1. America, Boston, 1931. 011 
Estados Unidos estão tentando organisar a propria defesa do 
trigo e do algodão, no intere,;se dos productores. Na sua condi• 
ção de consumidor, esse paiz procura enfrentar qualquer tentativa 
qu6 seja feita no extrangeiro para controlar matedas primas. Tal 
é o caso do pfono Stevcnson e da valorização do café. Embora 
allfados no que se refere á borracha (os Es!ados Unido~ tenta­
ram organizar a~ suas propri:is producções de borracha na Liberia 
e no Brasil) os Estados Unidos e o Brasil tem pontos de vista 
divergentes com referencia ao café. 



CAPITULO III 

OS PRINCIPAES TYPOS DE ECONOMIA 

The central idca o/ cconomics ... must be 
tliat o/ liring force! and mo::ement. 

ÁLFRED MARSHALL 

No capitulo I ficamos conhecendo o phenomeno 
hietorico ela deslocação da fronteira cconomica brasilei­
ra. Es.sa deslocação teve lugar no sertão. 

Qne é o sertão? Procuraremos conhecel-o no seu 
amago, e descrever a sua origem, formação, a desloca­
ção que soffreu e o seu estado actual. O sertanejo é o 
habitante do sertão; e1Ic não só vive ainda, como con­
tinua a influir na histo:ria do Brasil e comtitue um pro­
blema para o futuro hrasileiro. 

O fluxo e o reflmi:o das populações no sertão crea­
ram uma série de interessantes typris economicos, e ori• 
ginaram o nascimento de futuros "leadcrs" ecanomicos 
do paiz. 

A formação desses typos economicos e sociaes se 
dá por um processo de crystalização. A historia desses 
typos ainda está para ser narrada. O bandeirante é 
um typo nomade, o seu mundo não tem limites geogra­
phicos. Elle atravessa rios, desertos, montanhas. A sua 
acção não é tolhida por quaesquer restricções de natu­
reza politica, e eUe traz comsigo o seu proprio mundo 
-

4'ômnia mea mecum porto". 
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O bandeirante personifica movimento, dynamismo, 
contrastando com um paiz inculto e estatico. Os seus 
companheiros são os membros componentes da "ban. 
deira". 

O fazendeiro já não é mais um nomade, é um ra­
dicarlo á sua fazenda. Não é possivel empregar, para 
designar os seus dominios, as denominações geralmente 
usadas para esse fim nos Estados Unidos e na Europa. 
A fazenda lembra, antes, um dominio feudal. O mun­
do do fazendeiro é constituido pela sua fazenda; elle é 
um elemento conservador e preso ao que é seu, consti .. 
tuindo uma reacção contra o caracter nomade de seus 
anccstracs. Sua familia, seus escravos, seus agt!,'rcgados, 
seus empregados, constituem o seu meio e o ecu am .. 
biente. Todo.s esse elementos são igualmente radicados 
e estavcis no Jogar cn1 que habitam. 

O mundo do paulista é a cidade; clle constitue um 
dente do machinismo urhano; não tem laços pessoaes 
com o meio em que vive, mas de uma maneira geral 
está entrelaçado com a economia do paiz; elle é attingi• 
do pelos altos e baixos do n1undo economico, com as 
suas prosperidades e depresaões. E' um sêr que se mo­
vimenta, mas não é um nomade. O paulista contribuiu 
com a sua energia pessoal para tornar o paiz economica­
mente desenvolvido e dynamico, imprimindo ao mesmo 
tempo rapidez ao movimento registrado nesse sentido. 

Esses trcs typos apparecem, na historia da econo• 
mia brasileira, num entrelaçamento genealogico. O fa. 
zcndeiro geralmente possue um bandeirante como fun. 
dador da familia e orgulha-se disso: o paulista moder­
no geralmente pertence á familia de um fazendeiro. 

Devemos, entretanto, não fazer confusões: trata•se 
de uma genealogia typologica e não de uma historia 
clironologica, porque, na verdade, o fazendeiro e o ban-
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deirante, ou o fazendeiro e o paulista, podem coexistir 
e coexistem historicamente. Cada um é o producto ty­
pico de um período, constituindo a hasc C('Onomica de 
uma época política correspondente. 

E, geralmente a c,sta evolução, o typo do sertanejo 
permanece inalteravc1, passivo e conservador, muito 
pouco influenciado pelo tempo. 

Dos elementos humanos do Brasil, somente um 
não possue raízes na historia nacional, no t3olo brasilei­
ro. E' o ''extrangeiro", isto é, o rcccm-chcgado itnmi­
grante europeu, Muitas vezes clle se acclimata <lc tal 
modo no paiz que se torna u1n fazendeiro ou mesmo un1 
paulista, um pequeno lavrador, um negociante, commcr­
ciantc ou trabalhador. 

A falta de ligações gencalogicas constitue uni ele­
mento novo no desenvolvimento do paiz. 

Estamoa deixando de lado as causas ethnographicas 
e raciacs, para investigarmos a evolm;ão economica ,lo 
homem. Essa evolução tem a forma de uma composi­
ção musical polyphonica. Umas após outras, novas vo­
zes entram em scena, seguindo-se uma ás outras, coexis­
tindo, entrelaçando-se, contribuindo para a construcção 
geral (da mesma maneira que a "fuga'' é unia ard1i­
tectura n1usicaL Em cada escala existe uma das vozes. 
que é a predominante, typica, orientadora. Entretanto, 
nesta ''fuga" historica, ainda não foi tocada a nota fi­
nal, cuja harmonia corôa a fuga musical. 

· O BANDEIRANTE 

O bandeirante é reconhecido como o l1eróe nacio­
nal da historia brasileira. A sua figura domina, <le uma 
maneira até exaggerada, a opinião popular, a eloqucn­
cia política e os escriptorcs historicos. A odysséa das 
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bandeiras aguarda o apparecimento do seu Homero. 
Os Jijstoriadorcs da velha c,scola (e mesmo o grande 
Varnhagcn não constituo cxccpção) escreveram os seus 
trabalhos quasi que só sobre aspectos do litoral. O in­
teresse e o estudo da historia do interior do paiz são 
productos de tempos recentes, notando-se com justiça 
que se deve ao Estado de São Paulo a iniciativa <lesse 
movimento. O Estado, que é economicamente o mais 
prospero, se mostra ancio.,;o por conhecer o seu passa­
do e para isso organisou um seníço de pesquizas syil­
tcmaticas para o descohrimcnto de documentos antigos 
e incentivou a publicação <le trabalhos colhidos nos ar­
chivos. Ultimamente, diversas tentativas têm sido feitas 
para se aproveitar integralmente essa aLunJantc fonte 
de materiacs. Historiadores puramente dcscriptivos, en­
tre os quacs Affonso de E. Taunay, se dedicam a tra­
balhos de inve,-tigação, cm ricos archivos e na collecta 
de da<los e <letalhes historicos (75). Autores mais rca­
listicos e de obras mais amplas, como Alcantara l\Ia­
chado, já fizeram ensaios para formar uma synthese 
do handcirante paulista (76), e sociologos, como Oli­
veira Vianna, trabalham em ensaios sobre a formação 
da população (77). 

Todo,, elles dcbrnm transparecer a influencia exer­
cida por J. Capistrano de ALrcu, e seguem as suas rli­
rcctrizes. 

Oliveira Vianna divide a historia das bandeiras em 
dois períodos, resaltando a <listincção entre (a) o cy-

(75) l[;storia Geral da, Bandeiras PauliJta~, 6 volumes, São 
Paulo, l 92·L-l930. 

(76) A Vida e Morte do Bandeirante, São Paulo, 1929. 
(77) As mais importantes de suu,; numerosas publicações 

,ão: Evolução do Povo Brasileiro, Rio de Janeiro, 1922 e Popula• 
çõe.s Illeridionaes do Brlllil, São Paulo, 1922. 
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do da bateia no littoral, (b) o periodo da caça ao 
índio e (e) o grande cyclo do ouro. (78) 

Não consigo comprehender a base logica desaa di­
visão. Na verdade a caça ao onro e ao escravo coexis­
te em todos esses tres períodos. A base subsidiaria -
o momento gcographico - é applicavel somente aos 
dois primei .. os periodos. Parece ser preferível, no es­
tado actual dos conhecimentos, evitar-se a chronologia 
e nos satisfazermos· com a comprchensão de que as en­
tradas, correspondentes ao primeiro cyclo, alcançam 
mais on menos até o secuJo dezeseis, e que as bandei­
ras, correspondentes ao nltimo cyclo, floresceram no se­
culo dezesete. 

As entradas constituem o primeiro estagio da pe­
netração brasileira. A raça de escravos e a procura de 
minerios e pedras preciosas, instigadas pelos constantes 
rumores ele um El-Dorado, constituem os pretcxto11 desse 
movimento nomade dos sertanejos de gado (79). 

A palavra ""bandeira" teve duas etymolol!ias diffe­
rentes: no primeiro período foi adoptada como àcri­
vada de "bando", isto é, grnpos armados, constituídos 
de homens rudes que naturalmente se organisavam fiOb 

regras militares. Nas organisaçõee posteriores, a pala• 
vra "bandeira" passou a designar os grupos fonuados 
sob o signo representativo de um ideal, consuhstanda­
do num pavilhão proprio. 

Os futuros handeiri>ntes inscreviam-se nos registros 
das ~amaras Municipaes, organisavam o seu pavilhão 

(78) Populações, p. 84. 
(79) Não e~tou de nccôrdo com a aífirmaHva do João Ri­

beiro comparando 11s entradas com o movimento dos pioneiro;; 
nos Estados Unidos (ob. ciL p. 209). As entradas não consti· 

. tufam um movimento, mas, como o nome indica, eram "entra· 
das" isoladas. 
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e obC'deciam á direcção de um chefe. As entradas eram 
de origem loca], ao passo que as bandeiras tinham 
diffcrcntcs fontes de formação. Eram organisadas pelo 
Governo Portu:.,'11cz, pelo governo co1onial, pelos dona­
tarios das capitanias e pela iniciativa particular 
sendo que estas ultimas caracterizavam sobretudo as 
bandeiras paulistas. (80) 

Existe a tendencia, na litteratnra histor~ca brasi­
leira, para .comparar o bandeirante ao navegarlor. "No 
intimo das terraa marcham como se navegassem atravcz 
dos mares". (81) 

Mas esses navegantes nunca chegaram a seus des­
tinos. f,R entradas, no decurso das suas rnigrar;ões pas­
toris, descobriram ouro. As ultimas Landcira,, que sa­
liiram á cata de ouro foram. os fundadores 110 Iatifun­
dio. Todas ellas contrihuiram para formar o paiz. 

Entre a longa série de expedir;ões parliíhs de di­
veri::.os pontos do paiz, podemos clistin~'llir ma:.:; ou mr.• 
nos claramente dois f:"rupos - o do Norte e o de São 
Paulo. (82) Mas o do Norte tinha mais um caractr.r 
local, ao passo que as handeiras paulistas crnm verda-

(80) O momento da organisa~iio oífiefal ·ÍJas bancleira!,, não 
obstante ser um facto hi~torico, foi esquerido pelos hi-torfadores, 
quo <1escrevem as bnndeír:is como sendo em geral uma organisa­
çiio partirular. O economista portugueT., Francisco Antonio Cor· 
rêa, rons•itne, a mru ver, uma das poucos excepções. Veja,se 11 

sua "Tlistoria Economica de Portugal", I, 221, Lisbôa. 1929. En­
tre os historfodores brasileiros, somente Basilio de l\Iagalhães 
menriona a e:odstt·nda <le um cydo oífidal e espont,meo. "O 
Bandeirismo no Brasil", app:irecidn na "Revi.çta do Instituto Hi~. 
torico e Geof{raphico Brmileiro, LXXVII (pt. 1), 74. 

(81) João Ribeiro. ob. cit., pg. 226. 
(82) Oliveira Vianna, distfogue as bandeirns do Sul de 

?ifotto Grosso, de Goyaz, de Minas e assim por diante, mas elle 
ns deveria rejeitar c,pccialmenle r.ob um ponto de d8la sodologico. 
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deiramente nacionaes. Al~mas vezes ellas reuniam ou 
dirigiam numerosas expedições de outras regiões; cm 
outras occasioes encontnncam-<'ie com cJlas cm suas jor­
nadas. 

Em dois seculos, os paulistas dispersaram-se por 
quasi todo o Brasil. E' simpleBmente maravilhos:i a 
amplitude das suas zonas de fixação. Com as bandei­
ras do sul, elles povôam o littoral meridional, os cam­
pos geraes do lguassú e os pampas riograndescs. Com 
as bandeiras de l\Iatto Grosso, descobrem e exploram 
os valles dos rios Cuyabá e Paraguay, os dos afflucntcs 
do Paraná, de.,de o Aporé até ao Pardo, na hacia do 
Prata, os do Guaporé, do l\Iamoré, do l\Ia<leira, do Ari­
nos, do Araguaya e do Amazona.:1. Com as hanc1ciras 
goyanas devassam os valles do Rio Granrlc, do Parna­
hyba, do Araguaya e do Tocantins. Com as bandeiras 
mineiras, povoam os valles dos af fluentcs do Rio Gran­
de e do S. Francisco, o do Rio Doce, o elo Jequitinho­
nha e dos demais que desaguam no oceano. Por fim, 
com as bandeiras do norte, devassam e colonizam os 
vallea do S. Francisco, do Parnahyba e dos affluentcs 
do littoral, situados entre esses dois cursos". (83) 

O seculo dezesete foi o grande scculo <los bandei­
rantes. A linha geral do movimento foi cm direcção 
ao oeste, não o sendo, entretanto, cm linha absoluta· 
mente recta. Movimentos para o Norte e para o Sul, 
com avail(;os e recuoe interrompiam o ohjcctivo in1prc· 
visto do destino a attingir. Capistrano de Abreu for• 
nece o tSeguinte resumo classico da direcção geographi­
ca geral das banaeiras: 

A parte geographica das expedições corresponde 
mais ou menos ao seguinte eschcma: "Os bandeirantes 
deb;:ando o Tieté akançaram o Parahyba do Sul pela 

(83) Oli\·eira Vianna, ob. cit .. p. 97. 
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garganta de S. 1\H:nicI, desceram-no até Guapacaré, 
actual Lorena, e d'alli passaram a Mantiqueira, appro­
ximadamentc por onde hoje a transpõe a E. F. Rio e 
l\·Iinas. Viajando cm mmo de Jundiahy e l\fot-'Y, dei­
xaram á esquercla o salto de Urubupungá, d1egaram 
pelo Paranahyha a Goyaz. De Soroeaba partia a linha 
de penetração que levava ao trecho superior dos afflu. 
entes orientacs do Paraná e do Uruguay. Pelos rios 
que descmhocam entre os saltos do Urubupungá e Gua­
yrá, transferiram-se da bacia do Paraná para a do Pa­
raguay, chegaram a Cuyahá e a l\fatto-Gro~so. Com o 
tempo a linha do Parahyha ]i~ou o planalto do Para­
ná ao do S. Francisco e cio ParnahyLa; as de Goyaz 
e l\fotto-Grosso lii;aram o planalto ama1.0nico ao rio• 
•mar pelo Madeira, pelo Tapajó.s e pelo Tocantins." (84) 

Não concordo com Oliveira Vianna, {JUC distinb<Ue 
duas formas de bandeiras, aquellas de caracter guer· 
reiro e as de caracter colonizador. O caracter ~ucrreiro 
de to<las as bandeiras era incvitavcl cm virtude de se 
dedicarem á caça de in<lios, á luta contra os jesuitas, 
contra os Espanhóc.s, os indios, e os intrusos extrangei­
ros. A colonização foi consequencia (e não o propo­
sito) do movimento. 

O facto do movimento não ser sempre de caracter 
pacifico explica a organização militar da bandeira. 

'"Numeroso ou pequenino, o grupo tem sempre, 
nas linhas mestras, organizac;ão militar. Formam-no um 
chefe, que é o capitão do arraial, um ou mais Jogares 
tenentes e o gro1,so ela tropa, composto em sua maioria 

(8-0 Citac;ão de João Ribeiro, ob. cit •• pgs. 233-34. Nem 
todos os trabalhos de Capi~tr:mo foi po;sivel ohtcr-,e durante a 
preparação de~te trabalho. Esla narrativa corre~ponde a descrip­
ção detalhada feita por Capistrano no seu gran<le trabalho "O 
descobrimento do Brasil'', pgs. 106,108, Rio de Janeiro, 1929. 

Cad. 8 
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de indios mansos. Se o bandeirante não tem indios 
seus, toma-os de aluguel". (85) 

A bandeira na sua forma mais completa era um 
grupo que se movia, "uma cidade que viaja com os 
seus senhores e seus governadores". (86) "E' a ban­
deira uma pequena nação de nomadcs, organizada so­
lidamente sobre uma base autocratica e guerreira, mes­
mo as de colonização. O bandeirante lhe é, ao mesmo 
tempo, o patriarcha, o legislador, o juiz e o chcf e mi­
litar''. (87) 

A figura obrigatoria da sua organisaçüo era um 
capellão. Os escravos serviam de carregadores. Andan· 
do por terra, aproveitavam as trilhas dos indios. Si en­
contravam rios navcgaveis, improvi:..avam canôas ligeiras, 

Os chefes elas l1andeiras, os bandeirantes, eram, á 
semelhança dos conquistadores hcspanhócs e condottieri 
italianos, homens da Renascença; traziam da Europa 
o espirita da ]lenascença, o qual naturalmente, veio a 
ser modificado em contacto com o solo americano. (83) 

Elles levavam muitas vezes um anno ou dois, ou 
mesmo trez, divagando atravez das florestas, cruzando 
grandes rios, escalando montanhas, acossados pelos cons­
tantes ataques dos indios, presa de insectos de todas 
as especies, que tornavam a vida um fardo pesado no 
meio de llm nunca acabar de selvas encipoadas e ar­
madas de espinhos hostis ao ser humano. 

Nem todos os sobreviventes retomavam aos seus 
lares, pois a maior parte preferia cstaLelecer-sc noa 
novos territorios, 

(85) Alcantara Machado, ob. cit., p. 263. 
{86) João Ribeiro, ob. cit., p. 226. 
(87) Oliveira Vianna, Populações, p. 87. 
(88) Dofa dos bandeirantes mais conhecidos eram de od· 

_ i:em ingle:aa: Antonio Knivet e Henrique Barroway. 
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"Muitos dos paulistas empregados nas guerras do 
norte não tornaram mais a S. Paulo, e preferiram a 
vida de grandes proprietarios nas terras adquiridas por 
suas armas". (89) 

Não somente os chefes, mas os membros das ban­
deiras, taml)cm muitas vezea separavam-se e tornavam­
se agricultores pacificos e criadores de gado. 

A conquista guerreira e sangrenta da terra levou 
3 scculos. Somente com o advento do seculo dezenove 
os bandeirantes desappareceram, tolhidos e paralysados 
nos seus movimentos pela nova vida, que ia creando 
as suas raizes. Em inumcros lugares, villas e cidades, 
ou nos Jatif undios dos grandes plantadores e criadores 
de gado, podemos encontrar os seus descendentes. 

A decadcncia da bandeira originou o desenvolvi­
mento <la fazenda. O estabelecimento do bandeirante, 
o antigo "violador de sertões, fundador de cidades" 
como o chamou Bilac, transformado em fazendeiro, 
creou o verdadeiro typo do fundador da nação. 

O SERTÃO 

"O Sertão. . . De espaço a espaço, com a teimosia 
de um estribilho obscdante, com a insistencia tyranni­
ca de um leit-motiv, a palavra apparece e reapparece 
noe invcntarios paulistanos dos dois primeiros seculos, 
a denunciar que para o sertão está voltada constante­
mente a alma collcctiva, como a agulha imantada para 
o polo magnetico. 

(89) O Brasil, I (pt. I) 106. 
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Porque o sertão é bem o centro solar do :mundo 
colonial. Gravitam-lhe em torno, escravizados á sua in­
fluencia e vivendo de sua luz e de seu calôr, todos os 
interesses e aspirações. Sem elle não se concebe a vi<la: 
"por os moradores não poderem viuer sem o sertão, pro­
clamam-no os officiacs da Camara numa vcrcac:ão de 
mil e seissentos e corenta anos." (90) 

Na costa Norte do Brasil, "até hoje, como ::e pode 
observar mesmo além dos limites da Capital, depara­
mos muitas vezes, além das montanhas, uma faixa <len­
sa de floresta primitiva, dan<lo áqucllcs que não vão 
mais alem uma falsa Yista do paiz, na qual o ponto de 
intersecção parece acahar nas grandes ondulae:;:ões de 
florestas que se espraiam por todos os lados". (91) E' 
ahi que começa o sertão. 

A maior parte do paiz é constituída de florestas 
virgens, escondendo chapadões, dorso de montanhas, 
sem qnalquer Bahicla para o mundo civilizado, Não 
são desertos, No nordeste elles soffrcm cla falta de 
agua, mas não em virtude da qua]idade do solo. 

Não se pode dar uma localisação gcographica do 
sertão. O sertão existe não somente nas profumfülades 
do interior, elle algumas vezes está Yizinho da costa, 
como o fam-0so Canudos, situado apenaB a duzentas mi­
lhas da Bahia. 

Uma tentativa de formar uma concepção geogra­
phica do sertão, localisando-o no interior da parte 
Norte do paíz, e o seu habitante, o sertanejo, encon-

(90) Alcantara Machado, ob. cit., p, 245. 
(91) R. B. Cunningbam Graham, ob, cii., p. 38. 
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traria a sua corrcspondencia no matuto, bahitante da 
parte sul-central e o gaucho, no extremo sul. (92) 

A localisação gcographica do sertão não é estavel, 
mudando com o movimento ou dcelocação ela frontei­
ra, prouucto do desenvolvimento cconomico, uma vez 
que a evolução do paiz é dependente ela penetração 
do sertão. 

Por etapas vagarosas o sertão se foi povoando, e 
como o clima era muito mais ameno <lo que no litto­
ral, os novos habitantes augmcntaram grandemente os 
seus grandes rcbanl1os, Não obstante não ser na tota­
lidade constituido por campinas internas, como as pro­
vindas do Paraná e Rio Grande, era rico em planícies 
alternadas com "cerrados". 

Essas terras eram as que actualmcnte são chama­
das Caatingas, afamadas como pastagens para criação 
de gado, 

Como a penetração pelo sertão a dentro não era 
systematizada processou-se de maneira a constituir uma 
sequencia de ilhas humanas isoladas em um vasto ter­
ritorio, Essas ilhas eram verdadeiras marcas evocativas 
das entradas. 

O sertão contribuiu para a sua prop:ria descoberta 
e colonisação, mediante a participação ele seus habi­
tantes nas bandeiras. 

(92) A posição politica peculiar do Sul contribuiu para a 
formação do gancho, de ambos os lados da fronteira; esse typo 
pertence á mesma familia do cow.boy J 0 Oc~te dos Estados Uni­
dos da Amcdca, os fronlciriços da fronteira 1\.:lexican.:i, e o Ko­
saco das estepes do Sul da Rnssia. O gancho brasileiro consi­
dera-se como a sentinelk avança.Ja da Nação, cuja missão é de­
fender a fronteira. No Norte do Ilrasíl o typo que lhe corres­
ponJe é o do Jagunço. Veja-se a respeito Oliveira Vianna, em 
Populações, p. S. 
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O sertão, como um typo economico de vida, nem 
sempre corresponde· ao seu territorio gcographico. O 
seu territorio cconomico é maior do que a parte norte 
do paiz, usualmente conhecido por esse nome. Consi­
derado sob o ponto de -vista da historia economica, con­
tribuiu para o dominio da economia natural bem como 
transição entre a vida nomacie e o período da radicação." 

E' difficil, e algumas vezes impossivcl, registrar as 
mudanças que se verificam na economia do sertão, por­
que as noticias e informações provindas do mesmo são 
tão raras como as noticias que do mundo exterior clie­
gam a elle. O interesse do povo está concentrado nos 
assumptos locaes: o sertão consiste em territorios iso­
lados, com interesses locacs abrangendo apenas as vizi­
nhanças mais proximas. 

Uma 'Visita ao sertão constitue uma -visita ao pas• 
sado. A Yida alli assemelha-se á de 300 annos passa­
dos. A população, na sua maioria, dedica-se á creação 
de gado, e praticamente vive montada a cavallo. (93) 

A principal caracteristica economica do sertão era 
e é a ausencia de economia monetaria, 

"Até ás vizinhanças do seculo XVIII é enorme a 
escassez do dinheiro amoedado" (94) 

Um estudo dos archivos de São Paulo leva Alcan• 
tara Machado á conclusão de que: 

"Porque não possuem dinheiro de prata nem ouro, 
- e não lavram ouro nem prata, ou por não haver di­
nheiro na terra, ou pelo pouco dinheiro que nella ha, 
mandam os testadores que as esmolas e os legados se• 
jam pagos em cousas que valham, em fa:enda a preço 

(93) A descrlpção de Stnart Chase's de Tepoztfam nos for• 
nece um qnadro muito analogo ao de um sertão relativamente 
adiantado. Vide "Mexico''. New York, 1931. 
· (94) Alcantara Machado, ob. cil. p. 133. 
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de dinheiro, cm fardas, generos, gado vaccum, em dro­
gas e cousas da terra, naquillo que houver e correr 
pcln terra, no que houver por casa, na fa::.enda que se 
achar em casa, ou que a terra tem, nas cousas que hou­
t'er por casa, naquillo que a terra dá. (95) 

No scculo dezenove o dinheiro começou a pene­
trar no sertão, mas mesmo assim: "Uma vez por se• 
mana, sempre no mesmo <lia, ha feiras nas cidades e 
villas do sertão; cada qual leva os productos de seu 
trabalho, <le seu roçado, para vender, e com o apura­
do comprar tudo quanto precisa, guardando algum di­
nheiro para o pé de meia. (96) 

Essa descri pção não se parece com a da segunda 
phase <la "Economia da ci<la<le" de Karl Bucher, ao 
tempo da idade-media curopéa? 

O sertão é cheio de mysticismo, de mcssian;smos 
e movimentos religiosos. E' a sédc da seita dos Sebas­
tianistas, que acreditam que o Rei Portuguez D. Se­
bastião, perdido na Africa, virá libertar a humanidade. 

A trage<lia de Canu<los, no fim do seculo dezenove, 
quando o Governo enviou diversas expedições milita­
res contra o "Bom Jesus" Antonio Conselheiro, somente 
no solo mystico do sertão se poderia dar. (97) 

Euclydcs <la Cunha tomou a descobrir o sertão no 
seu lino famoso. (98) R. B. Cunningham Graham de-

(95) Idem. 
(96) Ildefonso Albano, "Jéca-Tatú e Mané Chique-Chique", 

pg. rn. Rio de Janeiro ( ? ) • 

(97) Embora na Bahia a vída moderna estivesse ha muito 
estabelecida, com telegraphos e telephones, com illumina(ão pu­
blica nas ruas e bondes electricos, entretanto a 200 milhas de 
distancia da capital essas cousas eram completamente desconhe­
cidas e qua,;i inimaginadas pelo homem do povo. - Graham, 
ob. cit. p. 48. 

(98) Euclydes da Cunha, "Os Sertõe:l', Rio de Janeiro, 1907. 
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dicou-lhe um penetrante capitulo no seu livro sobre 
Antonio Conselheiro. (99) 

Do ponto de vista da historia cconomica, o drama 
·de Canudos pertence á longa série de acontecimentos 
que conduzem á abertura do paiz e ao movimento das 
fronteiras. Foi uma defesa do Brasil "economico" con­
tra o attentado do sertão de remover a fronteira. 

O sertão produziu os eeus J)roprios destruidores -
os bandeirantes -. Mesmo nos tempos recentes o maior 
movimento da fronteira política (e contcmporaneamcn­
te da economica) - acquisição do tcrritorio do Acre 
- foi obra do sertanejo, revivcmlo os velhos bandei­
rantes. 

Em 1871 existiam dois mil hrasileiros no Purús 
(Acre), em 1890 - cincucnta mil. Assolados pela sccca 
do Ceará, pelo clima elo Amazonas, o sertanejo moveu• 
se em massa. Albano nos dá uma excitante <lescripção 
dessa migração. 

''Muito maior é o numero dos infelizes, que, na 
luta contra a pujança assassina da Amazonia, encontra­
ram a morte; e a esposa carinhosa, os tenros filhinhos, 
a velha mãe, a noiva chorosa esperam saudoso.s a volta 
do ente querido, que se foi e não mais volveu. Legiões 
e legiões dão baixa, para ser substituidas por outras, 
cujas fileiras são dizimadas e novamente preenchi(las. 
Nesse trabalho lento, paciente e heroico tem o nor­
deste brasileiro perdido a fina flôr ele sua população. 
Mas. . • excehior!.. . . excelsior ! . . . e os modernos ban· 
deirantes, obscuros e persistentes, fazem. broca nas flo­
restas amazonicas, avançam, avançam e ganliam terre­
no dia a dia. 

(99) Graham, ob. cil. 
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"As victinrns contam.se aos milhares, mas a terra 
dcshravada palmo a palmo, é brasileira, o Acre, con• 
quistado a rifle, é Lrasilciro, porque hraEilciros são os 
marcos de ossadas humanas, que alvejam aquelle vasto 
cemiterio". (100) 

O sertão é o scenario im:isivel onde :-e processa 
o <lc:-er.voldmcnto <lo Brasil. O gancho tlo extremo 
1ml, vivendo nos pampas abertos, é uma figura muito 
conhecida. O sertanejo das collinas e florestas ainda 
é uma figura mystcriosa e mystica. O sertão é o inte· 
rior cnigmatico do Brasil. 

Como os Estados do littoral formam o~ principael!! 
mercados para o commcrcio importador, para os objec· 
tos de luxo, etc., is~o contrilmc para que o liaixo poder 
acquisitiYo do sertão torne o sertanejo um consumidor 
dos productos das industrias locacs, e o interior do paiz 
seja consumidor das industria,:. localizadas na costa. 

A importancia do sertão reside no 8CU poder de 
consumo. O ajustamento do sertão á economia mone. 
taria é a condição preliminar para a crcação <lc um 
vasto mercado nacional. A economia monctaria exige 
n orf!:anisação de transporte barato; sem clle o serta· 
nejo não tem communicação com os mercados e con· 
tinúa a levar uma ví<la de lrnstar,;,e a si mesmo. Eco• 
nomicamentc, alli reside o futuro do paiz. 

O FAZENDEIRO 

O periodo colonial do Brasil foi o tempo da for­
mação do latifun<lio, da accumulação do seu poder so· 
eia}, do seu "esplendor e gloria". 

(100) Ildefonso Albano, ob. cit., pgi;, 4344. 
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A economia colonial, concentrada cm materias pn• 
mas tropicaes baseadas em um systema extensivo, for· 
mou o latifundio, que encontrou condições favoraveis 
ao crescimento no vasto territorio. Gado, assucar, al· 
godão, cacau, café, constituíam as bases da fazenda, O 
desenvolvimento dos mesmos numa larga escala não 
seria possível sem o latifundio e a sua technica. 

Todos os viajantes do começo do seculo dezenove, 
como von Eschwege, von Martius, Saint-Hilaire e divcr• 
sos outros, se mostraram admirados pela extensão appa­
rentcmcnte sem limites apropriados e pela sua gran• 
deza monotona. 

As fazendas do periodo colonial, á semelhança do 
sertão, formavam verdadeiras ilhas isoladas. O scrta• 
nejo com sua familia constituíam elementos que se ha;. 
tavam a si mesmos, quer no que produziam, quer no 
que consumiam. A fazenda tornou-.se uma grande or· 
ganisação, na sua maioria bastando-se a si mesma, tanto 
na producção como no consumo, mas incomparavel na 
sua grandeza e technica com as necessidades familiares 
do sertanejo. 

No começo do secnlo dezenove, de accordo com 
um historiador brasileiro, "No Brasil, aliás, se vivia 
economicamente como na China, produzindo a terra 
tudo de que carecia a população. Exceptuavam-se, to­
davia, os braços e as manufacturas de luxo". (101) 

'"Dispersos e isolados na sua desmedida enor:mida· 
d~ territori.:t~. os domínios fazendeiros são forçados a 
viverem por si Dlesmos, de si mesmos e para si roes· 
mos." (102) 

(101) Olivein Lim~ "D. João VI no Brasil", I, 363. 
(102) Oliveira Vianna, "Populações", ob. cit., p. 129. 
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As fazendas fabricavam as suas proprias armas, rou­
pas para os escravos, preparavam os seus proprios car­
pinteiros, vchiculos, e mantinham toda a sorte de offi. 
cios e artificcs. A fazenda era um Estado mcdio entre 
uma familia e um principado. O fazendeiro, os agre• 
gadoe, e os escravos constituíam as tres classes de seus 
habitantes. 

'"Nclle se aggregam então todos os scrviçaes do do­
mínio, todos os seus rendeiros e mais as classes que 
habitam as pequenas villas, aldeias e povoações, disse­
minadas pelo interior: pequenos comrncrciantcs de al­
deia, os raros pequenos proprietarios existentes, os offi. 
ciacs de officio" manuacs, os chefes de pequenas indus­
trias urbanas e os pequenos funccionarios ela adminis­
tração local 

Toda essa multidão heterogenea está presa ao se• 
nhor do engenho pelo dever de fidelidade e obedien­
cia. Dclle recebe, cm paga, a protecção e a defesa, 
não só contra o arhitrio das autoridades e a violencia 
dos poderosos, como tambem contra os assaltos do gen• 
tio indomado ou do fliLusteiro .saqueador". ( 103) 

"Dentro de seu domínio tem o fazendeiro a carn~ 
o pão, o dnho, os cereaes que o alimentam; o couro, 
a lan, o algodão que o vestem; o azeite de amendoim 
e a cera que a noite lhe dão claridade; a madeira e 
a telha que o protegem contra as intcmperies; os arcos 
que lhe servem de broquei. Nada lhe falta, Pode de­
safiar o mundo". (104) 

A dcscripção nos traz á lembrança a familia rus­
tica e a familia urbana da velha Roma. 

003) Oliveira Vi:mna, "Evolução", pgs. 66-67. 
(104) Alcantara Machado, ob. cit., pgs. 49-50. 
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"Em synthese: nem classe commcrcial; (105) nem 
classe industrial; nem corporações urbanas. Na amplís­
sima area de 1atifundios agricolas, só os grandes senho­
rios ruraes existem. Fóra dcllcs, tudo é rudimentar, in­
forme, fragmentario. São os grandes domínios como 
que focos solares: viUas, industrias, commcrcio, tudo 
se offusca dcante de sua claridade poderosa." (106) 

O fazendeiro era o unico demento de poder polí­
tico no começo do seculo dezenove. A terra era a uni­
ca fonte de riqueza. Fa=er fazendas era uma expressão 
igual á de fazer fortuna. 

Era a repetição da ida<le media na Europa, a pro­
priedade da terra como base das relações humanas. A 
independcncia economica, a autonomia clas fazendas 
possuidoras de eseraYos, tornou-se a fonte da impor­
tancia social do proprietario da terra, do seu poder 
politico. (107) Já Anton] tinha da<lo uma pittoresca 
descripção da importancia do papel desempenhado pelo 
senhor ae engenho. (108) 

D. João VI achou no Brasil o fazendeiro já na 
plenitude do seu poder, Qualquer pessôa que quizesse 
ter posição social, tinba àe se tornar um fazendeiro. 
Oliveira Vianna menciona o facto de que fazendas e 

(105) "A classe commercial da popul:ição é virtualmente 
tiio pequena que ella não Jev~ ser absolutamente comíderada, 
não obstante a maior par:e das transacções cm dinheiro sc-r rea­
lisada por ella ". Von Eschwege, ob, cit. p. 10. 

(106) Olivera Vianna, ob. cit., p. 136. 

(107) "Não obstante os senhores de Engenho siio considera­
dos como a primeira e mais influente parte da pnpulaJ;ão da 
Bahia". ·V. l\lartius, oh. cit., II, 6-15. N. T.: - O autor esquece· 
se que Senhor de Engenho no Norte é 8ynonymo de Fazendeiro 
no Centro e Est:mcieiro no Sul. . 

008) Anto.nil, André Joiio, ob. cit., p. 191, 
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engenhos tinham se tornado uma epidemia, uma ma• 
nia. (109) 

l\Icsmo º" extrangeiros dcixaram-Ee contagiar por 
essa paixão. '"ClrnmLerlain", consul ing:lcz, possuia uma 
fazenda de café um pouco além do aqueducto da Ca­
rioca. O seu collega russo, Langsdorff, cultiva por sua 
vez, na Raiz da Serra, uma fazenda de cercaes". (110) 

A mudança da côrtc portngucza para o Rio de JaM 
nciro arrancou o fazendeiro <lo seu isolamento rural. 
i'lão foram aõ noYas possihilida<lcs cconomicas, mas o 
esplendor e o luxo da Côrte c1uc a1lraliir,1m a aristo­
cracia agraria brasileira. O fazendeiro. um monarcha 
na sua propria fazcn<la, o possuidor de facto de ilü. 
mitados poderes cm sua casa, veio para a capital para 
saudar o monarcha official <lo paiz e para viver ao 
clarão do seu csplendol'. 

lniciou·se um movimento partido de todas as par• 
tcs do paíz. O fazendeiro, com sua mulher, filhas, :fi. 
lhos e outros membro$ <la grande familia rustica, com 

(109) Oliveira Vi:mna, "Popula,;ões", ob. cit., p. 59. 
( 110) Oliveira Lima, "D. João VI no Brasil", I, 79. 

Assim se expressa Oliveirn Lima na obra citada~ 

"Ambos estes funccionarios tinham-se deixado 
seduzir pelos encantos da natureza local, sendo von 
Langsdorff proprietario de uma fazenda na Raiz da 
Serra, onde cultivava muita mandioca, e possuindo 
Cbamberlain, que era alem disso um entomologista 
fanatiro, uma planta<_;iío de café no prolongamento do 
aqucducto da Carioca. Do rne,mo modo um refu­
giado ou antes emigrado politico, o conde Hanger­
dorp, "·eio morar o mais ruslit'amente possh·c1 nas 
Laranjeiras, e o pintor Taunay escolheria para sua 
residencia e do sua familia uma cabunu ao pê da 
cnscata da Tijuca". 
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escravos e creados, veio para o Rio de Janeiro, e.ahin­
do da quietude bucolica dos seus dominios para a Ver­
sailles tropical. 

Era a primeira vez na historia do paiz que o fa .. 
zendeiro tinha deixado a sua propriedade, e que a 
propriedade era administra da na ausencia elo seu clono. 

l\:Juitos proprietarios permaneceram na capital, ins­
tallaram um segundo domicilio, e dividiam o anno en· 
trc a casa da cidade e a fazeuda. Todos cllcs ee torna­
ram relacjonndos com a capita], í'Ome~aram a sentir 
as influencias da vida urbana, pelas proximidades da 
Côrte, imprimiram uma atmosphcra propria ao Rio de 
Janeiro. 

O fazendeiro veio para saudar o monarcha, para 
offerecer-lhe os seus serviços, serviços de monarclrns lo­
caes sem corôa, sua cx.periencia, seu conhecimento do 
paiz. 

Elle esperava cm troca participar do poder e in­
fluir na politica. A côrte portugueza foi transferida 
para o Rio de Janeiro, de accorrlo com o Almanach de 
Lisbôa, mas o fazendeiro abrasileirou-a. 

Havia uma alliança, embora não expressa, entre a 
monarchia e a nobreza da terra, uma alliança na qual 
o fazendeiro era a parte mais forte, porque o paiz era 
delle e o Rei porfuguez nm immigrante. E,ta alliança 
acabou com a brasilianização da monarchia, quando D. 
Pedro I teve de declarar o famoso fico e tornou-se o 
monarcha dó Brasil. O fazendeiro ganhou uma vicio­
ria sobre o seu unico rival - os emigrados portugue• 
zes que invadiram o Brasil em 1808 com D. João. De­
pois do fico, o fazendeiro teve o prazer de constatar 
o regresso para Portugal de parte da expedição, e aca• 
bou fazendo a aBsimilação dos que aqui permaneceram. 
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O fazendeiro sentia-se feliz com a nobreza e titn· 
los recentemente aclquiridos. (lll) Ellc tornou-se o uni­
co poder politico do paiz. Fundou o Imperio Brasi• 
sileiro, forneceu os estadistas, os officiaes de Estado, 
do exercito, da marinha; ditou systemaB, serviu de Con• 
~elheiro ao Imperador, desobedeceu-o, representou a 
monarchia <lo paiz na administração local, revoltou-se 
contra o imperatlor e defendeu-o, 

A monarchia brasileira era o impcrio do fazen­
deiro, que era o unieo elemento do paiz acostumado a 
dar ortlcns, a mandar ( usando a palavra portugueza) . 
E clle começou a dirigir o paiz como governava a sua 
fazenda. O Brasil, que no período colonial era uma 
possc,;são ultramarina de Portugal, tornou-se uma pro· 
prie<ladc interna da classe dos fazendeiros. O lmpcrio 
lirasileiro era uma continuação da fazenda, e o fazen­
deiro traz-nos ao espírito a lembrança dos patricios de 
origem rural, que governavam no Senado Uomano. 

O fazendeiro é o verdadeiro autor da índependcn­
cia brasileira, da unificação do paiz, da sua constitui­
ção e organização; elle foi uma das columnas do Im­
perio, semelhante ao ]unker prussiano, ao typo medio 
inglez, ao Pomestshik russo, Talvez a ultima campa· 
ração seja historicamente a mais correcta, porque em 
parte alguma existe ligação tão intima entre a aristo­
cracia da terra e a monarchia como na Russia e no 
Brasil. O imperador <lo Brasil podia, na verdade, re­
petir a famosa sentença do seu collega ruaso a res­
peito dos cento e trinta mil Pomestshiks, que eram os 
guardiões da monarchia. O fazendeiro estava perfeita• 
mente consciente do papel que representava. Os pro­
prictarios da terra, anteriormente isolados uns dos ou-

(111) Spix und Martius, ob. cit., I. 97-98. 
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tros, tornaram-se uma classe com interesses communs, 
com uma conscienda de suas prcrogativas. Os tiCUS in• 
tercsscs eram suavisados pela inHucncia <las idéas lihc­
raeE da época. 

Entrementes, novas for<,:as cre~ciam na economia 
brasileira. O commcrciante, uma quantidade sem im• 
portancia por occasião ela abertura dos portos, tornou­
se figura saliente cm utn paiz onde o systcma finan· 
ceiro dependia exclusivumcntc do commercio cxtran­
ceiro, onde a côrtc, o fazendeiro e mesmo, até certo 
limite, ~ proprio ~~rt::incjo, dependiam ,Jc mercadorias 
importadas, onde a c,i:portação <lo<S principaes produc­
tos era uma questão de "ser ou não ticr" para as fi. 
nancas nacionacs. O inicio da industria nacionul (ao 
tempo de Mauá) originou o nascimento das clas~cs in· 
dustriaes hrasileiras - o cmprchcndcdor e o trabalha­
dor. A lihert.ição gradual dos es-cnrvos e i.t crescente 
immigraçã<> conduziram á fotma1:;iio da classe dos tra• 
balhadores-livrcs. A abolição da escravidão destruiu a 
velha forma legal da fazenda e accclcrou a mudança 
na sua cstructura economic::i. Economicamc:nte, corres­
pondeu -ã nova era <le domínio do aul sobtc o norte, 
á dominação da cultura de café do sul com o seu sys­
tcma àc trabalho livre soJ>re as plantações de ;.u;sucar 
e algodão do norte, bas()adas no trabalho escravo. 

Parallelamcntc a i:;;so, originou-se a gr.:ulual degcnc­
raçifo <lo fazendeiro. O antigo estavd proprict.1rio da 
terra tornou-ae um estadista, um politico locul, mais um 
l1ahitante das villas e cidades do que da f uzcnda, um 
habitué de Paris. Um novo typo de proprietario de 
terra ausente surgiu. Especialmente no norte '"o fazen• 
deito dos sertões vive no litoral, lon;,?:c dos dilatados 
domínios que nunca viu, ás vezes. (ll2) 

(112) Enclydes da Cunha, ob. cit., p. 122. 
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A permanente mudança das condiçóee dos produc­
tos principaes, transferindo os succcssos materiaes de 
umn parte do paiz para outra, tornou a riqueza elo 
fazcmleiro instavel, temporaria. O cleclinio do fazen­
deiro gerou o dcclinio do Impcrio. 

O Manifesto republicano de 1870 declarou: -~somos 
da America e desejamos ser americanos'\ salientando 
a forma de monarchia não amcrican.i. A revolução de 
1889 foi somente o termino formal do declínio da mo• 
narchia. A ciuccla não foi occasionada pela aholi~ão 
dos escr.n•os, a cxp1icat,:ão tr,ulicionaJ, nem por uma 
série de differentci; motivos (inclusive a Kulturkampf, 
choque entre o exercito e o governo e outros) coníor­
me o professor P. A. Martin (113) tenta explicar; clla 
foi a consequencia de um lon~o dCflenvohrim.-ntn. O 
deelinio do fazendeiro dei."<ou a organiEac_;:ão politica 
sem uma base cconomica. E a monarchia sempre foi 
"uma planta exótica no continente americano". Mesmo 
o encanto pessoal de D. Pedro lJ não foi defesa suffi. 
ciente contra as aspirações da nova classe urbana. 

O declínio politico <lo fazendeiro não significa o 
fim economico da fazenda. Ella ainda não está morta 
nem prompta para o enterro. Emhora lhe falte influ­
encia no litoral, ainda é leader no interior. 

Ainda no começo do ~cculo vinte, Lord Bryce, com 
o seu 11abitua1 penetrante senso de obse1Tação, nos re• 
lata o importante papel desempenhado pelo fazendeiro 
no Brasil. 

"O brasileiro é prin1eiramente um homem do cam­
po, e não da cidade. O Rio, embora grande como é, 
representa factor menos potente do que Buenos Aires, 

(113) "The ümses oí the Col!apsl:! of the lk1dlh111 Empirt:!'', 
llispanic•American Hiscorical Revieiv, Fcbroary, 1921. 

Cad. 1 
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na Argentina, ou Santiago, no Chile. O proprictario 
da terra ama a sua vida rural, da mesma forma que 
o plantador da Virginia, na America do Norte antes 
da guerra civil, e vive na fazenda de uma maneira 
quasi patriarchal-fcudal, muitas vezes mantendo filhos 
e filhas adultos em sua companhia. As propriedades 
(excepto no extremo sul) são extensas; os vizinhos pro­
ximos são poucos: as familias são geralmente grandes; 
a fazenda ê uma especie de pequeno principado, e os 
seus proprietarios, com os seus pequenos agregados po­
dem, não obstante todas as theorias democraticas, di­
rigir a politíca do districto como acontecia na Ingla­
terra, ha oitenta annos atraz, cm que as familias tios 
condados costumavam controlar os negocios da locali· 
dade e a guiar a escolha doa representantes ao Parla• 
mento". (114) 

Mesmo agora, depoiB da guerra, que revolucionou 
o Brasil, a descripção de Bryce ainda é correcta, espe­
cialmente no que se refere ao norte do Paiz; mas a 
fazenda não é mais um producto typico nacional, em 
virtude de novas forças terem começado a influenciar 
a vida nacional. 

Naturalmente, "a rna.ior parte das fazendas de café 
são grandes, comparaveis em tamanho ao município 
americano. Os trabalhadores formam villas inteiras com 
escolas, igrejas e hospitacs mantidos pelo rico fazen­
deiro, que vive como um plantador do Sul de antes 
da guerra civil". (115) Mas a fazenda mudou e está 

(114) James Bryce, South. America, Observa'lions and lm· 
preJsions, pp. 415-16, Nova York 1913. 

(115) Arrhur Redfielc1, Brazil, a Study of Economic Condi­
tions since 1913, p. 27, U. S. Dept. of Commerce, Miscellaneou1 
Sedei N.0 86, Washington, 1920. 
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mudando ainda mais para um typo de propriedade in• 
dustrialisada. 

As oscillantes condições dos mercados do mundo 
para os principacs productos brasileiros crearam a exi­
gcncia da industrialisação da agricultura, da applicação 
de machinismos e da sciencia, amparada pela especia• 
lisação existente da fazenda brasilei1;a. 

Com as mudanças na cstructura da fazenda, o fa. 
zendciro fun<liu-ie em uma série de novos typos. 

O PAULISTA 

A significação economica do termo "paulista" é 
mais ampla do que o seu s1gnificado geographico. Eu­
clydes da Cunha, não sendo um economista, mas reve­
lando notavel pendor pelas sciencias cconomicas, de,. 
clarou que ''a significação historie a deste nome abrange 
os filhos do Río de Janeiro, Minas Geraes, São Paulo 
e as regiões do sul". (116) 

Vou mais além do que Euclydes da Cunha. Para 
mim o paulista é o typo lider do período da Repu­
blica, representativo por excellencia do elemento ur­
bano do Brasil. Até mesmo o moderno senhor de en­
genho da Bahia, o moderno fazendeiro de Minas Ge­
raes e o proprietario de uma fazenda de criar do Rio 
Grande do Sul eão, economicamente falando, paulistas. 
Os paulistas acompanham o adiantamento e o espirito 
dos tempos, os novos methodos e ae novas directrizes 
da economia. 

-> -
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Por outro lado, um commcrciantc portugucz mo• 
rando em São Paulo, cauteloso e cliligcntc, c1uc nunca 
se uti1ise de credito, que evite os Ilanco.,:, não é um 
paulista. A fronteira geographica de um paulista é o 
Brasil economico. E'~se paulista mesmo que não se 
tenha nascido no paiz. O "Rei <lo Café", coronel 
Schmidt, de São Paulo, immigrante allemão, possuidor 
de 31 fazendas nos municípios de São Simão e Ribei­
rão Preto, com a arca de 32 .894 hectares~ é paulista, 
não obstante a sua origem gcrmanfra ( 117). Matarazzo 
e Martinelli, de São Paulo, italianos ele nascimento, são 
paulistas. 

O termo paulista, nesse sentido, comprchcnde todas 
as características do tYPo moderno que vive na cidade, 
de um "homo economicus" brasileiro. Do ponto de 
vista brasileiro a palavra pode, ao mesmo tempo, ex­
primir um ju]gamento, um sentimento de orgulho, que 
não existe quando o termo é usado pelos filhos de ou­
tros Estados, quando se referem aos paulistas. O pau· 
lista appareeeu no .horizonte economico c0mo pro,~!:do 
de condições novas, como conscqucncia da idade elo ca­
minho de ferro, do nascimento e fundação das cidadeB. 
A sua origem physica tem diversas fontes: o fazen· 
deiro transplantado para a cidade, cujos filhos se torna· 
ram advogadoa, políticos profissionacs e negociantes; 
a classe dos commcrciantes enriquecidos, pequena e 
sem expressão. no come~o do seculo; os emprchende­
dores do periodo de Mauá; os immigrantes; os cxtran· 
geiros que vieram residir no paiz. Todos ellcs contri-

(117) Para uma descrip~ão de suas acth-idades vide a obra 
de Carl G. Cornelius, Die Deutschen im Brasilianischen W irth· 
sclro/tsleben, p. 9, Malburg, 1929. 
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buiram para o nascimento do typo paulista. Tome-se 
cm consiclcraç-ão a mistura de algum sanp:ue índio e 
negro, e temos os elementos essenciaes da origem desee 
""homo cconomicus" brasileiro, desse "yankee" do con• 
tinente sulino, cujos ascenclcntcs foram os bandeiran­
tes, equivalentes aos "pioneiros" dos Estados Unidos. 

O Estado e a cidade de São Paulo constituem o 
orgulho dos paulistas. São productos typicos do perio­
do da Repul,lica, que é a epoca do paulista. A earac­
teristica primordial da vida e actividadc do paulista é 
o espirita de organisação. E11c organisou o seu Ec;tado 
e as suas cidades; plasmou a sua moderna civiliaação 
material e o seu apparelhamcnto; installou illuminação 
cm suas cidades; pron1ovcu a corrida para o café e 
está ancioso para proscguir na defesa do n1csmo; trans .. 
formou São Paulo no maior parque industrial da Ame­
rica do Sul. 

Nas zonas onde se cultiva o café, grande parte do 
trabalho agricola é executado por "colonos", muitos 
dos quacs são immigrantcs vindos de paizes extran .. 
geiros. 

Sendo mais interessante no trabalho livre do que 
os grandes plantadores do norte do paiz. S. Paulo or­
ganisou a entrada de immigrantes desde o advento da 
abolição da escravidão. De 1887 a 1906 entraram no 
Estado 1. 200. 000 immigrantes; e a população do Es­
tado era, em 1906, de 3 milhões de habitantes. 

No immcnso interior do Brasil "Icstina lente" ain­
da continua a ser a palavra de ordem, ao passo que 
a palavra "amanhã" não existe no vocahulario do pau­
lieta. 

Qualquer pessôa qne tenha estado ausente de São 
Paulo, por algum tempo, possue naturalmente uma ea· 
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pacidade de observação mais penetrante do que o mo­
rador local, que não deixou os limites de sua cidade, 
para o qual as constantes mudanças do lugar onde re­
sid(; parecem ser completamente naturaes. Por cxc:m. .. 
pio, o paulista acha perfeitamente natural que se eleve 
para o espaço um ''arranha.céu'' atraz do outro, que 
bairros inteiros, como se fossem tirados de uma cai­
xinha de brinquedos, paesem a encher cada vez mais 
os espaçoa vagos existentes no mappa da cidade; que 
a cidade cresça e augn,ente rapidamente, além dos li­
mites do município, r:omo se extende e se alastra uma 
trepadeira; que o problema do transito nas ruas super­
congestionadas pelo trafego seja :resolvido como por mi­
lagre, e que outras estejam rem cessar sendo melhora­
das; que nos snburhios séries inteiras de ruas tenham 
sido excellentemente calçadas, e que por todos os lados 
da cidade-colosso impere continuamente uma febril acti­
vidade de melhoramento e progre88o. São PanJo pode 
ser comparado a uma cidade que como por encanto 
nasceu de um dia pa:ra outro. 

Em São Paulo dtUias de suburbios nascem ao mes­
mo tempo, em alguns mezes. São Paulo, em virtude 
do seu crescimento excessivamente rapido, dará sempre 
a impreSBão de uma obra inacabada, e a esse respeito, 
será sempre parecida com a cidade que lhe serve de 
paradigma: Chicago. 

O paulista succedeu politicamente ao fazendeirc,, 
como o "novi homines" da velha Roma tomou o lugar 
dos senhores rnraes. 

Economicamente, podemos comparar São Paulo a 
Chicago ou São Francisco. Politicamente, o contraste 
entre Moscou e São :Petersburgo, na Rnssia Imperial, 
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parece ter um parallelo entre São Paulo e Rio de Ja­
neiro, isto é, entre o antagonismo existente entre a ca .. 
pital commcrcial e a capital administrativa. Os pau­
listas pertencentes ás classes que vão enriquecendo gos­
tam de ser considerados como os dirigentes da náu do 
Estado Brasileiro. 

O EXTRANGEffiO 

E' necessario cuidado quando se fala em "'extran­
geiros" no Novo l\iiundo, uma vez que esse mundo !oi 
creado exclusivamente pelos immigrantes. Os índios na­
tivos desempenharam parte muito pequena nessa crea­
ção. Primeiro, os portuguezcs, depois os espanhóes, os 
francezes, allemães, todos elles invadiram o Brasil, e a 
esparsa população nativa do paiz organieou-se por si 
mesma para a defesa, ou reuniu-se aos portuguezes, 
conjugando os seus esforços para repcllir os intrusoa. 

Todos elles imprimiram alguma influencia no paiz: 
Pernambuco possue ainda a architectura hollandeza; o 
dialecto portugucz do extremo sul se approxima muito 
do espanhol; o francez deixou alguns traços no Mara­
nhão; os inglezes tornaram-se membros das bandeiras. 
i\Iesmo os portuguezes foram considerados como extran­
geiros pelos nacionalietas coloniaes dos primeiros tem­
pos. 

O negro tainhem era um extrangeiro, não obstante 
a sua procedencia das colonias portugnezas da Airica 
(era uma especie de cooperação cconomica com o im­
perio colonial portugnez. A America necessitava de 
braços, que abundavam na Africa, e as duas coloniaa 
des•a forma completavam-se). 
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Mas a extrangeiro, no Bra.sjJ, .até o primeiro quar­
to do seculo dezenove. era um phcnomeno esporadico 
e individual. Apparcccu para dirigir o paiz, para con­
quístal-o ou "fazer Ame rica", i~to é, fazer fortuna. Os 
funccionarios, officiae.s e aventureiros, eram as figuras 
dominantes. 

Como no norte do continente, a religião e a poli­
tica foram algumas vezes os motivos da immigração. 

O seculo dezenove trouxe para o Brasil um novo 
typo de extrangeiro, aquelle que veio para viver e tra­
halltar no paiz. O tempo dos aventureiros então havia 
passado. 

Um novo a~pccto, qual seja o da assistcncia r, en­
corajamento por parte do Governo, caracteriza a im· 
migração do scculo dezenove. A razão determinante 
dessa immigração tinha um fundo cconomico. 

A mudança da Côrte para o Brasil trou."Ce para o 
paiz não somente immigrantcs portuguezes. 

l'A presença do monarcha e a presença conjunrta 
das mais altas autoridades do Estado receberam sub­
stancial assistencia nos seus esforços para estabelecer a 

ordem e rebrulamentos em um paiz novo, por parte de 
um grande numero de extrangeiros que mais cedo ou 
mai.s tarde tinJiam acompanhado a Côrte para o Rio 
de Janeiro. Negociantes e constructorcs inglezes, arti· 
fices em ferro de nacionalidade sueca, engenheiros alle­
mães, artistas e fabricantes francczes foram chamados 
pelo Govemo para a diffusão da industria nacional e 
conhecimentos profissionaes uteis". (118) 

(118) Sph; e Martins, ob. cit., I, 99. 
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O novo regime testemunhou o começo de uma im• 
migração organisada. Uma colonia suissa imtalla<la em 
Nova Friburgo, em 1818, representou o primeiro passo 
nesse s~ntido. 

A fundação da colonia allcmií, cm ]824, cm São 
Leopoldo, no Rio Grande do Sul, foi o segundo. 

Os italianos seguiram Csf;a trilha. Na segunda me­
tade do seculo dezenove, depois da introducção das es­
tradas flc forro, da aholiçiio da escravidão, e do appa· 
recimento da procura de trahalha,lorcs, a immi/:!ração 
~e iniciou cm larga escala. (JJ9) 

De todas as partes do mundo, cada na~ão mandava 
os seus filhos para o Brasil. 3. 618 .382 immigrantes 
entraram no paiz no scculo Ji"\~íl-]920; de aceôrdo com 
as estatísticas officiacs. Dcs,:c numero, mais de um 
milhão pertence ao periorlo l 90f:-1920. O recorde ca­
be á jmmigração ita1iana, flc 1 . 388. 881 irnmig:rantes, 
durante o sccu1o, o sehrundo lug:ar aos portug:uczc,s .... 
( 1. 055. 154) e o terceiro ao~ he~panhóes ( 510. 514). 

(]19) ·• ... Libcrtnr o eser:wo signific:l\'a a rcronstrucção de 
todas as bti;c~ cconomkas das Eodeiladc, tropicnes, toda~ as quaes 
Qssentnnm em alguma forma de e,;cravidiío ou no trabalho escra­
rn. l\fas nenhuma libertação de c~cra,·os ele focto poderi:l ser 
levada. a effcito a não ~cr que existi~~em modHica<;Ões no s;ystema 
de transporte de carregador esrravo e um mercado livre de locação 
de trabalho. onde os empregadores pude,,em alugar trabalhadores 
em lugar de e,crnvos. faso poderia H'r provi<lo somente pelas 
estradas de ferro, a,; quacs crcarum uma mobilidade de pessoal ~ 
uma certa fluidez de trabalho e fomcriam um typo de vehiculo 
p:ira o tran~porte terrestre melhor e mai, bamto dn que o ser 
hum.mo. Dessa maneira, as estradas de forro e a abolição da 
escravidão vieram a ficar imlbs()luvclmente entrcfoçatla~ ·•. L. C. 
A. Know!es, Economic Devclopmcnt o/ the Oi•erseas Empire, lí63· 
1914, p. 121, Londres, 1924. 
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A immigração fez maiores progressos no Brasil, de­
pois de 1920, como demonstram as seguintes cifras: 

1921, ..................... 60.784 
1922, ...... -.............. 66.967 
1923, ..................... 86.679 
1924, ...................... 98.125 
1925, ..................... 84.883 
1926, ..................... 121.596 
1927, ..................... 101.568 
1928, ..................... 82.061 
1929, ..................... 100.424 
1930, ..................... 67.066 
1931, ..................... 31.410 
1932, ..................... 34.683 

FO:\'TE: l\lini~ttrio do, l',·ei;:ocio1 Extr1mgeiro1, Druil 1933, p, 371, Rie de 
haeiro, 1934. Parza a diseuuão das rec.-nles rnud1mç,u na dislribuiçüo nar:ionlll 
dos lmmignmte, bruileiroa, "er o arrii::o do autor "'Jmmigraçiio Japoneza para o 
Bra~il", em Paci/U: Af/air,, Março, 1934, 

Essa immigração entrou no paiz, na sua maioria, 
animada dos sonhos de tornar-se fazendeiros tropicaes 
e aventureiros. Somente uma pequena parte dos immi­
grantes viu os seus sonhos se tornarem realidade. 

Parte desses immigrantcs foi immediatamente ab­
sorvida pelas cidades, mas, na sua maioria OB suissos e 
allemães permaneceram nas colonias~ O originaram o 
nascimento de uma nova classe - a do pequeno fazen• 
deiro. Os Estados de Santa Catharina e Rio Grande do 
Snl constituem as regiões de sua preferencia. Os italia­
nos participaram da formação dos trabalhadores agri­
colas e do systema de parceria, prevalecente em São 
Paulo; os portuguczcs e espanhóes formaram a classe 
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dos pequenos commcrciante;,, dos dono~ de venda, e 
de annazens diversos na cidades. (120) 

Em todos or ramos da vida economica do paiz en­
contramos traços da influencia do extrangeiro. 

l\fais importante ainda, porem, do que a sua activi­
dadc dirccta, fez-se sentir a influencia de seu trabalho, 
de seus methodos e systemas, na população já exis­
tente. 

A influencia allcmã tornou-se forte qualitativamen· 
te, porque O!- al1cmãc.~ permaneceram vivendo em mas• 
i:;a3 unidas, transferindo os costumes e haLhos de f'CU:3 

pais, applicando a !'!tta expcricncia européa e constituin­
do por essa forma fazendas modelos, que serviam como 
uma demonstração ac mc-lhorcs systemas de producc;ão. 
Os grupos de allcmães, c~pccialmente no Sul, no Rio 
Gralllle do Sul e Santa Catharina - europeizaram a 
atmosphcra colonial. Trouxeram ao mesmo tempo as 
suas refações pessoacs de ultramar com a mãe patria. 

(120) O valor medio das fazendas no Bra~il, de ac~ordo com 
a nacionalidade de seus donos, em 1920, era: 

Valor médio em 
conto!!! de réis 

Total (propriedades de brasileiros e extr.) • • • • • . • . 16.3 

Propriedades de extrangeiros ••.. , . • • • • • • • • . • • • . • . 14.3 
Italianos . . . . . . • • . • • . . . • . . . • . • • • . • • • . • • • • • • . • . . . • . 13 .O 
AIIemães .••• , • • . • • . • • . . • • . • . . • • • • • • • • . . • • • • . . . . . l O .1 

FONTE: Economú:al D.,:a Aboia Briail, p. :ZO. 
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Armo 

1776 
1803 
1810 
1815 
1817 
1819 
1825 
rn21 
1827 
1830 
1834 
1850 
lll56 
1867 
lll68 
1869 
1872 
1890 
1900 
]920 
1930 

J. F. No B MA No 

Calculo feito por: 

Ahbade Corrêa da Serra ........... . 
D. Rodrigo de ~ouza Coutinho .... . 
Alc,cander von Humboldt .......... . 
Conselheiro Velloso de Oliveira ... . 
Henry Hill ........................ . 
Conselheiro VellMo de Olh·cira ... . 
Ca,ado Giraldes ...............•.... 
Rnii;end:is ...•........•.•........•. , 
Adriano Balhi .......•.............. 
l\fatte Brun ...........•..........•. 
Senador Jo~é Saturnino ........... . 
Senador Candido Bapti,;ta de Oliveira 
Barão do Bom Retiro ............. . 
"O Imperio no Exposi~:io ", e:<' .... . 
Candido Mende, .................. . 
Senador T. Pompeu de Souza Brasil 
Recenseamento .................... . 
Recenseamento .................... . 

,Recenseamento .................•... 
Recenseamento .................... . 
E~timativa ........................ . 

Pop11la<_:1Ín 

1.900.000 

.1.000. ººº 
4.000.000 
2.860.525 
3.300.000 
,i.396.132 
5.000.000 
3.758.000 
2.6I7.900 
5.:H0.000 
3.800.000 
8.000.000 
7.677.800 

/f. 780.<tHO 
11.030.000 
10.ns.000 
}0.]]2.061 
11.:\33.915 
17.118.556 
30.635.605 
.1!).272.650 

FO'.'.TE:S: Para os ~nno• 1 i:6,1869 - llfini,terio da Aiticultura, lndmtria " 
Camtnerdo. Dfreetoria Cerd de E'11tatiaficn, Rccen,~am~to do Ura~i"l. IlJZO. l, 41 z. 
Rio de Janeiro, 19!:'~ para 1872 .. 1890, ]900 e lQ:!O .. Synop!le do Rec"n,..-amrnto r<"aU• 
aado ~rn 1920, Popula,;iio do Brcuil, p, 3~. - Rio do Janeiro, 19Z2, pou 1930 - O 
Bru,i! Actua!. p. 9 .. 

A importancia de uma immigração diversificada, 
provinda d~ todas as partes do mundo, nunca poderá 
ser sufficientemente estimada. Tromcc não somente bra­
ços, mas contribuiu tambcm para um outro objectivo 
nacional, formulado por Monteiro Lobato como "Im· 
portar cerchro" (]21). 

(121) Mister Slang e o Brasil, São Pnnlo, 1927. 
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O problema desse laboratorio de caldeamento ain­
da não foi investigado. Mas todas as indicações de­
monstram que o processo de formação de um typo bra­
sileiro, de uma nova raça, está a caminho. Elle será 
um paralcllo sulino ao homo cconomicus norte•ameri· 
cano. 



CAPITULO IV 

OS REFLEXOS DAS VARIAÇÕES DA 
ECONOMIA MUNDL\L SOBRE 

O BRASIL 

Von~ désirez .. niomienr, savoir re '}Ui se 
passe eur Ie ,ieux continent; vous me demnn• 
dez de vous faire connâitre les marches que 
auit l'esprit curnpéen; vous m"offrez, en re­
tour, dcs remeignemcnt.i semhlabes sur l' Amé• 
rique. 

(Lettres de li'ENRJ SAI!'t'T-Sl:U:O:'lf à un 
Àmericain). 

A costa brasileira nunca ficou inteiramente iso­
lada do mundo exterior. Os portuguezes, franeezes, 
hollandezes e inglezes penetravam no solo brasileiro co· 
mo conquistadores e officiacs, amigos e inimigos, nego• 
dantes e emharcadores. Os hraoj]eiros, por sua ,·ez, 
iam á Europa, especialmente a Portugal, - o balcão 
geographico da Europa - para negocios e estudos. 

Portugal era o intermediaria entre o Brasil e o 
mnndo e."Cterior, nem sempre henevo1ente, muitas vezes 
egoísta, como geralmente eram todos os imperios colo· 
niaes daquele. tempo, ciumentos e cheios de temor de 
perder a sua influencia. 
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A Universidade de Coimbra era a ponte espiritual 
entre a Europa e o Brasil. (122) 

O Brasil adoptava idcas europeas, de segunda mão, 
atravez de Coimbra, com a interpretação portugue.za. 
Naturalmente, Portugal não podia dilatar o seu mono­
polio pratico á csphcra <las idéas; mesmo no commer• 
cio, o eon_trabando era um facto diario. Mas um facto 
typico da cpoca era a influencia de Coimbra. (123) 

Coimbra, especialmente a Faculdade de Direito, 
deu ao Brasil advogados, politicos, poetas. A "Escola 
Mineira" foi creaçiío de Coimbra. Os brasileiros iam a 
Coimbra porque Portugal não pcrmittia a fundação de 
uma universidade na co1onia; mas, regressando de Por• 
tugal, ellcs tornavam.se os lirlcrcs do movimento pró 
indcpen<lcncía, contra Portugal. 

A transfcrencia da Côrte portugueza para o Brasil 
e a ahertura dos portos brasileiros ao commcrcio extran· 
geiro occasionaram uma subita mudança na vida e na 
historia do Brasil no começo do scculo dezenove; ella 
deu lugar ás relações directas, materias e intcllectuaes, 
entre o Brasil e o mundo exterior, A nova phase não 
tinha somente uma significação economica; gerou indi­
rectamcnte o termino do recebimento das ideas que 

(I 22) "Os jovens educados aqui vão continuar o estudo 
do direito cxdush·amente cm Coimbra, e os que se destinalJl á 
medicina \·ão para Edimburgo ou Paris". (Spbc e Martius, ob. 
cit. II. 644) . 

(123) Seria um estudo interess:mte trn,;:ar o influencia de 
algumas universidades na disseminação da cultura e idéas :mun, 
diaes. Possivelmente somente Goct1íngen, que influenciou os 
EE. UU., li~rn como a parte oriental da Europa, na primeira metade 
do secu1o dezenove, pode ser comparnda com a de Coimbra e a 
iUa influencia sobre o Brasil. Mas quando a 11ctuação de Goettin• 
gen tinha o sen inicio a de Coimbra terminam. 
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Portugal enviava ao Brasil. A Côrtc portugucza trans .. 
plantou para o Brasil, ou antes, para o Rio Je J anciro, 
a Versalhes tropical ela Amcrica do Sul, não somcutc 
"o cahcHerciro da Côrtc, l\'lonsicur Catilino"' e a "costu­
reira da moda, i\Iadame Jo:5cphinc", mas igualmente as 
idéas c1n voga. De$sa forma Portugal tornou-se o ;n .. 
tennccliari.o na emancipação do Brasil de Portugal e na 
integração do Brasil ao movimento intellectual univcr• 
sal. 

Lembremos a inclinação àas jovens nações para a 
imitação, o seu caracter receptivo, a sua paixão de uma 
base idealista para os seus feitos e trabalhos, e podemos 
comprchendcr a inter-relação especifica entre as i<léa!-, 
cconomi('a<:. 0 a activjdade cconomica na historia do 
Brasil, desde o começo do seculo dezenove. 

A historia das idéas economicas no Brasil ainda não 
foi escripta ( como tamLcm ainda não foi escripta so­
bre os demais paizcs do Continente Americano, inclu­
sive os Estados Unidos). Mais do que a propria histo­
ria cconomica, existe a falta de tralmlhos prcparatorios, 
constante de collcctanca de material e monographias, 
feitas com paciente e infatigavel espirito de pesquiza. 

Escolherei duas épocas para dissertar sobre as roes• 
mas aqui. Ellas constituem illustraçõcs particularmcn· 
te interessantes da inter-relação entre as idéas economi­
cas e a actividadc cconomi ca. Nas mesmas veren1os 
claramente as reacções do Brasil ás idéas promulgadas 
na Europa. Essas idéas são o classicismo inglez e o 
"laissez-faire" de Adam Smith, e aquelles que as segui­
ram desde o inicio, e o J)ratico Saint Simonismo franccz 
de meados do scculo dezenove, do qual a divisa com· 
.mercial e política era '"'enrichissez-vous". 

A primeira época é representada pelo Professor Jo· 
sé da Silva LisLôa, adepto de Adam Smith, conselheiro 
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do Governo e, em virtude de suas actividades, successor 
dos camaralistas europeus da segunda metade do seculo 
dezoito. A segunda época é representada pelo grande 
emprehendcdor, o Visconde de Maná. 

Os problemas do seculo dezenove no Brasil corres• 
pondem aos problemas mundiae, de um modo geral -
a procura da cstabilisação economica, organisação e re­
formas financeiras. Os problemas economicos domina­
vam os problemas politicos. O paiz ambicionava esta­
bilisação cambial e ordem nas finanças. Dois minis• 
tros da Fazenda da Republica parecem representar esse 
período: o brilhante Ruy Barbosa é o typo negativo, e 
o calmo Joaquim Martinho o positivo. A luta de 
l\lurtinho contra o papel moeda, e as suas tentativas 
para conseguir o equilihrio financeiro trazem-nos á 
lembrança, de maneira viva, a actividade contempora .. 
nea do Ministro das Finanças da Russia, Serge Witte, 
e, numa escala menor, da propaganda de europeização 
de Joaquim Costa na Espanha. 

José da Silva Lisbôa, J\Iauá, i\Iurtinho, jazem qua­
si todos meio cequecidos no momento. O Brasil acla­
ma os seus lideres politicos e esquece-se dos edificadores 
da sua economia. 

A maior força do seculo vinte na historia economica 
do Brasil foi a guerra mundial, que revolucionou a es­
!ructura economica do Brasil. 

ADAM SMITH 

O Brasil não era estranho a Adam Smith. Elle 
ruencionou esse paiz no segundo "'"olume da "1'he 
Wealth of Nations'· referindo-se ã discussão sobre a pro­
ducção e o commcrcio de ouro, e dedica ao mesmo al­
gumas considerações de ordem geral. As suas conclu-

c.a. 10 
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sões foram estas, Durante um longo periodo de tempo, 
depois do primeiro descobrimento, não se encontrou 
nesse paiz minas, nem de ouro nem de prata; e como 
elle fornecia, relativalllente a esse assumpto, pouca ou 
nenhuma renda á Corôa, foi por muito tempo, negli­
genciado de maneira consideravel. Durante esse pcrio­
do de abandono, cresceu e tornou-se uma colonia grande 
e poderosa. (124) 

Esse crescimento do Brasil serve para illustrar a 
idéa mais generalisada de Adam Smith de que "a colo­
nia de uma nação civilisada, que toma posse seja de 
um vasto paiz, seja de um paiz escassamente habitado, 
em que os seus habitantes naturacs facilmente propor­
cionam lugar a novos colonisadores, avança mais rapi• 
damente no caminho da riqueza e da grandeza do que 
qualquer outra sociedade humana". (125) 

O começo do seculo dezenove testemunhou em todo 
o mundo a pronunciada influencia de Adam Smith 
{126). Dirigentes e estadistas adaptavam as suas idéas 
como uma nova pedra philosophal. 

"The Wealth of Nations" foi traduzida e pregada, 
espelhando o encanto da clareza de Smith .sobre o con• 
tinente europeu. O Brasil, o Brasil intellectual, taro• 
hem foi conquistado por Adam Smith. O Brasil pro­
testava contra os exaggeros mercantilistas; a procura pe• 

(124) _Editado por Edwin Connan, Londres, 1922. Veja-se 
II, 70. 

(125) Idem, p, 66. 
(126) O unico escriptor brasileil"o que meneiona a iníluen, 

eia de Adam Smith na Hfatoria do Brasil é Victol" Vi:mna, Veµ· 
re o seu "Hist,orico da fornwção economica do Brasil", Rio de 
Janeiro, 1922. 
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la liberdade industrial achava confinnação e justifica• 
ção nas paginas do "The W ealth of N ations". 

As relações brasileiras de longa data estabelecidas 
com a Inglaterra atravez de Portugal, deram novo esti­
mulo á transplantação do systema de Smith ao solo 
brasileiro. 

A primeira traducção de Adam Smith apparecen 
na Península Iberica, na Espanha, em 1794. José da 
Silva Lisbôa ( o futuro Visconde de Cayrú, 1756-1835) 
tornou-se o mais ardente adepto e propagandista do 
grande cscosscz. Nascido no Brasil, educado em Coim­
bra, professor de grego e hebraico em Coimbra, pro­
fessor de philosophia racional e moral na Bahia, maia 
tarde o primeiro professor nomeado de economia poli­
tica no Rio de J anciro, tornou-se o inspirador e o con .. 
sell1eiro economico do governo portnguez, transferido 
para o Novo Mundo. 

Os seus "Princípios de Economia Política" (Lis­
bôa, 1804) foram sem duvida eseriptos sob a influencia 
de Smith. No seu livro, "l\lemoria dos benefícios polí­
ticos do governo de, El-Rcy Nosso Senhor D. João VI" 
(Rio de J anciro, 1818), cita Montesquieu, Bentham e, 
muito mais vezes, Adam Smith. Elle admira a "acti· 
,~idade do commercio e navegação àos inglezes", os ne­
gociantes inglezes que trabalhavam com o Banco do 
Brasil ("viver de papel de credito") ; menciona que os 
cursos puhlicos e particulares de inglez, especialmente 
na côrte, eram ouvidos por grande numero de assisten· 
tes. Os seus "Estudos do bem commnm" (Rio de Ja· 
neiro, 1819) são dedicados ao estudo das leis naturaes 
e civis e têm colll.o ohjectivo ''animar e orientar a in· 
dustria em geral e promover a riqueza nacional e a 
prosperidade do Estado". 
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Ao findar o pcrio<lo colonial José Lisbôa aconse­
lhava: "Deixai fazer, deixai pa~sar, deixai vender", 
imitando a famosa divisa de Gournav. Influenciara ll 

abertura dos portos, a lihcrcfode <la i~dustria, a funda. 
ção do primeiro Banco. A sua contrihuiç:ão para a 
transplantação da Escola Classica lngleza de Economia 
para o Brasil jamais não será sufficicntcmcnte elogiada. 

José Lisbôa era o mais influente, mas não um adep­
to isolado de Smith. João Rodrigues de Brito, Janua­
rio da Cunha Barbosa, Gonçah•cs Lc<lo, e diversos ou­
tros, eram igualmente scnsivcis a essa mesma influencia. 

Quando cm 1807 o Conde <la Ponte (o dcstinatario 
da Carta Regia - a dcclar,u;ão aa abertura dos portos) 
organisou entre a Nobreza, na Bahia, um inquerito tio­
bre a situação economica e financeira <lo paiz, todas 
as respostas (puhlicadas mais tarde em Lisbôa em 1821) 
pediam a liberdade commercial, no estylo do laissi~z 
f aire. (121) 

O grupo brasileiro cm Londres, que editava o "Cor• 
reio Braziliense" (1808-1821), dirigido por Hyppolito 
José da Costa (177,1-1823), se inspirára nas mesmas 
idéas. No "Correio" Hyppolito denunciava as faltas e 
as miserias da administração portugueza (128), basean­
do as suas idéas sobre Adam Smith. 

Aconteceu, entretanto, que Rodrigo de Souza Cou­
tinho, o ultimo Conde de Linhares, ministro e Conse-

027) As "Carta., econQmicn-politica~ sobre a Agricultura e 
Commercio da Bahia'-', Li,ho:i, 1821, por Rodrigues de Brito i;ão 
lambem o resultado clc~:e inquerito. A erudição do autor é no• 
tavel e mostra um profun<lo conhcdmento não somente do "Wea[th 
o/ Na.ions" m:is tamberu d::t Politic,ú Arithmetic, de J. B. Say e 
Young. 

(128) Oliveira Lima, Format;ão, p. 135. 
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lheiro de D. João, e o iniciador do primeiro Banco do 
Brasil, tambcm pertencera ao circulo dos admiradores 
e adeptos de Adam Smith. Um contemporaneo fran­
cez caracteriza-o como um "politique et eeonomiste tres 
distingué, trcs instruit dans prcsque toutcs les branches 
du savoir''. (129) E o historiador de D. João VI salien­
ta que o Conrle de Linhares se achava "sob a influencia 
de Adam Smith e Turgot". (130) 

Tanto o Governo como a opposição adquiriam- a 
sua sabedoria na mesma fonte - Adam Smith. Mes­
mo o patriarcha da Independencia, José Bonifacio, que 
costumava citar Byron e Walter Scott, e dedicar poemas 
á libertação da Grecia e á indcpendcncia do Brasil, per­
lcucia, corno !'CU irmão ::\Iartim Francisco, o ministro 
da Fazenda, aos adeptos <le Adam Smith. 

A poltica cconomica de d. João no Brasil, ampara­
da pela Inglaterra e dependente <la mesma, inspirada 
pelos adeptos da escola cconomica ingleza, tornou-se 
um caso da applicação pratica <lo "lai5sez-faire''. 

Dessa forma, o <lcsejo secreto do protector britan­
nico, as intenções do Governo e as immediatas necesei• 
dades da coJonia, onde as criticas mercantilistas de Adam 
Smith encontravam éco natural, estavam de accordo 
com a escola theorica daqucllc tempo. O começo do 
seculo dezenove no Brasil manifesta uma rara corres­
pondcncia entre as idéas economicas, systemas e neces· 
sidades; constitue o inicio da synchronisação da econo• 
mia do Brasil com a do mundo. 

(129) Adrien Balhi, Essai Srati.1tique sur le Royaume de 
Portugal et d'Algart'e, compc.ré au.t: autres élau de l'Europe, lI. 
106, Paris, 182'.!-

(130) Oliveira Lima, D. João VI no Brasil, ob. cit., I. 168. 
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O ESPIRITO DE ASSOCIAÇÃO 

'·o espirito de associaçiio, senhores, é um dos mais 
fortes elementos da prosperidade de qualquet paiz; elle 
é, por assim dizer, a alma do progresso", declarava hi• 
neu Evangelista de Souza, o futuro Visconde de Mauá 
em 1851, na primeira reunião de accionistas do Banco 
do 'Commercio Industria do Brasil (nome que foi mu­
dado, de accôrdo com a sua proposta para o de Banco 
do Brasil). Esse Banco era naquelle tempo a maior 
sociedade em acções· da America do Sul. O terceiro 
quartel do seculo XVIII caracterizou-se como período 
de creação cconoruica na historia do Brasil, e singulari­
zou-se pelo apparccimento de bancos, estradas de ferro, 
fabricas, navios, etc. 

'
4Era uma época de iniciativa; lrincu Evangelista 

de Souza era a figura central desse período, Outros 
contrihuiram para o despertar de iniciativas e empre-­
hendimentos que então surgiram mas elle era o centro 
de convergencia de tudo". (131) 

Era o periodo de creação e adaptação ao progresso 
technologico do mundo occidental. Naquelle tempo 
houve, tamhem, uma grande a1ta na Bo]sa do Rio de 
Janeiro. ~Façam os seus lances, cidadiios!" 4'0 Jor­
nal do Commercio,. de 28 de l\faio de 1854, fornece-nos, 
sob o titulo acima, um quadro pinturesco com grandio­
sidade, da especulação que campeava na época. A for­
mação de novas corporações, as altas re"istradas as co-

• 0 

taçáo de Bolsa, a agiotagem, a participação de todos nas 
grandes cidades, são essas as caracteristicas desse perio­
do. O anno de 1859 trouxe para o Rio de Janeiro de,, 

{131) Victor Villnna, "O Banco do Brasil", p. 357, Rio de 
Janeiro, 1926. 
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zeseis novos Bancos com o capital de 173. 600 contos de 
reis. A lista das companhias por acções em 1861 evi• 
dencia a alta febre de especulação desse tempo. 

Esse espirito de associação traduzia o espirito da 
época, predominante em meados do seculo dezenove 
em todo o mundo. 

A encarnação desse espirito no Brasil era o Barão 
de Mauá (1813-1889). "Houve nessa terra {o Brasil) 
um homem tão illustre que pode se dizer sem erro que 
personificou a sua época, . Esse homem cl1amou-se 
Mauá". (132) 

A vida desse grande emprehendedor constitue um 
caso typico. Ellc era o typ-0 de homem feito por si 
mesmo, no sentido americano da palavra. Iniciou a sua 
\·ida como nprendiz e tornou-se o maior banqueiro do 
continente sul-americano, estadista e diplomata, ao mes• 
mo tempo que dirigente financeiro ela costa do Atlan­
tico <la Amcrica do Sul, socio dos Rothschi1ds de Lon· 
dres, dono de Bancos na Inglaterra, nos Estados Unidos 
da America, no Brasil, Uruguay e Argentina - um 
banqueiro verdadeiramente internacional e inter-ame­
ricano. 

Diff icilmente, podemos imaginar, agora, a influen· 
eia e a actuação de Mauá no terceiro quartel <lo seculo 
dezenove, Amado e odiado ao tempo de sua actividade, 
ficou esquecido depois de sua morte. Existem monu• 
mentos a l\Iauá erigidos em muitas cidades brasileiras; 
ruas e praças são commemorativas delle. Mas, não obs• 
tante tudo isso, sõ recentemente se registrou um renas­
cimento de interesse cm torno dessa proeminente figu· 
ra; e tentativas têm sido feitas para collocal-o no seu 
verdadeiro lugar na historia brasileira. 

(132) Alberto de Faria, Mauá, p. 523, Rio de Janeiro, 1926. 
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As actividades de Mauá no Bra::iil foram variadas 
e universaes. Elle introduziu a navegação a vapor no 
Amazonas e abriu esse rio ao mundo; proporcionou ao 
Rio Grande do Sul a communicação trnnsatlantic.a: 
creou portos, foi o primeiro e o maior constructor de 
est!"adas de ferro no Brasil (mesmo sem imbvenções), 
de estradas, de rodagens e linhas telegraphicas; iniciou 
a illuminação a gaz no Rio de Janeiro e em outras cÍ· 
àades, foi o contractante do Canal do Mangue, o fun· 
dador das fabricas de tecidos, o financiador das minas 
de ouro, o espÍrito orientador que vigiava os trabalhos 
de lançamento de cabos submarinos, e a niais poderosa 
influencia individual na fundação da famosa Companhia 
Pastoril Agricola e Industrial, com latifundios no Uru· 
guay e Argentina. i'Uauá transformou o Rio de Janeira. 

Tristão de Athayde salienta a importancia nacional 
<la actividade de Maná, chamando.o de "Caxias" da nos· 
sa soc:icdadc economica'\ (133) 

i\Iauá foi o primeiro a empregar no Brasil em lar· 
ga escala as companhias por acções, utilízando-sc da 
Bolsa de Valores no Rio e no extrangeiro ( a de Lon­
dres em primeiro lngal:) (134} para os seus emprehcn· 
dimcntos. Uma dc~cripção da crise de 1875 (o resulta· 

(133} Duque de Caxias era o braço direito de D. Pedro ll. 
Elle dominou com mão d~ ferro motins e reYolt!ls e foi o chefo 
militar do Guerra do Paragnoy. 

03·0 Urn P.Xernplo: "186j - Ernprestimo de l\fontevidé,) 
6% - de i: 1.000.000 - 1 % occumu1nrivo para o Fundo de Amor• 
tízação. tançado pelos srs. Mauá & l\facgregor & Co .. a 60, para 
resgato da Divida Passiva Interna. Com garantias gerae9 das 
Rendas da Republica e cFpecialmente com a de detenninndas ta· 
xas 11Handegnrias e direitos tle ancoragem". Corporação dos Ac· 
ciooistas extrangeiros, Fifty Seventh Ann11al Report o/ the Co11n­
cil for the Year 1930, (57.0 Rebtorio Annual correspondente ao 
rrnno de 1930), pag. 403, Londres, 1931. 
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do ou a causa da tragcdia de Maná?) s:ilicnta que 
"uma ~randc parte da riqueza de nossa cidade consiste 
em valiosas acções que constituem o capital de compa­
nhias". (135) 

Elle comprchcndcu como haveria de aproveitar o 
dinheiro disponível do paiz. Os dcpositos do Banco 
Mauá no anno de 1857 attjngiram a 47. 703 contos cle 
réis, quando o total do papel moeda emittído era de 
ll8.498 contos. 

O seu "vale" era (136) o mais popular; a sua in­
fluencia sohre o camhio, immema. 

O primeir-o navio no Amazonas, a primeira estra­
da de ferro para Pctropolis, hem como a São Paulo 
Railii.:ny. foram producto<= da inícíatíva dc;;;:1• ~rarnlc gau­
cho. A primeira locomotiva passou a ser chamada de 
"Baroncza" cm 11omcna/!crn :i sua esp0t-a. 

Ellc introduziu o carro <lc tracção animal cm :\Ion­
tcvidPo, participou de cinprchcn<limento,.: ~cmelh..1 
cm Bruxcllas e Lis}Jôa e teve ligações com iniciativas 
irlenticas em Paríz. 

Como resultado de diversas rcorganisaçõcs, a Casa 
1\Iauá po,,;,.u;u Bancos cm :\lontcvidéo. cm Buenos Ai­
res, cm :\lanchester. cm Londres (Carruthcr5, de Castro 
& Cia.) em Ncw York (Canuthcrs, Dixon & Co.) e 
em nove cídadet- do Brasil. 

As actividades de 1\Iauá não conheciam limites geo­
graphicos. Elle transformou economicamente toda a 
co-;:ta do Atlantico, do Amazonas ao Prata; a sua pt~ne­
trac;ão na região do Prata é um dos mais excitantes ca­
p: tulos na historia. das rchçõe,; exteriores brasileiras. 
Elle rcorganisou (1857) a sua Agencia em :'\Ionteví<léo 

(135) Souza Carvalho, "A Crise <la Praça em 1875'', pp. 
VIII-IX, Rio de Janeiro. 

(136) Vide Capitulo VI. 
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no Banco l\f auá & Cia., o primeiro Banco que euatm 
em l\fontevidéo, mais tar1Ie transformado em um Banco 
emissor em base ouro. Era um grande estanciero no 
Uruguay, organisou fabricas, introduziu o gaz e o te• 
lcgrapho. Na Exposição Universal de 1862, em Londres, 
era · um expositor do Brasil, mas exhibia igualmente 
industrias do Uruguay. Uma estrada de ferro para 
Matto Grosso se lhe afigurava uma .via de penetração 
economica para o Paraguay e a Bolivia, como o tinha 
sido a abertura clo Amazonas aos navios a vapor. 

Mas o sonho de Mauá era o de se tomar "uma in­
fluencia brasileira nos mercados europeus". (137) Üil 
seus emprclieodimentos e interesses estavam reprcsen• 
tados na Europa e nos Estados Unidos da Amcrica. 

l\lauá era Membro do Congresso, um diplomata; 
em 1850 organísou, para o Visconde de Uruguay, a polí­
tica da intervenção no Uruguay; intercedeu de novo 
em 1864; foi o financiador da guerra do Paraguay 
(1865-1870). 

A opinião gei-al nos Estados vizinhos era a de que 
o "Banco Maná" era a mais poderosa Agencia diploma· 
tica do lmperio", como o Presidente do Banco do Uru· 
guay (ex-presidente da Republica), dr. Claudio Willi­
man, o declarou. "O perigo hragileiro" era o nome de 
l\Iauá no Prata. (138) 

(137) Faria, ob. cit., p. 258. 
(138) Vide Carlos lnglez de Souza, "'A anarchia monetarÍ4 

e suru conse<1uencias", p. 801, São Pau1o, 1924. - Minhas tenta• 
tirns com o ohjecth-o de encontrar material relncionado com as 
nctividades de l\fouá em Montevidéo e Bu~nos Aires não deram 
resultado. 1\tesmo nas fontes mais hem informadas, como na do 
grande didacta, estadista uruguayo, e ultimo presidente da Repu· 
hlica - dr. Bahhazar Brun, em lUontevidéo, e no Banco Ernesto 
Tornquist & Cia. Ltda., de Buenos Aires, t1ão puderam auxiliar• 
me. Aproveito esta opportunidade para apresentar a esses senho­
res os meus agradecimentos, 
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A carreira ele Mauá foi longa. Sobreviveu á serie 
de crises brasileiras do terceiro quartel do seculo. Mes­
mo a famo:m "Crise de Setembro" em 1864, quando 
"Souto quebrou", não o attingiu (139). 

O fim dessa admiravel carreira ( cm 1875) foi de­
plora.-el. O velho Visconde de Mauá teve de ganhar 
a sua vida mediante pequenas corretagens de cambio. 
Depois do collapso elo seu Banco, o.s seus credores não 
perderam muita cousa. E1les receberam 65% ao fim 
de 3 annos ( 1878) e, por occasião da liquidação com• 
pleta, o seu dividendo attingia a 94,7o/o (1882) ". Esse 
resultado foi, talvez, unieo na historia da fallencia de 
Bancos no Brasil". (140) Tal resultado foi conseguido, 
não obstante a crise geral do paiz, porque, alem de cau• 
sas espcciaes, a fallcncia de Mauá constituiu parte de 
uma serie de tragcdias financeiras daquclla época, ,isto 
como tanto o Banco Allemão como o Banco Nacional 
compartilharam da sua sorte. 

A importancia àa actívidade de Mauá no desenvol­
vimento economico do Brasil é evidente: elle deslocava 
as fronteiras cconomicas do Brasil rapidamente. Es­
tradas e ferrovias significavam ao mesmo teD:lpo portos 
e caes; e uma vez as estradas de ferro em trafego, a 
grande éra do "trabalhos publícosfl, que transformou 

(139) J. Akes Souto & Cfo., estabelecidos em 1834 no Rio 
de Janeiro eram a casa bancaria purticular mais popular do Brn• 
sil. J. Naliuco menciona no Vol. II de "Um Es:adista do lmpe­
t!o" que "as pequem1s economfas dos trabalhadores er.im depo· 
madas nes:;e Banco. cuja casa competia até com o Banco do 
Brasil" (p. 133). A Fala do Throno, de 6 de Maio de 1865 de• 
d" • ica especial attenção á fallenda desse Banco. Carreira, ob. cit., 
pg. 601. A fallcncia de Souto inf.luiu no mercado de Londres. 
De accôrdo com Carreira, duas firmas em Londres, ligadas a Sou­
to & Cia., suspenderam seus pagamentos (Ob. cit,, p. 375). 

040) Faria. ob. cit., p. 244. 
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nma colonia, tinha o é<:U inicio. O desenvolvimento dos 
meios de communícação resultou em uma nova pene• 
tração do interior e no aproveitamento de novas arcas. 
Era a primeira vez na historia do Brasil em que o pro­
gresso technologico do paiz tinha sido incentivado por 
um enthusiasta do mundo commercial. E esse progresso 
não ficou limitado ao littoral. Amazonas e l\ratto Grosso 
sentiram a pressão da actividadc de Mauá, talvez de 
uma forma mesmo mais positiva do que o Rio de Ja· 
neiro e São Paulo. Elle produzia movimento e acção 
em todas as direcções. Não havia limites para o seu 
interesse e iniciativa (141). 

Faria nos dá um resumo gcographico do trabalho 
de I\fauá, que mostra a sua influencia cm ampliar e 
alargar as fronteiras economicas do paiz: 

"Não tra possivel viajar do ex.tremo norte ao ex· 
tremo sul do paiz sem encontrar, em cada volta, uma 
obra do seu gcnio construr:tor: - o Amazonas, d]c o 
creãra rompendo o deserto das aguas, rasgando mares 
(lc florestas á civilisaçáo, com uma linha de navegação 
de 3. 200 milhas que assombrou em 1865, o sahío Agas­
siz e sua rnulhcr, pela ordem, pela disciplina, pelo as· 
seio dos vapores, fazendo-lhes lembrar o conforto do 
seu Museu de Cambridge; o Rio Grande do Sul, glo­
riosa terra de seu nascimento, elle o franqueãra tamhem 
á navegação transatlantica, inaugurando o commercio 
àirecto com a Europa, varando-lhe a barra, cortando­
lhe as arefos em 1847 com os seus fortes rebocadores; 
no centro do paiz, as primeiras linha,, de caminho de 
ferro, as primeiras cinco estradas de trilhos, para o lado 

041) A unica menção ús acti\"idades de Mauá no interior, 
fui encontral-a num estudo de Souza Reis sobre credito publico 
denominado: "Divida do Brwil". P· 667, Rio de Jandro, 1915. 



EvoLuçÃo EcoNOMICA oo BRASIL 127 

do norte, as duas que das capitaes de Pernambuco e da 
Bal1ia buscaram o S. Francisco, para o lado do sul as 
tres que transpuzeram a Serra do :Mar, umas, como a 
de Petropolis e de Santos a Jundiahy, obras exclusiva­
mente suas, a outra, obra tão sua como dos que por ella 
mais fizeram - a E. Ferro D. Pedro 11. Por toda a 
parte, os melhoramentos materiaes, o progresso, o gaz 
do Rio de Janeiro e de outras cidades, o Canal do Man­
gue, os costumes modernos, as fabricas de tecidos, a fun· 
<lição e a construcção Naval em Nicthcroy, os engenhos 
aperfeiçoados de assucar "as industrias que podiam me­
drar sem grandes auxilias" os transportes urLanos e ma­
ritimos, a colonisação extrangeira, a nossa civilisação 
industrial, cmfim". (142) 

Essa actividade f óra do commum, que preencheu o 
scenario brasileiro de 18-1. 7 a 1875, traz-no., ã memoria, 
muito ao vivo o par épico de origem portugueza -
os irmãos Pereira, os celebres fundauorcs do "Crêdit Mo­
bilier", de Paris, constructores de estradas de ferro, ad­
miradores e fundadores do "'systcma indu,,trial" (143). 
A hostilidade dos competidores, originando a catastro-

042) Faria, ob. cit., p. 13-14. 

(143) Uma figura espanhola, equivalente de l\Iauá e Perei• 
ra, foi o grande ernprehendedor do mesmo periodv, José Sala­
manca de Espanha. O Marquez de Salamanca, constructor da prÍ· 
meira estrada de ferro na Espanha, autor do desenvolvimento de 
Madrid, tr:insformador de São Seb:istião, socio dos Rothscbilda, 
foi o unico grande financeiro da Espanha no seculo dezenove. 
Veja-se a recente hiograpbia do Conde <lc Romanones, "Salamanca, 
Conquistador de Rique=as, Gran Seiior''. Madrid, 1931. O con• 
de de Rom:mones menciona as ligai;ões de Salamanca com "Bus. 
chental, um banqueiro brasileiro que gozava de um grande cre­
dito e possuia solida fortuna". (p. 44). Não me foi possível iden• 
tificar a origem e as actividades de Buschcntal. 
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phe do "Créàit JI.Iobiiier'', (144) parece ter contribuído 
para · a queda de Mauá. Ao findar de sua carreira, 
quando 7. 000 contos podiam ter salvo essa instituição 
nacional, -0 conflicto entre Zacharias e Rio Branco foi 
uma das camas i:mmcdiatas da tragcdia clc Mauá. A 
opposição liderada por Zacharias costumava chamar Rio 
Branco (Gabinete de 1870-1875) o "socio de Mauá", 
"o hospede do Barão em Montevidéo". :Mas Rio Bran­
co comprehendia a importancia de Mauá: chamou a 
sua fallencia uma "desgraça nacional". O Governo 
Francez <litficultou a realisaçá() do programma de Pe­
reira, de obtenção de titulos a longo prazo, e o pro• 
jecto de l\Iauá, da fusão do London & Brazilian Bank 
com o Banco Mauá, (1864) não foi approvado pelo 
Governo Brasileiro. 

Aqui levanta-se uma pergunta: A decidida seme• 
llrnnça entre o trabalho <le l\tauá e Pereira é pura eoin• 
cidencia? Ou apresenta esta coincidencia chronologi· 
ca (145) e substancial raizes cornmuns, causas communs, 
uma explicação commum? Possuia 1\fouá, utn program· 
ma, um systema? Se possuía, seriam clles proposital· 
mente analogos aos de Pereira? 

O hiographo de Mauá, Alberto de Faria, dã-noe 
uma resp<>sta affirmativa. Si:r.n, Mauá tinha um pro· 
gramma; elle era influenciado pelo pratico Saint-Simo· 
nisrno franccz; estava ligado ã sua corrente de idéas. 
Elle resalta. a igemelhança das expressões de Mauá com 
as dos escriptos de Saint-Simonianos, especialmente com 
as de Michel Chevalier. Entr~ 1853 e 1865, 1\1auá vi• 
sitou a Europa dez vezes e teve a opportunidade de a1· 
sorver as idéas da escola. 

(144) Vide J. Plenge. "Gründung und Geschichte des Crédit 
Mobiliar", Tübingen, 1903. 

(145) O Crédit Mohilier foi fumlado em Paris cm 1853. 
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Faria não nos fornece provas desse contacto, mas, 
não obstante, menciona a prohalidadc de uma ligação 
pessoal com Lamartine. Seria nccessario, sem duvida, 
fazer-se uma nova investigação nos arcl1ivos de l\Iauá, 
no Rio de J anciro, e ao mesmo tempo nos de Pereira, 
em Paris, para ficar-se em condições de apresentar uma 
resposta satisfactoria. 

A "Exposição aos Credores" de Maná, possue algu­
mas idéas em corumum com o Saint-Simonismo. I\Tes• 
sianismo e industriali;;mo constituíam partes da phi­
losophia de l\íauá. E1Ic se refere ao "vasto mechanis- -
mo de credito que cu tinha cm mente, assentado em um 
capital rcafo-ado de 20. 000 contos, se constituiria o 
Centro de todo o movimento monctario e financeiro de 
toda a Anierica :\[eridional, cm li:?:açáo intima com os 
principacs centros monctarios <la Europa". (146) 

Nessas palavras sentimos o ccho, a hierarchia de 
hancOtl de Saint-Simon, e Faria provavr.lmentc tem ra• 
zão, qu:indo salienta as ruysteriosas indicações de l\fauá, 
do seu '~novo destino" concluindo que "Na orientação 
philo~ophica que o dirigiu, a industria bancaria era a 
grande arma de combate". (147) 

Precisamente como Saint-Simon demonstrava estar 
prompto para comllatcr pelo que elle julgava ser direi­
to, sob Washington e Lafayette, da met3ma maneira 
l\Iauá tomou posição contra Rosas e Oribc. Como Pe­
reira, e, mais ainda, como !'eu pae espiritual, Saint-Si­
mon, Mauá acreditava na omnipotencia da sciencia e 
fazia-se cercar de collaboradorcs scientificos. 

Influenciado directa ou indirectamente, Mauá re­
presentou o Saint~Simonismo pratico na America do 

{146} Fari:i, ob. cit., p. 253. 
(147) Id .. pg, 245. 
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Sul, e especialmente no Brasil. O Saint-Simonismo 
theorico e a sua pliase philosophica, religiosa e social 
tornou-se importante na Amcrica Espanhola. Na Ar­
gentina, Chile e Urugtmy, os Saint-Sirnonianos consti­
tuem uma pagina na historia politica e intcllcctual des­
ses paizcs. ( 148) 

O Saint-Simonismo thcorico não encontrou terre­
no no Brasil, mas o systcma industrial de Saint-Simon 
e a sua hierarchia de Bancos achou um executor emi­
nente no Visconde de Mauá. 

Em seus emprchendimentos, Mauá gravitava em tor­
no de Londres. Isso era comprchcnsivel, em virtude 
da influcnci:l hritannica no Brasil, devido ás suas li­
gações com os ing;lczcs nos seus primeiros successos, e 
por causa de sua relações commerciaes com Londres e 
a sua socied.idc com o Hothschilds. Mas o espírito e o 
estylo de sua maneira de operar eram francezes, por­
que francezas eram as idéas cm voga no Bra,;;,il. Nos 
discursos e trabalhos dos cstadistaB, bem como nos jor­
nacs da época, encontramos o mesmo espírito Saint­
Simoniano. (149) 

Em 1849, Joaquim José Rodrigues Torres, o futu­
ro Visconde de 1ta1orahy, declarou que sendo um ••apo-

(148) Veja-se o meu 11r1igo sobre "Saint-Simon e a America", 
Social Forces, Fall, 1932; e sobre as ligações de Mauá com o Saint· 
Simonj~ta uruguayo, Andre Lamas, veja-se o mea ai:tigo na "En• 
cyclopcdia of the Social Scien('es", vol. VII. 

(149) A· influenda cultural da Fi-:mça tornou-se forte depois 
de 1808. D. João importou artis:as francezes e cultivava a arte 
(ranceza no Rio de Janeiro. O fundador elo primeiro grande 
jornal brasileiro foi um íranccz. Pode-se ler na edição commc­
morativa do centenario do jornal: '·Tendo sído pre,;o por desobe­
diencia ú lei da imprensa, o editor de Voltaire, Pierre Planchcr, 
decidiu emigrar para o Brasil com todo o seu material typogrn• 
phico". (Jornal do Commercio - 1827-1927 - outubro, 1, 1927), 
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logieta dos Bancos, desejaria vcl-os installa<los em to­
das as prOl·incias para reunirem os capitacs dormentes 
t' inactivos, concorrendo assim para fecundar a indus­
tria e enriquecer o paiz" ( 150). 

Toda a Europa estava influenciada pelo Saint-Si­
monismo pratico nos meados do scrulo dezenove. Não 
somente a França, ma., a Allcmanha, Austria, Russia, 
Belgica, Hcspanha. propagaram o Saint-Simonismo por 
palavras e actos. O Brasil fôra influcncia1lo pela mes­
ma corrente e l\lauá era o seu representante. 

SECULO DEZENOVE 

O periodo Maná crcou uma atmo,-phN·a iIHlw-trial 
no paiz. Mas a economia hrasilcira, no F-CU conjuncto, 
no fim do período Mauá, e mesmo no fim do imperio, 
ainda permanecia com um caracter colonial, não obs­
tante a cxistcncia de littoral couuncrcial:ucnte de.-cnvol­
\·ido e muitos cmprchcmlimcntos imlustriaes isolados. 
l\Iauá introduziu o prog:resso technologico, mostrou a 
existencia do capital nacional e um espirita capitalista, 
organisou os meios de <>Ommunicação. Ao mesmo tem­
po, comtu<lo, o fazendeiro e o senhor de engenho eram 
ainda as claeses dominantes e um poder economico e 
politico. O novo surto de activi<latlc, na segunda meta­
de do seculo dezoito, e a aLofü;ão da escravatura repre­
sentavam o ultimo estagio tle,;sc domínio. Como no 
fim do seculo <lezcsetc, · ao tempo <la corrida para o 
ouro, as plantações tropicacs do Norte ficaram sem po­
pula~ão; os escravos libertos deixavam os seus clomici­
!ios e affluiam para as cidades ou para as zonas de café, 
incentivados pela corrida para o café (151). 

050) Victor Vi:mna, B,mco do Brasil, pgs, 330-331. 
(151) Vide Cap. II. 

Cad. 11 
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A abolição do trabalho escravo, de par com o des­
envolvimento das estradas de ferro, estimulou a mol,i­
lidade da população, até então estavel e radicada nos 
lugares onde vivia. Verificou-se, então, um caso typico 
de Zug nach der Stadt. Uma nova classe de trabalha­
dores, re,~olucionada pela economia monetaria, dividiu 
a remanescente economia colonial da costa. Tralialha­
dores livres, novos consumidores, novos mercados, no­
vas industrias, caracterizam o decorrer do seculo deze .. 
nove. A tarifa protecionista de 1888 { ver capitulo V) 
estimulou as novas tendencias. 

O panorama externo da primeira decada republi­
cana não possue o brilhantismo do fim do imperio, <JUe 
refletia a sua hegemonia política sobre o Continente, 
alto credito financeiro na Europa, e o encanto pessoal 
do imperador. A primeira deeada da Republica as• 
signalou um periodo de desorganisação e confusão eco­
nomica. Papel moeda, inflação, attentados abortivos 
na legislação, perpetuas reformas, o período fiualisou­
se com a suspensão do serviço federal da divida exter· 
na, visto como não podemos chamar de outra coma a 
operação de funding-loan de 1898. 

Internamente, foj nm período da continuação do 
trabalho de Mauá, da sua consolidação, da adaptação 
ao novo systema, refundido do periodo de Maná, e da 
abolição da escravatura. 

Geographicamente, este periodo, ( até a Gnerra Eu• 
ropéa) caracteriza.;,e pela transferencia do centro de 
gravidade economica nacional do norte para O sul. São 
Paulo tornou.se o novo centro econon1ico do paiz e o seu 
lider politico. A economia do sul baseava-se no café, 
da mesma forma que a do norte no assucar e algodão. 
O colono italiano em São Paulo, e o pequeno sitiante 
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allcmão, no Rio Grande do Sul, representam o novo ty· 
po de extrangeiro. 

A transformação do fazendeiro no novo typo do 
paulista, aqui occorrcu muito mais cedo do que em 
qualquer outra parte do paiz. 

Este periodo da eonaolidação economica do littoral 
era comparavel a um novo movimento das fronteiras 
economicas no interior. Maná brilhava de uma forma 
unica e grandiosa. Os novos tempos originaram o appa· 
recimento de muitos outros pequmos Mauás no sul do 
paiz. A procura de productos ee~..imulou o crescimento 
de estabelecimentos industriaes, os quaes se esforçavam 
por satisfazer ás necessidades dos novos Ireguezes. A 
principal caractcristica dessas novas industrias consistia 
no caracter local de seus mercados, não fabricas em 
grande escala para o mercado nacional, mas fabricas 
locaes para consumo local, competindo com os produc­
tos extrangeiros, graças á dupla defesa da tarifa e dos 
fretes. 

E' bastante difficil illustrar esse desenvohimento 
mediante a utiliBação de dados estatisticos, visto que as 
cifras dos quatro recenseamentos hrasileir06, especial­
mente no que se refere a dados industriaes e empregos 
segundo as profissões, são inteiramente antagonicas, e 
as que se referem aos questionarios e ã composição doa 
paragraphos nunca são uniformes (152). 

(152) A Directorfa Gera] de Estatistica (cread:1 em 1871) 
org:misoa o primeiro recenseamento em 1872; o segundo em 1890 
(publicado em 1900) ; o terceiro em 1900 {publicado em 1908); 
algumas estimativas officiaes foram compiladas em 1910 e o quar­
to recenseamento foi organisad 0 em 1920 (cujo resultado foi con• 
tinuamente publicado no periodo 1922-1930). Um recemcamento 
industrial ei;pecial foi levado II efieito em 1907. 



134 J. F. No R M A N o 

No periodo de 1890-1914~ 6. 946 ·novos estabeleci­
mentos industriaes fora.m fundados (até 1889 Jrnvia t-O• 

mente 626) (153). 
A tabella a seguir demonstra as principaes phases 

do desenvolvimento industrial do paiz. 

ESTABELECIMENTOS INOUSTRIAES DE ACCôRDO COM O 
PERIODO OE SUA FUNDAÇÃO: 

Perfodo de /zmdnçiiq 

Antes de 1849 ............. . 
ele 1850 a 1854 ............ . 

1855 a 1859 ............ . 
1860 a 1864 ............ . 
1865 a 1869 ............ . 
1870 a 1874 ............ . 
1875 a I879 ............ . 
1880 a 1884 ............ . 
1885 a 1889 ........... . 
1890 a 1894 ............ . 
1895 a 1899 ............ . 
1900 a 1904 ............ . 
1905 a 1909 ............ . 
1910 a 1914 ............ . 
1915 a 1919 ............ . 
Desconhecido ........... . 

Total 

Porcentagem. do 
capital · emp,..:!· 

gaflo 

1.4 
0.2 
0.2 
OA 
0.6 
2.3 
1.3 
3.2 

11.2 
11.8 
5.0 
6.0 

12.4 
18.5 
24.2 
1.3 

100.0 
FONTE: Recen,er,mento ,lo Bra.sil 1910, V (l.• partt) 1/-..x. Rio. 191~-

053) l\Iini$terio da Agricultura, Indostl'ia e Commercio. CQn• 
trihuição do Museu Agricola e Commercial. Producção Industrial 
do Bl"asil, p. 10, Rio de Janeiro, 1928. 
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Esse quadro mostra claramente que de 1885-1914 
foi o periodo da ereação da Industria brasileira: cerca 
de 65 por cento do capital foi empregado nesse perio• 
do. Devemos considerar que o desenvolvimento virtual• 
me iniciou~e, não em 1885, ·mas ao findar do seculo 
dezoito e que 1895-1904 mostra somente 11 por cento 
do total do capital empregado. Apontando esse facto, 
podemos consi<lcrar a industria brasileira como o resul· 
tado de um desenvolvimento de 15 annos (1905-1919). 

Até 1890 não liavia industria no Brasil, a não ser 
no littoral. As cifras de 1890-1919 são de especial im­
portancia com referencia ao movimento da fronteira 
cconomica, porque nos dão a prova de que o novo mo .. 
vimento conduziu o inicio do desenvolvimento indus· 
triai para o interior, diminuindo dessa forma a esphe­
ra do sertão. 

DISTRIBUIÇAO POR REGIÕES DO CAPITAL E!IIPREGADO 
NA INDUSTRIA: 

ESTA.DOS 

Purccntagern do capilal ffll• 

pre,;:ado em enaprehend'i111ento1 
inclustrit1e1 fundado, entro 

Alagõns ................... . 
Amazo11as. ................. . 
Bahia ................. · · ·. 
Ceará ..................... . 
Districto Federal .......... . 
Espírito San!D ............. . 
Goyaz .................... . 
Maranhão ................. . 
l\fatto Grosso .............. . 
Minas Geraes ............. . 
Pará ..................... . 

1890 e 1819 

79,6 
99,9 
72,7 
85,3 
51,3 
98,0 

100,0 
75,3 
98,3 
79,9 
71,l 
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Parahyba ........•..••..•.. 
Paraná ................... . 
Pernambuco .....•.......•. 
Piauhy ...•........•..•..... 
Rio de J anciro ............ . 
Rio Grande do Norte ...... . 
Rio Grande do Sul ........ . 
Santa Catharina ........... . 
São Paulo ....••.•......... 
Sergipe ................... . 
Territorio do Acre •..••.... 

Total ..•••. 

84,9 
86,3 
79,1 

100,0 
70,1 
94,2 
91,0 
93,1 
92,0 
85,3 

100,0 

77,9 
FONTl:1 Rll!iN!'111&1mento do Br<ail, 1920. V (1.• parte) 1/:u.lil. Zlie de h• 

nelro, 1927, 

Se fizermo• uma distribuição dos Estado,, dividin­
do-os segundo o• cinco grupos de estradas de ferro, po· 
demos verificar que se trata da primeira penetração 
da industria no interior dos Estados. 

DISTRIBUIÇÃO, POR REGIÕES, DO CAPITAL EMPREGADO 
EM ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAES, DE ACCôRDO COM 

OS CINCO GRUPOS DE ESTRADAS DE FERRO: 

:CST.t.DO~ 

GRUPO I 

Poreenta,em rio ,a, 

pital emprettrtdo •m 
e,ttJbtledmenro, i11-

d.1.1striae, /madod,,, 
•nu. 1890 • I9U 

Amazonas .................... , .... , . . . 99,9 
Goyaz • • • • . • . • . . . . . • • • . • • • . . . . . . . • . . . • 100,0 
Matto Grosso .................... , . . . . . 98,3 

GRUPO iI 
Pará ...... , ....................... , . . . 71,l 
Maranhão • • . • • • • • • • • • • • • . . • • . . . . . • . . • • 75,3 
Piauhy • • • • . . • . . • • • • . • • • . • . . • • . . • . . . • • • 100,0 
Ceará .......... , ................ , .. , . . • 85,3 
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GRUPO III 
Rio Grnnde do Norte ............ , . . . . . 9-1,2 
Parahyba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84,9 
Pernambuco .... , •.. , , ....•...•.. , . . . . . 79,1 
Alagôas ......•.•••..••..••..•.•.• , . . . . 79,6 
Sergipe •••.. , .......•.........•...... , 85.3 
Bahia ....................••• , . . . . . . • . . 72,7 

GRUPO IV 
Espírito Santo . . . . . . . . . • . . • . . . . • . . • . . . . 98,0 
Rio de Janeiro .... , ...••......... , . . . . 70,I 
l.\linas Geraes .............. , . . . . . . . . . . 79,9 
São Paulo ... , .... , , ....... , ......... , . 92.0 
Districto Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51.3 

GRUPO V 
Santa Catharina ........• , ... , , ....... . 
Paraná ............ , ... , , ............. . 
Rio Grande do Sul ..•.........••..... 
Territorfo do Acre ... , ............... . 

Total ...... .. 
FONTE: Jdom. 

93,l 
86,3 
91,0 

100,0 

77,9 

As cifras relativamente bah::as do capital empre• 
gado em emprehendimentos industriaes nesse periodo, 
no Districto Federal, Rio de Janeiro, Maranhão, Pará 
e Pernambuco, são devidas ás actividades industriaea 
de Mauá no periodo antes de 1890. (154) 

O Estado de São Paulo é o mais desenvolvido do 
Brasil; a sua população é bem acima de seis milhões 
no presente momento; (155) a 5ua capital - a cidade 

054} Para ntna vivida deecripção dos primcirol! passos de 
industrinlisac;ão no Brasil veja-se "Recenseamento do Br~il", 
1920, vol. II, 2.ª parte (Agricultura e Industriaj do Districto Fe­
deral}, p, xvii. 

(155) A população do Estado de São Paulo passa por ser 
de 6.175.685 em 31 de Dezembro de 1927, com a população de 
907.065 para a cidade de São Paulo. Ànnuaire du Brésil, 1929. 
1930, p. 29, Paris, 1929. 
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de S. Paulo - é a segunda cidade em tamanl10 no 
Brasil e a terceira na Amcdca do Sul, uma cidade que 
cre8ce como se fôra tocada por um passe magico. Esse 
desenvolvimento verificou-se no decorrer do scculo de­
zenove, cons<'qucncia do surto do café, do surto indus­
tria], ela ampliai;ão da arca cconomica do proprio Es­
tado. No dceorrer do scculo 19 crcou•sc uma grande 
quantidade de pequenos estabelecimentos inclustriaes, 
muitos dellcs oscillamlo entre umà pequena officina e 
uma fabrica - verdadeiras officinas, produzindo ape­
nas para o novo mercado domestico. 

Dois estadistas personificam a cpoca <le 1890-1914, 
o primeiro Ministro da Fazenda da Republica, Ruy 
Barbosa, e o reformador elas finanças brasileiras, Joa­
quim l\furtinho. No capitulo V teremos opportunidade 
de travar conhecimento com essas duas pereonalida<les. 

A GUERRA MUNDIAL 

Trez paizes sahiram lucrando cconomicamcntC>, 
como resultado immediato da Guerra: os Estados Uni­
doB, o Japão e o Brasil. Um observador franccz declara 
que: "'No Bra;;.il, sohrctudo, é quasi urna revolução eco­
nomica que se prepara", (156) mas evolução economi• 
ca é muitas vezes uma historia de revoluções economi­
cas. O crescimento induBtrial do seculo dezenove tor• 
nou-se off use ado pelo desenvolvimento do periodo da 
guerra. A guerra deu_uma noção de tempo ao processo 
de industrialisa<_:ão; assegurou ás empresas novas um 
monopolio do mercado nacional, e trouxe com elle a 
possibilidade de entrar nos mercados do extrangeiro; 

(156) A. Demangeon, Le déclin de l'Europe, p. 145. Paris, 
1920. 
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ella forçou o desenvolvimento nacional, em virtude de 
as importações terem sido restringidas. 

Em 1914 o Brasil importava quasi todos os pro­
duetos industriaes que consumia. "Foi devido ás dif fi­
culdades encontradas durante a guerra para a importa­
ção de artigos manuf acturados que os brasileiros deci­
diram explorar um grande numero de industrias; e o 

resultado disso foi o Brasil começar a produzir muitos 
artigo" de primeira nccc;,si<ladc. O E!ê=tado de São 
Paulo e a Capital da Republica tornar:im-,;;c, como con­
sequcncia da guerra, grandes centros da producr1ão in­
dustrial. 

"Ao mesmo tempo, os productos af!ricohs e pasto­
ris augmcntaram de maneira cxtraordinaria. e o Brasil 
como é geralmente sabido tornou-1,c uma das princi­
paes fontes ele supprimento da Europa•·. ( 1571 

ES<Sa asserção, feita pelo optimi.sta diplomata bra­
sileiro, é, naturalmente, cxaggcra<la; mas não deixa de 
ser verdade que a guerra constituiu um estimulo para 
uma primeira tentativa visando a implantação da po­
lycu]tura. 

'"Ao deflagrar da guerra o Brasil perdia o commer• 
cio dos Imperios Centraes, que attingia a 4.000.000 
<le saccas de café annualmente ( de 132 libras cada). 
Os ailiados restringiram a sua importação de café; em 
1917 os Estados Unidos seguiram o exemplo. A bor• 
racha teve sorte idcntica. Privado dos Imperios Cen­
lraes, com aa suas importações restringidas pelos allia­
dos, o paiz ficou dependente apenas de um grande e 

(157) Hannibal Porto, O Brasil, Economico em 1920-1921, 
P• 41, Rio de Janeiro, 1922, 
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unico comprador, os Ei,tados Unidos. Entrnndo os Es­
tados Unid~s na guerra, a borracha foi collocadn na lista 
dos productos su_jcitos a rcstricçóe"1, diminuindo dessa 
forma consideravelmente a exportaçiio de borracha bra­
sileira. 

"Agindo de conformidade com essa situae;ão, o Bra­
sil adoptou a diversificação da agricultura e <leu um 
impulso mais vigoroso aos trabalhos de crcaç5o de ~ado. 
A diverei<lade de climas permitte ao Brasil produzir 
uma extraordinaria variedade <le productos; o seu clima 
vae desde o tropical no tempera<lo, e existem vastas 
arcas de terras fcrteis bem r,rovidas de madeira e de 
agua. Antes da guerra, as cxporta~ões limitavam-se a 
al~ns principaes procluctos, coco, cera de carnauha, 
madeira,s e fruetas. Desde aquellc tempo, o Brasil pas­
sou a ser tambem um grande cxport.:11Jor de arroz, carne 
congelada, feijão e farinha de mandioca" (158). 

l\Ianifcstou-se um rcsurgimcnto do3 productos pri• 
mitivos, influenciado pelos preços da guerra. Um 
exemplo typico disto foi o augmcnto vcdficaclo na ex­
portação do assucar, de 5.000 toneladas cm 1913 para 
252 .000 toneladas cm 1922. 

As maiores reulisa<_;Õc11 11c deram no eampo indus• 
trial. 5. 940 no1ra5 empresas industriaes estabcJcccram· 
se durante os annos 1915-1919 contra 6. 916 no período 
de 1890-1914 e 626 antes de 1889. O valor da produção 
industrial augmentou de 1. 350. 000 contos de reis em 
1914 para 3. ÓOO. 000 de contos cm 1920 (159). 

(158) Arthnr Redfield, Bra::il, A Suidy of economie condi­
tiuns, p. 20. Tarnbem: Mensagem apresentai/a ao Congresso Na· 
cional, pp. 38·39, Rio de Janeiro, 1919. 

(159) "Producção Industrial do Brasil". ob, dt., p. 8. 
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E!!se desenvolvimento foi ainda mais rapido nas 
grandes cidades, como se vê do seguinte quadro: 

ESTABELECIMENTOS INDUSTRJAES SEGUNDO A D~\TA 
DA FUNDAÇAO - DISTRICTO FEDERAL (Recenseamento 

de 1920) 

Até 1889 1890.1914 1915-1919 TOTAL 

N'.º de eetabeledmenta, ..... 139 63% 771 1.54% 
C•t>ital emprrl{:Jdo (em e/ 

rfo) ...................... :?15.0% 167.630 58.94% .Ul.669 
Força em li. P. ..... ~ ...... 37.359 %S.U8 10.oa 72.S58 
N.º lrabnihadore.s ............ %1.113 %3.280 12.124 56.517 
\Tnlor da produção (coDIOI 

•o.l ······················ :?73.1J69 Wl.9.7 11~.6?7 671.553 

FO~TE: Minhlerio da Acttcultura. Indu11tdq e Commtrcio, Directoria Geral 
de Ütatilrica.., J1~~umo de 1:arias E!Uati1tku Economico,Fin.anaira,. p. 421 Blo de 
Joneiro. 19%1. 

O resenccamento de 1920 nos dá um importante 
quadro da nova situação: 

1 
C,,.piu,J. bs· Valor tia 

r.·um.,.o d-, e.sto'bel•c.im.-n. ... t·atido H. P. Nrtlnff'O "· pro,b,eçiio 
ro, ut da,t l"U1N (ron•o• J., ~ml'""tados (co11too de 

réi,) rêú) 

Total ~eral ........ 13.336 l.81S.156 310.4~4 %7S.Sl:? :.989.114 

FO;'iTE: R10CCA.oeom,,nto do 8ra.il, 1gzo, V (pl. 1) :uil-wli. Rio de Jaiwi­
ro. 19:7. 

O desenvolvimento de algumae industrias é ainda 
mais notaveI, se tomarmo~ para comparação dados da 
estatistica industrial de 1907. 
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INDUSTRIAS DE PRODUCTOS ALll\lENTICJOS ABRANGI­
DAS. PELO RECENSEAMENTO DE 1907 E 1920: 

Totul em I Total em 
1907 1920 

Numero de estabelecimentos ... " ........... " 1.095 2.523 
Capital (contos de réis) ................... 116.375 356.-102 
Numero de empregados .... ······ ......... 29.182 ,t0.61'i 
Valor Ja producção (conlos ele réb) .... 212.557 911. i88 

FO:-.TE: ld, p. XXIV. 

INDUSTRIAS DE TECIDOS ADRANGIOAS PELO RECENSEA· 
l\lENTO DE 1907-1920: 

Total em Total em 
190i 1920 

Numero de estabelecimento,; ................ 222 391 
Capital (contos de réis) ................... 270.101 663.332 
Numero de emprei;ados ...................... 52.656 I03.9.t5 
Valor da producção (contos de réis) .... 174.541 687.113 

FONTE: Idem, p. xx,·. 

INDUSTRIAS DE PRODUCTOS CHIMICOS ABRANGIDAS 
PELO RECENSEAMENTO DE 1907 E 1920: 

1 Total em I Total em 
1907 1920 

Numero de estabelecimentOii ............... 255 551 
Capital (contos de réb) .... ' ............ 50.371 128.512 
Numero de empregnd,.s ................... 8.776 11. 57-l 
Vnlor da producção (contos de réis) ...... 66.626 187 .421 

-FONTE: Id. p. XXVIL 

O resultado da comparação <los dados de 1907 e 
1920 nos dá a seguinte compilação: 



RESULTADO DO CENSO INDUSTIUAL DE 1907 COMPARADO CO:\I OS RESULTADOS 
DO CENSO DE 1920 

1·a1or '"' 
PORC!'i'iT.ICEJI, AUG.\IENTO 

N11.mt-l"a de CS• c,,pirnl, MI NumíTO de rm• 
pro• 0/l {}l.11/,\UJÇ,iO 

ducçâo (cor,. 

l/'WUS1'RIAS 
tof,-0.ft'cime-nfo.t contos de réi!t pr~gndo1 

J., , .. ,.; Xumt'tO Sumt.'ro 'º' de pstu .. 
Capítal 

dlJ t!'l1l .. 

bt[t?CI• prega-. 

1901 1920 /907 1920 1907 1920 1907 l9JO 
menta, 1fo.1 

- - -
Calçado, ............... 119 131? 10117 -1n.i1 7379 1 lllll 26121 1-10512 l.0(18.-1 386.8 100.ll 
Charulot. l'j,lf.t.JTfU r. ou-

Iro, art. p/ lun•antu • 101 2% 12'!51 ~985i 7-1117 H::.JO 20319 106747 161.6 285.0 'Jj!} 

Cortumu • C'or,imrnfo de 
pell., e couros ...... 108 J:;t 916:i 381?0 1967 J•/4(, 1;091 S'7B5l 221.8 302.f, 100.6 

lndu,lria fiação • teti• 
do, (1) # •• .,,, ••••• ,1,•• 163 2ío6 2352311 37°1790 46102 92162 IJ:.r,a :;ao9,z 63.2 H6.·1 100.6 

Fundição • ou1ro1 Ira-
La lha• "· melat-1 ..... Z0.1 ,CIS 267j.~ 479ü7 JU,'2:. )0836 .1;;1n .~ 110 101.,l 79.l .\l.4 

c~,o .................. , :; 29 5:;o 15873 lll ,J';"í} 17:11 40;6 - !?.7Rí,,0 . -
J.loni, ......... , ....... B~, ·177 6033 1-;:)•rn 28-11 7:;01 ]f 7(,0 .1:;o.;o - 191.7 16.1.8 
Vidro • .ry,tal ........ 1 3H 2'íJ75 12'1ü9 132K :.7R9 .lfo.iK 21820 ·- 33',,9 33:;,9 
Oulra, ind1utria, (") ., 27 4,192 :.!:l!J2 27911.::.<, 403 3q:;q3 27:í.! 5627R5 - 11.59?.7 9.72!.6 

(1) lndu!oí•·e -dnu fahriir:u Út: lr-cíd'.ot. t"ftl IQ07, 

(2) lnduitz.clo a• •l',t:U.inl~I ind1nhia1.: 1''n.hrfr.a,r.ão r- 11i11,ur,1 de• ima1!1·n"". ,loi.,, f'o,tahdt>rh1u•ntos~ fi1u;áo e t.rd1lo11 
de .. •raminau,, um edalH_•l"dmrnlo ~ fal1rira ele foi,;01, um r~I alif'lr-1·hnrnlu o f al•ti<'a ,Je rnah~rna, um ~•••htledru,nto; 
faLtica de fe-r:ro intantlucl'nle, um e11aLd,r,dm-tnlo; falirira ilr joia,~ !O rs.•.ahtl~dmt:ntoe,. 

(J} A, ~latõn p,opotdona,r,1 aol rrtuHado• nu111 .. riro11, cuja L11rn não ulrauçam a 100, tâo omilthla1. 

FONTE: ld. pp. nx\·iii, x'4h:, );.:u:, uxL 

!'l'Ola1 E11R intt11igaçâo J.,. 1907 11ã.o •hrwn,:r a totalidade da• in1f,u1tiae. mas t'On!lí,t.e no ct:1umo de dado• r~fr· 
rl!'n!t1 apt"n21 • aJ1um••· 

(') 

J'Q./or 
tia pro-
durcão 

-
1Z.i.1 

425.~ 

283.3 

J.Z6.2 

lOS,O 
13J.8 
198,0 
~82.2 

20,J50.l 
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Sobrecarrego esta parte <lo livro com cifras de­
monstrativas, sob diversos aspectos, do desenvolvimen­
to industrial, porque uma investigação elas mudanças 
na distrilrnição da natureza das occupações da popu-

. lação infelizmente é impossível. Os quatro recensea­
mentos existentes a este respeito estão inteiramente cm 
desaccordo catre si e não merecem confiança. (160) 

Nesse periodo, a força clcctrica foi introduzi1la cm 
larga escala na ec<>nomia b;:a;,ileira . 
.,_·--

PERIODO DA FUNDAÇÃO DAS USINAS DE ENERGIA 
ELECTRICA 

1Vumf!ro df! 
FORÇA 

usinas ll. I'. por cento 

Até 1890 •...••.....•. 2 10.351> 2.2 
De 1891 a 1895 ..... - . 2 3.705 .8 

1896 a 1900 ....... 6 3,386 . 7 
1901 a 1905 ...... 17 ,13.337 9.1 
1906 a 1910 ....... 60 143.123 30.1 
1911 a 1915 ...... 104 192.679 40.5 
1916 a 1925 ........ 152 79.072 16.6 

Totnl . -........ - .... 343 475.652 100.0 

FONTE, Rocrn,eamenro do BrGSil l~::!O.V. (Parto 3) XIV. Eo!atioticat cornplo­
mcintaru., Rfo de Janeiro. 1929. 

(160) Difficilmente pode-se fazer umn idéa das comp1ic11çõet, 
confusão e· desorgnnisação, existentes nas estntisticas, a re,peito de 
profissões. A tentativa recentemente le~.ida n effeito (Re<"('11Sf!O· 
mento 1920. rnl. IV, parte 5, pg. Vii, Rio de Janeiro, 1930) para 
comparar as cifras de 1872, 1900 e 1920, nos le\'ll a uma confa~ão 
ainda maior. Parece-me que o nnico caminho é cunfrontar, de 
accôrdo com uma base unifonne de cln%ificação, os que,;tionarioi 
originae1 de ci.da recen11eamento, caso existam. 
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Falando de uma maneira geral o periodo de des• 
envolvimento durante a guerra seguiu, em escala maior, 
o typo do .;eeulo dezenove, com a fundação de um 
grande numero de pequenas officinas, conforme des­
crevi cm outro lugar (161). 

Ahi, tambcm, mencionei a tendencia para a cen­
tralisação, especialmente na industria textil e em di­
versas outras. 

O quadro é ainda mais claro, se examinarmos as 
mudam;:as na forma legal de direitos de propriedade. 
Um pequeno numero de companhias por acções ( 4 % ) 
domina 50 por cento da producção. 

Porcentagem em relação a 
Forma de orga-

nisação Numero ~·umer,; Y<Jlar d• 

""""ª" .. Capl:ol H. P. de l!"mp,.e- pr-orl..w:-
lttime-nto1 '""º" çéio 

Emprc~as pttrlicula-
res .................... 96.0 38.0 40.5 53.5 51.2 

Corporações ......... 4.0 62.0 59.5 46.5 48.R 
Total .......... lUU.U 100.u lUU.O l llU.U lUO.U 

FO!'iTE:: Rccc1ue•mcn10 do Brnsi/, Jno. V ( t.• pnr!e) IV, Rio d~ Janeiro. 19%7. 

Aa industrias migraram para novas regiões estimu• 
ladas pelo alto custo de transporte. A plantação de 
assucar expandiu-se para o Esta<lo do Rio de Janeiro, 
onde uma pequena cidade, Campos, logo se desenvolveu 
em um novo centro assucareiro com a população de 
200. 000 habitantes. O cultivo do tabaco espalhou-se 
pelo Rio Grande do Sul. As mais notaveis foram as 
migrações para o Sul. São Paulo, deb:ou de ser o uni­
co Estado cm que existia a industrialisação; ella foi 
transferida para o sul, crcando-se no Rio Grande do 
Sul um novo centro industrial (162). 

(161) The Struggle for South America (Capitulo V). 
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O deeem-·o1vimento <lo periodo da guerra alargou 
a discrepancia entre o Brasil economico e politico. A 
distribuição elos c13tahelecimentos industriaes, de accôr­
do. com os cinco f!'rupos <lc Estados, mostra como o 
progresso de São Paulo foi notavel nesse sentido. 

ESTABELECIMENTOS JNDUSTRIAES EXISTENTES EI\I 

SETEMBRO DE 1920 

GRUPO 1 
.Am..12nnJ1J.- Goy.az... !\:1:atro 
Croi!IO .. . • . • . • .. . . • . . . . . . . .a 

GRUPO li 
Pará, !llarollhiio, Pi•11hy, 
Ceará , ............ ... ... 4.6 

GRUPO lll 
.Rio Cranrlr do Norte, P41· 
t-11.hybn, Pernarnbm·o~ Ala~ 
gôas, Sergip~, Bahia . . . U.8 

GRUPO IV 
:E;,prrito Sartlo, Rio de J •· 
.nciro, Min.a1 Cer.ne~, São 
Paulo, Dhtricto Federo] 55.8 

GRUPO V 
Saota Catharin:,1. Par,anú. 

PORCENTAGE.\C EM RELA· 
Ç,iO A 

Carital 

.6 

li.O 

6i,B 

Forçá 
rm 

1/. P. 

3.3 

11.0 

,0.6 

Numero Valor da 
rolal cfo pr01luc­
nabn. çiío em 

/hodn,..,, 1919 

.3 .6 

4.2 3.!! 

)b.l ll.•1 

66.6 6,.3 

IUo G. do Sul • . . . .. . .. . 21.() 17 .4 14 .4 12 .6 17 .5 
.01 Territorio do Acr~ .... , ... , , .OI .01 .OI .01 

1----1----1-----1----I 
100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

11 

12 
2 

FONTE: ~f..,·niUt:rio d.a A~rícultura, Cnduerrria e C()mntetcio, Diu·clo-ria Cénl 
da Ell.t.ati11ica. Resii1r,o de Yariat E:,uiriJticas E:ca11omiro.Fi.nancairo,., P~ :18. Rio flt 
Jandto, 1924. 

Esse processo se evidencia <le forma maIB positiva 
quando se estuda o rapido crescimento das cidaues 
grandes do Brasil. 

(162) Vide: As forças e('(Jnornicrrs do Rio Grande ,lo Sul 
(1822-1922), Porto Alegre, 1922. 



AUGMENTO RELATIVO DA POPULAÇÃO DAS PRINCIPAES 
CIDADES DOS ESTADOS DO BRASIL. DIVIDIDAS POR GRU• 
POS, COM REFERENCIA AOS ANNOS DE 1872, 1890, 1900 E 

1920 E TOMANDO-SE O ANNO DE 1872 Co:\IO BASE 

GRUPO I 
l\fonaus - Amazonas .... 
Goyaz -- Goynz •.•..... 
Cniabá - l'tlatto Grosso 

GRUPO II 
Belem - Pará ..•...•... 
São Luiz - l\Inranhão .. 
Tberezina - Piauby .•.. 
Fortalezn - Ceará ..... . 

GRUPO III 
1\'atal - Rio Grande Norte 
Parahyba - Parahyba .. 
Recife - Pernambuco .. 
l\Iaceió - Alagôas •.•... 
Aracaju - Sergipe ..... . 
S. Salvador - Bahia ... . 

GRUPO IV 
Victoria - Espírito Santo 
Nictheroy - Rio de Ja· 

neiro ...••....••.••... 
Bello Horizonte - l\Iinas 

Geraes ............•... 
São Paulo - São Paulo .. 
Districto Federal ....•... 

GRUPO V 
Florianopolis - Santa Ca· 

tharina ..........•..... 
Curityha - Paraná ..... 
Porto Alt:gre - Rio Gran· 

de do Sul ........•... 

1872 

100 
100 
100 
l 00 
IOOX 
mo 
lOOX 
100 
100 
100 
100 
101) 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

100 

100 
100 

100 

100 
100 

100 

/'orccrtl(!geni rcbuit·a; 
18i2 - JOO'Jo 

1890 

87 
152 

90 
49 
97X 
81 
9.J.X 

H5 
96 

112 
67 
75 
96 

11-J, 
171 
135 
1 j3 

I05 

72 

207 
190 

131 

119 
194 

119 

1900 

116 
171 

70 
96 

145X 
156 
119X 
20? 
lB 

128 
79 

lli 
97 

131 
221 
159 
305 

73 

112 

100+ 
76,i 
295 
189 

125 
390 

167 

1920 

155 
258 
111 

9-1 

271X 
381 
l71X 
261 
185 
219 
151 
214 
205 
268 
392 
220 
514 
135 

181 

412+ 
l.845 

421 
364 

151 
624 

407 

X as cifras para S. Lui:G ~ão int·ompletas: ''31.04" é o nu­
mero relativo baseado em 1. 000. 

+ para a cifra de 1900 deve-se tomar como base o nutnero 100, 

FONTF:: Mini,terio da Agrieuhura, lnd111lci• • Comm.rcio, Diroctaria Cera! 
d• E1tati11J,a, Srnop,e do 11.,,~,,, .. ,,,.,,10 19:0, P1>pulariio tlD D,mil, p. 39. Rio 
.S. Jill1111:ro, l!,%2. 

0.4. 11. 
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O período de após-guerra, especialmente sob o pon­
to de vfata do commercio extrangeiro, emprego de 
capital e processos de industrialisação, é discutido pelo 
autor no seu livro "The Struggle for South America" 
(A luta pela America do Sul). E' a continuação das 
tendencias descriptas nestas paginas, uma continuação, 
a despeito das novas perturbações politicas e da crise 
de após-guerra. 

O recente Refatorio de uma l\fiff!ão Industrial Jn. 
gleza á America do Sul, salientou o facto de que "um 
importante factor, que deverá e;;tar presente ao cspi• 
rito, é que o Brasil j.-'t fez grande progresso, como paiz 
manufactureiro, e a politica do ultimo Governo foi for. 
temente proteccionista, mas que a do presente Gover• 
110 Provisorio tornou-a menos rcstrictiva. Grande par­
te dos manufactureiros de Shefficld sem duvida ainda 
está sob a impressão de que no Brasil os productos 
agricolas sobrepujam bastante os productos manufoctu• 
rados, quando precisamente o contrario é que se veri• 
fica. As cifras officiacs conseguidas no Departamento 
do Commercio Exterior, Rclatorio de Novembro de 
1929, são as seguintes: 

Valor nprox. dos productos ngricolns (12 mezes) z 179.000.000 

Valor Industrial (12 mezes) . • • • • . . • • . • • . . . • • • • • f 185. 000. 000 
(approx.) (163) 

Em um recente e interessante lhTo, um econ-0• 
tnista germanieo~ Walter Hoffmann dispoz-se a invcs· 

(163) Report of the Sheffield Industrial Mission to South 
A.merica, p. 26, Londres, 1930, 
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tigar os cstagio3 e typos de industrialisação (164). Elle 
faz distincção entre o processo quantitativo e qualita• 
tivo ( na propria industria) . Sob este ponto de vista, 
o Brasil ainda pertence ao typo quantitativo; o pro­
cesso de transição do dominio da producção do ali­
mento e tecidos para a do ferro, metal e machinario 
ainda não começou. O industrial do Brasil ainda se 
dedica, na sua maior parte, á producção de artigos de 
consumo. A questão do si e quando o Brasil entrará 
na segunda phasc depende da Sl·Íução do grande pro· 
blcma da mctallurgia bra.sileira e da importação do ca­
pital extrangeiro. O primeiro problema excede o pro­
posito do presente estudo (165) ; quanto ao segundo, 
voltaremos a elle no capitulo VII. 

Mas, constitue um criterio de "avestruz" ignorar a 
industrialisação que se processa, queixar-se das "indus­
trias artificiaes", e pretender o retorno a uma vida 
puramente agrícola. A guerra não foi a crcadora desse 
processo; clle existe desde o seculo dezenoYe; a sua 
idealogia nos conduz até Maná. A guerra acelerou a 
sua velocidade, Em cinco annos o paiz realisou um 
trabalho, que proYavelmente levaria decadas para ser 
realisado sob condições normaes. Uma revolução es­
tructural i-:uLstituiu uma evolução estructural, sem mu­
dança da direção do processo. 

(IM) Stadien und Typen der Indu.striali.!ierung. Ein Bei• 
trag znr quantitativen Analyse historischer Wirtschafts•prozesse. 
(Problema der Weltwirtschaft, 54) Jena 1931. O exemplo àa 
Amerira do Sul, e especialmente do Brasil, confirma o período 
logico-historico àe Hoffmann. 

065) Par.i uma breve discussão deste problema vide Eduard 
Wolf, Die Nczândustriulisierung der Erde und ihre Auswirkungen 
auf den Europiii.schen Industria - Kapitalismu$, p. 46, Münster, 
1931. 
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Mas, talvez mesmo mais importante do que os re­
sultados immediatos da incipiente industrialisação, foi 
o crescimento da psycholog:ia industrial. 

O paiz deixou-se dominar pelo sentimento de sua 
emancipação da vassallagem economica extrangeira 
(166). 

(166) O Ministro da Fazenda, João Ribeiro de Oliveira e 
Souza, expressou essa nova psychologia nas seguintes palavras: 
"No presente momento historico cada nação tem de cont.:ir com 
as suas proprias forças, se ella deseja afíirmar a sua autonomia 
entre as demais nações amigas". Relatorio do Ministerio da Fa• 
:zenda - 1919. Introducção, pp. V e VI. Rio de janeiro, 1919. 



CAPITULO V 

UM SECULO DE FINANÇA PUBLICA 

Le hudget~ monstre énonne, admirable poisson, 
A qui, de toutes parts, on jette l'hameçon. 

V1cTon Huco 

A deslocação de frontPira no Brasil foi da maior 
influencia na sua historia fi11a1n·eira (167). O '"Bra­
sil Economico''\ relativamente pequeno, tinha que sup­
portar o Yasto Brasil politico. A popula~ão da costa 
e do interior proximo tinha que cobrir ar:3 despesas do 
paiz inunenso e escassamente povoado. A pequena par­
te dcscnvolvilla <lo paiz tinha e ainda tem de provar OB 

recursos financeiros para a parte não desenvolvida. O 
Brasil cco11on1ico, ainda não indu:;;trializado, arca com 
a despesa de possuir futuras colonias no Amazonas, 
l\Iatto-Grosso, Goyaz~ e outros Estacl™ do interior, que 
não puderam ser povoados nem desenvolvidos, mas ti-

067) A bibliographia sobre historia de finança publica no 
Brasil não é !-Omente pobre mas praticamente não existe ainda. 
!Ionograe~ias de polemicas discutindo problemas de momento e 
collecções de artigos de jornaes são numerosos. A tentativa de 
Walter Srhuck num artigo recente no Finan::-Archiv (1930., Bd. 
47, H. 2 - Finan::u.-essen und Stuersystcm des Brasüianischen 
Bundes) de dor uma bibliographia desse assumpto, é, natural­
mente incompleta; elle omitte mesmo os mais importantes traba­
lhos, como os de Amaro C~n·alcanti, lnglez de Souza e Ramalho 
Ortigão. 
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veram de ser supportados. O paiz teve de organizar e 
pagar a administração para receber e gastar as ren. 
das; teve de supportar a justiça e o exercito e prover 
ás mais elernentares necessidades das colonias intet"­
nas. 

E' naturalmente um exaggero comparar "Os Estados 
Unidos do Brasil a um trem de vinte e um vagões puxa­
dOB por uma locomotiva, que seria o Estado de São 
Paulo", mas substitua-se São Paulo pelo "Brasil Eco­
no1nico'\ e a comparação será verdadeira. 

Ouvem-se queixas de alguns Estados de que São 
Paulo é muito favorecido pela União, O desenvolvi. 
mento di,•erso dos Estados e a BUa clifferente participa. 
ção na vida fiscal da federação tornaram-se uma fonte 
pe1manentc de desorganização politica, insatisfai;ão Jo. 
cal e difficuldades financeiras. Concordo com Helio 
Lobo na sua expressão "o espectro da succeesão" (168). 
A existencia de conflictos entre os Estados é um facto 
que tem de (ler considerado. 

As tentativas de deslocai· a fronteira politicamen­
te tambem influenciaram, naturalmente, as finanças 
do paiz. As longas decadas de conflicto na fronteira 
sul causaram. não somente àespezas para preparações 
militares e guerras, mas tambem para subsídios moneta· 
rios aos alliados do Bral'il. A espada e a bolsa estÍ· 
véram á sua disposição. O lmperio brasileiro finan• 
ciou a Argentina e o Uruguay nos periodos de empre• 
zas communs no Prata. 

A uhima tentativa de deslocação da fronteira po· 
Jitica no periodo da primeira republica - a acquisi­
ção do Territorio do Acre - causou uma extraordina• 
ria despeza, não só pela occupação e pela indemniza-

068) Brasi1eiros e Y ankee1, pag. 146. Rio de Janeiro, 1926, 
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ção da Bolivia, mas tambem para o assentamento de ne­
gocios com o Syndicato Boliviano. (169) 

A economia brasileira, na maior parte do seculo 
dezenove, tcYc ainda um caracter accentuadamente co­
lonial. As formas politicas mudaram rapidamente; a 
colonia tornou-se reino, lmperio, republica; teve uma 
forma de governo e um orçamento constitucional. O 
typo de economia mudou muito mais lentamente. Pre­
dominava ainda o typo de economia colonial, de de­
pendencia de colheitas tropicaeE1, e do trabalho escra­
vo. O fazendeiro, como vimos, era o principal typo 
economico e a força politiea dominante. 

O estylo colonial da economia determinou as fi­
nani:as do P.ceulo e esteve em continuo conflicto com 
estas, porque as formas políticas e as novas neces'-ida­
des do Estado independente necessitavam de maiores 
renda.-, que a economia colonial era incapaz de prover. 
A organização fiscal era forçada a cohrir as suas ne­
cessidades por meio de emissão de papel moeda e cm­
prestimos, os quaes, accumulando-sc, contral,afo.rn:aram 
o desenvolvimento do paiz, collocando sobre o Estado 
uma carga exaggerada de obrigações financeiras. 

Estes conflictos entre a economia e as finanças, um 
conflicto commum á maior parte dos paizcs su.1-amcri­
canos, tornou-se o traço dominante da historia finacei­
ra do Brasil. 

No capitulo, II, seguimos a mudança perpetua dos 
productos principae8, como o traço dominante da eco-

(169) Comp. Ministro da Fazenda, Leopoldo de Bnlhões, no 
!eu Relatorio àe 1903, pag. XV. Rio de Janeiro, 1903. O estudo 
do Syndicato Boliviano, org:misado por um grupo de nmel"ic:mos 
e bolivfanos em New York, ainda não foi realizndo. Foi um caso 
extremo de inter-relação entre politic11 e finanças. 
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nomia brasileira. Não é de admirar que ás finanças 
ilo paiz, dcpcnclcnJo dessa economia, se tornassem ins­
taveís e desiguaes, caratterizando-sc por uma · aus.encia 
constante de equilihrio. 

A espinha dorsal <la sociedade elo imperio era o fa. 
zendciro. Sua riqueza era systen1aticamente evitada 
como ohjccto de taxação. A clac,sc commercial era fra­
ca; a industrial e a operaria, quasi inexistentes: o es­
cravo não era un1 suluiito cconomico, e sim um ohjccto. 
As neccesidailcs financeiras <lo csta<lo só po<li.nn ser 
cobertas por taxa<:ão inclirccta, na maior parte por meio 
de direitos <lf' hnporta<:iio~ f' aasim. a alfandc1!a tornou .. 
ee o centro elo systcma fiscal. 

Somente no tempo de 1\'lauá, que lançou os pri­
meiros principios. cfo industria e preparou o terreno 
para o elc1nento urhano, tornou-se possh·cl fazer al~u­
ma cousa cn1 prol de unia noT"a organiznção do systc­
ma financeiro. 

Do ponto ,Jc vista financeiro, o perio,Jo repuhli­
cano apresentou uma serie <1e tentativas de reajusta­
tamento entre as finan<;:a,:ól e a economia. A Republica 
come~ou a considerar o clemtnto urhano como a es­
pinha dorsal do novo systema financeiro. O primeiro 
presidente, o marechal Deodoro da Fonseca, no seu 
Manifesto (Nm·cmbro, 3, 1891) chama a industria e o 
commercio "esta poderosa classe". 

Podemoõ seguir este oLjectivo atravez do primei­
ro período republicano. O mesmo Deodoro da Fonse• 
ca, abrindo a Assemhlêa Constituinte, salientou a in• 
ten~ão do governo de "dar maÍE- autonomia ás classes 
inclustriacs, modificando as ,-,,lhas leis num sentido 
mais liberal, regulando as instituições de Sociedades 
_,.\nonymas, o regime de terras e o regime de bancos; 
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e este pas:;;.o abriu um campo immensamente largo á 
iniciativa imlividual ( 170). Dez annos mais tarde Ser­
zcdello Corrêa fala do "regime industrial, que é vanta­
joso ás nações que desejam ser grandes e poderosas" 
(171). 

O Presidente Rodrigues Alves caractcrisou a classe 
commercial como ""a honesta classe que com tantos 
.-acrificios sobrepujou as mai~ serias e desanimadoras 
difficuldadcs ( 1 i2) . 

O Presidente Nilo Peç:anha {, ainda mais positivo: 
dle menriona "a imlnstria manufactureira, cuja impor­
tancia, lioje, ni'io pode ,.cr negada, e cujos capitaes já 
rcprc.scntam uma parte ria ri qucza do paiz (173). 

Eeta~ rlcdaraç:õcs industrialistas reflcctiam as mu­
dança!' que ha,·iam ocorrido na cstructura fiscal, qu;ti'. 
do o impo;;to de comumo e circulação e uma emLryo­
nica taxaç:i10 rlirrcla t·omc<_:avam a ter uma importan­
cia crescente, parallclamcntc ao decrescente papel <los 
direitos de importação. A cn,Im;:ão financeira corres­
pondeu á cconomica e social, apesar de continuas ten­
tativas de mudanças, reorganizações e reformas. Neste 
inquieto capitulo da historia Lrasileira, somente defi­
cits, emissões <le papel moeda, e augmento da divida 
puhlica comtituem um phenomeno tra<licional. 

(170) DoctJmentos Parlamentllres, Mensagens Presidrnciae5 
1891-1910, pag. XV. Rio de Janeiro, 1912. (Mensagem da Ahel'­
tura do Congresso Constituinte, 15 de Novembro, 1890). 

(171) Au~u~to Olympio, Vh·eiros de Castro. Historia Tribu­
tari-a do Bra.~il. Rcvbta do Instituto Hi~torico e Geographico Brn· 
sileiro, Tomo LXXVJII, Parte I, pag. 148. Rio de Janeiro, 1915. 

072) Mensagens Prcsidenciaes 1891-1910, pag. 305, (15 de 
Novembro, 1902). 

(173) Idem, pags. 733.34, (3 de Maio, 1910). 
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ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

O systema fiscal brasileiro tem, nos princípios 
do seculo dezenove, uma das phascs menoo investiga­
das da sua 11istoria. A principal difficuldadc cru reali­
zar uma investigação da organização fiscal do pcriodo 
colonial, consiste na absoluta falta de qualquer syste­
ma, mesmo de uma legislação uniforme. 

A legislação fiscal portugucza não era appHcada 
ao Brasil. Os impostos não eram uniformes nas diffe. 
rentes partes da colonia (174). Apczar da existencia, 
desde 1714, de um vice-rei (o capitão-geral da Bahia, 
e desde 1763 o do Rio de Janeiro) as dez capitanias 
geraes e sete suL-capitanias levavam uma vida isolada, 
pois o poder do vice-rei era de natureza mais thcorica, 
mais um svmbolo da unidade do Brasil. Al~uns histo, 
riadorcs {Óliveira Martimi, João Francisco Li;hoa) che­
gam a sustentar a thcoria do direito rlc iniciativa das 
municipalidades em questões de lançamento de impoi>­
tos até a metade do seculo dezoito. Assim Felishello 
Freire insiste que "o governo municipal era o creador 
dos impostos". 

A origem pratica (mas não legal) local da taxação 
parece Eer um facto, e mei,mo Viveiros de Castro, in­
sistindo cm que "o lançamento de um imposto depen, 
dia da autorização real", (175) tem de a<lmittir que, 
praticamente, as administrações mumc!pacs illegal­
mente usurpavam este direito com a tolcrancia dos re­
presentantes reae.;i, que preferiam deixar a odiosidade 
dos impostos ás autoridades locaes. 

(174) Vide Viveiros de Castro, ob. cit. p. 10. 
(175) Idem, p. 13. 
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O estabelecimento da contabilidade (1808) e a for­
mação do Erario Real foram os primeiros passos para 
alguma cspecie de organização fiscal. 

Agenor de Roure considera essa activiàade como 
"o cmbri:ío dos principias gcraes da lei orçamentaria 
relativa á recorrencia annual, á especialisação, á íisca• 
lisação, á prestação de contas" (176) e a fundação do 
conselho da Fazenda como o embrião do Tribunal de 
Contas. 

A independcncia não trou."te de inicio mudanças 
importantes no systcma fiscal do paiz. A pratica <la 
receita discriminada continuou, 

'·Pcl:1 foi de 20 de Outubro de 1823, a Constituinte 
Geral e Asscmbléa Legislativa decretou que os Regula• 
mentos, leis, regulamentações, ordens reaes, decretos e 
decisões, promulgados pelos reis de Portugal, e pelos 
quaes o Brasil foi govemado até 23 de ALril de 1821, 
quando D. João VI deixou o paiz, he:m como todos os 
outros que foram promulgados dessa data cm deante 
por D. Pedro de Alcantara, como regente do Brasil, e 
como imperador constitucional desde que elle se tor• 
nou um imperio, permaneciam em pleno vigor nas par• 
tes que não tivessem sido reYoga<las, com o ohjectivo 
de regular os aff azcres do interior do imperio, até que 
fossem acloptados codigos, ou feitas alterações". (177) 
As despesas continuaram a ser indiscriminadas, illimi­
tadas e descontroladas. 

Em 14 ele Novembro de 1827 o primeiro orçamento 
foi votado na ASBembléa Geral Legislativa, mas elle 

076) Formação ào direito orçamentario brasileiro. Revi!ta 
do lnstiruto Historico e Geogrnpbico Brasileiro, Tomo especial. 
Parte IV, p. 554. Rio de Janeiro, 1916. 

(177) Carreira, ob. cie. p. 97, 
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era de natureza local, somente para o Thesouro Puhlico 
da Côrte e para a Provincia do Rio de Janeiro. Ellc 
não redundou cm nenhuma mu(lança do systcma fiscal. 
O artigo 4 da lei orçamentaria para esse anno declara 
que "as provincias contribuíram para as despesas ge­
raes do Imperio cm tutlo que excedeu de suas receitas, 
depois de deduzidas as despesas provinciac,,". 

O anno de 1830 trouxe a primeira lei orçamenta• 
ria do impcrio, quando cm JS de Dezernhro o ori;:a· 
mento para 1831-1832 foi votado. (178) 

A Rcgenria deu mais um pas~o á frente e orga­
nisou ( em 1832) a sim plificac:;ão do systcma de taxa­
ção, separando a receita nacional da provincial. A 
regencia ( 1831-18,J.O) <leu inicio á organisação do appa· 
re1hamento da administração financeira - thcsouro 
publico, thesouro das finanças, serviço da alfandega. 

O Acto Addicional de 1834 crcou as assembléas !e· 
gislativas provinciaes com o seu direito de cuidar das 
despesas municipal e provincial e <las taxas que lhes 
sejam neccssarias" iniciando a autonomia financeira das 
províncias e a hm;e da or~anisação fi!"cal do impcrio. 
Mais tanle, durante a "<lcmocracia coroada''. como Oli­
veira Lima co~tumava chamar o reinado de D. Pedro 
II, nenhuma mudança importante foi effoctuada na le· 
gisla<.,;ão orçamentaria. 

A Rcpuhlica teve de enfrentar questões orçamcn· 
tarias de complicações formaes e materiacs. A organi• 
sação de uma federação tornou ncccs:;:.aria utna defini• 
ção dos poderes financeiros da União e dos Esta<loê. 

(178) O orçamento annual correspondeu ao calendario an· 
nunl até 18:?8; de 1828 até 1887 pas~ou a ser anno <le colheita 
(I.0 de Julho a 30 de Junho) desde 1888 passou a ~er novam.:11!<! 
anno do calendario. 
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A preparação e discu::.são desse prohlema na com­
missão e na Constituinte já encerravam o germcn elas 
futuras difficuhlaclcs e complicações - o conflito en• 
tre OI'.' unionistas extremados e os federalistas. 

A reacção <:ontra a centralização no pcriodo do 
impcrio resultou na extre1na descentralização politica 
e financeira, por parte da nova republica. 

Os autores da Constituição, tomando como exem­
plo os Estados Unidos ela America elo Norte, esquece­
ram-se que nesse paiz os Estados politicamente inde­
pendentes se organisaram cm uma federação e que no 
Brasil as antigas províncias r.Ic uma rnonarchia se torna­
ram Estados, como partes componentes_ da federação. 
Na grande republica do •norte os Estados eram econo­
micamente interdependentes, ao passo que no Brasil 
OB futuros Estados viviam ainda na situação de isola­
mento economico. 

Os seguintes períodos da Constituição definem os 
problemas orçamentarios: 

Art. 5.0 Incumbe a cada Estado prover, a expemas propria~ 
ás necessidades de seu governo e admini~traçiio; a União, porém. 
prestará soccorros ao Estado que, em caso de calamidade publica, 
os solicitar. 

Art. 7.0 - E' da competem·ia exclusiva da União decretar: 
1. Impostos i,;obre a importação de procedencia extrangeira; 
2. direitos de entrada, sahida e estadia de navios, sendo livre 

o commercio de cabotagem ás mercadorias nacionaes, bem como 
ás extrangeiras que já tenham pago imposto de importação; 

3. taxa de sello, salvo a restric~ão do art. 9.0, § 1.0, n. l; 
4. taxas dos <'orreios e telegraphos federaes. 
§ I.0 Tamhem t•ompete privativamente á Uniã.o: 
l. a instituição de banc<'s emissores; 
2. a crea._;ão e manutenção de alfandegas. 
§ 2.0 - os impoi,tos decretados pela União devem ser unifor· 

mes para todos os Estados. 
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§ 3.0 - as leis da União, os actos e as sentem;as de suas au• 
toridades serão executados em todo o paiz por funccionarios fe­
deraes, podendo, todavia, a execução das primeiras ser confiada 
aos governos dos Estados, mediante annuencia destes. 

· ' ArL 9,0 - E' da compr,tencia exclusiva dos Estados decretar 
impostos: 

1. sobre a exportação de mercadorias de sua propria })ro• 
ducção; 

2. sobre immoveis ruraes e urbanos; 
3. sobre transmissão de propriedade; 
4. sobre industrias e profissões. 

§ l.0 ~ Tambem compete exclusivamente aos estados derretar: 
1. taxa de sello quanto aos netos emanados de seus rcspecti, 

vos governos e negocios de sua economia; 
2. contribuições concernentes aos seus telegraphos e correios; 
§ 2.0 - E' i~enta de impostos, no Estado por onde se expor· 

t.ar, a producç.üo dos outros Estados; 

§ 3.0 - Só é licito a um Estado trihutar a importação de 
mercadorias extrangeiras quando destinadas ao consumo no seu 
territol'io~ revertendo, porém, o producto do imposto para o The­
eouro Federal. 

§ 4.0 - Fica salvo aos Estados o direito de estabelecerem li• 
nhas telegraphicas entre os diversos pontos de seus territorios, e 
entre estes e os de outros Estados que se não acharem servidos pot 
Unhas federaes, podendo a União desapropriai-as,. quando íôr de 
interesse geral. 

Art. I0.0 - E' prohibido aos Estados, tributar bens e· rendaH 
federaes ou serviços a cargo da União, e reciproc.imente. 

Art. ll.0 - E" vedado nos Estados como á União. 
1. crear impostos de transito pe]o territorio de um Estado, 

on na passagem de um para outro, sobre productos de outros E,. 
tados da Republica,. ou extrangeiros., e hem assim sobre os ,·e­
hiculos, d~ terra e agua, que os transportarem; 

2. estabelecer,. subvencionar ou embaraçar o exercido de 
cultos religiosos; 

3. prescrever Jeie retroactivas. 

Art. 12.0 -- Alem das fontes de receita discriminadas nos arts. 
7.0 , 9.0, é licito á União como aos Estados cumulativamente ou 
não, crear outras quaesquer, não contravindo O disposto nos arts. 
1.0 , 9.0 e 11.0 , n.. 1. 
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Herman G. James dá a seguinte dcscripção do po­
der de taxação da Federação Brasildra em compara­
ção com os Estados Unidos da America: 

'"A alguns respeitos o poder de taxação da Fede­
ração 1>rasilcira embora conscenciosamentc modelad.t 
sobre a do nosso governo federal, é mais restricto. Não 
somente são impostos os mesmos limites, como acon­
tece na nossa constituição, isto é, prohibição de impos­
tos de exportação, exigencia de uniformidade por parte 
de todos os Estados, prohiLição de preferencias por 
portos <le um Estado sobre os de outro, etc., mas, alem 
do mais, pelo artigo 9 da constituição lirasilcira, algu­
mas importantes fontes de recci la são privativas ex­
clusivamente elos Estados, as quacs nos Estado8 Unidos 
não são negadas á União. Emquanto que o Governo 
Federal entre nós soffre restricçõcs, com rcf erencia ás 
taxas directas, em virtude da cxig:encia de que ellas 
terão do ser proporcionacs á população do Estado, e 
nem mesmo isso com referencia ao imposto sobre a 
renda, desde a adopção da emenda 16.3, no Brasil os 
Estados têm poderes exclusivos para taxar não somen­
te as exportações mas tambem a propriedade immobi­
líaria, a transferencia de descontos de propriedade, in­
dustrias e profissões. Em consequencia dessa disposi­
ção, e não obstante a concessão no artigo 12 de poder 
a União Lcm como os Estados de quaesqucr outras 
fontes de receita, não enumeradas nos artigos 7 e 9, 
e que não sejam vedadas pela constituição - o go­
verno federal no Brasil está imredido da possibilidade 
de se utilisar de importantes fontes de renda, que se 
acham ao alcance da União, cm nossa constituição"'. 
(179). 

079) Herman G. James, The Corutitutuinal System. o/ Br,,_ 
:i!, pp. 20, 21. Washington, 1923. 
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A Constituição de 1891 esforçou-se por satisfazer 
a necessidade de indcpendcncia financeira <la União, 
bem como os dc"ejos locaes dos Estados. A União, 
finalmente, viu-se contemplada somente com as taxas 
in<lirectas, que eram, naturalmente, a parte mais lucra­
tiva da receita publica. 

Os Estado.s tornaram-se ciumentos da taxação in­
directa, especialmente dos direitos de importação; o 
governo federal por ma vez mostrava-se ancioso para 
obter a taxação directa para seu uso. 

O pcriodo repuhlicano passou a se caracterisar 
por uma guerra de tarifas <los EBtados entre si e a 
União. Não sendo permittido cobrar direitos de im­
portação, a maior fonte de receita, e tendo difficulda· 
de eru introduzir a taxação sobre valores immobiliarios 
(visto que não havia cadastro dos existentes) os Esta­
dos tentaram compartilhar dos direitoa de importa, 
ção, cobrando-os sob a forma de Ta:ca dP. expediente, 
de estatistica, e assim por deante. O Presidente Pru· 
dente de JHoraes declarou em sua mensagem de 1895: 

"'A tendencia dos Estados para invadirem a esphe­
ra de taxação, reservada á união, exige de nossa parte 
a mais cuidadosa vigilancia afim de evitar sonegação 
na cobrança da receita, a qual, conforme é do yosso 
conl1ecimento, ficou privada de abundantes fontes pela 
provisão constitucional". (180) · 

A lei de 11 de Junho de 1904 salientava especial­
mente o livre intercarnbio tanto de mercadorias na· 
cionaes como estrangeira,s no territorio da federação, 
mas os conflictos continuaram durante todo o pcriodo. 

(180) Mensagens Presidenciaes 1891-1910, ob. cit., p. 122, 
(Mem,agem de 3 de 1\laio de 1895). 
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Os Estados ainda se cBforçam por augmcntar dessa 
forn1a as suas receitas~ as quacs de outra maneira con~ 
sistiriain principalmcnle na taxação das exportações. 
Esse imposto, crnhara<:ando e difficultando a vida 
economica, prcjm..lican<lo ,o crescimento das \CXporta­
ções, tornou-se a Lase da finança dos estados. 

O <lescontcntamcnto com a legislação orçamenta­
ria constituc um phcnon1cno permanente <lesde os pri­
meiros annoe da repuhlica. 

As numerosas suggcstõcs de uma rcorganisação or• 
ganica falharam. O prohlema tornou-se causa de con­
f1icto. A ,o;:cp;unda rcpuhlica promcttc uma revisão dos 
principias acima descriptos. 

1830 - 1889 - 1930 

EBsas trez <latas assignalam verdadeiros marcos na 
historia do or~amento hraE-ileiro. 

1830 - a elaboração do primeiro orçamento cons­
titudonal; 1889 - o ultimo orçamento do impcrio; -
1930 - o ultimo orçamento da primeira republica, 
,;sto que se tornou costume no Brasil, desde a revolu­
ção de 1930, designar o periodo relativo a 1889-1930 
como distincto da segunda republica, que· teve inicio 
com o governo provisorio do Dr. Getulio Vargas. 

O estudo dos docnmcntos officiaca relacionados com 
os orçamentos e a sitnação fiscal do paiz deixa-nos 
C<lill a impressão do domínio de um diletantismo pro­
fissional entre os políticos mais &iclarccidos, intelli­
gentes e capazes. Diletantismo é a principal caracte .. 
ristica das antigas n1cnsagens presidenciaes e dos grOB­
sos volumes dos tempos recentes. 

Cad. lS 
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As falas do throno no tempo do imperio eram ge­
ralmente sem consequencia e sem sentido em suas de­
clarações. Esse característico pode ser extensivo ás 
mensagens presidenciaes dos presidentes militares; os 
presidentes civis costumavam dedicar mais attenção aos 
problemas financeiros, alguns desenvolviam as suas 
"theoriasn sobre taxação, muitas vezes sobre problemas 
monetarios, argumentando, nas mensagens, com opiniõea 
de outrem, fazendo citações de artigos <le jornaes, ba­
seando suas asserções na autoridade de um livro, lido 
accidentalmente, e ornamentando as suas mensagens 
com a phraseo1ogia do costume. As exccpções entre 
os presidentes são poucas; caso.. ha em que o presi• 
dente açambarca a parte do ministro da fazenda; e a 
mensagem presidencial torna.se um tratado financeiro 
na mór parte dos casos de valor duvidoso. 

Quatro paulistas constituiram excepçõea a essa tra• 
diçáo; Prudente de Moraes (1894-1898) Campos Sal· 
Jes (1898-1902) (o qual póde ser identificado com o 
seu Ministro da Fazenda, Joaquim l\1urtinho) Fran­
cisco Rodrigues Alves (1902-1906), que foi diversas 
vezes :Ministro da Fazenda, e como tal cooperou com 
Prudente de Moracs) e o energico e activo, mas nem 
@empre cauteloso Washington Luiz (1926-1930), que 
era praticamente o seu proprio :Ministro da Fazenda. 

A federação nunca teve um presidente do typo de 
Borges de Medeiro!t, que, por quasi um quarto de se• 
culo, governou o Rio Gl'ande do Sul como seu presi­
dente, fazendo ás vezes apocryphamente de seu Minis• 
tro da Fazenda, o que noa lembra "um dogue couchá 
sur un coHre fort" (181). 

{ISI)A sua àhisa era "nem deflchs, nem empre!timo!"- Vi, 
de Fel'Illlndo Caldas, O orçamento Rio Grandense, Porto Alegre, 
1928. 
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O caso dos ministerios de fazenda não é muito 
differentc. A constante mudança de pes;;Ôas (74 mi­
nistros cm 67 annos de imperio, e 28 nos 41 annos de 
primeira republica) foi materialmente desfavoravel 
para o proscguimcnto de um programma organisado e 
c,,tavcl. Durante o período do impcrio houve tambcm 
constante mudança dessas pessôas, que se substituiam 
umas ás outras. 

O l\farqucz de Barbacena foi duas vezes Ministro 
da Fazenda, o Visconde de Albuquerque cinco vezee, 
o Visconde de Itahorahy, quatro, Manoel do Nascimen­
to Castro e Silva, trez, e o Visconde de Caravelas, cinco 
vezes. 

Não obstante os differentes partidos políticos, a 
que elles pertenciam; apezar das apaixonantes questões 
entre o governo e a opposição, era quasi sempre uma 
questão de pessôas e não de principias que caracteri­
zava os gabinetes. Somente com referencia ao prob]e .. 
ma da moeda, como veremos mais adiante, é que che .. 
gou a hav~r um real conflicto de opiniões, dividindo 
os estadistas do imperio em papelistas e metalistaa. 

A republica organizou o apparecimento de novas 
personalidades. Não eram mais os marquezes e vis­
condes do imperio, mas exccllentes eruditos, como Fe­
lisbello Freire, José Pandiá Calogeras e Amaro Caval­
eanti, banqueiros, como Leopoldo de Bulhôes, apabm• 
nados reformadores, como David Campista, estadistas 
da estatura de Antonio Carlos, e, ao mesmo tempo, me­
díocres burocratas manipulavam as finanças do paiz. 
Nessa pitoresca galeria, duas figuras especialmente at­
traem a nossa attenção: Ruy Barbosa, o primeiro Mi­
nistro da Fazenda da Republica, da qual elle foi um 
dos paes espirituaes, e Joaquim Murtinho, o Ministro 
da Fazenda da presidencia Campos Sallea. 
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E' inteiramente impossivcl encontrar um maior 
contraste do que entre esses dois homen;;. O apaixona. 
c!o brilhante, eloquente, culto, mas <livagucantc (182) 
Ruy Barhosa, o 1cgis1ador, o parlamentar, o c:,;cripior, 
o erudito, o diplomata, o guia, o favorito do paiz, ao 
qual o Bnv,il deve um dos seu.s maiores sucessos no 
campo da diplomacia intcrnaciom11 - a rcprcscnta,::iio 
na Conferencia de Haya cm 1908 (133) - jamais chc. 
gou a tornar-se presidente. mas passou a l"Cr um h1:roc 
nacional: Joaquim l\Iurtinho, o medico, o c;,pccialista 
em chimica, calmo, logico, perseverante, insistente, tor­
nou-se esquecido pelas gerações que vieram apó~. 

Ruy Barhosa nasceu na Bahia, a Virginia do Bra­
sil, que deu ao paiz tantos c1-ta<listas, como - Rio Bra­
co, Saraiva, Zaccharias, Cotegipc, e Dantas, o mais pre­
eminente delles. 

Ruy Barbosa pertencia á corrente tradicional an­
glo-saxonica <lo Brasil. Seu pae, Dr. João Jo~é Bar­
bosa de Oliveira, era um apologista do cuho dos "mo• 
delas inglezcs e norte-americanos". ( 184) 

O joYem Ruy usava os pscudonymos Grey e Lin­
coln nos seus artigos no "]orn<1l do Commcrcio" '"Esses 
inglezcs" era a alcunha de!'Ec grupo, ao qual perten­
ciam Joaquim Nabuco, Rodo]pho Dantas e Gusmão 
Lobo. 

"Deus accendeu um vulcão na cabeça de Ruy 
Barbosa" costumava dizer José do Patrocinio. E agora 

(lfl2) Hm exemplo typfro do seu temperamento é a fomosa 
descripção dos adeptos do Marechal llenues como "Tenentes e 
Caboclos". 

(183) Vide S. William T. Stcad, O Brasil em Hayn, Rio de 
Janeiro, 1908. 

(lM) Mario de Lima Barbosa, Ruy lJarúosa na politica e 
na Historia, 1849-1914, p. 13, Rio de Janeiro, 191S. 
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esse '\T1lcão'' começava a applicar os princípios ban­
carios e financeiros norte-americanos á rccem-nascida 
rcpuhlica do continente cio sul. Ellc admirava Ale. 
xan<lrc !Iamilton, maB não possuia o seu espirita :pra­
tico. 

Uma torrente rlc decretos, lei.-:, regulamentos, re­
formas jnunclou o paiz. Não ohetantc todo o seu ta­
Jcnto e brilhanti~rno, Ruy Barhosa foi um 1\Iinistro 
da Fazenda ~cn1 valor. EJlc lrntalhava contra as emis­
sões ele papel n10cda e o seu perio,lo foi de perma­
nente c1ai~~ão ,lc papel moeda; pelejava por uma me­
lhor orµ:ani.:;ação fiscal e só registrou continuas deficits; 
ellc tC'stPmunhou a queria da~ finanças l1r:1~ilciras~ cs­
pccialm("nte impres:-ionante depois elo hrilho dos ul­
timas annos do impcrio. Finalmente. declarou no Rc-. 
latorio de 1891 que "os governo~ reYolucionarios não 
súo, e nem podiam ser goycrnos cconomicos". Pode­
mos com propricdarle applicar ao pcriodo rlc Ruy Bar­
hosa a definição dada por Salles Torres Homem á 
administração financl'ira de Souza Franco ( 185í-1858) : 
uum carnaval financeiro". 

Uma elas melhores definições de Ruy Barbosa foi 
dada por Trietão de Athayde. 

"Um idealista, un1 ron1antico acima de tudo. To­
do o liberalismo politico do parlamentarismo do secu-
1o dezenove n1odelou o seu cspirito. Ellc era o ho­
mem da lei e ela justiça, dos moclelos politicos cios 
exemplos ing:lczes e norte americanos. Os homens ':!e 
surprchcntliam com c1lc, e dahi a riqueza verbal que 
ellc por::~uia~ talvez a n1aior da nossa ling:ua. o seu for­
midavcl poder ,lc satira. Ncnlnnna intcnc:;ão~ nenhum 
sentimento do immcdiato, nenhuma cultura da e:xpe­
riencia. EIIc era uni homem de livros, um hon1cm que 
lia surprchcndentemente muito e que retinha tudo 
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quanto lia. Um homem cujo sonho mai!i caro era tor­
nar o Brasil pela força da lei um poder mundial. Rio 
Branco pensava sobre o Brasil na America do Sul; Na­
buco destendia esse prestigio pelo continente norte; 
Ruy Bar11osa pensava no Brasil em termos do mundo. 
Isso constituiu tambcm um pouco o sonho prematuro 
de D. Pedro II depois de 71. Tendo Ruy Barbosa con­
tribuido tanto para a immediata formação da rcpuhli­
ca, e não obstante o seu desastre financeiro, julgou que 
em dezoito annos suae lições de ideali,amo político ti­
nham produzido fruto. A eua desilusão cxplicu o for­
midavel amargor de suas .1dmiravei.s campan}ias, 110 

fim de sua vi~a, e a sua systematica esquivança do po­
der". (185) 

Joaquim Murtinho, nascido em ]\'latto Gro!l!IO, era 
e permaneceu provinciano, diligente, esclarecido. O 
seu inicio na scicncia natural despertou nele o desejo 
de dcscob1·ir a causa da situação financeira, 

O principal problema desse período era de mltu· 
reza financeira. Coru mais razão elo que ao periodo 
de 1857-1861, podemos applicnr aoe novos governos re­
publicanos a definição de N ahuco: ''m1 gabinetes finan· 
ceiros". 

Joaquim Murtinho era um medieo. Essa combi­
nação de medicina e finanças não é unica na historia. 
Fran,;:ois Quesnay, medico do rei francez, formulou o 
"Quadro Economico": Joaquim Murtinho tornou-se o 
medico financeiro da jovem republica brasileira. 

Murtinho considerava a inefficiente administração, 
a hypertrophia da burocracia como um dos maiores 

(185) Tristão de Athayde em A' Margem da Hijtoria da Re• 
publica, p, 257. 
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male~ da organisação fiscal. Por outro ]ado, accen­
tuou, talvez mais energicamente do que outros m1ms­
tros, o problema da urLanisação e industriali.sação. Nun. 
ca dirigiu manifestos á Nação; mas a sua actividade 
pratica Jhe dá um lugar no panthcon dos líders nacio­
naes, equivalente ao do Conde Wittc na historia da 
Russia e ao de Limantotur na mexicana. ( 186) 

Nenhum outro Ministro da Fazenda~ afora Mur­
tinho, deu ao presidente a opportunidade de asseverar: 

·~Tenho a .satisfaçã<> de declarar que obtive na 
minha administração os resultados que !'ão menciona­
dos aqui, sem emissão alguma, antes mediante a reti­
rada de uma consiflcravcl somma da circulação; sem 
emprcstimos, mas mediante o cumprimento tlc obri­
gações e o rc<Stabelecimento da pontuaH<lade dos pa­
gamentos cm especie; sem malbaratar o patrimonio 
publico mediante venda, mas antes adquirindo cerca 
de 1970 kiiomctros de estradas de ferro para a União. 
corno demonstrarei". (187) 

Niio possuímos dados sobre as finan~as coloniacs 
<lo Brasil. :Muitos inYestigadorcs salientam o caractcl:' 
mysterioso desse problema. O velho franccz, Adrien 
Balhi, que deixou a mais exacta de.scripção de Portu­
gal e Brasil durante o período de transi~ãa, compar. 
tilha da opinião de um moderno escriptor: "O proble .. 
ma financeiro era um mysterio" (188). 

Não havia systema fiscal no periodo eolonial. Ae 
despesas eram da competencia privada do governo. 

(186) Podetnos encontrar ali;umae cnr:icteristiClls eeroelhan• 
/es nas IICtividades dns reformas limmceiras contemporaneas do 
Petú - Nicbolas de Pierola (1395-1899). 

(187) Mensogens Presiden,cilJes (1891-1910), p. Z76, discurso 
de Campos Salles, (3 de Maio, 1902). 

(188} Agenor de Roure, op. cit-. p. 1078. 
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No anno de 1808, a receita foi estimada cm 6 .000 con­
tos, sem incluír os diamantes e a madeira do Brasil. 
A receita coneistia do imposto de importa~ão (15% 
ad valorem e o accrcscimo sobre alguns artigos) di­
reitos de cxport.t(,:áo e t:.xas alfandegarias, tributo da 
corôa, e uma legião de dh·crsas taxas e impostos, mui­
tas vezes pagos cm cspccic e f'lll forma <lc servi~oa pcs­
soaes ás tropas, e assim por deante (189) . 

Exemplo lYJÚCo desse pcrio,!o era a e~peciafü,a­
ção cbs receitas: cada nova despesa c:xigia uma nova 
contribuição - muitas vezes soh a forma de donativo 

(189) As condições na Europa não eram muito differentes, 
prindpnlmente na Inglaterra, onde apparcccram uns verso~ ruja 
troducção é a ~eguintc: 

"Si os extrangeiros, admir:idos de como 8e paga imposto na 
Inglaterra, 

Perguntarem de que modo :iin<la nos conhecemos romo sen­
do uma Nação livre, 

Nós lhes responderemos que nós pagamos iímpo~to l<Obre a 
luz do sol, sobre um ravallo com nrrcio quer ande no ti·ote ou no 
galope; por escrever os no~sos nomes; por di,parar um tiro; so­
bre a luz da vela que c,;panta a escuridão da noite; por um bu• 
raco que exista em uma casa, si elle deixar penetrar mna rcFtea 
de luz; pelos nascimentos, casamentos e mortes; por '\·ender ou 
comprar qualquer cousa; embora muitos achem i::er demais pai::ar 
trez pence para morrer, e alguns pobres diabos e,hravcjcm, não 
é senão brinquedo de Pharaós, tomar tão desapiedado cuidado 
dos nossos tijolos. Como têm sido grandiosos os nossos estadis­
tas de legislação financeir:i. como póde !er visto pel:is no~sas fi. 
tas, nossos calçados e nos;;-ó-s chapeus. Deste lado e d:u1uelle, no 
ar, no chão, em acto sobre acto como firmemente no~ curv.imos, 
é-se levado a acreditar não existir mais nenhum lu!!:ar paro um 
novo imposto, desde a corôa da cabc.;a até a sola do pé, como 
Joh, este John Bull a sua situa<;ão deplora, muito parieutemcute, 
na verdade, e inteiramente coberto de feridas". 

Tr:inscripto por Stephen Dowell, A II istory of taxation and 
taxes in England. Segunda edição, II, 188. Londres, 1888. 
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"\'oluntario correspondente praticamente a um empres­
timo forçado. 

As guerras Napolconícas e a tran,-ferencia da Corte 
portugueza para o Brasil clctcrminaram uma nova pres­
são cm torno de mais e maiores impostoa, a introducção 
flc novos donativos. e influenciaram o P,mpi>nho do 
governo pela economia monctaria. A dificuldade de 
transporte e armazenagem et'timulou o governo a pro­
ceder á cohrança <las taxas cm moeda da terra ( 190) 
( de accorrlo com as zonas, cm assucar, algodão, tabaco, 
cacau, especiarias, e aseim por dcante) ( 191), e a mos­
trar-se ancioso pelo pagamento ela,, taxas cm dinheiro. 

(190) !1Ias nos E,tad os Unidos "as r:.ixa 8 eram pagas em es­
pecie e tax,l~ rfo va1orisa<;ão ron~ideravelmente mais alta,; do que 
a;; do mercado, e eram mantidos armnzens em algum:is colonias 
nos qual',; os bens p11hlicos eram depo~ita1lo, pelos cobradores de 
taxas. Como os artigos acceitavcis parn pagamento em dinheiro 
eram avaliados a taxas arima elo preço do mern1do, uma discrimi­
nação Íci f-eita para a prata, que Lu,cava t·on,en·nr e,se metal fóra 
do cireulação." Jame,:; Dewey, Financial l/istory of tlw United 
S:ates, ,cg1mda cdi,)io, p. 19, Nova Yot"k, 1913. 

"Em 1780 foi feito um e.lital nos Estados Unidos pedindo o 
fornecimento de produl'los e,pecificos taes como cereacs, carne, 
carno de porC"o, rbum, ferro, etc., um methodo fiscal que lembra 
um c~Lagio primitko da organisação cconomica. Para o forne­
cimento des:'e, artig;,:s havia muita indiciencia e g:nrnde disper­
dicio. Algumas de,sas requisi~ões evidenciavam que ellas podfam 
se!" sati,aíeitas mediante pagamento em especie ou novas not:Jl'l de 
prazo, ou rertifieado de commissarios, ou parcialmente em certi­
ficados de juros, conheddos como recortes". [d., p. 45. 

(191) O Erario Real costuma vende!" esses productos em 
Portugal. Vide Collecç.iio de Cartas Régia~ de li65 a 180i (l\Ia· 
nuscripto Bibliothera Nacional). Imtrucções ao Conde de Re­
zende d:nlas em 1790. - Correspondcnria nctiva e passh·a do Vice­
Rei Luiz <lc Va,concellos e Souza. (Manusrriptos, Bibliotheca 
Nacional), Souzil Reis, Divida do Brasil, p. 628. 
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A necc~sidaàe cle dinheiro para snbsjdiar o exer• 
cito na Europa, para a manutenção da Côrte e dos 
imigrantes no Brasil, levou D. João a introduzir uma 
serie de nm·as taxas ( decima urbana-1808, transferen­
cia de propriedade cm causa mortis-1809, o drnmado 
imposto do Banoo - sobre industrias e profissões• 
1812). Os direitos de exportaç:ão sobre o fnmo, alg~ 
dão, assucar e couroe foram augmentados. A ahcrtu• 
ra dos portos levou o governo de D. João ã mais im­
portante categoria de receita na historia financeira 
brasileira ~ o imposto de importação, 

l\1as D. João não se esqueceu de nenhuma fonte 
de receita; elle foi o iniciador da lucrativ.i operação 
da rt>cunlrngem de pesos hcspanhóes, da emi$i;ão de pa· 
pel, da retirada pura e simpk'! de recursos do infeliz 
primP-iro Banco do Brasil, e assim por deante. 

Em 1821 D. João VI deixou o Brasil para Portu• 
gal. '"Não existe dinheiro; e eu não ~ei o ql.lc devemo! 
fazer" escreveu D. Pedro, do Rio de Janeiro, para seu 
pae D. João VI, em Lisbôa. 

O pri:tnciro imperador do Brasil independente 
aprendeu por expericncia propria que ~o começo de 
qualquer etnprehendimenta é a finança", como Kauti• 
lya, o mais antigo dos economistas indianos que ee 
conhece, declarou muitos seculos antes de Christo. 

O Brasil independente achou~sc em meio ás maÍO· 

re"- dificuldades financdra11. A herança do D. João 
foi de tal natureza "que levou D. Pedro I, depoiB da 
indepenclencia, a confessar que para a metropole rcs· 
tava somente tributar o ar que os hrasileiros respira• 
vam'' (192). Até os bancos doB confessionarios fo. 

092) Agenor de Roure, ob. cit .. p. 1081. 
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ram objccto de taxação. Em 1872 cohnuam-~c dona­
tivo, voluntarios para a illuminação <las cidade~. 

Mas porlcmos notar qt,e, a esse tempo, já se da­
vam os primeiros pa!-1sos para a org;inic'>ação. No anno 
de 1827 o ~forqucz. de Ahrantcs iniciou nas provincia:;r., 
por intcrmedio das thc'-oUrarias 1las juntas e· dos presi­
dentes dw, provindac,;, um inqucrito sobre as taxas e 
a sua influencia. Isso foi estimulado pela necessidade 
de rcv1'r e un í fie ar a legisla<;iío fiscal, visto como as 
contrihui<;õcs e irnpo:<tos confi::-tiam de approximada­
ruentc 150 fi,pccics diff ercntes, alguns deles rcgulamcn­
t:idos por editos rcacs <lcsdc o começo do scculo dcze­
sete. 

A hi'-'toria morforna llo on:amcnto l1rasile:ro tem 
inicio no fim de 1830, quando o orçamento ele 1831-
]832 foi votado. 

O quadro que se seg-uc contem uma comparação 
de "3 on:~mPntos que constituem 3 Ycrdadciros mar­
cos na crolução do assumpto". Provavelmente é o me­
lhor caminho para verificarmos claramente as mudan­
ças na cstrnctura da organisa<_:ão financeira brasilei­
ra. (193) 

(193) Os i;rande15 di~turbios, politicos e economicos, em 1930, 
especialmente no ~ei;undo semestre, lornar::im esse ':lnno inadequa­
do para comparaçáio na nossa pe~quiza para as tendencias "secula• 
res ". Preferi, por isso, usar as cifras do orçamento de 1929. 



RECEITA ARRECADADA EM 1831.132 E 1929 (El\t CONTOS DE RÉIS) 

1831-32 188~ 192ij 

NATUREZA. l'apol Ouro T"'nl 
Porr,11-

Ouro COJJ~ 
,,a. 

QNttnl/a Porren• Quantia 1'orre11• .-erlido 
pcl Cl ouro 

ta1em a ronn•rticlo la~cm popel •• . a papel 

l11iportoção .......... ' .. 3.6S3 2'1,5 

1 
90.!16 ,18,3 118.211 183.913 8-19.065 

1 
961.279 

lnlrrior ················ S,2H6 1%,7 39.969 %),l I.077 .081 3.456 15. ,83 l.0112',86,\ 

F.:1:portatiío ············· 740 6,0 17. 339 9,3 • • • • 
Ronda Ordinaria ....... 11.SS! -- H7.574 - 1.19;,29; 189.369 86-1.8,18 2.0(,0. lll 

DeJu,çiío a 1er feita para 
garantia do fundo do 
papel moeda ·········· 8.576 39.166 39,166 

TOTAL ············ 11.554 78,2 147.574 79,0 1.J9;;,,!9S 1 180. 7'1l 825.ÓH! Z.-020.91i 

Re,eila e,ttaorJinaria .. 1.870 15,1 )2.738 6,B :so.J?R l.010 4.613 25,.011 
Becrbimtnto para appli-

ea{ão tap«ial ········ 3l.ll6 s.:;u 39.198 12l.6B 
tle di"nrau nature1a1 .. 6,1 

1 

14,2 

TOTAL ············ 12.370 100,0 186.,38 IOO,O l. 330. \09 190,386 869.493 2 399.602 

(•) Transff"rMo para os EUntfost com a prodomnção da Re-publica. 

(••) Taxa dl" Con,.~e-nção :uloptadn; ,1f5Gi. c.,oníorme Ot"a~lo n.0 18.257 Je .:!3 de ~hio lle 19"'.JL 

J'ON'TES: l9Jl ... J2 ., 1809: Dircctoria. <fo Sc-rdco <lc Estutüli.ca. Fina"ça.r. Qumlrus •)·nnptic"$ ,fd Tt'Cf•ila e 
desrw..:n do Dro.s,U (perio1lo ti-e 1822 a 1913) IUo Je Jnnl'iro, 191·\ .. 1929 .Mt•n.rns(•m nf.>rr.wntmlu r.o C:un;n-.Ho iVuciom.l 
pel• J•.r-c•itlenre da ncpu.l,tfro, Wrul1in,sron l .. ui. 1•. de S,m~a Hio "-Je JanrJrQo, ]930. 

tag-iem 

·H,6 
39,6 

B4,Z 

10,6 

:.,2 

too.o 

e.., 



DESPESAS NOS ANNOS rn:n/32, 1!189 E 1929 (El\1 CONTOS DE RÉIS'\ 

1 1831-32 18119 1929 

~IINISTERIOS Papel Oiiro 01Jro ron. 
Tott1l pa- Porrentascm 
pcl e ouro 

Quantia Porcl!ta- Quantia Porccn• 
ntrtido 

ta«L~m ta;,wi n cótit'erti,lo 
11n.17cl •• o pt1p~l 

Jn!ttio:r ................ l,J;,;' 17,0 28..1/,!1 l 11,Z :01. 74Z 122 557 203.299 9,.:? 
fonlç• ................. 81il 7. 21:. 1 - -
E,trrior ················ 173 1,4 938 4,5 6. 70(í 6, 1~3 ZH 11(, 31.flj:? 1,6 
Marinha ··············· 1.7391 12.117 l l(,-J.,170 I.S~4 7.097 111.';67 7,7 } 20,0 
Cuura ................. J.516j 41,0 I?. Jl.1 / ]5,2 273.2S-S 200 913 2H.167 12,3 
A~r ttuhura, Jn<lustria 

C'ommerrio ............ - - 51.189 2·1,6 M.Q02 768 3.508 68.410 J,1 
Vl•çào • Obro, Puhlica, - - 469.695 IJ.321 f,O.H.>1 jJ0.536 23,8 
F.,•nd• ................ 5.197 40,6 6(1.5;6 31,9 -102:.-168 JO-L:.!9? 476.301 878.770 
Applicaçâo da· Rer:r-ita 

Fil'trial .............. - - -- - . ft!.•)::!7 - - 61. 927 
n,,,<i,lto, ·············· - - 6.6 ... - - - --

1 1 1 
TOTAi. ............ !2,79S 100,0 208 3~1'.t 100,U 1.<,rn.1:.1 126.~:!J• 577 .Ji-1 2.22.:i.s:rn 

J:26.,1:?3 

(•) Erro de wrnina nu cifra, ori~inoto, 
(••) Tau do ron.,roiio ntilíoada 4f56,, de ronformi,lad, roni o l),rrelo n,0 J8.:?:í7 de 23 de Moiu ,!e 19%8, 

FONTES UT!f.lSAOAS: 1831-32 ~ IU89, 1i;,..r1ori,, ,t,, Ser..iço ti,• 1.',tad,tica, Ffoança,, Qu,../ro, 1ynoptíca• 
J4 re,:eita e ,lc1pe::a do llra.sil (p~rloJo tl"" IH:!!? n )91.1} ltio ~11• Jam1 iru. J9U.J92"lJ. JHl•,ua~t·m apre.s1mta,ln i'IO 
CongrC'.'-SSO Nacional pelo P,csidcnfc ti« flcimb.Uut, lf1a1h.in#!(On. ttd-;. ,, • ~t~ Suu:a.. Hiu de Jo.ueico, 193.Q .. 

) 26,t/ 

3915 

2.B 

-
100,0 

1 
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Ae cifras das despesas são instn1ctivas. A caracte­
rística dominante são as grandes quantias didpendidas 
pelo Ministerio da Fazenda; a principal despesa desse 
J\'.linisterio é destinada aos pagamentos do serviço da 
divida, principalmente ela divida externa. Sendo de 
40. 6 e 31. 9 por cento nos períodos anteriores, essa des­
pesa ameac.;:ou tragar todo o orçamento elo paiz cm 
1929., attingin<lo a 82.6 por cento do orçamento ouro 
e 24. 4 por cento do orçamento papel. Conservadora­
mente estaveis e mesmo dccrcsccntcs são as despesas 
do Ministerio do Interior e Justiça (que incluem o 
Ministerio da Educação) bem como o• ,la Agricultura, 
Industria e Commercio. 

O exame dessas receitas nos conduz á evolução da 
estmctura economica e social do Brasil. 

Em 1831-1832 os direitos de importação já são de 
importancia (29.5%) mas o grosso da receita tem 
sua origem no "Interior" - numa legião de taxas e 
contribuições das mais differentes naturezas (150 ti• 
tulos) ! E' o reflexo do periodo colonial, quando o 
commercio se encontra ainda no inicio de seu desen­
voh,imento. As exportações soffrcram dccrcscimo, co• 
mo resultado da perda de supremacia no fornecimento 
em diversoa artigos produzidos, e a taxa de exporta• 
ção produz apenas 6% do total. 

Em 1889 - fim do lmperio - o creseente poder 
acquisitivo de uma população em angmento toma o 
imposto de importação o alicerce hasico do orçamen• 
to - cerca de cincocnta por cento (48.3%)· prodn· 
zido somente por elle. A modernisaçúo e a suppres· 
são de ta.~as antiquadas diminuem a importancia das 
taxas oriundas do "Interior" no orçamento, visto que 
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não houve a substituição elas 1nesmas por outras novas, 
e a propriedade do fazendeiro não soffria taxação. 

O fim da primeira Rcpulilica mu<lou novamente 
o quadro: o papel desempenha<lo pelo imposto de im­
portação ainda é importante, mm, podemos notar a 
crescente importancia dos impostos "interiores", que 
passaram a consistir principalmente de taxas de con­
sumo e circulação, correspondentes ao período de ur­
banisaçáo do Brasil cconomico. 

O quadro a seguir mostra rnaja claramente as 1nu­
danças no período da Repnblica: 



A,.,.o 

-
1910 
1911 
191: 
1913 
19M 
19!5 
)g\6 
1917 
19)8 
1919 
1920 
1921 
1?22 
1923 
1924 
)925 
1926 
1921 
19:?ll 

JmposJo de 
Importação 

54.8 
56.4 
57. 3 
52. 9 
46. 1 
36.6 
38. 5 
31.l 
Jl.3 
32.3 
37.8 
37.5 
3.\.1 
40.6 
43.0 
41.4 
35.1 
39.8 
~2. 3 

PIUNCIPAES FONTES DA RECEITA BRASILEIRA 

Porcentagem da receita total para cada imposto ou taxa 

Rc.ccl.ia pro· 
!!ceei/a prol'e• 

/mp.OJlO de lmposlo ,la lmpoJtõ 50· i·enlr:nle ,la Outra.s Re· Total nkmo da dker• 
Con1umo Cir('1~fotão lJre Q rnida /nfluMria. cei.Icu .1a.1 nall.J.rpz.as 

ruío clnisifkadaa 

I0.5 4.2 0.6 9.9 6.5 86. 5 u.s 
10.6 4.4 J.1 12.8 2.5 81,8 12 .2 
10.3 •. 6 1.Z 10.l 4.4 83.1 11.9 
10.0 4.4 l .: 11.: 9. l BB.B Jl.% 
12.4 5.7 1.9 16.2 6.2 BB. 5 11.5 
]6 .9 8.2 li..i ló.9 {>.J 91. 1 8.9 
17.6 7 ,8 5.4 16.3 6.S 91.6 8.4 
23. 7 7.8 5 .4 18.4 5.6 92.0 8.Q 
2:!..5 B.O 3.0 18.9 8.8 92 .5 7,5 
21.7 9.2 1. e 20.9 6. 7 92.6 7.4 
19.1 8.1 l. 5 14.~ 9.8 91.2 8.8 
19. 5 10.7 Z.2 16. 6 3.9 90.4 ').6 
22.2 11),8 3.0 17.0 3.1 9!.Z 1/.8 
20.8 10. 7 3.0 H.O 3.0 92.1 7 .9 
20. 7 13.4 1.4 14. 7 2.i 95.4 4.6 
17. 9 )2. 7 2.0 11.8 B. 1 9i.9 5. l 
22'. I 13 .9 2.2 13.0 4.2 90. 5 9.5 
19.tl J l.8 3.0 11.6 7 -~ 93.9 6. l 
19.9 l!,·\ 3.1 12 .9 4.!l 91.·\ 5.6 

FONTE: Miniolorio da Faitnda. Ecanomicnl Dota .,iboor Drazil, ]9!0-1928, Rio ,!e Jrn,iro, 1929. 

Total da 
R,rell,., 

100.0 
100.0 
IOO.O 
100.0 
100.0 
!00.0 
o· oot 
0·001 
0·001 
0·001 
0·001 
100.0 
100.0 
100.0 
100.0 
IDO.O 
100.0 
100, O 
]DO.O 
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O relativo dccrcscimo nas ultimas <lccadas do im­
po.,to <lc import.!çiio corresponde ao augmento nos <le 
consumo, circula<;:ão e sohre a renda. 

Comparemos os resultados financeiros <lo;; 3 pc­
rio<los. Castro Carreira faz o ca1culo para o;; 66 :mnos 
do lmpcrio e achou o deficit era de mais ele 758 .181 
contos de reis. (194) 

"O Impcrio é o deficit'\ co,-tumava dizer a oppo.;i­
ção e, Jcmhrando o brilho externo dos ultimos annos 
do Impcrio, descrevia a situação de~ta forma: 

"A ac-;ão ... por nlg:umas semana;;. foi :-ufficicnte 
para perder todos os vestiµ:io,. de uma mi1·a~f'm finan­
ceira, com a qual a monardlia planejou rehabilitar-se 
para o 3. 0 reinado". (195) 

"Maa uma vista de olhos mc:-mo superficial sobre 
os resultados financeiros da Rcpulilica mo~tra que ela 
foi uma continuação <los deficits impcriacs. 

(191) C:a~tro Carreira, oh. ri! .. pp. 611,13. A, •u~s comitlc• 
rações de quo o deficit corre~pondc ao <ld,ito publico (calculado 
em i59.322 contos em 1888-lfi89) e,tão crr:idas, ,·i~lo como clle 
Hão levou 1•m 1·on,itler.ição a amorti~ação do <lcbito, hem eomo 
:is fluctuaçÕt's 1lo valor do mil réis. A~ ~uas explicações do ddirit 
romo um rc~uhado das <lc~pezas extraordinarias eausa<las por re­
voltas internas, a Guerra do Paraguay, cpidemfos e scccas, são 
mai.; :irceitavcis, mas não tlão para attingir o total <la divida. 

Vide os calculos feitos por Wilt.>man, Bra::::ili,m E:cclumge pag. 
•18. Rio do Janeiro, 1898. 

095) Ruy Ilarbo~a, em Anncxos ao Relatorio do Jllinistro 
da Fa:enda. (Janeiro, 1891) p. 6. Rio de Janeiro, 1891. 

Clid. 14 
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SALDOS DO ORÇAMENTO 
Deficit: 1910-1926 - Superavit: 1927-1928 

1910 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 
1928 

1.000 conto, 
(papel) 

99 
102 
177 
151 
328 
285 
202 
295 
326 
300 
389 
324 
536 
268 

71 
15 

176 
30 * 

198 * 
( •) Os nnmeros asaignalados com uma estrellinha !ignifi· 

cam superaviL 

FO!\'TE: Mini1lerio d• Fazrnda. Economkal Data obow Breu.a. 1910-1928, P• 
9" - B.io à• Janeuo, 1929. 

"O équilibrio orçamcntario, que deve constituir a 
constante preocupação de qualquer Governo, não é uma 
utopia entre nós. Mas depois de não podermos con­
seguir um equilihrio ra;:oavcl entre a receita e a des• 
pe,;a durante quasi meio seculo de paz e desenvolvi· 
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mcnto. . . como seria po8sivel conseguil-o na Republi­
ca, ain,Ja no processo <le organisação - actualmente 
perturbada por elementos revolucionarios latentes ~ 
pertinazes''. Dessa forma um dos primeiros Ministroa 
da Fazenda da Republica justificava a continuação nos 
deficits no novo regime. (196) 

Lembremo-nos de que os primeiros orçamentos 
até 1830 se limitavam ao pequeno tcrritorio da Capi• 
tal e á provincia do Rio de Janeiro. Eram a maior 
parte do "Brasil economico., daquelle tempo. O orça• 
mento brasileiro do fim da primeira republica, legal­
mente haBeado sobre as possibHiuafles <le toda a area 
política, está de facto ainda limitado pelo (natural. 
mente augmcnta,1o ·1 tcrótol'io tlo Brasil cconomico. 

O grosso, 79.2% das rcnílas provaveis, é prove­
niente do 4,.0 grupo, principalmente àc São Paulo e 
Districto Federal. São Paulo, o Districto Federal e o 
Rio Grande do Sul produzem 80% das rendas federaes. 
Es.;:a evolução corresponde á migração do centro social 
e economico do paiz, o que foi discutido nos capitulos 
precedentes. 

(196) Ministerio da Fazenda, Felisbello Firmo de Oliveira 
Freire. Relatorio 1894, p. 4, Rio de Janeiro 1894. 
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BRASIL - RECEITA E. DESPESA 

ESTADOS 

GRUPO I ........................ 
Amazonas ............. 
Goyaz .................. 
Mali o G1·os~o ............ 

GRUPO II ................. 
Pará ..................... 
Maranhão ............. 
Piauhy ... ' ............. 
Ceará ........ ······ ..... 

GRUPO III .................. 
Rio Grande do Norte .. 
Parabyha ................. 
Pernambuco ............. 
Alagôns ··········· .. - .. 
Sergipe ................. 
Bahia . ~ ................ 

GRUPO IV .. ·········· .. 
E,pirito Santo .......... 
Rio tle Janeiro ........ 
l\Iinas Geraes ······ .... 
São Paulo ·········· .. 
Districto Federal ...... 

GRUPO V ................... 
Santa Catbarhia ....... ~ 
Paraná .................... 
Rio Grande do Sul .... 
Londres . ,., ....... ~ ~ ....... 

TOTAL .................. 

FONTE: o Dra,iJ. Aclua/, •) p, 

a) Receita total 
cobriulu nos 

Estados 

Con!ns 
)(1 ,fo réis 

17. 721 8 

1UH2 
1.097 
5.2-i2 

62.09-l 2.8 

25.028 
9.591 
3.610 

23.835 

167.%9 7.6 
7.013 
9.129 

71.358 
11.998 

6.236 
62.235 

I.755.690 79.2 
1().027 
3!U,57 
61.[Htí 

708.627 
9:~6.333 

171.538 7.7 
17.316 
28.716 

125.506 

,n.so1 1.9 

2.216.513 100.0 

139, b) p. 140. 

b) Despesa {eitll 
rw'n Goi·ern" 
F,,tf,,ral nos 

E.stmlos 

c,.11/ns r• 
dr. réi.~ /é 

22.16:1 
1 

1.1 
11.871 
2.702 
7.5&9 

5B.()R9 2.9 

ll.257 
11.tín 

5.!189 
27.210 

82.101 4.1 
9.')!,g 

10.025 
21.611 

6.817 
5~iH5 

28.772 

1.216.207 60.2 
,').698 

10.807 
51.139 
97.933 

1.050.630 

98.320 4.9 
18.179 
16.665 
63.H6 

510.376 26.8 

2.018.158 100.0 
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Um observador inf!lcz salientou este facto, lo;o no 
come<;o do ,:;ccu1o drz,·n.O\T! ''SC', como nos as,:;cgu­
ram, o Rio de J ancirn l~ os olhos e a cahe<;a do Brasil, 
os E,-tado~ ao Sul do l!io, inclush·c São Paulo e Rio 
Grande do Sul. porlr•m ,-cr comparado.,: ao seu corpo e 
pt>rna~, r: o, ;nnncn,-o;: c,-u1do,. do NortP a um fino pu­
nlta,lo de cahcllo ou ~ um colo.=;~al chapcu de al}as 
largas: .fâo os Estados do Sul que supportam o Paiz: 
os Estados <lo Norte .são méramcntc decorativos. (197). 

Uni scculn rlc finarn;as no Bra,-il n.ío occasionou 
nenhuma rnu<larn;a revolucionaria no t-ystcma. As ta• 
rifas l!f' import.u)ío eram e ainda são a hasc de suas 
finatH;a.s. ( l 98) 

\Vilhclru Ro,:chr·r a.,:.sif!naluu •1uc o sy.,tema fo,cal 
de muítas das colonias b.1seia-~c principalmente nos 
direito,- de importac:ão, vi,:to <'omo a eoliram;a da taxa,:; 
dirrctas cm um paiz reccm-coloni;;ado cmtaria mais 
caro do que o resultado que trou:xe~,se. ( 199) 

O orc;amcnto dos E,-tailo~ Unidoi' foi hai'f'a1lo nos 
imposto~ de importa<_:ão até a Guerra Civil. A' H·· 

(197) Po!itics (/nd Fimmcf!' in Bm:;i[, by an Englishnmn. in 
Thc Fortin~htly i:l'..iP1c, L[II (Janu:.iry, l!l93) Londrc~. 

093.l C!•mo cm muito~ outro~ t"ampos da economia lir:1si­
Ieira. a hi,toria da, tarifo, a inda não íoi escripta, e e,-tá á e:;pcra 
de um inn•,tig;uLr pcnetrantt', que dc,crcva não somente as mu­
danç:1s fornrncs elas taxas tarifarias mas que analy~e tambem as 
for1;:1s i111pulsion:1<loras <le,~:1s mucl.mças. Temos de concordar, com 
"Sdirlz,:-Gaevernitz, ,,ue o eronomi,.1a prcdsa ter a cor.1gcm de 
reali,ar a ;ua peno,a tan·fo. 

Volksrdrts ,Jrnfllisrhc Srudier aus Rusilund. p. 243. Leipzig. 
1899. 

099) \Villwlm Rnsrhcr uncl Robert Jannasrh. ob. cit. p. 98, 
rodapé n.O l. 
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melhança dos Estados Unidos, a organisação ficscal no 
Brasil estava especialmente interessada TI<? augmcnto 
das importações, o que correspondia aos desejos da 
Inglaterra, a c;,uppridora mundial ele artigos manufoctu­
rados <la época. Um estudioso das tarifas dos Estados 
Unidos relata que, em 1816, "os fabricantes inglczes, 
para cujas mercadorias, depois de annos de guerra com­
mercial, um amplo mercado abriu-€e finalmente, ati­
raram-se á obtenção de negocios como se fosse um ata­
que a uma fortaleza". (200) 

A fortaleza commereial brasileira estava de facto 
ha muito tempo de pósse dos inglezes; e essa predo­
minancia britanica se exprimia nas taxas excepcional· 
mente favoraveis da primeira tarifa brasileira. A taxa 
geral de 24 por cento acl valorem, da tarifa de 1808, 
para as importações extrangeiras, foi reduzida a 167<· 
para os portuguezes e a 15% para os inglczcs (1810). 
Esse foi um dos numerosos tributos que a Casa Real 
Portugueza teve de pagar pelo au.xilio que recebeu 
contra Napoleão e pela assistencia na transfcrencia para 
a America. 

O Conde de Linhares não poude obter um accordo 
de reciprocidade de seu colega inglez, Lord Stangford 
( que era na occasião o verdadeiro senhor do destino 
portu{:,ruez). Os producto8 bra~ileiroa, que fizes~em con· 
currencia aos das colonia8 Lritanicas, eram excluídos 
dos mercados inglezes. Durante o periodo de 1808· 
1814, a Inglaterra possuía praticamente o monopolio 
tlod mercados brasileiros, oceupando des8a forma uma 

(200) Ugo Rabbeno, The Àmerican Commercial Policy P• 
153. Nova York, 1895. 

Alexander Von Humboldt comparou o sapprimento das coloaia, 
americanas com o aprovisionamento de fortalezas sitiadas. 
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pos1çao estrategica. Até 1826 a Inglaterra gozou pnvi­
legios especiacs de tarifa no Brasil; nesse anno o tra­
tado commcrcial com a França estabeleceu a mesma 
ta.xa rle 15 % para os productos francczes importarlos 
pelo Brasil, e cm 1828 Bernardo ele V asconce11os, o Mi­
nistro da Fazenda do primeiro reio.ido, extcndeu essa 
taxa para todas as importações feitas pelo Brasil, esta­
heleccn,lo o principio da igualdade de nações no mer­
cado brasileiro e abolindo as diffcrenças entre as ta­
xas. 

A principal característica da tarifa brasileira no 
!eculo dezenove foi o seu caracter fiscal. Em virtude 
do importante papel desempenhado pelos direitos de 
importação no orçamento, esse caracter da tarifa não 
podia ser alterado, e nenhum Ministro da Fazenda, re­
visando as taxas tarifa rias, foi capaz de desvencilhar-se 
desse factor. Pela tarifa de Alves Branco (1844) as 
taxas foram augmenta<los (201) ; a tarifa de Souza 
Franco (1857) introduziu impostos addicionaes; Silva 
Ferraz (1860) augmentou as taxas; Visconde de Itaho­
rahy (1869) iniciou a simplificação da tarifa e seu ajUB· 
tamento á situação cambial. 

A reforma de Rio Branco em 1874 foi de nature­
za pronunciadamente fiscal, e a mesma cousa foi a 
revisão de sua tarifa por Saraiva (1881) . O caracter 
da tarifa não se altera, apezar da perpetua mudança 
de pessoas e partidos politicos no governo. 

A nota protecionista pode ser descoberta na tarifa 
de ltahorahy de 1869 - influenciada pelas idéas in• 

(201) Não concordo em que e~ta tarifa constitue O primeiro 
passo para o proteccionismo brasileiro e parece-me que H'omero 
Baptis'.a se contradiz em sua explicação. Vide Homero Baptista, 
A Receita Geral para 1913, p. 51, Rio de Janeiro, 1912, 
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clustriacs da época de Maná; clla apparccru clarmn('n­
te apenas na tarifa de 1886, quanrlo o :\linistro ela Fa­
zenda, Franci:,..co Bcli~ario, co1nhinou os tlois 1notivos 
- augmcntan,To a taxa para 48~-.; ad valorem. A refor­
ma cffcctuacla por Ilclisario ori~inou in1portantcs mu­
danças. Adoptou a taxa de 2-1- d. por n1il rei~, para os 
vnlores offici:ws; e a sohrctaxa de 60~;{., sendo consolida­
da, eon1 a cxcepção de certo.'- artigos de luxo, o aUl,!mcn­
to das taxa~ ficou, no l3eu Lodo, u1uito razoavcl. O ca­
racter geral fiscal da tarifa prcrlominou durante o pe­
ríodo da Rcpuhlica, corri a dis~inct_;iio, entretanto, de 
que os interesses indur!triaes ainda noYOs comc,;arant 
a expressar seu desejo cic protecção, ad<licionando um 
novo factor ao proccs::o de aju~tamento da tarifa. Co­
mo os interesses indur:triacs eram rqdonacs e ele zona:-, 
o prohlcma da tarifa tornou-:-e u1n ca,npo de hatalha 
no Parlamento e o!,jcclo de conmc:o,. O paulista da 
cidade era o representante (la corrente protcccionista, 
e o fazendeiro agrario constituia o seu opponcntc. 

A economia 1nonrforia do litoral comcc:ou a pro· 
teger os intcrc~scs doõ que proc1uziarn: os interc-:-.:-es 
dos consun1idores do resto <lo paiz continuaran1 a ser 
objecto dos motivos fiscacs na tarifa. Dcs~a nrnneira, 
a dic:tincção entre o Brasil econmnico e politico mai:, 
uma vez influencia a ,Jirectriz govcrn:1n1cntal. 

Os interesses fiscal e industrial estavam de accor­
do. O augmento dos direitos de importa~ão consti­
tuia, cntµo, o cLjcctivo immcdiato conunum, a forma· 
ção de uma industria nacfonal grande e forte - o alvo 
final. 

Essa nova industria devia tornar.se u1na nova fonte 
de rendas para a União, formando a hasc e a viga mes­
tra da nova republica. Desse ponto de vista podemos 
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comprehendcr por que a tarifa <la primeira republica 
(Ruy Barho;::a -- 1890) tinha como proposito prin­
cipal, alctn de outro;-:, satisfazer a absoluta nccc;::sicla­
dc de reduzir os direitos sohre as materias prima! 
consumi das pela" faJ,ricas ou industrias nacionaes, e 
elevar os direitos Je importação sobre artigos de fa. 
Lrira,;ão cxtrnng:Pirri importados para 1,erem con;::umi­
dos no Paiz, qmmdo cxisti&õctn artigos similares de 
producção nacional (202). 

As muclan~;as rle Bernardino de Campos ohedecc­
ratn á mesma orientação, e somente a prcsidencia de 
Campos Safie,, (1898.1902) não era a favor da expan­
\iio ,Jo intlu~!rio1i~mo naC'Íonal. Campo,, Sallcs prega­
va a thcoria de qnc, soh a influencia do papd moeda, 
··a mania ele !,!:ran<lcza... determinou a crea,:io de em­
prehcmlin1~·11tos industriacs 1Ie toda~ a:1 maneiras ima­
ginavcis". Ellc descrevia as intlu~tria5 como completa­
mente artificiaes, crcadas pelo ultra-protec<'Íonismo e 
manti<las por tarifas prohihitiva ... irozando um mono­
polio de facto, e prejudicando o cle5cnvolvimcnto agri­
cola do paiz. "E tempo 1Jc tomar o caminho certo: e 
o que nós dcYemo;; fazer para esse fim é nos esforçar• 
mos para exportar tudo quando pudermos produzir cm 
melhores cone] i-:,:ócs do que outros paizes, e importar 
tudo quanto clJes possam pro<luzir em melhores con­
di<;õe~ do que nós ( 203). 

Dessa forma originou-se no solo brasileiro o con­
flicto entre a a~ricultura e a industria. 

(202) Joã:io Pedro cfa Veiga Filho, Mcmograpliia sobre Tflri­
fas aduaneiras. p. 61 S. P.iulo. 1896. 

(203) ··Mensagens pre~idcnciaes 1891-1910 ... p. 223, :Mensa· 
geni 3 de Maio do 1899. 
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A altitude de Campos Salles foi um episodio re­
cente na historia da tarifa hrasileira. Põde ser que 
ninguem tenha amparado a industrialisação brasileira 
mais do que clle, creando uma ordem temporaria no 
cáos da finança e da moeda brasileira. 

Leopoldo de Bulhões formulou a política gover­
namental nas seguintes palavras: 

"Desde 1896 ( conforme vímoa, isso começou an­
tes de 1896) o Congresso Nacional julgou seu dever 
lançar um imposto muito pesado sobre certos artigos 
extrangeiros, com o proposito de proteger a industria 
nacional; e mesmo agora existe a tendencia de augmen• 
tar os impostos de importação, tornando-os quasi pro­
liibitivos, <lcixando os productos nacionaes quasi sem 
concurrencia nos mercados internos" (204). 

A tarifa Murtinho, promul~acla cm 1900, ainda 
se acha em vigor. Embora fiscal, clla tamhcm prote· 
ge a industria, não obstante as declarações anti-indUB• 
trialistica esporadicas do Presidente. Elle introduziu 
a taxa-ouro, e creou a ta.""a addicional 2 % para appli· 
cação especial. 

As varias tentativas levadas a effeito no novo se­
culo de uma revisão da tarifa não deram resultados 
praticas. Diversas commissõcs prepararam materiacs e 
discutiram o problema (1915 - João Luiz Alves, 1919, 
Homero Baptista) mas a tarifa l\1urtinho, com mudan· 
ças quasi annuaes, addições e modificações, ainda é 
a que prevalece no Brasil. 

Não pertence ao proposito deste estudo inclufr 
uma investigação especial sobre tarifas e descrever a 
sua organisação no paiz. O que nós precisamos para 

(204) l\Iinisterio da Fazenda, Relatorio de 1904, p. VI, Rio cie 
Janeiro, 1904, 
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o nosso ohjcctivo é mostrar neste ensaio o na!cimento 
do sentimento proteccionista (205). 

A taxação descmpenbou um papel suhsidiario no 
orçamento hrasi]ciro. A evolução das taxas durante o 
sccu1o não foi muito grande. 

Bernardo Pereira de Vasconccllos, ao apresentar 
o seu Relatorio cm 1832 á Assembléa Geral Legisla­
tiva, deu a seguinte ueseripç.:io da situação: 

{205) "O sentimento protecdonista no Brasil é muito forte. 
Não existo partido poHtico ou associações no paiz: que se oppo· 
nhnm ao proteccionismo. As la,;as tarifarias constituem uma mu­
rnlha com o ohjeetivo de proteger a industria nacional. 

Nenhuma asserção é mais errone11 do que n frequentemente 
ouvida nos Estados Unidos de que o unico objertivo das tarifas 
sul-americanas é obter rendas. Tanto no Brasil como em outros 
paizes, as industrias nascentes são protegidas e favorecidas e os 
direitos são amoldados para proteger os interesses daquelles que 
desejem aventurar-se no campo ela industria nacional. Os direi, 
tos sobre pianos fornecem um bom exemplo sobre o limite 
a que chegam os legisladores brasileiros na protecção á industria. 
Esses direitos sãn muito altos. Elles protegem urna fabrica de 
pianos existente em Curityha - a unica fohrira de pinnos no 
Brasil. E~sa pseuda fabrica está localisada em um edifício que 
era utilisado como moradia, e por melhor que faça não poderá 
fabricar mais do que 10 ou 12 pianos de cada vez. Existem 
outros casos semelhantes a este, 

E' difficil tornar dara n natureza eimcta do uhra·proteccio­
nismo no Brasil. Uma das phases i;eralmente reconhecidas é a 
do Governo prestar amcilios indfriduaes, Industrias que absolu­
tamente não exi~tem são protegidas por direitos prohibitivos. A 
sericicultura mal é conhecida no Bra~il. Entretanto elevados direi, 
tos pe~am sobre os nr1igos de sêda para proteger umas poucas fa­
bricas, que não pretendem supprir o mercado nacional. 

E;1;istem poucos carneiros no Brasil. Entretanto, são mantidos 
altos direitos sobre artigos de l~ afim de que pequenas industrias 
nacionaes possam continuar a existir". 

Commissão Federal de Commercio. Report On Trade and Ta. 
ri//~ in Hra:il", "Uruguay, Argentina, Chile, Bolivia e Perú", P• 
62. Washington, 1916, 
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"No geral o nosso ~ystcma taxativo é extremamen­
te viciow, consistindo ele um gramlc numero <lc taxas 
especificadas, trazidas ele Portu1,?:al durante os infeli­
zes tempos colon!acs. ou elaboradas aqui iacm conheci­
mento de principios seicntificos. E quando ellas eram 
neccssarias, on parccian1 S('r ncccs;;:aria~, t~ porque exis­
tia a necessidade de augmcntar as rendas" (206). 

I;,,so constituiu uma verdade durante todo o pc­
riodo <lo Impcrio. 

Vivcir06 cle Castro, um dos poucos im·cHigado­
res da historia da tributação do Brasil, censurava os 
governos do primeiro lmpcrio e da Hcgcncia, decla­
ran<lo que cllcs "'nunca "C csf or1.:a ram por tornar as 
fontes (le rC'ndas mais prnductivas pela mcll101·ia da 
tributac;ão, mas faziam appcllo ao credito e r~corriam 
a cmprcstiu1os"' (20i). Elle cxplicou como uma de.,. 
confiança para com a machina fiscal, mas se esquece 
das rcac:,; l'Ondiçõcs economicas elo paiz. Não existiam 
contribuintes <lo fi,.co. 

:Mais itnportantcs eram oa seguinte., impostos, que 
foram crcados ou rcspectinuncnte augmentados durante 
o reinado de D. Pedro II: impoi-to sohre immovcis; 
o imposto do sello proporcional e o fisco; a taxa de 
2 a 10% ~olirc os salarios doa cmprcg:adm do Gowr~?; 
as penas tfo a1:,rua; a taxa sobre armazcns e loj,1s de mo­
das; sohrc industrias e profissões, sobre loterias, a ta­
xa sobre capital e transforcncia Je acções de compa• 
nhias e corporações, a taxa sohrc notas promissoriaa, 
e sohrc· taxa sobre imp-0rtações e exportações, a taxa so· 
hre gado, sobre a transfcrcncia ele propriedades, sobre 
a exploração de minas e terrenos contendo diaman· 

(206) Viniros de Castro, pp. 49, 50. 
(207) ld, p. 65. 
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tcs, a taxa ,;obre annazem, sohrc docas e atracação, so• 
bre tran.,+erte.o:, svhrc hchjdas akoolic:is, as taxas so­
bre correios e te]egraphos. O imposto territorial, mui­
tas vezes propo,:;to, não foi adupta\lo. 

A com,titu:f::ío da Rcpulilica não cstahclcccu, co­
mo sabemo.,, muitas possihilida<lcs de taxaçiío para o 
gon~rno fe,lcra], mas as novas condições do pcriodo 
pcrmittiram os primeiros passos com <lircci;ão de um 
novo systcma. 

A mai~ importante caractcristica da evolução da 
taxação da Hcpublica é o esforço para a concentração 
cm uns poucos itcn.,. J;;E10 suL,-tituiu a taxar,ão diver­
sificada do impcrio; era o fim elo typo colonial de ta­
xaçúo. 

Cada novo governo rcpuhlicano encarecia a neces­
$iclai1e íla rcfornia e promcttia rcali5al-a; muitos <leUes 
proclamavam a injustiça 1!0 ;,,ystcma cm vil!or; muitos 
outro~ se mostravam ancioscs para introduzir um sys­
tcma moderno de taxação dirccta soh a forma de im­
posto de renda pro~rcssivo (208). O actual imposto 
sobre o consumo praticamente teve origem com a lei 
de 10 de Novcmhro de 1772 e recebeu a sua prc!'cntc 
forma pela lei rle 30 <lc Dezembro de 1891, a qual in­
troduziu os sc1los de consumo. O modcn10 imposto <lc 
consumo, formula11o pela lei de 14 do Novemhro de 
1899, inclue 46 grupos ( cm 1929) de objcctos e arti­
gos de primeira necessidade, taes como sal, manteiga, 
queijo, café, chá, tabaco, e as.sim por diante, hem como 
artigos <lc luxo, 

(208) Leopoldo de Ilulhões era typico a esse respeito. Vide 
l\Iinisterio da Fazenda, Relatorio de 1903, p. XVIl. Rio de Janeiro, 
1903. 
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A administração financeira, conscia de que essa 
taxa é "em. sua natureza desegual e injusta" de que 
"ampliou o seu campo de acção immensamente, abran­
gendo todos os productos e objectos susccptivcis de tri­
butação fiscal" encareceu a sua ''facil e immcdiata co­
brança ~'. (209) 

RENDA PRODUZIDA PELO IMPOSTO DE CONSUMO NO 
ANNO DE 1929 

Artigos 

Tabaco 
Bebidas .••...•..••.••..........• 
Phosphoros ..............•.•..... 
Sal ............................ . 
Calçados .............•.•.......• 
Perfumaria .•...•................ 
Drogas especiacs ................. . 
Artigos em conserva ........... . 
Vinagre e oleo vegetal ...•........ 
Velas ..................... · · · · · . · 
Tecidos .•••..•.••......•••.•.... 
Roupas feitas ..•...••..•••...•.. 
Vinhos extrangeiros ••....•....... 
Papel e productos de papel •..... 
Chapeus •..........•...•.....•.. 
Porcellanas e vidros ...•..... , ... 
Productos de ferro •........•.••.. 
Café e chá •...••................ 
Manteiga •.•...•.•....•••........ 

Contos de réis 
(papel) 

79.443 
116.328 

26.731 
8.660 

14.594 
14.677 
9.211 

14.837 
2.701 
1.002 

43.972 
16.159 
12.594 
1.593 
6.757 
2.178 
1.839 
3.910 
1.384 

(209) Ministerio da Fazenda (Annibal Freire da Fonseca) 
Relatorio 1926, pp. XIII-X1V, Rio de Janeiro, 1926. 
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Moveis •.•.......•.•...••.•...... 
Armas de fogo ..••..••.•.......•. 
Lampadas e outros artigos electricos 
Queijo e productos de queijo ..... . 
Força electrica .......•........... 
Tintas .................•........ 
Artigos de borracha ............•. 
Fogões, fornos, etc. . ......•... , .. 
Couro e productos de couro ..•.•. 
Joias e trabalhos em ouro .....•• , 
Gazolita e naphta •.•....•....•... 
Telhas ......................... . 
Instrumentos musicaes •••.......• , 
Diversos ( *) ...••............... 

Total .....•.......... 

4.726 
l.lll 
1.375 
1.800 
4.622 
2.992 
2.833, 
2.100 
2.240 
1.566 

15.256 
1.059 
1.555 
4.945 

426.749 

(•) Aqui estão comprehcndidos 14 itens, inclusive todos os 
artigos nos quaes o imposto produzido foi inferior a 1. 000 contos. 

FONTE: Men,a~em aprc.senlada ao Ctm,:reuo Nacfonal prlo Presidente da Repu. 
bllca, Wuhi"8ton Lui1 P. do Souu. 1930. A,m,xo pp. 11-1!?, Rio do Jao~lro, 
1930. -

A taxa de circulação inclnc a taxa de sello, taxa 
sobre contractos futuros de café., aesucar e algodão, e 
taxa sobre as vendas commerciaes. Essas f ontea de 
renda produziam as seguintes importancias em 1929: 

Sellos .........•...••••.•.•.•.... 
Transporte ....•....••••..• , . , , · · 
Taxa sobre viagens .............. . 
Contractos :futurOB .•••••..••.•••. 
V cndas Commerciaes .•......•.... 

FONTE: I<l. a11n.xo1, p. U. 

Contos de réis 

136.832 
29.556 
22.918 
1.226 

68.965 
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As mudanças na import:mcia das taxai\ cl!\ circula. 
ção e consun10 para o orçamento federal poflcm ser 
apreciadas no ;acguintc quadro: 

PORCE~TAGE:\1 DA RENDA TOTAL 

Anno 
1 

T11xa de 

1 
T<r.>:(1 de 

C 011 ,Çfl mn Circnlfll;íia 

1910 10.5 ·L2 
1911 10.6 ,iA 
1912 10.3 ·1.6 
1913 10.0 4.4 
191-l. 12.4 5.7 
19]5 ]6.9 8.2 
1916 17 .6 7 .3 
1917 2'.l.7 7.8 
1918 22.5 8.0 
1919 21. 7 9.2 
1920 19.l 8.1 
1921 19.5 10.7 
1922 22.2 10.8 
1923 20.8 10.7 
192-l 20.7 13.4 
1925 17. 9 12.7 
1926 22.l 13.9 
1927 19.8 11.8 
1928 19.9 11.4 

FO:'iTE: Economicnl DaJa Abour llra.:il, p, 9:i. 

Os governos repuhlicanos não perderam opportu· 
nidadc alguma de declarar o seu descontentamento com 
a taxação indirccta. "que incide pcsa,lamcnte BoorP a 
economia das classes populares; mas, por ;.er índirccta, 
provoca menor opposição ... ". Os financistas da Rc· 
puhlica acreditam que "a taxação da remia deve tor· 
nar-se uma <las principacs hasc,; Ja receita puhlica. 
Em nenhum outro paiz foi c~sa forma <lc taxação fo. 
troduzida facilmente; cm todos os casos, comcçou•se 
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com experimentos, modificações e melhoramentos, não 
obstante a opposição da maioria dos contribuintes. 
Mas cm todos os pai.zes, eUa foi victoriosa, porque cone­
tituc um progresso economico e politico no campo da 
taxação". (210) 

O presente imposto sobre a renda (ohjecto de con­
Ilicto constitucional entre a União e os Estados} ori­
ginou-se no imposto de renda (lei de 21 de Novembro 
de 1892) o qual foi muitas vezes modificado e revisado 
nas leis orçamentarias annuacs. Quando foi cobrado 
pela ultima vez, cm 1923, incluiu dividendos e todos 
os outros rendimentos de acções de companhias por 
acçóce, suas obrigações e debcnturcs, o rendimento li­
quido dC' companhias com disponihilidades limitadas, 
bancos e casas de empre~timos soh hypothecas, os 
''tanticmcs" de dircctorcs de Companhias, o lucro li­
quido das fabricas, (lo commcrcio e profissões liheraes. 

Essa taxa representava o embryão do futuro im­
posto sobre a renda, e novos ohjcctús de taxação con­
tinua•rnm a ser continuamente accrescidos. 

O imposto federal sobre a renda, como taxação da 
receita total, começou cm 1924. Foi modificado di­
versas vezes e recebeu a sua presente forma na pro­
videncia legislativa de 26 de Julho de 1926. 

O imposto federal sobre a renda não foi total­
mente coLrado em 1926 e 1927. Sob certas condições, 
75 % de reducção foi feita em 1926 e 50 % em 1927. 

O methodo de calcular essa taxa é feito de manei­
ras differentes, dependendo de se tratar da taxação de 
pessoas physicas ou legaes conforme o caso em que 
incidir sobre indivíduos ou corporações. 

{210) Mensagem apresentada ao Congresso Nacúmal pelo 
Presidente da Republica (Arthnr da Silvn Bernardes), pp. 28-29. 
Rio de Jnneiro, 1926. 

Cad. 16 
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O imposto sobre a renda individual consiste na 
taxa normal e na sobretaxa. A taxa normal abrange: 

RENDA LIQUIDA DO CAPITAL 

Taxa do im,. 
posto (por­
centagem) 

a) Renda de valores moveis , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 ½ 
h) Renda de propriedades territoriaes ........ , . . . . nenhuma 

Renda liquida do capital associado com o trabalho 

a) Renda do commercio e industria 
b) Renda de outras artes e profissões 

1½ 
1 

Renda liquida do trabalho ••..• , .......... , • . • . ½ 

A sobretaxa ( uma taxa progressiva sobre a· renda 
total) abrange a quantia total da renda de todas as 
fontes, depois de feitas todas as deducções. A taxa 
varia de 1/4 a 4 1/2 por cento, dependendo do total 
da renda liquida, se ella for de 6 a 350 contos. Acima 
de 350 contos, a taxa é de 5 por cento. 

Isenção até 6 contos, dedueções usuaes constituem 
as principacs características do imposto sobre a renda 
adoptado no Brasil. 

A taxa de 3 % sobre o lucro das corporações 
abrange as companhias nacionaes, como tamhem as ex• 
trangeiras que operam no paiz. 

Os resultados financeiros do imposto sobre a renda 
são apresentados no seguinte quadro: 
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Milhares de Porcentagem 
Anno contos da receita 

total 

1924 25 l.4 
1925 27 2.0 
1926 29 2.2 
1927 54 3.0 
1928 63 3.1 
1929 68 3.2 

FO:sôTE: F. T. tle S011,a R,i,. O /mpo,tc, de renda em ,ei1 anno• d,, adapta• 
tão no Dra5il". P~ IZt Jtio Je Jantiro. lr;Jó. 

A mensagem presi<lcncial de 1930 menciona que 
o imposto sobre a renrla ""é rdativamcntc novo e, por 
cs.sa razão, foi introduzido e cobrado com <lifficuldade; 
elle deve, de accônlo com a opinião l,!Cral, ser manu• 
seaclo com cui<laclo afim <le produzir o;, resultados es­
perados". (2ll) 

Como os recursos onlinarios nunca foram suffi­
cientes para fazer face as despesas, o governo tenha de 
lançar mão <le outra6 fontC's: crc,lito e papel moeda. 
Ambas tiveram sua origem com D. João VI. 

CREDITO PUBLICO (212) 

A historia da America do Sul é inseparavel da 
da Inglaterra; a historia da divida publica da America 

{211) P. 13. 
{212) Ainda não existe nma compilação digna de confiança 

da historia tloi; debitos brnsileiros no extrangeiro. A fonte ;mais 
segura referente ao periodo do imperio aind.l é Carreira, oh. cit.. 
não obstante varios dados contradirtorios ào seu texto, No qua• 
dro da publical:ão feita pela Directoria do Sen·iço de E~tatistica. 
Finanças da União e dos Estados 1822-1913, pp. 98-99, Rio de Ja• 



198 J. F. NoRMANo 

do Sul constitue um capitulo da historia cconomica 
hritanica. 

Duas dynastias bancarias inglczas dominaram e 
ainda dominam a costa da America do Sul banhada 
pelo Atlantico. 

A resposta de Byron á pergunta: 
"Quem delem o equilíbrio do mundo?" nos pare. 

ce nã-0 ter mais cabimento com relação ao mundo, mas 
ainda é historicamente verdadeira, com relação á costa 
atlaritica da Amcrica do Sul: 

"O judeo Rothschild e o seu irmão-christão, Ba­
ring". 

A primeira importante transacção de cmprcstimo 
no mercado londrino - o cmprestimo francez, cmitti. 
do por Baring Brothcrs, associados com o.s Lahouchers 

foi realisada em 1817. . Essa liquidação das "repa· 
rações" francczas, para se applicar essa cxprc.;;são mo­
derna á liquidação financeira das guerras Napoleoni­
ca.s, assignalou o inicio de uma série de cmprcstimos 
puhlicos, emittidos cm Londres, onde a Amcrica La­
tina passou a ser um fiel cliente. 

E' inteiramente <lcsncccssario dizer por que moti­
vo Londres desempenhou esse papel na historia 1ml­
americana. A situação política, no começo do seculo 

neiro, 1914, os dados sobre os emprestimos correspondem mais á 
época de sua autorisação, e não da emissão; par-a o período da 
Republica a publicação nciroa menciom1da contem alguns dados 
errados referentes aos annos de 1895, 1907, 1908; os errog tYJJO• 
graphicos tornam particularmente difficil o uso desse trabalho. 
The Summary of some Financial and Economic Slatistics (Dire­
ctoria Gernf · de Estatística, pp. 138-39, Rio de Janeiro, 1924) dá 
apenas as importancias em aberto para 1912-1921. A recente com• 
pilação (1931) por Sir. Otto E. Niemeyer tamhem não inclue a! 
importancias iniciaes dos empreslimos. As cifras do "Intcrnatio­
nal lnstitute of Finance'' Nova York (31 Dezembro 1931) apre­
eentlllll uma copia do quadro do trabalho de Niemeyer. 
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dezenove, a attitude da Grã-Bretanl1a no tocante á 
independencia das republicas da America Latina, os 
seus interesses cconomicos em desenvolver o seu com­
mercio, e a sua ancir-dadc para conquistar os mercados, 
são conhecidos. Nenhum dos outros granrlcs poderes 
podia, então, competir com Londres como fornecedor 
e financiador. 

Mas existiam outras razões especiaes, que explicam 
"a tutela paternal de Lomhard Strcet'\ como Ruy B:ir­
hosa classificou a influencia financeira de Londres no 
Brasil. (213) 

"A alliança mais velha do mundo é a exiE1tente en• 
tre a Inglaterra e Portugal. Elia teve inicio nas cru­
zacfos doõ! tempos medievaes. Os dois paizcs tem tido 
geralmente inimigos commum1 e raramente interesses 
divcr;entes, e a sua allianc;a, não ohstante as guerras 
e revoluções, continuou até o presente, (214) 

Portugal. ao contrario <la Hcspanha. não era um 
poder mundial. l\Ie;,mo no tempo do maior floresci­
mento de seu poderio. Portugal era, economicamente, 
um appcnclice da Grã-Bretanha. Dcesa forma, desde 
o seculo dezcsetc, em Portugal "havia, de facto, com• 
mereio hritanieo s.-0b a bandeira portugueza, uma ex­
porta1,:ão de productoe hritanicos adquiridos a cre• 
dito" (215). 

O famoso tratado de Methuen (1703), que faeili• 
tou a conquista do mercado portuguez pelos productos 

(213) Discursos e escriptos, p. 232 Rio de Janeiro, 1892. 
Para uma historia comprebensiva <le~sn influencia, Vide A. 1(. 
Manchester, British Prééminence in Bra:::il. Chnpell Hill, 1933, 

(214) Clyde L. Grove. "The An;lo-Portugne!le l\Iarriage de 
1662", The llispanic American Historical Review, August, 1930, 
p. 312. 

{215) Oliveira Lima, D. João VI, I, 209. 
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hritanicos, tcYe como um <lc seus resultados o au~mcn­
to da exportação do ouro hrasilciro de Portugal para 
Londres. '"Todos os mezcs clois naYios ele guerra che­
gavam de Lishôa, isentos da,, formalidades alfandega. 
rias; elles carregavam para a Grã-Bretanha o ouro que 
legalmente não podia deixar Portu~al". (216) 

Quando a Inglaterra pPrcleu sum, colonias do :N"ortc, 
a idéa mais natural foi procurar compcnsac:ão no Sul 
Uma das tri11rns dirigia-se para o Brasil. Iniciando e 
amparando a trans~plantai::"io da Côrtc portu~ueza para 
o Brasil, assegurando no eonvcnio secreto de ] 807 a 
abertura de um porto no P.rasil sóm{'ntc para a Ingla­
terra, '"Pitt imaginava uma grande capital, Nova-Lishôa, 
no centro elo paiz, uninflo Caycna. Pará. Rio de Ja . 

. nciro, Olinda, Calláu, Lima. Santia;o, etc." (217) 
O Brasil viu-se envolvido muito cê(lo no systema 

economico britanico, permanecendo lega lmcntc uma 
colonia portugueza, e dirigindo o seu estado formal de 
isolamento colonial. 

O estado ultramarino de Portuf!al era na rcali<la· 
de um estado ultramarino de L-On<lrcs, e a economia 
brasileira teve o seu inicio, não em LislJôa, mas em 
Londres. 

Quando José Joaquim da Cunha de Azcredo Cou• 
tinho, no fim do seculo dezoito, teve Je esclarecer os 
"proventos que Portugal poderia tirar de suas eolonias 

(216) Franci~co A. Corrêa, ob. cit. I, xiii. Adam Smith sa· 
lientava este facto: "Uma grande parte do me~mr, (ouro do 
Brasil) rntra annualmente na Ingfaterra, em troca de mercatlorfas 
inglezas, ou por intermedio de outras nações europeas que encu· 
minham esse <lnro para Já em troca das mercadorias rerebidas d3 
lng;laterra". ot,. ::it. II, 48. '·Quasi todo o nosso ouro, diz·oe, 
vem de Portugal"- ld. p. 50. 

(217) Tobias Monteiro. Historia do lmperio. A elabora• 
ção da lndependericia, p. 68 Rio de Janeiro, 1927. 
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do Bra5il" (218) para a Inglaterra tal explicação era 
wperflua. 

A Côrte Portugucza no Rio de Janeiro tornou-se 
inteiramente dependente da Inglaterra; D. João teve 
ele explicar cm um manifesto especial por que motivo 
as mercadorias ing:lczas recebiam privilegios de tarifa5 
e:-apcciacs e uma taxa mais favoravcl do que as gozadas 
pelas mercadorias portuguczas. 

O "Correio Brasilienst? daquella epocha evidencia­
va claramente os lucros britanicos no Brasil: 

"Os inglczes não podiam mais vender os seus ar­
tigos de lã e algodão cm Portugal, é verdade: mas o 
mundo inteiro não sahe que as fabricas portuguezas 
cxporta,·a1n um grande volume dcesas mcrC'adorias para 
o Braúl? Todas es8as mer('adorias, portanto, que eram 
exportadas para o Brasil das faJJricas portuiruezas não 
podem ir para lá agora. consequentemente os inglezes 
é que estão cm condisõcs de fornecer o Brasil com esses 
artigos, pelo que ellcs lnrrar:ío 3 vezes mais do que 
lucrariam com esses mcm10s artigos em Portugal. (219) 

l\Ias o Correio comprehcndeu tamhem "a desvan­
tajosa posição em que .,;e encontrou o negociante bra­
sileiro com relação ao inglcz ", ( 220) e acenava: "pa· 
rece-no!- que a parte portugueza desse tratado foi tra­
duzida do inglez" (221). 

O governo hritanico, rlepoi~ de 1808, tornou-se o 
necessario, indispcnsavel intermediaria entre Portugal 
e o Brasil, primeiro entre a Côrte Portugucza no Bra­
sil e Portugal e depois entre o Brasil independente e 
a sua antiga metropole. Lord Stangford, o em baixa-

(218) Ensaio Economi.t;o. 
(219) Correio Bra=iliense, I, 44 Londre~, 1808. 
(220) ld. July, 1810, p. 189. 
(221) Id. p. 190. 
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dor hritani~o em Lisbôa, até organisou o financiamen­
to da transferencia da Côrte portugueza para o Bra• 
sil. (222) 

Elle foi o arbitro nas questões familiares entre 
Portugal e Brasil; foi elle quem resolveu as questões fi. 
nanceiras entre os dois paizes. 

A Inglaterra aproveitou a opportunidadc para 
transferir alguns dehitos portupiezes a um devedor 
aindn virg-em, o Brasi1. Foi essa a oril!em ,los primei­
ros emprcstimos brasileiros no mercado de Londres. 
O Brasil fez dessa forma uma· entrada prematura no 
terreno da economia do credito, sob a direcção dos 
ing1ezes. 

Existiram outros episodios isolados - DC!!ociações 
eobre um emprestimo com Laffite & Co., cm Paris, em 
1829, emprestimos francezes ao fim do impcrio. uma 
in-ande coUocação de titu1os hrasileiros nos Et,tado, 
Unidos depois da !!UCrra mundial, quando esse paiz 
entrou na brecha. 1\fas a Ini:i;laterra era e ainda i- do­
minadora, na esphera do credito publico brasileiro. 

A Inglaterra arranjou os dois funding-loam:; a 
Inglaterra enviou ao Brasil inv~stigadores e reformado­
res, como Tootal em 1898, a Missão de Sir. Edward 
Montagu em 1923 e Sir. Otto E. Niemeyer em 1931. 

A lip;ação entre a finança brasileira e o mercado 
:intrlez estava quasi exclusivamente nas mãos dos Roths­
childs de Londres, primeiramente nas mãos de Nathan 
Meyer Rotlm~hHif. um dos dnco fi1ho~ entre o~ quaes o 
velho Anselm Meyer Rothschild, de accôr<lo com a 
lenda, dividiu a Enropa e, por intermedio da Europa, 
o mundo. 

(222) J. l\f. Pereira da Silvn, Hi~toria da Fundação do lm• 
perio Brasileiro, 11, 87,88, Rio de Janeiro, 1865. 
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Como a Inglaterra era a amparadora da indepen­
dencia Ll"asileira e como a Santa Alliança ( especialmen­
te lHetternich) se oppunha a uma nova monarchia coni!· 
titucional no Brasil, era natural que o Rothschild lon­
drino, e n5o o continental, ~e encarregasse dessa trans­
acção financeira. A attitude do governo inglez era 
f l ,,.,..~""'1 avorave • , , "::::.i.~ 

A Inglatcna tinha um interesse especial, desde que 
a liquidação da::. r<'el:nnac;ões financeiras de Portugal se 
fazia "por intcrmedio da mediação de Sua Majestade 
da Gran-Bretanha", e Sir Charles Stuart representava 
a Inglaterra nessa eommissão. De accôrdo com a sua 
decisão, o cmprcstimo portuguez de f 1.500.000, em 
Londres em Outubro de 1823, foi debitado cm 1825 ao 
Brai:,il (como parte da in<lcmni;::ação de f 2.000.000 á 
Mãc-Patria por pa1·tc rla antiga colonia). 

A primeira tentativa de obtenção de um empre!!ti­
mo brasileiro cm Londres se effectuou no anno de 1822, 
quando a firma Rcad Irving & Co., de Londres, iniciou 
as negociações. (223) 

O primeiro emprcstimo brasileiro no extrangeiro no 
anno <lc 1824 não foi negociado com os Rothschilds. 
Trcz firmas de Londres (Bazcth, Tarquard, Grawford 
& Co.); F1ctchcr, A1exandcr & Co.; Thomaz Wilson & 
Co.) comp:raram firme f. 1. 000. 000 em títulos de 5 o/o 
a 75 e ! 2. 000. 000 a opção a 85; uma commissão de 
4 % foi deduzida <lo producto liquido depositad:l no 
nome de dois rcpre,;cntantes hrasileiros. A commissão 
foi. <livi<lirla (com o consentimento do Governo) entre 

(223) Os Documentos do Erario Régio, existente! em ma• 
nuscriptos nn Bibliothcca Nacional do Rio de Janeiro contêm 
na correspondencia do Conde de Funchal interessantes materiae, 
relacionados com este episodío, especialmente ama carta a Lord 
Castlcreagh, Eolicitando a gar;mtia britanica para o emprestimo 
brasileiro, 



204 J. F. NORl\lANO 

os lianqueiros e os representantes brasileiros ( estes ulti­
mos eram ao mesmo tempo os plcnipotenciarios ad hoc, 
os agentes e oa depositarias). Em l!arantia desse em­
prestimo, hypothecaram-se as renrlas da Alfandega. 

As <lifficuldadcs surgidas po~teriormentc entre esse 
grupo de ])anc1uciros e o governo brasileiro ori;ánaram 
a entrada dos Rothschilc1,-. Em Janeiro de 1825, Na­
than i\lcyer Rothschild '"negociante na cidade de Lon­
dres", como os primeiros documentos officiaes brasilei­
ros o denominam, coln:iu as rc!;tantcs f. 2.00Q.000 \lo 
emprestimo de 1824 (5 '7'~. 85, ,t % ele commissão) e 
tornou-se o agente e depoaitario para o i-ervic,:o desse 
emprestimo. 

Esse inicio não foi muito feliz. Em 1329 um novo 
emprestimo de f 400. 000 teve que ser arran_j:u1o por 
Rothschild e Thomaz Wilson & Co. afim de proporcio• 
nar ao Brasil meios de poder continuar a sati,-fazcr os 
pagamentos do emprestimo de 1825. O pret;o de 52 
conseguido pelo Brasil para c.:tc emprc;atimo crn o re~ 
f]exo do desapontamento de Rothschild com o novo 
diente. ( 224) 

l\Ias tamhem os clientes procuravam novas relações. 
Quando o i\Iarquez de Barbacena visitou os banqueiros 
inglezes em 1835, consultando-os sobre os meios de re• 
tirar papel moeda da circulação, mencionou no seu 
Relatorio que ••ambas as partes estão desejosas de 
contractar um novo emprestimo externo para o Bra• 
sil". (225) Elle discutiu o assumpto com Rothschild, 

(224). E5te emprestimo (f 400.000) foi offerecido ao Snr, 
RotbschiJd a 50%, que o recusou; m:is quando desconfiou que 
outros capitalistas (Srs. Barings) faziam offertas velo mesmo eI1e o 
tomou a si, juntamrnte ct•m os Snrs. Thomaz Wi?sn11 & Co .. a 54! 
J. J, Stun, A Review ... of the Empire o/ Brozil, p. 14. Landres, 
1837. 

(225) Id. p. 60. 
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Thonwz Wilson, Samuel & Philipps e Baring Brothers. 
O 1\Iarqucz de Barbacena mencionou cm seu rclatorio 
a fria altitude dos Rotl1schilds e mostrou admiração 
pelo poderio financeiro dos Ilarings. A carta de Ba­
ring Rrothcrs a Barbacena su~gcria a cmis"ão de um 
novo cmprestirno. 

O anno de 1839 trouxe uma nova firma em campo: 
o cmprcstimo de f 312. 500 foi negociado com uma casa 
de Londres, Samuel & Philipps, os quaes, por interme­
dio de par('ntes no Rio, eram relacionados com o The­
souro. Em 1843 notamos Sir. Isaac Lyon Gol,Ismid 
operando cm negociações ele um emprcstimo de . .... . 
f 622. 702 (Valor nominal f 732. 600) ( pagamento ad­
dicional a Portugal). Em ]847 Goldsmid, Thompson 
& Kinµ- actuavam corno a~entcs em Lon,lres do serviço 
da divida hrasileira. E sómente cm 1852 N. l\L Roths­
child & Son:-, Londrc,:e;. entram novamente em sccna, 
emittindo um novo ernprestimo de f l. 040. 600 (para 
amortisação do emprçstin10 portu~ut.""z de 1823). Em 
1855 todo o servi~o da divi,la foi transferido para N. 
li[. Rothschild & Sons. Londres, que se tornaram os 
banqueiros do imperio hrasileiro. 

Dahi por deante as trane-acções seguiram-!.-e umas 
ás outras, rapidamente. Em 1858 os Rothschilds fa. 
ziam a emissão de f I . 526. 500, em 1859, f 508. 000, 
em 1863, f 3. 389. 906. Em 1865 os Rothschilds finan­
ciaran1 a guerra do Paragnay com a participação de 
Becker & Fuld, Amsterdam, (J: 6.363.613 a 74,5 %) . 
As quantias tornaram-se maiores em 1871, 1875, 1883, 
1886, e 1888. A culminação foi a mais brilhante trans• 
acção do impcrio - a conversão de 1889, na qual as 
duas parles interessadas - o Visconde de Ouro Preto 
e os Rothschil<ls ficara111 "completamente ~atisfeitos'', 
conforme os Rothschilds acharam necessario declarar, 
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em uma carta ao rcpretientante imperial do Brasil em 
Londres. 

Todos -0s emprestimos, antes de 1858, tinham o 
proposito de cobrir o deficit, financiar a in<lemnisação 
a Portugal, ou tornar possivel o cumprimento <lo serviço 
da divida dos empre&timos anteriores. O cmprcstimo 
de 1858 foi o pdmciro que se dccStinou a um fim rcpro· 
ductivo ( continuação da Estrada de Ferro D. Pedro II) 
e o primeiro que foi liquidado estrictamente, dentro 
dos termos do contracto. O espírito do tempo tle Maná 
ficou expresso cm mais doiR cmprestimos para a cons­
trucção de estradas de ferro e outros melhoramentos. 

O dinheiro dos Rothschilds ajmlou, no caso do Ca­
nal de Suez, para mudar a gcographia do mundo. 

Os Rothschilds não tentaram mudar os caminho3 
da historia; acompanharam as mudanças dos tempos e 
permaneceram os financiadores de la Cour da repul1li­
ca, compartilhando de seus aborrecimentos fin.:tncciros. 
A Biluação nunca chegou a se tomar igual á tragcclia da 
crise Baring, causada pelo collapso da Argentina <lo 
seculo dezenove, visto como os Rothschilds geralmente 
enxergavam os meios de procurar a solução dos proble­
mas mediante a cooperação <la administração brasileira. 
Constitue um facto muito raro o devedor conservar um 
sentimento amistoso para com o credor, como se verifí• 
ca da attitude expressa por Campos Salles com refe­
rencia aos Rothschilds: "sem elles seria diHicil cal· 
cular quiio baixo desceria o nivel do nosso credi· 
to", (226) 

(226) Campos Salle!, "Cartas da Europa", p. 155. Rio h 
Janeiro, 1894. , Campos 5.illes visitou Rothschild cm Londres 1:w 

1mrto de 1893; esse contacto pessoal nuxiliou na negoci:i<;Ões Je 
1898. Vide Tobias Monteiro. O Presidente Campos Salles •111 

Europa. Rio de Janeiro, 1928. 
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O primeiro emprestimo externo da Republica 
(J:7.442.000) foi emittido cm 1895. As turbulentas 
condições domesticas no começo da republica e a dif­
íicil situação cconomica relacionada com a crise do mil 
réis redundaram, na suspensão do serviço da divida cm 
1898. A collaboração de Rothschild e do governo bra­
sileiro ( Campos Salles, l\lurtinho) resultou no funding­
loan de 1898. Foi resolvido fundir por um perío­
do de 3 annos (1 de Julho de 1893 a 30 de Junho de 
1901) os juros de todos os emprestimos em esterlinas 
e de certas obrigações fer:roviarias em um funding, 
loan a 5 Yó e os ( cujo~ juros set·iam pa~o5 em <linheiro). 
Foi tamhcm resolvido suspender os pagamentos dos 
fundos de amorlização durante treze annos de 1. 0 ele 
Julho de 1898 a 30 de Junho de 1911. Os pagamentos 
dos juros reataram-se em 1.0 de Julho de 1901, ao pas­
so que os paga1nentos dos fundos de amortização foram 
recomeçados em 1. 0 de Janeiro de 1910, ou dezoito 
mezcs mais cê<lo do que ficara estipulado no accôrdo 
de 1898. 

Os empreBtimos para fins rcproductivo5 continua­
ran1. Oito novos cmprcstimos foram emittidos em 
Londres (:E 59.119.320) até a guerra. O mercado fran­
ccz tambcm abriu seus portões para os titulas brasileiros 
e cinco emprestimos (cerca de 300.000.000 de francos) 
foram lançados antes da guerra mundial 

O collapso causado pela guerra tornou necessario 
a realisação de um novo funding-loan. Em 1. 0 de 
Agosto de 1914, os pagamentos das obrigações da divida 
externa não foram effectuados, e em 19 de Outubro do 
1nesmo anno realisou-se um segundo eschema de reajus­
tamento da divida. Os juros sobre as obrigações da 
divida externa ( com excepção do funding-loan a 5 % 
de 1898 e o emprestimo 5 o/o de 1903) foram incluídos 
numa operação de 3 annos, (1.0 de Agosto de 1914 a 
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1.0 de Julho de 1917) em um novo funding-loan a 5 %, 
A suspensão do pagamento dos f nndos de amortização 
foi obtida para treze annos. 

A ohtcnção de emprcstimos ficou suspensa durante 
a !,'llerra. Sómente o crnprestimo de 1916 (Estrada de 
Ferro do Estado de Goyaz} emittiu-se durante esse 
tempo no mercado francez. 

Depois da guerra, ahre-::;e um novo capitulo na his• 
toria da divida publica brasileira. O mercado de Nova 
York apossou-se do velho cliente de Rothschild. 

Sómente um pequeno cmprestimo cm 1922 (5 % 
Estrada de Ferro Victoria l\Iinaa) foi lançado na Fran• 
ça e um cm Londres, em 1927 (6 1/2-Consoli<lação da 
divida fluctuante) ; os quatro grandes cmprcstimos fe. 
deraes ( 1921, 1922, 1926 e 1927) tiveram ma origem 
em Nova York. Dos Sl76.500.000, sómente ........ . 
$25. 000. 000 foram usados pat·cialmente para a clectri• 
:ficação da Estrada de Ferro Central do Brasil, tendo 
sido todo o restante utili.;ado para fins puramente fü. 
caes e a maior parte destinado á consolidação da <lívida 
fluctuante. 

Parallclamcntc ás mudanças havidas na economia 
de durante e após-guerra, as finanças brasileiras passa• 
ram a ficar mais dependentes de Nova York. A diffe. 
rença entre oo mcthodos financeiros da Inglaterra e dos 
Estados Unidos patenteia-se claramente no caso do Bra• 
sil. De accôrdo com os calculos de Sir Otto E. Nie• 
meyer o valor nominal das dividas em 1.º de Janeiro 
de 1931 (227) era de f. 100. 569. 751 para a Gran-Breta· 

(227) E' necessario fazer-se uma correcçíio em virtude do 
retorno de alguns títulos para o Brasil. O hem conhecido Heim· 
weh de títulos no extrangeiro tambem verifieou•se no Brasil, al· 
gumas vezes até mesmo com o auxilio governamental. Na men• 
sagem presidencial de 1921 (Presidente Epitacio Pessôa) encon• 
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nha, depois de um seculo de concessão de emprestimos, 
e $143. 336. 998 para os E.stados Uni<los, depois de dez 
annos. 

Os Estados Unidos tornaram-se detentores ele cerca 
de 35 o/o de todo o debito do Governo Federal hrasi• 
leiro cm uma dccada (mais cxactamente em 6 annos, 
visto que as emissões foram feitas em 1921-1927) •. Esse 
facto somente pode ser eomprchendido em relação com 
a corrida de negocios de títulos, registrada em Wall 
Street depois da guerra. 

* * * 

De pnr com o crcJ<cirnento ela <lh·itla externa mani­
festou-se o da divida interna. 

A lei de 15 <lc NoYcmhro de 1827 deu a fundação 
legal para o credito pulilko imperial, creando o Re• 
gistro ele debitos do GoYcmo. o Banco de Amorti,;,ação, 
e inlcíando dessa forma o a~ora Iegafü,ado credito pu­
blico com a crcação de 12. 000 contos de titdos (apo• 
1ices) para o proposito de re,:gatar o papel moeda, 
liquidar dehitos antigos e equilibrar o deficit orçamen­
tario. 

O debito interno no Brasil tomou formas differen• 
tcs. Encontramos, simultaneamente com a forma usual 
de apolices e inscripçõcs em Registros de dividas, os 
depositos nos Lancos de economias { Caixas Economicas), 
de orphana, e de outras naturezas. 

Utilisando~nos das cifras do diligente Carreira, 
obtemos o seguinte quadro do fim do imperio: 

rramos a menção do fücto de cerca de :E 950.000 de tHulos do 
Funding-Loan ele 1898 terem sido comprados pelo Governo Bra, 
sileiro, p. II. 
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Contos de rei.s 

Titulos da divida Interna de 5 o/o •..•...•.• 
Títulos da divida Interna de ;l % ......... . 
Emprestimo Nacional de 1868, 6 o/o .••..•.• 
Empreetimo Nacional de 1879, 4 % ....... . 
Divida registrada nos Registros de Divitla .. . 
Divida registrada mas não lançada ........ . 
Divida .antes de 1827 ..................... . 
Depositos nas Caixas Economicas .......... . 
Depositos no Monte de Soccorro .......... . 
Deposito.s nos Fundos dos Orphans ....... . 
Depositos de fallecidos e ausentes ........ . 
Depositos de diversas naturezas ........... . 
Receita com applicação especial ........... . 

Total ..•..................... 
FONTEi Carreira, ob. d:, p. 612. 

381.536 
120 

18.954 
34.233 

138 
149 

22 
24.535 

919 
15.340 

4.068 
19.038 
6.857 

505.908 

A Republica não trouxe mudança alguma na for. 
ma e no caracter da divida interna. Uma compilação 
de uma decada 1912-1921 (228) contem titulos fede­
raes, diversas emissões espcciaes, titulos para p;1gamcn­
to de pensões e pessôas particulares, notas do Thcsouro 
Nacional - ao todo 16 formulas differcntes. 

Assignala-se mais um pa!>eO á frente com a sepa• 
ração da divida consolidada da fluctuante, a qual pas­
earam a pertencer di\·crsas cspccies de dcpositos, in• 
clusive aquelles das Caixas Economicas ou do Fundo 
dos Orphans. 

Não obstante o constante crescimento de suas quan• 
tias absolutas, as cifras não dão um quadro da divida 
interna, visto que o poder acquisitivo e o valor cam• 

(228) Resumo de rarias Estatísticas Economico-Financeira.J, 
pp. 14,041. 
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hial do mil-réis fluctuaram continuamente em todo. o 
scculo. Es:.-c crescimento tornou-se especialmente ra­
pi<lo depois ila ~ucrra, quam]o as fontes ,Ie cmpresti• 
mos <lo extrangeiro foram parcialmente suhstituitlas 
pela cmiss5o <lc titulos nacionacs. O arnnço material 
do paiz nc"sc periodo .rnpportou a collocação de gran· 
dcs quanti...1s. 

O quadro a se;;uir baseia-se nas cifra5 oHici acs: 

TITVLOS ElU CJRCULAÇAO (229) 

Annos 

1914 
19.20 
1921. 
1928 

'f'O'.'iTE: Economim! Data Ab,,,u llr<>:.il, p. 98. 

Conto! de réis 
(pnpel) 

727.332 
1. 081.,196 
1.999.505 
2.392.7-16 

A dfrida fluctuantc, ,,;0J1 todas as suas formas, sem• 
pre foi usada na finan~a puhlica brasileira. O debito 
para com o Fundo dos Orplians, para eom os fallcci­
dos e ausf'ntcs, para com o Fundo de Previdcncia, e 
diversos outro,-, sempre foram permanentes. 

A mais importante forma de divida fluctuante no 
Brasil foi e é a cmi,-são <le papel moeda. 

I.sso nos conduz ii c1iscussão da moeda e do systema 
bancaria brasileiro. 

(229) O equivalente de ;E 1.000 tem as~im· oscillado: 1914 = 
::::: 4.t.Al6; 1920 = 69. 706; 192-t. = 49.467; 192& = 58,519. 
Se fizermos uma compara.;ão entre 1910 e 1928 e detmos a 1910 
o roefficiente 100 o mesmo crc,cimcnto d:i divida foternn (459% 
em 1928) corresponderú a somente 1687h de- atunento em libras. 
Este facto será tomaJo na devida consideração no Capitulo VIL 

Cad. 18 



CAPITULO VI 

MOEDAS E BANCOS 

KANZLER 
"Zu wissen sei es jedem, deC"•s hegchrt: 
Der Zettel hier ist tausend Kronen werl". 

SCHATZ:\1EISTER 
Damit die Wohltat allen g]eich gcdeihe, 
So stempelten wir gleich die i;anzc Rcihe, 
Zehn, Dreissig, Fünfzig, Hundett sind purnt. 

1\IARSCHALK 
Die Wecbslerbiinke stehen spetrig nuf; 
l\fon honoriert daselbst ein jerles Blatt 
Durch Gold und Silber, f.reilich mit Rahaa, 

MEPHISTOP:S:EL 
Und das Papier. wogleich amortiôiert, 
Beschümt den Zweifler, der uns frech ver:hõhnt, 
So hleiht von nun art a!len K.liserlam:len 
An KJeinod, Gold, Papier genug worhanden. 

GoEnIE, Faust. 

"A historia <la moeda. . . virtualmente começa no 
seculo dezenove" (230) e o Brasil a este respeito não 
ficou atraz. A historia da sua moeda começou no mes­
mo período. 

Esse parallclismo vae mesmo alem, porque a his­
toria da moeda brasileira reflecte tamhem as oscillações 

(230) J. M. K. Keynes, "Indian Currency and Finance", P• 
15. Lon<kes, 192-i. 
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muncliacs e o Brasil, nesse sentido, cêdo ingressou na 
civilisação occif1cntal. A historia da moeda nos tempos 
modernos apresenta duas ctapae: os "assignados" fran­
cezes e a inflação germanica do após-guerra. Ambos 
affectaram o mundo directa e indirectamente. (231) 
E entre essas duas etapas permanece um periodo de 
esforço universal para a estabilisação da moeda. Pe­
riodos de profundas oscillações e de moeda estavcl suc­
cederam-sc uns aos outros. Os ultimas são relativa­
mente longos nos paizes capitalistas mais adiantados, e 
curtos nas arcas d08 mais jovens, aspirando a tornar-se 
membros da economia moderna. 

Esses intcrvallos de estabilidade foram especialmen­
te curtos no Brasil. 

A CONFUSÃO COLONIAL 

No começo do scculo dezenove, a natural confusão 
colonial dominou o campo da moeda no Brasil. O li­
toral já se Jrnvia acostumado á circulação rnonetaria, 
Porque, cxceptuando a penetração das moedas portu­
guezas e extrangeiras, a primeira fabrica de cunhagem 
estabeleceu-se na Bahia cm 1694 ( ella existiu até 1697 
e foi reaberta em 1714). Em 1697 seguiu-se a fundação 
da segunda, no Rio de Janeiro. (transferida em 1700 

(231) S. E. Harris aponta muito c!Prnmente a influencia des• 
ees dois períodos sobre a theori:l do dinheiro: "Precisamente 
como a rcstricção de pagamentos pelo Banco da Inglaterra duran­
te a Guerra de Napoleão conduziu a um notavel desenvoh·irnento 
da thcoria do papel moeda inconversível, da mesma forma o 
rerurso a tal dinheiro d~,;de 1914 conduziu a muita especulação 
a respeito da sua necessidade, funccionamento e resultados: "'Tlie 
ÂJSignats, p. x lv. Cambridge, Muss., 1930. 
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para Recife e cm 1702 removida nornmcntc para o 
Rio). A cunhagem do dinheiro colonial começou em 
1702, como resultado da corrida para o ouro cm :\Iinas 
Gcracs; clla foi extendida, em 1729, sobre o cobre. A 
enumeração de todas a;. peças cm circulação no começo 
do secu]o dezenove, occupa uma pagina e meia no lino 
de Calogcras. (232) O immen,;;amcntc clili:;entc numis­
matico l>rasilciro Julius l\foili (233), dedicou um volu. 
me de suas investigações á descripção da variedade de 
moedas do pcriodo colonial. 

Comtudo, mesmo no litoral, a troca de artigos cm 
especie era commum, especialmente nas transaci,:õcs corri 
os conccssionarios de monopolios, bem como com os 
contrabandistas. 

(232) La Politique Monétaire du Brésil. Rio de Janeiro, 1910. 
(233) Die Mün::en der Colonie Brazilien, 1645 l>is IS22. Zü, 

rich, 1897. O segundo Yolume ( Die Münzen ,le,ç imabhÍingige11 
Brasilien, 1822 bis 1900) foí publicado cm I905. A tendra parle, 
dedicada ao papel moeda no período 1771-1900, publicada em 1903 
em portugucz, o autor, infelizmente, não con,eguiu ohtd-a. Com, 
pare-se isso com a situação dos E~tados Unidos: "Durante o pe, 
riodo revolurfonario o dinheiro metallico permaneceu na confusão 
do periodo colonial. Varias moedas extrangeiras circular:im t'm 
ambos os lados, como a guinea ingleza, a <'orôa, e o ~hilling; a 
guinea fr:mceza, a pistola e a corôa; a pi,tol:t e~[l:t11hola; e as 
johannas, meia-johannas e moidort?; e valore, diícrentes eram 
dados, em differentes partes da União, á moetb de me,mo valor 
intrinseco, offerecendo dessa fonna opportunidades a falcatruas e 
trocas fraudulentas. Varias unidades de ,·afores ernrn empreg:11fas 
em diferentes partes do paiz, o que contrihuc para obscurecer 
uma comprehensão clara das condições economicas dos diversos 
Estados. Os artigos da Confederação, quando for-..1ru postos em 
vigor em 1781, não contdbuiram para reóolver as compl kações, 
porque, embora o Congresso tfresse poder par.1 regular u liga e o 
valor das moedas cunhadas, quer pela ,ma autoridade quer pefo 
dos Estados, o direito de c1mi1ar moedas ficou ainda restricto ao 
Estado. "Dervey, ob. cú. pp. 101-2. 
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A moeda da terra prcclomina\·a no interior. O 
"ado servia como um instrumento de troca no sertão, 
o 
arti;_;os locacs cm outras rcgwcs. Fclishello Freire 
menciona que cm 1i26 o cacf.u. a,rncar e fumo eram 
utilisados como se fossem <linheiro no .Maranhão (23-t). 

"Em 1712, pelo Decreto Real de 15 de Fevereiro, 
podemos ·\"erificar que o cravo, côco, assucar, e fumo 
circulavam como dinheiro, e que os salarios das tropas 
eram pagos com esses artigos, 

"Podc-é'c encontrar na historia das capitanias do 
Norte continuas queixas contra a retirada de algodão, 
porque o mc,::mo era <linheiro, e sempre foi prohibido 
retirar o dinheiro para fora do Paiz. 

''Em 1699 a Camara de São Luiz deliberou reter o 
algodão, a planta-moeda da terra, do qual havia fal­
ta" (235). 

Os viajantes relatam que, no primeiro quartel do 
seculo dezenove, não se usava dinheiro algum no inte­
rior. De outro lado, o começo ele uma moe<la fiducia­
ria local já existia no fim do seculo dezoito sob a forma 
de bilhetes de e.,tracção, emittidos pela administração 
do districto de diamantes de Minas Gcracs, como ante­
cipac;:ão dos fundos esperados de Lisbôa; cllcs eram 
acccitos pela administração financeira em todos os pa-

(234) Historia Constitucional da Republica dos Estado3 Uni. 
dos do Brasil, segunda edii;ão, II, 24, Rio de Janeiro, 1894-. Char• 
les J. Bullock de~creve a correspondente moeda d; terrn nos Es· 
tados Unidos nos ~cculos dezcscte e dezoito. Essays on tlie llfo. 
netary llistory o/ the United States, pp. 712. Novn York e Lon• 
dres, 1900. 

(235) Britto Lemos, Pontos de partida para a llistoria Eco­
nomica do Brasil, p. 389. Rio do Janeiro, 1923. 



%18 J. F. NoRMANo 

gamentos e circularam ao par até 1776. As difficulda­
des com o seu resgate causaram uma depreciação, que 
attíngiu a 20 % cm 1816. 

Á mesma categoria de "'precursores" do papel moe­
da pertencem o~ "bilhetes de permuta" ( 1803) sacados 
sohre as Jnntas da Fazenda e Erario Real. 

A chegada da Côrte Portugueza e as subitas mudan­
ças de 1808 revolucionaram a moeda colonial. O lito­
ral viu-se envolvido na economia monetaria. Todas as 
reformas introduzidas na vida brasileira por D. João VI, 
taes como a abertura dos portos ao commercio extran• 
geiro, a liberdade de industria, hem como outras mc<li­
das, tiveram o seu effeito. As neccssi<ladcs materiacs 
da Côrte e <la administração, conduziram aos mcBmos 
resultados. Es.se crescimento <la economia monetaria 
tinha de ser acompanhado por um aupncnto dos meios 
de circulação, D. João, o voluvcl pioneiro da Historia 
Brasileira ( 236), tamhem iniciou uma nov:.1 época mo­
netaria. Na sua incessante procura de recursos, come­
çou a recunliagcm dos pesos bespanhoe8, que produziu 
um lucro de mais de vinte por cento; organisou a im­
portação dessas moedas do Perí1, enviando um navio 
especial a esse paiz. D. João introduziu a primeira 
nota de Banco no Brasil e presenciou a sua degeneração 
em papel moeda inconversível. 

(236) D. João é virtualmente o fundador dns imtituiçÕe!. 
Muitas das cou~as que hoje formam o mechanismo cen:r·al tia Na· 
ção, nas mais difíetentes espheras - educação secundaria hem 
como a juridica e :utistica, as organi~ções militares, os bancos, 
os jardins, a Justiça, as livrarias, os museus, estabelcdmentos de 
impressão, construcção ele m1vfos tudo isso foi auxilfodo por D. 
João VI "Tristão de Athayde, Politica e Letras, no «A• Margem 
da Historia da Republica" pag. 241, Rio de Janeiro, 1912. 
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UJ\I EPISODIO: O PRDIEII10 BANCO DO BRASIL 

As necessidades <lo Governo e as idéas dominantes 
na época conduziram á formação do primeiro Banco do 
Brasil, o primeiro de todo o Continente Sul Americano. 

A i<léa do primeiro Bi.rnco do Brasil (1808-1829) 
pertence a Rodrigo de Sousa Coutinho (mais tarde 
Conde de Linhares), um dos adeptos de Adam Smith. 

A fundação do Banco foi demorada, porque não se 
conse~uia capital para o novo estahelecímento. Armi­
tage relata que no inicio foi demonstrada muito má 
vontade, por parte dos capitalistas brasileiros e portu­
guezes, de empregar os seus capitaes na nova in,-tituição; 
e somente quando o Rei tornou conhecida a .sua inten· 
ção lle conferir a commenda de cavalheiro a to<los os 
principacs accionistas, foi possível obter-se uma somma 
sufficicnte ao começo das operações", (237) 

Não obstante, o capital nominal de 1.200 contos 
não foi totalmente subscripto. Somente 126 acções de 
um conto tinham sido distribui.Ias até 1812. 

O primeiro Banco do Brasil foj um cstahelecimcnto 
commercial e emissor; a emissão de notas não era limi­
tada; somente se rccommendava cautela, e não era per­
mitti<la a fahricação de notas de valores inferiores a 
30$000. A historia do primeiro Banco do Brasil ainda 
não foi c.stmlada; apenas a sua parte externa é conhe­
cida. Não é uma hii"toria unic:i, é a historia commum 
a um banco cmis,,01·, (1ue inicia operações e cujas notas 

(237) Ilistory oJ Bra:il I, 44. Londres, 1836. 
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creram um mercado local (2.38), circnfom1o atf. que o 
crescimento do debito do governo ao Banco o conduziu 
a uma catastrophc. O Banco experimentou diversos pc· 
riodos de prosperidade nos :-:cus primeiro;; anno'" de 
existcncia. A lig;11~ão com a lil,ra inglcza (o mil réis 
começou a sua vida na dependcncia da libra inglcza), 
que soffria oscillai::óes nes;::c tempo, deu causa a uma 
taxa elevada do cambio I1rasileiro (al~umas vczc;;; acima 
do par) a uma falta ele dinheiro no litoral, onde a sua 
procura, nas novas concliçõcs sohrevindas subitamente, 
tornou-se intcma (239) e preparou o mercado para as 
notas. 

A capacidade de ahsorn~r o novo pape] rnoe<la 
esgotou-se depressa. A nccessi<la1Ie de um meio cir­
culante era grande quando o Banco apparcccu; mas 
cedo o littoral não podia mais ahsorver as constantes e 
cada vez maiores emi,;,~õcs de papel-rnoct!a colloca<las 
no mercado. A conhecida historia da <lcgencrac:ão das 
notas de um Banco cm papel moe<ln inconvcroivcl teve 
um rapido <lcsenrnlvimento. 

A attitudc de D. João VI accclcrou essa transição. 
Ellc era o typico "Rei em seu cscriptorio, contando o 
seu dinheiro"; dlc esvaziou os cofres de Lisl,ôa quando 
veio para o Brasil, e fez o mesmo no Rio <lc J anciro 
antes de sua partida pur Portugal, cm .Ahril de 1821. 
Levou comsigo ouro, prata, e mesmo os dcpositos que 

(238) Em 18.35, por ocasião da liquidação do Banco, do 
18.911 contos substituídos pelo papel moetla governamental, ba, 
via cerca de l.069 contos na Bahia e 29·1 contos em São Paulo; 
o resto estava no Rio de Janeiro. 

(239) Isso em um phenomeno commum na An1erica do Sul 
no primeiro quartel do seculo dezenove. Vide Subercaseau, 1',lo, 
netary and Banking Policy o/ Chile, Nova York, 1922, 
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tinham sido feitos nlli um mez antes, por instituições 
de caridade locaes. 

Em julho ele 1821, o Banco suspen<leu os paga­
mentos cm metal e o curto período da moccla.onro ficou 
encerrado. 

O ouro e a prata cedo <lcsappareccram do paiz; o 
cobre c o p:ipcl representavam os unieos meios ele cir­
culação. O paiz tornou-se dcsmetallizado, Um terço 
do dinheiro <lc cobre era fah,ificado ( 24,0). Entremen­
tes, o deslocamento de fronteira alargava a area da 
economia monctaria, mas a nova procura de um meio 
de circulação não podia ser satisfeita pelo papel ins­
pirador de desconfiança. As províncias estavam ancio­
sas para obter moedas de cohrc, a unica moeda metal­
lica existente. Os Engenhos de Cunhar, como o povo 
continuava chamar a Casa da ll[oeda naquclle tempo, 
não podiam satisfazer á procura de moedas de cohre. 
Constituc uma ironia o facto do Brasil, que contribuiu 
grandemente para o supprimc1.to do stock mundial de 
ouro, ter-se tornado desmetallizado (241). 

A iniciati~·a privada começou a competir com a 
Casa ela 1\Ioc<la. Esse período é conhecido na historia 
do Brasil como a cri1,e do .'tcm-xem, "o nome que a prin­
cipio foi <lado no Brasil ás moedas fabricadas fraudu­
lentamente por especuladores particulares", (242) 

(240) O já mencionado livro de autoria de Meili apresenta, 
em um appendicc, 226 exemplos de dinheiro fabricado illegalmente. 

(2.n) A situação nos Estados Unidos, nessa época, não era 
melhor. Calhoun declarava: cm 1816: "A moeda metallica dei• 
xou nossas praias; nós n tratamos com indignidade; elb nos foge 
e procura 1llll novo asylo cm praias extrangeirus. "Dewey, ob. 
cit. p. M8. 

(242) Calogerns, ob. cit. p. 41 (Não me foi possivel descobrir 
i:i origem philologica dessa e:i.:pressão. J. F. N.). 
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O Banco tornou-se, praticamente, o departamento 
do governo emissor do papel moeda, até 15 de Novem­
bro de 1827, quando uma lei prohihiu qualquer emissão 
de novo papel moeda, a começar de 1.0 de Janeiro de 
1828. Em 1829 a Assembléa Geral decidiu liquidar o 
Banco do Brasil. O governo tornou-se rcõpOn3avcl pe­
las notas do Banco cm circulação; o ilchito de 18.301 
contos de réis tornou-se um debito "da Naç:io" garan­
tido por todas as propriedades do Estado. 

O primeiro ·Banco do Brasil era um Banco não do 
Brasil, mas sim de uma pequena região geog-raphica, 
da Capital e suas vizinhanças. Elle correspondia a uma 
necessidade existente; mas o abuso de utilisa~5.o <lc sua 
capacidade pelo governo, afim ele attendcr ás necessi­
dades da administração portugucz-brasileira, prejudi­
cou o crescimento organico dc~r;a joYcin iut-tituição 
local. A fronteira do ''Brasil ·Economico" era 1nnito 
proxima do litoral ne-ssa é11oca; a area de influencia do 
Banco, muito estreita para absorver largas port;Õcs de 
papel moeda, satisfazer o governo emigrado e ás ne­
cessidades de suas finanças exhaustas. 

Um novo periodo de simples papel moeda do The­
souro teve inicio. Praticamente, nãa havia differcnça 
entre o novo e velho systema. A machina de imprimir 
não foi trocada ao serviço das finanças, não tendo 
ainda integral relação com a economia. do paiz. O re­
conhecimento legal da nova ordem de coisas era expres­
so pelo facto das notas do Banco do Brasil virem cs· 
tampadas com as palavras "No Thesouro Nacional", cm 
vez de "O Thcsourciro da Junta do Banco do Brasil" e 
pela substituição da jamais cumprida promessa, "pa· 
gará á vista", por outra, mais indefinida, "se pagará". 

O Ministro da Fazenda, Candido José de Araujo 
Viana (mais tarde Marquez de Sapucahy) declara em 
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!eu Relatorio sobre o melhoramento do meio circulantP., 
apresentado á AsscmLléa Geral cm 1833, que depois da 
perda <lo ouro e <la prata, o paiz tem. como dinheiro 
somente "miscraw•is pedaços 11c pa1)cl. (24,3) 

Um segundo Banco do Brasil (244), crcado por 
decreto de 1833, nunca foi organisado, porque somente 
17] acções foram suhscriptaê, A destruição do appa­
relhamcnto da primeira in;.;tituição, e os rumores rela­
cionados com a sua actividadc, crcaram um sentimento 
dcsfavoravcl á continuação de cxpcriencias bancarias. 

A lei de 1833 reduziu a offerta legal de 67 1/2 d. 
para 43 1/2 d, por mil réis; a lei de 1835 unificou o 
papel moeria e nbolin a,;; n0tas de pequeno:< valores 
emittidas localmente. Mas a base cconomir:a ainda 
faltava e as perturbações politicas eontinu.:ram. A 
"opera<;iío" de 1333 não foi sufficientcmcnte forte; de 
accôrdo com Calogcras, ella "foi apenaE- o primeiro 
passo e uma medida preparatoria (la de 18-t6'" (245). 
A nova paridade permanecia apenas em theoría, visto 

{2-13) Victor Vianna, Banco do Brasil, p. UI. Rio de Ja· 
neiro, 1926. 

(2-14) Os autores brasileiros costumavam chamar o "Banco 
do Brasil de Mauá" (1851-1853) de segundo Banco do Brasil. 
Considero esta denominação errada, porque esse Banco, fundado 
em 1851, nunca foi um Banco emissor e nunca foi destinado a 
desempenhar o papel de um banco central. Por outro lado, a 
tentativa de 1833 foi da organisação de um verdadeiro segundo 
Banco do Brasil. Do ponto de vista bancario, e~tou de nccordo 
com Calogeras de que foi um erro liquidar o primeiro Banco do 
Brasil, Alem do debito do Governo, o Banco era solido: todos 
os seus debitas Coram pagos e ainda 90% ficou para os aceio­
nistas. 

(245) Calogeras, ob. cit. p. 61. 
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como a taxa cambial fluctuava abai"to della, com uma 
nova pronunciada tendencia para a baixa. 

Entrementes, a emissão de papel moeda governa­
mental converteu-se em uma fonte ordinaria <le receita. 
No Refatorio de 7 de Janeiro de 1843, o Visconde <lc 
Ahrant~s declarava que, como recurso extremo, ,1uando 
por nenhum, outros meios as urgentes neccssidaclcs do 
Thesouro possam ser satisfeitas, o Governo as satisfará 
com outra emissão (246). Esse "recurso extremo" tor­
nou-se um acontecimento diario. 

A nova lei de J8,l6 consi.stiu cm uma nova tentativa 
de enfrentar mais decididamente a realidade. Ella rc· 
<luziu a paridade do mil réis de 43 d. a 27 d. e delineou 
um novo systema de moeda nessa hasc, Dessa forma, 
a offerta legal do mil réis foi mudada de 1$600 para 
l oitavo de ouro de 22 quilates (correspondente a 
67 1/2 d.) para 2S500 (correspondente a 43 1/2 d.) cm 
1833 e 4SOOO (27 d.) em 1846. 

A ÉPOCA DE l\IAUA 

A segunda metade do seculo dezenove encontrou o 
Brasil repetindo ae tcndencias que iam pela Europa, 
esforçando-se pela crcação do credito e organisação 
bancaria. Era a época em que J\Iauá tinha na.,,cído, 
como vimos no Capitulo IV. A maioria dos estudi0sos 
brasileiros desse periodo salientaram a idealisa.;:ão con­
temporanea do credito, mas nenhum delle.s dá attençâ,} 
ao facto de que naquelle tempo existia um poderoso 

(246) Ramalho Ortigão, A Moeda Circulante do Brasil, p. 
43. Rio de Janeiro, 1924. 
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grupo de hnnquciros particulares no littoral do Bra­
sil. (247) 

1\fo]hor conhecida é a historfo dos bancos particula­
res no Brasil. Pondo de parte a curta cxpcriencia de 
um banco local no Ceará (1836-1839, com o capital de 
60 contos) podemos considerar o Banco CommcrciaJ, no 
Rio de J anciro, (1833 com o capital de 2. 000 contos), 
como a primeira instituição brasileira de credito com­
mcrcial. O Banco nii-o poude accumular dcpüôitos 
sufficientcs para a ampliação de suas transacções, e pas­
sou a emittir os chamados vales, certificado;; nominacs 
ou ao portador, cmittiJos pela Dfrccção do Banco sohre 
a Caixa, pagaveis conforme estava c,;pccificado, e no 
minimo trcz <lias depois da apresentação. Trata\.','.Me 
evidentemente, de uma concurrcncia com o papel moe­
da governamental. 

Logo seguiram-se outras instituições: o Banco Com­
merciaJ, no Maranhão (1846-Capital 400 contos), Ban­
co Commercial <lo Pará (1896-Capital 400 contos), 
Banco Commercial na Bahia { 184 7-Cnpital 2. 000 con­
tos), Banco Commercial cm Pernambuco (1851-Capital 
1.000 contos), Banco do Brasil Mauá (Rio de Janeiro, 
1851-Capital 10.000 contos). 

A concurrencia dOB vales com os titulas do GoYerno 
tornou-se ca<la vez maior, e contribuiu para o desejo da 

(2"17) A historia dos bancos particulares nn Americn do Sul 
é inteiramente dcsconhecid:i. O caso do Bn:t!il mostra como foi 
grande :i sua influencia e importancia no crescimento do paiz. 
A origem <la ;ictividade dessa classe está ~em duvida ligada ás 
transacções de troca de di1111eiro noô portos, com os negocios cx­
pre,sos e de expor'.!.lçâo (que até hoje nos portos pequenos ainda 
são cominuns). Mas não existem traços de relações conunci-ciaes 
dc$ses banqueiros do Brasil dos primeiro1o tempos com a Cõrte. 



226 J. F. NoRMANO 

reforma bancaria nos meados do seculo. O Ministro 
da Fazenda, Rodrigues Torres (mais tarde Visconde de 
ltaborahy), o famoso propagandista do credito, dirigiu 
esse movim1:nto. 

O terceiro Banco do Brasil resultou da fu,ião entre 
o Banco :;\fouá do Braêil e Banco Commcrcial do Rio 
de J anciro (] 838-1853). Foi a primeira im:tituiç:io cm 
larga ~s~ala na historia brasileira. O capital era for. 
ma do d e 150. 000 acções de 200SOOO, da,, quaes 80. 000 
acções forall} renovadas para a fusão e 70.000 offcrcci­
das á subsctipção. Isso consistiu um enorme sucecsso; 
a quantia foi coberta no Rio oito vezes e meia e as 
acções forani collocadas com premio. 

A reforma de 1853 declarou um monopolio a 
emissão de notas de bancos, que só podia ser praticaéla 
pelo Banco do Brasil. Foi pcrmitti<lo ao Banco emittir 
notas de Banco no dobro da quantia de seu capital 
(30.000 contos) notas essas conversiveis em metal ou 

em papel-moeda governamental. 

Maná, entrementes, organisou em 1854 uma firma 
particular, o Banco l\1auá, l\Iac Gregor & Cornpany, com 
o capital que tinha estado no Banco do Brasil. 

Ao tempo ela crise mundial de ]857, o Brasil já 
fazia parte do cyclo mundial. O paiz, atra"cssando 
uma época de proepcridadc, tinha ele organisar a defesa 
para a sua economia. A drenagem do ouro do Brasil 
e os baixos preços dos productos brasileiros novamente 
ameaçaram o. cambio brasileiro. (248) O B:.mco do 

(248) Não concordo com a asserção de Calogcrae de, .~e 
em 1857 já havia uma depreciação do papel moeda, causada por 
wn excesso de emissão. Mesmo o declínio da taxn cambial era 
muito moderado {Vide quadro no fim deste Capitulo). 



EVOLUÇÃO EcoNOMICA DO BRASIL 227 

Brasil, que já havia excedido em !1,Uas em1$!'.-oes o limite 
legal de 200 /ó, ficou em àc5accordo com o Governo. 

Nc.ssa crise, depois de tentativas infructifcras de 
coopcra<;ão com o Banco <lo Brasil, o Governo solicitou 
ao Banco Jlauá cuidar <las transacções cambiaes. Isso 
constituc um elos prhnciros brilhantes .-;ucccssos de 
l\Iauá, do que se originou a tma associação~ mais tarclc, 
com os Rothschilds. 

O desapontamento com o Banco do Brasil resultou 
do fornecimento da concessão de cmittir aos novos 
Bancos. Até mesmo o monopolio de cmittir, recente .. 
mente introduzido, tinha sido substituído pelo princi­
pio da plurarida<lc. O Banco do Brasil prolt"l"tou con .. 
lra a violação <les~a lei, insistindo cm que urna medida 
administrativa tinha autorizado a romper o monopolio 
legal. 

O dirigente do Banco, o Visconde de Itaborahy 
(inc,dcntcmente o autor da lei de 1853) submctteu um 
rclatorio e exposição ele motivos ao Governo. 

1\Ins o Ministro da Fazenda, Souza Franco, era um 
crente no poder magico da expansão do dinheiro. 

O principio da emissão de notas de bancos foi logo 
inteiramente descurado. Em 1857, fez-se uma conces­
são ao Banco Commcrcial e Agrícola, no Rio ( Capital 
20.000 contos). Em 1858, foram feitas concessões a 
diversos outros bancos, Banco do Rio Grande do Sul, 
de Porto Alegre (Capital 1.000 contos) Banco de Per­
namhuco (Capital 2.000 contos) Banco da Bahia (Ca­
pital 8. 000 contos) Banco do Maranhão e cm 1859 ao 
Banco Rural e Hypothecario, <lo Rio (Capital 8.000 

·contos). Todos ellcs emittiram notas bancarias em dif­
ferentes hases de cobertura, na sua maior parte acima 
de 100 % de seu capital, por intcrmedio de garantias 
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do Governo, mas tambcm acima dP- 50 % da importancia 
de seu capital baseado em metal e notas do Thcsouro. 

Diversos bancoe pequenos nas provincias cmittiam 
illegalmentc notas de banco, o que faz lembrar situação 
analoga nos Estados Unidos. (249) 

Muitos bancos particulares e estabdccimcntos com· 
merciacs emittiam seus proprios 1_1ales. Cedo dcsenvoJ. 
veu-se uma troca interna tlc nota de hanco contra notas 
do Tbcsouro, das do Banco do Brasil contra as ele suas 
agencias locacs, e assim por dcantc. As cmie3Õcs locaca 
tornaram-se significativas por sua tendencia para a cir· 
culação regional. 

A lei de 1860 representou uma tentativa para for­
çar os bancos recentemente organisados afim de ccs:;a­
rcm a emis.:,ão de notas, exigindo para as emissões que 
se fizerem dalli por deante, depositas cm metal, Cl'tipu­
lando condições para o resgate, combatendo o inflacio• 
nismo do Banco do Brasil, organisan<lo a mutua troca 
de notas dos differentes bancos e controlando corrente· 
mente as suas transacções. Era uma tentativa para dar 
uma cspccie de systema ao caos que predominava nas 
diversas emissões, feitas illeg;almcntc. 

Em 1862, uma nova fusão entre o Banco do Brasil 
e o Banco Commercial e Agricola, com a compra de 
privilegio de cmis.são do Banco Rural e Hypothecario, 
restabeleceu a unidade de cmittir notas de Lancos, pelo 
menos no Rio de Janeiro. 

(249) A situação não era tão má como no Chile, qunndo foi 
declarada uma liberdade irrestricta para emittir notas de banco 
pela lei de I860. Vide Ernst Wagemann, Die Wirtscha/lsverfaJ· 
sung der Republik Chile, pp. U0-11. l\Iünchen und Leipzig, 1913, 
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A crise de 1864 é incomprehensivcl a Calogeras e 
aos autores elo Inqucrito ele I864, que clle segue rigo­
rosamente. Urna cui<ladosa ob~ez-vaç,lo de urn rccord 
maior <lo que <lois ou: trcs annos mo'3traní que a crise 
de 186'1 veio após a primeira éra ele prosperidade do 
período ele Maná. No anno de 1857 sentiram-se os ef­
fcitos da crise n1un<ljal somente no Rio de J anciro; em 
186-J. a crise visitou o Brasil inteiro ( o "Brasil econo­
mico"). As dcscripçõcs dos cscriplores contempora­
neos e as estatísticas <la época forncce1n um quadro 
typico de uma crise industrial classica <lOB primeiros 
tempos, descripta nas já agora mcjo esqucd<l:1.-, investi• 
gaçõcs economicas <lo fim do scculo clczcnovc, tacs como 
as de l\Iax Wirth, Tugan-Baranowsky e outros. 

Era a historia do costume, cn1hora nova para o 
Brasil, de excesso de applicação de rapitacs, de dese­
quilíbrio entre as disponihilida<lcs sujeitas a pagarncn• 
lo á vista e os hcns immovcis, de uma exagerada parti .. 
cipação na Bolsa de Títulos e uma interrupção subita 
de "prosperidade". 

As cifras cio papel moeda emitticlo para esse perio­
<lo mostran1 uma certa contracção ela circulação, não 
obstante o vigoroso desenvolvimento elo 4'Brasil econo• 
mico" durante a cleeacla, As oscillaçõcs cio cambio 
eram pequenas. A cotação media no Rio ele J anciro 
sobre Londres era de 26 5/8 em 1857 e 23 3/4 em 
1864. 

Retroopectivamente, parece qne essa crise foi par­
cialmente causada ou influenciada pela escassez dos 
meios de circulação e que uma política monctaria pre­
ventiva e mais liberal poderia ter mitigado a severi• 
dade da depressão. 

Cad. 17 
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Ao mesmo tempo, essa crise foi um primeiro exa­
me para os p numerosos e importantes bancos parti­
culares do Rio. Os mais proeminentes deles, como 
Gomes, A. J. A. Souto & Cia. foram victimas da crise. 
A. J. A. Souto & Cía. era o maior de todos clles, pos­
suindo 10.000 credores. (250) 

Souto, porem, tinha de soffter a concorrencia de 
novas e poderosas forças como Mauá, o Lon<lon & Bra­
zilian Bank (1862), os quaes possuiam uma serie de 
Agencias que attrahíam dcposítos e uma nova serie de 
Bancoa no Rio e em São Paulo. 

Finalmente, o Banco <lo Brasil viu-se envolvido na 
crise. O governo tomou as providencias lcgacs usuacs 
em taes circunstancias - augmcnto de emissão, taxa 
cambial obrigatoria, moratoria de 60 dias e combate 
contra as emissõca illcgaes, particulares e locacs, 

A crise de 1864 foi o fim do terceiro Banco do 
Brasil como um banco emissor, ten<lo pen.lido esse pri­
vilegio pela lei de 1866. Dessa forma, iniciou-se um 
regime de papel moeda puramente governamental que 
continuou até 1Sl88. A Caixa de Amortização passou 
a ser o novo departamento emissor. 

A Guerra do Paraguay (1865·1870) trouxe para 
o Thesouro mais de 600. 000 contos de despesas. As 
emissões succecliam-se rapidamente, na seguinte escala: 

(250) A follencia produziu uma grande impressão em todo 
o paiz. Os viajantes contum que, muitos annos mais tarde. no 
mais longinquo sertão, encontravam-se papagai_!>s que repetiam, "O 
Souto quebrou", tão grande foi essa fallencia. Calo geras, ob, ci:,, 
p. 148, 
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Anno& 

1865-1866 
1866-1867 
1867-1868 
1868-1869 
1869-1870 

ContoJ de réi., 

28.900 
42.560 
81. 749 

127.229 
149.397 

Não obstante uma diminuição correspondente das 
rniiseõcs bancarias ( 40. 000 contos), as constantes emis­
~õe.s do Thesouro ligadas com os novos grandes em .. 
prcstirnos internos, a divida íluctuante e o desequilíbrio 
on,:amcntario influíram no cambio externo, que se man• 
tivera relativamente cstavel no seculo. Isso levou a 
~r;;im]cs oscillações durante a guerra, que variaram en• 
tre H d. e 27 d. 

A continuação do desenvolvimento economico do 
paiz durante essa guerra (l\Iauâ) foi contrabalançada 
pela formação de uma nova procura para o mil réia 
J.rn,ileiro no Prata. A aitua~ão deeenvolvcu-se rapi­
dan1cnte, depois da guerra~ até que uma nova crise 
irrompeu no Brasil em 1875 e de novo se viu nella en­
volvido o nome de Maná. Mas, ao passo que em 1857 
.">!auâ era alliado do Governo e defensor do cambio, 
em 1864 o poderoso banqueiro, e emprehendedor, cal­
mamente proseguia em seu trabalho cm meio a ruinas; 
cm 1875 clle foi a principal victima da situação. A 
f allcncia de .Maná foi a ultima crise do Imperio. Até 
l 889 passamos a presenciar um calmo desenvolvimen­
to, sobretudo no terreno da moeda e das actividades 
bancarias. Esse período caracterizou-se pela estabili­
dade da emissão do papel moeda, o crescimento do 
commercio extrangeiro, importação de capital do ex-
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terior, construcção de estradas de ferro, augmento das 
rendas, melhoria dos orçamentm, e do cambio cxtran· 
gciro. O seculo dezenove - o fim do Imperio - foi 
o periodo mais brilhante, quando o credito brasileiro 
pairava muito alto. (251) 

Os estadistas do Impcrio prepararam uma refor­
ma do systema bancario. Havia duas correntes: a in­
gleza - de emissão base:ida no ouro, e a elos Ei:.tados 
Unidos <la Amcrica - emissão lastreada par:1 títulos 
do Governo. A primeira corrente inclinava-se para a 
centralisação do Banco cmis,-or; a SCf,,'lmda, favoravel 
á pluralidade de kmcos. 

O anno de 1888 (lei de 24 de novembro) trouxe 
a victoria aos adeptos da pluralidade de emiEsão. Co­
mo resultado dessa lei, e <le outras que se 5eguiram, 
ficou estabelecido um compromisso sobre a questão de 
segurança. Os dois systemas (o do - ouro e o dos 
titulos governamentaes) foram adoptados, S-Ob deter­
minadas condições, na nova lei. O proprio governo 
não ficou satisfeito com a solução. O Ministro da }'a­
zenda, João Alfredo, confessa is,;o em seu Relatorio de 
1889, declarando que o Brasil necessitava de um gran· 
de banco central e indicando que o governo tinha cer­
tos planos nesse sentido, bem como no que se referia 
ao resgate do papel moeda. (252) 

(251) Em. -Março e Abril de I889, e novamente em Outubro, 
o credito brasileiro pairava tão alto que o papel moeda chegou a 
ser vendido nas transacçõe~ de cambio extrangeiro para mais do 
que o i.-alor intrinseco representado pela moeda metal correspon­
dente. J. H. Wiliiams, Argen.tine Intemational Trade, p. 6. Cam• 
bridge, Mass. 1916. 

(252) P. 29. 
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O ultimo Gabinete do Impcrio (Visconde de Ou­
ro Preto) não poude completar a preparação para um 
banco central sobre uma base ouro. Então a nova re­
publica poz cm acção a lei de 1888. 

A REPUBLICA 

O primeiro Ministro da Fazenda da Republica, o 
poàcroBo e erudito Ruy Barl1osa, não acreditava na 
realidade do brilho financeiro do impcrio. 

Mas o dcsapparccimen!o desse hrilho se verifi­
cou não sc1n o seu auxilio. No capitulo ,r a acção 
financeira de Ruy Barbosa foi devidamente dcscripta. 
A sua actividadc no terreno especial da moeda e de 
banco foi ainda nrnis irritante. Ruy Barhosa come­
çou com expcricncias, mas era bastante penetrante para 
perceber lo~o o fracasao; introduziu tnudan~as e repa­
ros; organisou e rcorganisou, crcancJo conflictos en­
tre as suas proprias idéas e principias.. I\las o pcior 
de tudo é que clJe introduziu um espirito de desasso­
ceg:o e inconstancia. 

O Ministro da Fazenda do Governo Provisorio te­
ve ele enfrentar 111n diluvio de pedidog para a conces­
são de privilcgios de emittir n-0s primeiros dias de sua 
actividadc. Adepto do principio da lihcrdade banca­
ria, Ruy Barbosa concedeu cm 12 dias liçenças a dez 
Bancos para cmittircm até o limite t!e - 400.000 contos. 

Os executores, porem, não puderam satisfazer em 
tres mczes ( conforme exigia o novo decreto lavrado 
por Ruy Barhosa) as condi~õcs estahelecidas pela ki 
imperial de 1888, ainda em vigor. 
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A primeira das leis bancarias de Ruy Barbosa, de 
17 de J anciro de 1890, foi feita evidentemcn te sob a 
influencia do systema bancario dos Estados Unidos. 
Esaa lei dividiu o Brasil em trez zonas: a parte norte 
(da Bahia ao Amazonas), a central, (Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Geraes, Espirito Santo, Paraná, San· 
ta Catbarina) e a do Sul (Rio Grande do Sul, Mato 
Grosso, Goyaz), com limites de emissão para as res· 
pectivas zonas de 150. 000, 200. 000 e 100. 000 contos. 
As notas de Banco tinham de ser cobertas por apoiices 
do Governo. A lei dispunha ainda soJ,re a possibiJi. 
dade de futuras emissões ,obre uma base mctalliea. 
alem de ontras baseadas sobre apoiices. O eacôpo da 
actividade dos bancos, de nccordo com a lei de 1890, é 
uma combinação do de um Banco de emissão com 
o dos de um Crédit Jlfobilier. 

Quatorze diae mais tarde, por um novo decreto, 
Ruy Barbosa reduziu o limite total da emissão de ... 
,so.OOO contos para 200.000 contos, baseada em apo­
iices. 

O decreto de 8 de Março do mesmo anno autori­
zou o Banco Nacional e o Banco do Brasil a emittir 
sobre uma base metallica de 50% (num total de 100.000 
contos) com a obrigação de resgate em ouro somente 
quando o cambio tive..l!e estado ao par durante um 
anno ou mais. 

Deeea maneira, doí• differenteo !!Y•lemas de bancos 
emiHores iniciaram ao me!mo tempo a eua exi!tencia 
•o Brasil, aendo doía banco• eobre base metal-ouro e eeis 
sobre baoe. de apoiice•. O privilegio de emittir eobre 
Õ09ó em ba,,e-ouro foi logo concedido lambem a OU• 

tros bancee. Em Novembro de 1890, o novo Banco de 
Credito Popular ficou autorizado a emittir bilhetes 
de Banco CJll todo o pai,: ( e não aamente em determi-
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nadas regiões) numa J,asc mixta (parte garantida por 
apoliccs e parte por metal). Todas essas m(;didas 
augmcntaram a cmis,,ão autorizada de notas de banco 
para a quantia de 706. 000 contos. Um decreto de 7 
de Dezembro do rnct-mo anno poz fim ao principio da 
libenla<lc bancaria, confirmou a f uGão de dois bancos 
da zona ccnt!'al soh o nome de Banco da Repuhlica 
dos Estados Unidos do Brasil com o privilegio de emis­
são de uma nota hancaria sobre 33 1/3% sobre base 
ouro, não incluída a emissão garantida por apolices. 

Foi esse o circulo vicioso de Ruy Barhosa: da li­
berdade ao monopolio hancario, da base cm apoiices 
para a ele metal, ela emissão regional de notas banca­
rias para a ccntraliaação. 

Ruy Barbosa estava agora enveredamlo evidente­
mente para o monopolio, e, consequentemente, esforça­
va-se para transferir o privilegio das notas bancarias 
de todos os outros Bancos para o novo, que vinha de 
i:.cr fundado. 

Não po5<5o concor<lar com Calogcras de que as al­
terações de Ruy Barbosa cm seu programma foram in­
fluenciadas pela especulação de Bolsa, (253) 

Eram, antes, uma cxpre;:,são do seu desejo de afas­
tar-se da ccntralisação do pcriodo imperial; esse dese­
jo era reforçado pelo csfor~o paralleJo dos novos Es­
tados para a sua indcpcmlcncia do Centro, o que sugge­
riu o primeiro programma e os primeiros pas<Sos para 
o primeiro Ministro ela Fazenda. Em seus discursos e 
cscriptos de época posterior, cncontramol-o gesticulan­
do contra a ultra desccntralisa~ão e salientando a ne,. 
cetisidadc da unidade cconomica no paiz, citando mes-

(253) Calogeras, ob. cit., p. 227. 
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mo o hcróe italiano da unificação, Cavour. Essa mu. 
dança revela, 'melhor do que qualquer outra cousa, que 
Ruy Barbosa possuia o estofo de um grande estadista. 

A lei de 7 de Dezembro não mell10rou a situação. 
O caos da emissão ainda continuava, mas foi o primei. 
ro passo para a futura reforma. O passo seguinte con. 
sistiu na fusão entre o Ranco do Brasil e o Banco da 
Repuhlica dos Estados Unidos elo Brasil 110 Banco da 
Repnh1ica do Brmsi1, autorizado a funccionar pelo De­
creto de 17 de Dezembro de 1892 (254), que autori­
zou uma emissão complementar de 100.000 contos de 
bonus a 47,,, amortizaveis em vinte annos e destinada 
a attender ás necessidades das "industrias nacionaes 
basicas". Dessa forma a idéa dos titulos <lo French 
Crédit Mohilier realisou-se nesse caso cm uma peque­
na escala. 

Um reinado de complet:.:t confmão no que se re­
fere á moeda e aos 1Jancos continuou a existir até as 
reformas de l'\Iurtinho. No que se refere á historia da 
finança publica, Murtinho apparece em contraste com 
Ruy Barbosa na sua política monctaria e bancaria. 

As dificuldades politicas dos primeiros annos da 
Republica, attinµ;indo o seu auge em 1893 (a revolta 
da Armada no Rio e a revolução no Rio Grande do 
Sul), as de.spesas com a reorganisação do lmperio em 
uma Republica Federativa, e assim por deante, leva• 
ram a um novo augmento das emissões de papel moe­
da, como. se verifica das seguiutes cifras: 

(254) Calogeras insiste em que o valor real do nctivo niío 
!oi d6 156.000 contos. conforme ficou eslipuJ.:11Jo na fusão. mas 
apenas de 25.000 contos, e ,lê nesse facto uma das causas do des1s­
tre que sohreveiu mais tarde. 
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Annos 

1889 
1890 
1891 
1892 
1893 
1894 

Contos de réür 

197.156 
299.092 
513.727 
561.215 
631.860 
712 .358 

A em1ssa~ pelos Bancos fôra sm,pensa cm 1891, e 
todo novo aupnento, desde 1892, effech10u-se cm vir­
tude das cmi~sÓei! levarias a cffcito pelo Thcsouro. A 
lei de 9 de Dezeml1ro de 1896 al1oliu torbs ~s conces­
sões. Iniciou-se um novo e Jon.!!o pniorlo exclusiva­
mente de papel moeda ~overnamcntal. As notas ele 
Bancos e os honus foram recolhidos pelo Governo. A 
primeira crise do café, f!randes. perdas na,, mcilla«;Ões 
camhincs, fallcnci.ui de estradas de ferro. n f!UCrra ile 
Canudos (Calof!eras chama o nnno ílf' 1897 "une année 
de paniquc presque continucllc") (255). tudo isso obri­
gou o governo a pôr ordem cm sctB ncµ:ocios. 

Não obstante c&;cs acontecimentos, a situação eco­
nomica do paiz estava preparada para uma reforma 
geral. Apezar elas continuas rcl1c11iõcs e revoltas, o 
seculo dezenove a;,:shmalou de expansão economica, co­
mo vimos no Capitulo IV. 

A deslocação de fronteira causada pela corrida para 
o café e a alta da borracha coincidem com os novos 
passos no desenvolvimento industrial do paiz, que pad· 
sou a exigir estabilidade na sua moeda. Foi a primeira 
\'ez na historia do Brasil cm que o Governo ~e dispoz 
resolutamente a a<loptar uma proveitosa politica de 

(255) Calogeras, ob. ât., p. 322. 
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estabilisação. Já é <lo nosso conhecimento a cooperação 
do Presidente Campos Salles e do l\Iini~tro da Fazen­
da Joaquim :\Iurtinho no terreno da finança puLlica. O 
"funding loan" de 1898 - uma typica operação cirur­
gica levada a effeito pelo Dr. :\Iurtinho - deu tempo 
para a reorganie.ação do orçamento, do systcma tari­
faria e de taxação, e de preparação para a reforma 
da moeda. 

Contrariamente a Ruy Barho,:,a, que formulava, 
proclamava e defendia as suas idéas sohrc a moeda, 
Joaquim Murtinho não falava. O seu a,:sistcnte-tcclmi­
co era J. P. ,Vilcman, autor do Bra=ilian Exclrnnge 
( 256), o qual se tomou mais tarde, por indicação ele 
Murtinho, o primeiro dircctor-honorario <la nova Secção 
de estatisticas commcrciaes <ln Alfandega do Rio de Ja­
neiro 

l\f urtinho representava a thcoria quantitativa do 
dinheiro, que elle considerava como uma lei natural 
(257) e affirmava que "que a acção do Governo no 
trabalho de levantar o cambio tem sido cxcrcicla c:x:clu­
sivamcnte na esphera economica e financeira", (258) 
e não no mercado de camhio. Elle preferia, a esse res­
peito, a politica do Laissez-f a ire: "O presente Gover­
no nunca tentou interferir por via commcrcial no mer­
cado de cambio, mas estava persuadido de que tal in­
terfcrencia somente poderia augmentar os <lcsastroBos 
effeitos dessa especulação" (259). Consequentemente, 

(256). Muitas <las ultimas reformas de Mortinho siio sugge­
ridns neste lino. O problema da e-reação da moccla ouro, a re· 
làção entre a balança de pagamento,; e o cambio, o papel elo cil· 
pital extrangeiro importado são os i,eus topico,; mais interessantes. 

(257) Ministerio da Fazenda, Relfllorio, Rio de Janeiro, 1900. 

(258) ld. p. :iL 

(259) ld. 
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dedicou toda a sua attenção ao rc,gatc do papel moeda, 
or«anisado (1899) dois fundos espcciaes para o rcsga-

" te e garantia do papel moeda, ambos com fontes eêpc-
cificadas nas respectivas receitas. 

A mais importante reforma de Murtinho, no en­
tanto, é a comprchc-nsão da moeda como uma parte da 
economia - da situação cambial como um resultado 
do constante dcscquilihrio entre a economia e a finan .. 
ça. A tarifa de l\furtinho não foi de natureza techni­
ca; na qualidade de medico, principiou com a cura 
do organismo e não co1n as manifestações :-ecundarias 
da molcatia. "L'ésprit draconien" de efficicncia e de 
controle, inaugurado por ]Uurtinho, foi inteiramente 
novo para o Brasil. 

l\furtinho não mudon a sua politica, mesmo na 
crise de 1900, quando, não ohstante a possihilidade de 
catastropho e de panico, elle não pcrmittiu a circula­
ção de nenhuma nova nota bancaria para ser utilisa• 
da como recurso de salvação pelos hancos ameaçados e 
preferia a immediata liquidação forçada de todas as 
instituições l,ancarias fracas. · Era o fim do Banco da 
Repuhlica, do Banco Rural e Hypothecario e de mui­
tos outros. O período de 1898-1902 foi uma incessante 
luta contra os deficits, uma batalha de economias e 
um trabalho parallelo de construcção. Em 1898 a ta­
xa de cambio attingiu o seu mais bai....:o nivel de 5 5 /8 
e a existencia total de papel moeda o aeu mais eleva­
do ponto (778.364 contos contra 171.081 contos em 
1890). As cifras relativas ao anno de 1902 dão uma 
taxa cambial media de 11 31/32 e uma cxistcncia de 
papel moeda de 675. 536 contos. Os methodos de l\for­
tinl10 não constituíam originalidades - equilíbrio do 
orçamento, augmcnto da receita, redoeção nos gastos, 
incremento da exportação, e direitos de importação em 
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ouro. Mas a obediencia á risca do programma foi de 
u'a maneira jamais presenciada no Brasil. 

Os sucessores ile Campos Salles e Murtinho, a du. 
pia Rodrigues Alves-Leopoldo de Bulhões, prosegui­
ram na politica de seus antcccs-sores. A unica diffcrcn­
ça foi um augmento das despesas reprodnctivas, para 
cujo fim a obtenção de cmprestimos externos se tor­
nou de novo possivcl. Saldo favoravel da balança com­
mercial, saldo ort_:amentario, importação de capital ex­
trangeiro, continuação do resgate do papel moeda e 
melhoria da taxa cambial - são esses os principaes 
feitos ilesse período. 

As condições pareciam permittir agora a organisa .. 
ção do novo apparclhamento bancaria, como o primei­
ro passo conducente á liquidação do papel moeda. A 
lei de 30 de Dezembro de 1905 é a origem do quarto 
Banco do Brasil, que encampou o antigo Banco da Re­
publica. Com o capital de 70. 000 contos de réis, divi­
dido em 350. 000 acções, 22. 500 contos foram utilisa­
dos para pagamento aos accionistas pelo Governo e o 
resto offerecido á subscripção publica. Ficou estipu­
lado que, no caso da restauração do Banco emissor 
sobre base metallica, o monopoiio seria dado ao Banco 
do Brasil. DeSBa forma, os principios da centralisação 
da emissão de notas de bancos sobre base-ouro foram 
acceitos para o futuro, depois de um seculo ile expe­
riencias e discussões. 

O novo periodo presidencial, (Affonso Penna) es• 
tabeleceu uma solução de continuidade á politicn de 
Murtinho. O novo governo não era bastante forte para 
defender o systema monetario do paiz contra influen• 
eia das partes interessadas; os productores de café que 
dominavam a situação insistiam na obtenção do auxilio 
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governamental na nm•a crise elo café - e des.,a for­
ma o governo se viu envolvido no Convenio de Tau-
1,até (Vide Capitulo II). A politica monetaria passou 
a ser influenciada dircctamente pelos productorcs de 
café. 

Uma pessoa de fóra diffici1mente poderia comprc­
hencler por que o productor de café estava interessado 
nessa occasião na cstabilisação do mil réis. Theorica­
mente, como elaborador de um producto ele exporta­
ção, elle deveria preferir uma inflação monctaria, per­
mittindo-lhe pagar na realidade salarios bai"'(os e fazer 
todas as suas despesas com papel moeda depreciado, 
obtendo ao mesmo tempo ouro na cxportanção do iaeu 
producto. l\las a tcndcncia do cambio em 1902-1906 
era ele melhora; e a dos preços de café no mercado 
mundial de baixa. O esforço para a cstahifüaç:ii.o do 
cambio era uma tentativa de defesa contra o augmen­
to dos salarios e o custo de producção (260). A cm• 
phase que foi dada á necessidade de uma estaLilisa­
ção mais 1Jaixa pelo Convenio de Taubaté confirma 
a minha explicação. 

O Convenio de Taubaté de 1906 iniciou-se como 
um cmprchcndimento local dos Estados mais interes­
sados. O governo federal, porem, não estava suf ficien­
temente forte para deixar de attender aos desejos de 
São Paulo. 

A lei de 6 de Dezembro de 1906 organisou a Cai­
xa de Conversão, autorisando o novo instituto a emit­
tir notas lastreadas completamente por ouro e conver-

(260) A explicação que os escriptores brasileiro! costumom 
dar é uma collecção de lug:ire! communs relacionados com a 
"anarchia monetaria". Um exemplo typico é A anarchia mone, 
taria, por Cados lnglez de Souza. São Paulo, 1924. 
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aiveis a 15 d. por mil réis (f. a 16$000) (261). O ma. 
ximo da emissão foi limitada a 320.000 contos (f. .. 
20. 000. 000) . Quando a taxa cambial attingiu ao par 
de 27 d. (ain<la a paridade legal) as notas <la Caixa de 
Conn•rsão teriam <lc ser convcrtidns á taxa fixada. Os 
dois fundos organisados por l\1urtiaho em 1899 tive­
ram de ser tranaferidos para a nov:1 Caixa e servir 11ara 
resgate do papel moeda. A lei crcava uma Agencia da 
Caixa cm Londres, que nunca foi cstahclccida. 

A organisação da Caixa origina a coexistencia de 
duas espceiea de papel moeda - o emittido pela Caixa, 
conversível, a 15 d. e o cmitti<lo pelo Thesouro, incon­
versivel, com uma paridade legal de 27 <l. e sujeito Ú9 

oscillações diarias. 

Os periodos constructivos de Murtinho-Alves de­
ram resultado. A cstabHidacle cambial tornou-se um 
facto em 1907. O Ministro da Fazenda. David Cam· 
pista, assignala com orgulho que "na historia finan­
ceira <lo Brasil, o anno de 1907 ficará marcado como 
o primeiro em que a estabilidade cambial foi inflexi· 
,reimente mantida, cl1eg:mdo em certas occasiõcs a ser 
absolutamente fixa". (262) 

Um episodio curioso originou-se, então, soh a in­
fluencia do capital extrangeiro e das importações de 
ouro feitas pela Caixa; a taxa cambial do papel-moeda 
governamental inconversivel tornou-se mais alta do que 
as notas conversíveis da Caixa de Conversão (15 d.). A 

(261) Parece que Masson-Forestier exaggera a influencia do 
exemplo da Casa de Conversion Argentina. La Caisse de Conrer• 
cion et la Réforme Monétaire en Àrgentine et au Brésil, Pari!, 
1913. 

(262) l\lirristerio da Fazenda, Relatorio 1908, p. x. RiJ? de 
Janeiro, 1908. 
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procura pelo <linheiro mais barato obteve a sua victo• 
ria nessa occasião, quando a taxa camhial <la Caixa foi 
elevada a 16 d., estando o preço elo mercado para o 
papel moeda inconversível acima de 18 d. 

A lei de 31 de Dezembro de 1910 augmcntou a 
emisfão dirccta da Caixa contra mais depositos cm ouro 
até a quantia de f 60 milhões e mudou a Jiase de con­
vcrsiLilidade ele 15 d. para 16 d. 

A cocxistcncia de duM c:-pccies de papel moeda 
em prosperidade cedo tornou-se sujeita á lei de Gre-
6ham; o au:;c foi uttingi.lo cm 1913, quando a situação 
economica e financeira mudou (por occasião da crise 
ito café e da Lorracha). A Guerra dw Ila!ka11s parn­
lysou as novas importações de capital extrangeiro e a 
moratoria do "'fun<ling loan" de 1898 terminou. NO· 
,·os deficits, novos cmprc~tirnos, o frac:.isso da Caixa de 
Conversão, tal era a situação ao rebentar a Guerra 
Mundial. 

John II. W'illiams salienta o facto de que ··as cx­
pcricncias <lo Bra,;;il <lurante a gucrrn aprc,;;cutam no­
tareis paradoxos. .Apparcnlcmentc, cllc foi o mais ru­
demente attingido e, ao me,omo tempo, talvez o mais 
Lcncficia<lo, rnL um ponto de dsta material, <le todos 
os paizes da Amcrica Latina. Os cffcito:3 da guerra so­
bre as finanças Lrasilciras, soLrc a moe<la, o curso do 
cambio extrangeiro, o commcrcio exterior, foram muito 
:menos favoravcis do que no caso de outros paizes im­
portantes'' (263). O cffeito não foi somente menos 
favoravel, mas especialmente <lcsfavoravcl com referen­
cia á moeda brasileira. 

(263) Cambio exterior fatino-umericano e us balanças inter­
nadonaes durante 11 guerra, Quartely ]ournal o/ Economie:J, 
XXXIII (1919), 448. 
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A combinação ele factorcs dcsfavoraveis, Ja accu. 
ruulados cm 1913, tomou-se maia forte em virtude da 
cessação das cxpo1·ta~óes brasileiras peJa facto de seu, 
productos não serem dos necessarios ás cxigcncias da 
guerra. A suspensão da conversibilidade das notas da 
Caixa por Acto de Dezembro de 1914 resultou em no­
vas grandes emisaõcs de papel moeda inconvcrsivel e 
no novo '"funding Joan" de 1914. 

Durante a guerra e depois da guerra, o Brasil in­
gressou nos hahituacs periodos de confusão e desapon­
tamento, ajustamentos e lucros, na clansa mundial dos 
n1ílhõc..; e naa depressões que se lhe seguiam. A eco­
nomia nacional ficou revolucionada; as finanças, per­
turbadas. A moeda soffreu as conscqucncias de novas 
cxperiencias. 1914-1924 foi um pcriodo de seguro 
augmento das emissões de papel moeda. O total cres­
ceu de 822.496 contos cm 1914, para 2.963.000 em 
1924. O cambio cahiu com grandes oscillações de uma 
media de 14 21/32 cm 1914 a 5 15/16 em 1924. Nessa 
decada o governo deu inicio a novas tentativas de re. 
forma da moeda e bancarias. Homero Baptista, como 
Presidente do Banco do Brasil em 1917, reviveu a idéa 
de um Banco Central de emissão. Apontado para l\Ii. 
nistro da Fazenda, continuou a campanha. 

Por essa época, os exemplos i1nitadoe não eram oil 
anglo-saxões, mas os allemãcs. Os novos projectos e 
leis iniciados por Homero Baptista introduziram a 
"'theoria bancaria" de emissão para o Brasil como mais 
elastica e moderna. O primeiro passo consistiu na for­
mação, em 1921, depois de diversos mudanças e modi­
ficações, da Carteira de Redescontos, como parte do 
Banco do, Brasil. 

O novo Departamento do Banco do Brasil ficou au• 
toris:ado a descontar titulas co1nmerciaea e recebia meios 
para esse fim do Thesouro Nacional. O artigo 17 da 
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lei de 21 de Janeiro de 1921 estipula que "para as 
transacções, o presidente do Banco do Brasil solicitará 
ao i\Iinistro <la .Fazenda, em todas as occasióes que juJ. 
gue conveniente, a quantiã. neccssaria cm notae do The­
souro ". Isso, paraleilamente á emissão de papel moe• 
da governamental para fins commerciaes, tornou-se uma 
pratica estabelecida. lnglez de Souza denominou isso 
de ''uma nova fabrica de notas.". O adjectivo "''novo'' 
é a unica parte incorrecta da <lescripção, pois se tra• 
tava do mesmo Thesouro que emittia as notas. 

Os economistas brasileiros, o governo, e natural­
mente o pae espiritual dessa organisa,;:ão á testa do mo• 
vimento, consideraram a Carteira como mais um passo 
avante para a reforma definitiva da moeda. 

A lei de 8 de Janeiro de 1923 proclamou, final• 
mente, os princípios da reforma. O Banco do Brasil 
paesou a ser con.!:iiderado o unico banco emissor de no .. 
tas bancarias, com a cobertura de um terço por ouro 
e dois terços por títulos commerciaes <le duas assigna• 
turas. As notas passariam a ter curso legal, conversi• 
veis a 12 d. A retirada do papel moeda inconversível 
do Thesouro teria inicio assim que o fundo de reserva 
do Banco attiugisse 100 .000 contos de papel moeda. 
Não menos de 50% <lo capital (300.000 contos) tinha 
de permanecer como propriedade permanente da Na­
ção. f. 10.000.000 foram transferidos para o Banco do 
Brasil do fundo especial de garantia do papel moeda, 
contra o cancellamento do dehito de 300. 000 contos 
do Thesouro ao Banco. 

Trez mezes maia tarde, effectuon-se urn contracto 
entre o Governo e o Banco do Brasil, declarando qne 
qs notas do Banco seriam conversiveis depois do preen· 
chimento das seguintes condições: 

1) A manutenção do Cambio sobre Londree a 12 
pence, ou acima, durante 3 annos no minimo; 

Cad. I.S 
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2) A accumulação de uma reserva igual a 60o/o 
das notas emittidas; 

3) A approvação final pelo Governo. 
Em Junho de 1923 o Banco começou a funccionar 

sob a direcção de Cindnato Braga. A Carteira de Re­
desconto foi incorporada ao Banco do Brasil e accrcsci­
do um novo Departamento de emissão ( Carteira <le 
Emissão). U Governo assumiu o compromi,.:so tle não 
proseguir em suas activi<ladcs a esse respeito por dez 
annos, de accordo com o contracto, e o Banco do Bra­
sil tomou a seu cargo a emissão <lo dinheiro papel. 

O Presidente Bernardes declarou cm sua mensa­
gem de 1923 que esse novo desenvolvimento cone~pon­
dia á realização <lc ""uma velha aspiração nacional". 
Elle predis.se que agora "não haverá crise de inflação 
nem da restricção do meio circu1antc". Em 192-1 o 
mesmo Presidente Bernardes tinha de influir parn que 
o Banco do Brasil fizesse uma emi5são de emergencia 
de 100.000 contos, da mesma maneira como a Carteira 
de Redesconto, anteriormente, tinha de descontar os 
titulos do Thc.souro. 

Nos u]timos annos da presidet:!dia Bernardes, o 
Banco do Brasil iniciou uma politica deflacionista. O 
Banco adoptou a praxe de restringir as suas operações 
de redesconto. O dinheiro passou a ficar cada vez mais 
caeasso. Mas as restricções de credito {imitando a po· 
litica de Hjalmar Schacht nos primeiros annos de novo 
Reichshank Allemão) incidiam somente sobre os titu• 
los conversíveis, e não sobre os títulos do Thesouro, que 
eram iu:variavelmente renovados. (264) 

(264) Vide Ernst Hamhloch, Report on the Economic and 
Financial Conditions in Bra:il, pp. 12-13 (Departamento do Com• 
mercio do Exterior), Londres, 1925. 
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O presidente seguinte reformou ele· novo a moeda 
e o syatcurn hancario. Elle l,artiu dos principias da 
'~escola bancaria'' e retornou á ~'escola monetaria''. Na 
lei de 18 de Dezembro de 1926, Washington Luiz pro­
clamou a paridade legal do mil réis como sendo de 
O. 200 gramos ,le ouro, nove-decimos fino ( cerca de 5 
115/128 d.). Annunciou uma nova unidade monetaria, 
o cruzeiro, o valor prccis-o cio qual não foi declarado 
na lei. A emissão do dinheiro-papel foi transferida para 
a Caixa de Estabilisação, fundatla novamente; a "theo .. 
ria bancaria" do período Bernardes foi abandonada e 
a emissão pela Caixa de Estahilisação de novo estabe­
lecida foi estipulada como exclusivamente contra 100% 
de depositos em ouro feitos no Brasil, em Londres ou 
em Nova York. No fim do período de pre-estabilisa­
ção, a Caixa de Estabilisação deveria ser incorporada 
ao Banco do Brasil. Algumas Ecmanas 1nais tarde, um 
decreto (5 de Janeiro de 1927) estipulou a nova funcção 
do Banco do Brasil de manter o mil réis á taxa fixa 
e promctteu um período de seis mczcs para a cstabili­
sação definitiva e a conversão de todas as especies de 
papel moeda em ouro. 

O resultado deSBe renascimento da Caixa de Con­
versão, sob um novo noinc, significava uma coexisten­
cia simultanea de 3 especies de nota cm circulação: ( 1) 
as notas do Thesouro não resgataveis, (2) as notas do 
Banco do Brasil e ( 3) ae notas-ouro da Caixa de Esta• 
hilisação. 

Como no caso da Caixa de Conversão, a taxa de 
pre-estabilisação foi escolhida abaixo da paridade em 
vigor naquela occasião. Era novamente uma tentativa 
para tomar em consideração o desejo pelo dinheiro 
barato, a aversão dos productores de café para uma 
taxa cambial elevada e a procura das novas classes in­
dustriaes pelo dinheiro estavel. 
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A reforma Bernardes não foi completada; nem tão 
pouco a <le Washington Luiz. A luta contra a revolu­
ção de 1930, a propria revolução e as suas conscquen­
cias fizeram com que se encerrasse e.:,ta ultima tenta­
tiva de estabilisação. O Governo Provisorio encootrou 
tmJ.a econoll:lia perturbada, as finanças destruidas e um 
systema monetarío fracassado. 

O resto do ouro deixou o paiz, utilisado para o 
serviço da divida externa. Um novo período de sim. 
pies papel moeda inconversível governamental iniciou. 
se. O ultimo governo da primeira republica não pou­
de completar a projectada e p.rcparada reforma mone• 
taria e bancaria, situação identica á do ultimo gabine• 
te do Impeda. O Governo Provisorio da segunda Re­
publica encontrou-se na situação da primeira adminis• 
tração republicana de 1890. 

DE 96 d. a 5 d. 

A expressão franceza, changc et vcnt changent 
:souvent, vem a calhar á historia da moeda brasileira. 

Mas as oscillaçõe.s do cambio tive.raro uma tenden• 
eia accentuada. Começando ao par á taxa de 67 1/2 d. 
1$600 por uma oitava de ouro de 22 quilates) (265), a 
paridade legal do mil réis foi reduzida a 43 1/2 d. cm 
1833 (2$500 por oitava) a 27 d. em 1846 (4SOOO por 
oitava). A paridade pratica declinou nos curtos pe• 
riodos da · estahilisação para 15/16 d. a:o tempo da 
Caixa de Conversão e a cerca de 5 27/32 d. em 1927· 
1929. 

(265) Peso equiv:ilente :i 4 grãos. 



EVOLUÇÃO EcONOl\llCA DO BRASIL 249 

Tentou-se, embora sem resultado, fazer com que 
a paridade legal representasse a Bituação real, mas a 
baixa da taxa <lo cambio extrangeiro foi ainda mai!! 
profunda durante os 125 annos <la historia do mil 
reis. l\fovimcnt:mdo-se irregularmente cm torno da li­
bra ingleza, o mil réis era cotado acima do par, quan­
do a propria li11ra o;;cillava, alcanc_:ando o ponto mais 
alto cm 1814 de 96 d. e o mais hai_,co, de 4 3/8 em 
1923. 

Alem da historia commum de que a inflação fi­
nanceira, "uma vez iniciada, é difficil ser sustada" (R. 
G. Hawtrey), acredito, no que diz re;;peito á historia 
brasileira, que ella foi devida a uma constante procura 
pelo dinheiro barato. "Dinheiro immediato e barato" 
(266) e quei.xas so11re a csca-,f:'cz ele dinheiro são os 
eternos motivos de propaganda e agitasão no paiz, lem­
brando circunstancias semelhantes nos Estados Unidos. 
(267) 

Um historiador da moeda brasileira notará perpe­
tuas discussoes sobre cstalJilisação, continuas queixas, 
projectos, declarações, cotações de autoridades extran­
geiras, menção de casos occorridos no exterior, mae ra­
ramente um plano concreto, jamais uma idéa original 
Todos os ministros da Fazenda condemnaram, em seus 
relatorios annuaes, a inconvcrsibilidade do papel moe­
da; todos os presidentes prometteram uma reforma mo­
netaria. No cmtanto, todos elles (com muito poucas 
excepçoes) continuaram a emittir. 

(266) Victor Vianna, Banco do Brasil, p. 619; Co.rl Hellwig, 
Organisaçiio Bancuria e Financeira do Brasil, p. 27. São Paufo, 
1930. 

(267) Vide Charles J. Bullock, ob. cit., pp. 1•3. 
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Em uni secu]o de existencia independente, o Bra, 
sil osci1lou ,livcrsas ,,czes no periodo de transição en­
tre o papel moeda inconversível e o padri'io-ouro, A 
maior po&3iLi1idade de successo Be patenteara na acti, 

vidadc preparatoria de Murtinho. Mas ella nunca che­
gou a uma realisação final. 

O Brasil teve as suas batalhas da imprensa e do 
parlamento entre os papelistas e os mctallistas, entre 
os propagandistas ela pluralidade dos bancos de emis­
são e os adeptos do systcma de um só banco, e teve 
as suas lutas pc-Ja taxa media de cstahilisação. (268) 

Um adepto da interpretação marxista tamhem cons­
tataria no Brasil os interesses de classes prcdominan­
dó sobre o problema da moeda: os r,roductorcs de ar­
tigos de exportação inclinam-se á inflação de papel no 
paiz, ao passo que os importadores advogam a neces­
sidade de uma moeda cstavel. O capitalista extrangei­
ro allia-se aos propagandistas da moeda cstavel e o cre• 

. dor extrangeiro usa a sua influencia no 1ncsmo sen­
tido. 

O fazendeiro, o representante politico do Imperio, 
pertencia ao primeiro grupo; clle dependia dos preços 
de exportação; re~cbia em ouro no extrangeiro e gas­
tava o dinheiro local dentro do paiz. O segundo gru­
po, a classe commercial, e as partes mais induBtriali• 
sadas do paiz, dependentes da importa~ão de machinas, 
de materias primas e artigos de consumo, entraram no 
terreno político com a Republica. Seus interesses eram 
identicOél aos dos que tinham capital extrangeiro appli, 

(268) Os debates parlamentares são os principaes topicos de 
estudo de autoria de Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Bancos 
de Emissão no Brasil, Rio de Janeiro, 1923. 



EVOLUÇÃO EcONOMICA DO BRASIL 251 

cado em larga escala, o <JUc poderia dar uma explica· 
('.,~o ,le um empenho mais ;;1ctiYo e cnergico pela estahi• 
li<lacle <la moeda. 

Si procurasscmos as causas da permanente deprc• 
cia,ão do papel moeda inconversivcl no Brasil, pode­
riamos offerccer todas as explicações geralmente dadas 
pelos poucos investigadores existentes nesse terreno. 
Como no caso da Argentina, 06 cscriptores do paiz 
lançam a culpa na super-emissão. Um dos presidentes 
brasileiros, Epitacio Pcssôa, declarou que "'a queda do 
cambio tem como a sua principal causa o dc;:;cquilihrio 
de nossa balança conuncrciar' (269). Um exame su­
perficial do desenvolvimento da balança commcrcial 
hrasileira mostra o engano do Prcsi<lentc. Elle pro­
prio offerecc um ensejo para a comprchcnsão desse lap­
so: '"Não é neccssario ser um especiali;.:ta cm finan­
ças, é sufficicnte possuir uma comprchcnsão geral que 
constitue a cultura commum rio homem publico". In­
vestigadores extrangeiros apontam a halam;a de paga­
mentos como sendo a causa da deflação e todos clles 
realçam o momento psychologico. 

Com o mesmo direito, f possivel concordar-se com 
mn estudioso franccz das moedas sul-americanas que 
accusa "la reunion de touke ccs causes" (270). 

Uma explicação não Pf. de ser dada sem per et ubi­
que. O principal conflicto é naturalmente mais pro• 
funclo; o permanente clesa.stre do moeda no Brasil era 
e é um reflexo da discrep ... ncia entre a economia e a 
finança; elle é, ao mesmo tempo, um reflexo da des­
locação de fronteira. 

(269) Presidential Message, 1921, p. 7. 
(270) Jacques Lyon, ob. cit. 
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O typo da economia brasileira com o desigual de,, 
envolvimento ( ou, talvez, mais corrcctamente para algu­
mas regiões, com. o seu BP.h-desensvolvimcnto) do pai?., 
com as snas perpetuas mudanças snbitas dos principae, 
productos, é pronunciadamente desfavoravel a uma 
moeda estavel. 

Mas a natureza da ecn:wmia brasileira determina a 
estmctura financeira dcficitaria; e isso actua sobre a 
moeda directamente na applicação do papel m~eda ao 
equilibrio do orçamento e, indireetamcnte, pelo appello 
aos emprestimos, augmentando as despesas annnaee 
e os deficits, 

A emissão do pap·cl rr1 )cda governamental tornou-!e 
uma parte ordinaria da rrceita. O governo no Rio e a 
opinião publica, representada pelo Congresso, nunca se 
cansaram de bradar pela n.,cessidade de reformas. Elles 
repetiam muitas vezes a l ,cprcssão de l\Iichel Chevalier 
de qne "tout papier moTJnaie par lui-memc est men• 
songe". 

Niio obstante as mud mças kaleidoscopicas nas for­
:mas, na legislação, nas ~ontações de cambio, sempre 
prevaleciam aa mesn1as condições: dissociação da moe<la 
e da economia. Tornava-se impossivel pensar seria• 
mente no succcsso de um systema bancario central e 
na emissão de dinheiro-papel em um paiz sem meio• 
de communicação, tradições de credito, systema de 
cheques, centralisação .?<:>• fundos do governo, com 
finanças desorganisadas, separado por diversos merca­
dos, cada um com snas e.;tações e peculiaridades, onde 
a maior parte da immensa area era e ainda é Bertão. 

Dessa forma, no priNeiro cpisodio do systema ban• 
cario brasileiro, encontri:tmos as principaes causas do 

- seu perpetuo fracasso - a diacrcpancia entre a econo· 
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~ia e a finança, n discrcpancia entre o Brasil economico 
e politico (271). As melhoras e~poraclicas <lo cambio, 
depois de uma ••reforma", não rnndam a situação geraL 
nem é ella modificada pela influencia das oscillaçõcs 
cconomicas, quando os pcriodos de prosperidade crea­
vam uma immcnsa procltt'a por meios de circulação e 
occultavam a situação real. 

O estudo do papel moeda brasileiro (e é esse, pro. 
vavclmentc, o caso de diversos outros paizes da Ame­
rica do Sul) chama a nossa attcnção para outro assum­
pto. Por que essa emissão de papel moeda inconversivel, 
que vem sendo praticada sem rcstric,:õcs ha mais de 
um seculo, não resultou numa cata:'-trop11e monetaria, 
á semelhança <lo que aconteceu na Franc::a com os "aa­
signados", nos Estados Uni,io;;,, com o~ "grecn-backs'", 
na Allcmanha ,com os "marcos"? 

A unica explicação possivd é o systcmatico alar­
gamento do mercado, a absorpçiio de novas quantida­
dadcs pelas regiões que se vão integrando, pela deslo­
cação da fronteira. 

Uma estabilisaçilo pratica vcrjficou-se cm todos os 
momentos, depois do des]ocamento da fronteira. Como 
exemplo disso pode ser mencionado o occorrido <lepois 
da pequena rcvolui:ão industrial de l\Iauá, depois do 
novo movimento de industrialisação <lo scculo qezcnove, 
e depois da revolução economica causada peJa Guerra 
:Mundial. 

Mas todos essea cntrcactos de papel moeda estavel 
e algumas vezes conversível foram apenas curtos episo­
dios na historia da moeda brasileira. 

(271) Ninguem t:omprehem1eu es~ disctepancia melhor do 
que Tri,itüo de Athayde, i'a1ientanrlo essa foitil<> el'pecfüca da his­
toria brasileira no seu livro A' Margem ela lli.storia. p. 245. 
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A importação de capital extrangeiro, naturalmente, 
influenciou taml>cm a situação cambial e contrihuiu 
para os intervallos <lc estahilidadc. Ruy BarLOi,a pro­
fligou esse factor na sua explanação da alta '"artificial" 
da taxa do cambio no fim do lmperio {2í2). Essa ex­
plicação, combinada com a da deslocação da fronteira, 
parece ser plausivel para este periodo, hem como para 
o periodo da estahilicla<le, depois das reformas J\lurti­
nho. No Capitulo VII faremos uma tentativa de cal­
cular as importações de capital. 

A deslocação da fronteira exerceu influencia mo. 
derada na depreciação do papel moeda brasileiro, uma 
influencia crescente cm cada nova estrada de ferro, 
nova estrada de rodagem, nova linha de navegação, cons• 
tituindo uma nova procura para meios de circulação. 

O papel moeda inconversível teve um caracter pro­
nunciadamcnte governamental no Brasil. Desde 1829 
elle coexistiu~ de tempos a tempos, com o dinlieiro­
papel que tamhem cru, na maior parte, semi governa­
mental; e todas as tentativas para introduzir uma nota 
bancaria independente re<Sultaram num augmento do 
papel moeda governamental inconversivcl. O papel 
moeda governamental tomou-se o meio de circulação 
normal do paiz, inspirando mais confiança do que as 
notas de banco. O mil réis papel governamental incon· 
versivel desempenhou uma grande missão, como ve­
hiculo nacional de troca, mas nenhum auxilio pôde 
prestar nas relações internacionaes, 

A analyse <la distribuição local do papel moeda, 
com réferencia a abertura de novos meios de transpor-

(272) Annexos ao Relatorio do l\Iinistro da Fazenda, Emis­
são e Credito - Exposição ao Chefe do Governo Provisorio, p, 6, 
Rio de Janeiro, 1891. 
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te, seria mais do que instn1ctÍYa. Ella, provavelmente, 
poria um remate ao costume dos csrriptorcs brasileiros 
de se queixare1n do ••caos" e "anarchia" na historia da 
moeda brasileira, mot-tran<lo, ao mesmo tempo, que o 
'"caos" e a "'anarchia" existem mais nos cscríptos. Re­
velaria que a historia da moeda brasileira, embora não 
seja na verdade muito simples, não é mais caotica do 
que a <le qualquer outro paiz do cstylo e do tamanho 
do Brasil. 

Não nc~o a cxi>'tcncia de divcrsoa phcnomcnos es­
pccifi<'o.,, influenciando a hi,-toria <la moeda hrasileira. 
Pelo contrario. apontei e ;.alicntci aqui alguns des,cs 
phcnomcnos. I\Iuitos f,wtorc~ cx<'reíam a sna ac',;ão e 
muito,; clellcs soffrcrnm mutlan~ae: na sua importancia 
110 Jccorrer rla historia do .paiz. )fui tos factorcs tcchni­
cos tamhem não dcYcm ser esquecido~. :\fos uma corn­
prchcnsão da n1oeda hrasilcira pode ser consebruida 
apenas mediante um cuidado c~tuclo da economia hra-
1-ileira, e não gra1;as á applica(:ão dos modernos princi­
pios hancarios, adoptados em Lombard Strcet ou Wall 
Street. (273) 

(273) Acredito que isso seja ,·erdade com referencia não 
somente ao Brasil ; o não acceilo a explicação da inflação mo• 
netaria do Chile, de autoria de F. '\V. Fettcr, segundo a qual ella 
e o resultado das pesadas dividas que oneravam os ptoprietarios 
da terra. (Monetary mffoction in Chile. - Princeton, 1931). 



COMM!ltCIO EXTl!:RNO DO BRASIL, 1850-1920-1928 
(Contos de réi!) 

Ânno.s Exportaçãl) lmporração 
Excesso da ExcesJo da 
Exportação lmpcrtação 

1850-1851 67.788 76.918 -- 9.030 
1860-18/'il 123.171 123.720 -- 549 
1870-1871 168.000 162.100 5.600 -
1880,18/!l 230.963 179.688 51.295 -

326.453 29-l.!!80 :n.573 -
1890 574.367 512.100 62.367 -
1891 7114.463 5R9.5í5 194.888 -
1892 705.582 652 .425 53.157 -
1893 766.804 782.451 -- 15.647 
1894 8/12.658 844.531 37.477 -
1896 864.107 86i. 213 -- 20.106 
1897 l.010. 719 8-15 .803 164-.916 -
1898 l.Oll .301 933.332 77. 979 -
1899 954.768 8M.610 89.856 -
1900 850.339 614.939 205.400 -
1901 860.827 448.353 412.447 -
1902 735.900 471.IH 254.826 -
1903 742.632 486.489 256.143 -
1904. 776.367 512.588 263. 779 -
}905 685.457 454.995 230.462 -
1906 799.670 4-99.288 300.383 -
1907 860.800 64-1.938 215.953 -
1908 705.790 567.272 133.519 -
1909 J.016.590 592.876 423. 714 -
1910 939.413 713.863 223 .550 -
1911 I.003.925 79.i_ 716 209.209 -
1912 1.119,737 951 .370 148.367 -
1913 981. 761 l.007.495 -- 25. 728 
1914 755.747 561.853 193.89-1 -
1915 1.042.298 582.096 459.302 -
1916 1.136.888 810. 759 326.129 -
1917 1.192. l 75 837. 738 354.437 -
1918 1. l37 .100 989.305 117.695 -
1919 t .178. 719 1.334.250 84-1..460 -
1920 1. 752.0-00 2.007.000 -- 325.000 
1921 I.709. 722 I.689.839 19.883 -
1922 2.332.084 I.652.630 679.454 -
1923 3.297.033 2.267.159 l.029.874 -
1924 3.863.55-1 2. 789.557 l.073.997 -
1925 ,L02I. 965 3.376.832 64,5.183 -
1926 3.190.559 2.705.553 485.006 -
1927 3.M4.lIS 3.273.163 370.955 -
1928 3.970.273 3.694.990 275.804 -



Annc> 

]822 
IM23 
rn11 
rn~s 
)826 
Jll27 
IBW 

rn:•). rnJo 
l830-IBH 
!BJ J. JU.12 
1832-1833 
1833-183-1 
1834-1835 
]835-1836 
I:l](,.]837 
1837-1838 
JR3:I-J8lQ 
1839-1810 
13-10-1811 
1341-1812 
18,12-18.13 
1843-IMl 
18-14-1845 
rn1s-rnv, 
IBlb-18-17 
1M7-18:lll 
1813-18~9 
1M9-JB.;o 
1850-lBSl 
18,j.l.185:!' 
18,2-IBSJ 
l!l,J.J8J4 
l 85,1· 13:iS 
1R,:;.1s;;6 
]8j(,.JB5? 
183"7•13:iíl 
I8c.8-185'1 
1859-1860 
1860-1861 
1861-1262 
1862-IBGJ 
1863-1364 
1864-1865 
1865-1866 
1866-1367 
1867-1868 
1868-18"9 
1869-1870 
1870,1871 
1871-1872 
187%-1873 
1873-187-1 
IB74-1875 
1875-1876 
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Emüsãu 
d., 

Thésou.ro 

20. 507 
• . 
• 

30. 703 
3.t. ::94J 

r1.(__IPJ 
31). -J7j . 
40.:oo 
•J.1. O!i9 
46.521 
48, ~'67 
50. 380 
~0.úOil 
48. 7H 1 
47 .So2 
47. 537 
46.881 
46, óll-1 
46.68,1 
46.6;Jj 
46.693 
46.693 
4:i. 693 
4l.677 
41.66~ 
40,701 
37. 599 
3S. !09 
33. 324 
30.59·1 
Z9 .094 
:8.091 
28.901 
4~. 5t0 
81. 749 

127 .230 
H'l.398 
151.078 
1:;o .801 
H9.579 
U9,547 
149.SOI 
14<).360 

EIIIISS0ES DE PAPH-~IOEDA 

( Contos ele ré id 

Em.i~,ür, 
do 

Banco 

9.]71 
~.99,l 

11. J'íl 
)l.'141 
13 .391 
:?L57S 
z1.3:;6 

15.531 
21.063 
·10. :..:s 
51.540 
50. 1}05 
s.:;.1-:~ 
~0.391 
4o.90~ 
4.j,.740 
51.I:9 
70 . .i.1? 
72.5!i8 
:ll.963 
74.600 
4~.9J7 
5,).99.J 
43. 129 
40,-;'26 
JR.nno 
35.432 
33.548 
32.367 
30.0~2 

j'\"oro1 
Deparrnmento 

.,·ot<U da n,'?n .. 
ca Ji> I1tasi.l 

257 

,,; orn,, ,la Cai­
Xfl de E.-rabiU. 
:-11,;-iio 



E1nioii1. 

Anno d,, 
TMSOUTO 

1870-rn:7 1-19.H~ 
rn,,-rn;u 181. 2.~ 
rn;a.rnN J.1J'J.~.)li 
18,'i-lUUO 18,.::uu 
l8Bo-rnu1 l8H.15õ 
1Bll1-l6B2 ll!ll.lll 
l8B2-18U3 188.0,U 
llill3-1!!H-l UJ7.937 
18M-18B, 187.3H 
LBU;i-1BB6 l94.:.:8J 
l8Bo-1UU7 184.3.S.> 

- -
1888 188.869 
1389 lli.J.ij19 

1890 l.l.081 
1891 167 .óll 
1892 21S.10U 
1893 28S. 74.5 
1894 3ó7 .3,9 
1895 337. JôZ 

1896 371.<,.U 

1897 439.6!4 

1898 778. 365 

1899 733. 121 

1900 6C.9.ó3l 

1901 680.451 

1902 675.537 

1903 674.979 

190.; 673.140 

1905 6ó9.492 

1906 604. 793 

1907 643.532 

1908 634.óBJ 

190\1 6211.453 

1910 621.005 

1911 612.520 

1912 607.0ZO 

1913 601.488 

1914 8!?2.496 

1915 982.090 

1916 l.12!?.560 

1917 1.389.415 

l91B l-679, 176 
1919 1.728,062' 
19!0 l.828.968 

19:l J .874.08.% 

1922, 1.857.412 

19Z3 l.950.õ71 
1924' !?.237.134 
19%5 2.114.976 
1926 1.997.304 
1927 1.977 .3ZS 
1928 1.951. 725 
1929 1.951.000 
1930 !?.543.000 

EMISSÕES DE PAPEL-MOEDA 
(Contos de réis) 

EmU,ão Rcdcuonio Norai do Ban-
do Nottu 

Banco Departamento co do Ilta:ii:il 

30.UUU 
27 .lJJi 
27.bj.4 
::c,.,i·ja 
;!-'.J:.."'J 
2-1.119 
22 .IJ:J() 

21.089 
!!U,.",!.8 
19 ,JOO 
17 ,9.)6 
-

ló.419 
ll.JJ7 

127 .9U 
34ó.ll6 
34ó.1!6 
346. lló 
3-l:i.000 
3-10.71-1, 
3-10. 714 
340. 714 

-
--
-
-

Conver,ão 
J,o~.as 

ofjú;u.e, 
37. :s2 

100,0H 
89.396 

22.;.233 
303 .990 
369.145 
396. 70S 
!?9S.347 
157. 797 
94.S60 
94.560 
94.560 
20.911 
19.329 
19.329 
19.329 156.0'3 
19.329 556.363 
9. 990 399.266 389,000 

- - 7Z6.86S 

- - 69:!.001) 

- - 59!?.000 

- - 59:.000 

- - 59!? .000 

- - 592.000 

- - 170.000 

Nor~ da C,n. 

""ª de E,rabilJ. 
=açÜó 

435. 560 
835.301 
848.000 
129.000 

Nota: A• ~i!rao par• 1830-1834 e 1839-1840 •m pane e,tãa faltando o •m parw 
••o contradictariu. 
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TAXA DO CAMBIO NO RIO DE JANEIRO SOBRE LONDRES 
Pence por mil réi~ 

Anno 11.finima 
1 

lllé<lia Ma:âma 

1312 72 76 a 
1813 75 ½ 80 77 ~;. 
1814 76 96 85 11" 
1815 71 ]/~ i7 i3 "!, 
1816 56 ½ 69 58 '/,. 
1817 57 72 64 1/:,. 
1818 69 74 71 ·1i. 
1819 59 73 66 
1820 5,t 60 57 
1821 48 ½ 54 ½ 51 •;. 
1822 47 51 ~!! 49 
1823 48 53 ½ 50 ¾. 
1824 47 49 ½ 48 '!, 
1825 47 57 51 7;. 
1826 41 5.J: 48 'I• 
1827 31 40 35 '!, 
1828 28 ½ 3-1 31 ½. 
1829 22 28 24 6/. 
1830 21 ½ 24 22 13lio 
1831 20 ½ 30 25 
1832 28 ¾ 44 ½ 35 i;d 
1833 32 ¼ 41 ½ 37 ~;. 
183-t 36 ¾ 40 ½ 38 3/, 
1835 37 41 ½ 39 '!, 
1836 36 1/2 40 38 7, 

/10 

1837 26 3-1 ½ 29 "li• 
1838 27 ¼ 29 ¾ 28 'li• 
1839 29 ¼ 34 ½ 31 º'/. 
18'10 30 32 ½ 31 
1841 29 31 ½ 30 ~;,. 
1842 25 28 ¾ 26 13/ia 
1843 24 ¾ 27 25 "'/10 
1844 21 ¾ 25 ¾ 25 3/lo 
1845 24 ½ 26 ¾ 25 '!u 
1846 25 ½ 28 ¼ 26 lA/lA 

1847 27 29 28 
1848 21 ½ 28 25 
1849 24. ½ 28 25 'f/. 
1850 26 ¾ 31 28 •;. 
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Anno 
,, 

Minima Média 1 
Maxima ... 

,/ 

1851 27 ¾ 31 29 1;. 
1852 26 ½ 28 ½ 27 7/lu 
1853 27 1/2 29 ½ 28 ¼ 
1854 26 ½ 28 ¾ 27 ~1. 
1855 27 28 ¼ 27 •;,. 
1856 27 ½ 28 ¼ 27 º/,., 
1857 23 ½ 28 26 "I• 
1858 22 ¾ 27 25 •;,. 
1859 23 1/H 26 ¼ 25 1

/10 

1860 24 ½ 27 ¾ 25 ª/10 

1861 24 ¼ 26 ¾ 25 ~1,. 
1862 24 ¾ 27 ¾ 26 t,/H 

1863 26 % 27 % 27 ¼ 
1864 25 ¾ 27 ¾ 26 "/. 
1865 22 ½ 27 ¼ 25 
1866 22 26 24 1;• 

1867 19 ¾ 2·1 ¾ 22 '/10 
1868 14 28 ¼ 17 
1869 18 19 % 18 u /10 
1870 19 % 24 ¼ 22 1

/10 

1871 . 22 25 % 2.J. '/a:, 
1872 23 26 ¼ 25 
1873 25 27 26 "/u 
1874 24 ¾ 26 ¾ 25 ""/.,. 
1875 26 ¾ 28 ¾ 27 '/:i2 
1876 23 ¾ 27 ¼ 25 11/a:, 
1877 23 25 % 24 "/lo 
1878 21 2,l, % 22 "'/,. 
187',1 19 ¾ 24 ¾ 21 °/s 
1880 19 3/o 24 22 •;.,. 
1881 20 ½ 23 ¼ 21 "''/ru 
1882 20 ¾ 22 21 ª/u 
1883 21 22 ¼ 21 "/10 
1884 19 1 /u 22 ½ 20 ll/i. 
1885 17 % 19 % rn 1"/u 

1886 17 ½ 22 1"/10 18 u/iu 

1881 21 ~1,. 23 "'/JA 22 7/"JA 
1888 2::l ½ 27 º/10 25 1

/~ 

1889 24 ¼ 27 ¾ 26 7/a 
1890 20 ½ 26 22 '/1a 
1891 11 ½ 20 ¾ 14 »J., 
1892 10 16 12 1/u 
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Illédia Maxima Anno Minima 

1!)93 10 1;;1 B "!,,, li 10/:ei 

189·' 9 1;,, 12 1/, ,_ 10 ª/,. 
1395 9 II '1/,, 9 lt /10 

1896 8 10 '/ 
/ ! ,~ 9 '/,o 

IP,97 6 ~,1~ 8 "'/:,. 7 '·'/, .. 
1393 5 )f; 8 "'/:,o 7 '/,. 
1899 6 11 /"' 8 7/.,, i ~ ;,. 
1900 7 u 1 / 

9 '!, /1'1 

1901 9 "½, l:l ?'\1 Il ¾ I ; ~ :.! 

1902 11 ½, lZ '/ 
/ l•J Il "'!,, 

1903 11 1·~ 12 "/ ·Jg 12 
1904 11 º/ <li 13 "'/,a 12 ';/3~ 
1905 13 ]ll/1~ [g l' 15 ··; .... / ,,; 

1906 H 1)i lí "/,,, 16 "/,,. 
1907 15 7/.;i 15 '·'I 

/ •'.I 15 "/,. 
1908 15 <·/,,, ·15 :., 15 "/no i :.r,! 

1909 15 ¼, 15 º' I ',:1 15 º/ .. ~ 
1910 15 1/1,1 rn ll' 

/ ,;1, 16 '"/.,. 
1911 15 "' l:10 16 '' 16 '/. ,·,:..: 

1912 16 "loo 16 1:1/ 16 º!"" 11:1, 

1913 15 ''
7 lo, 16 "/ .. , 15 01/,u 

JQU 10 ::! 15 i.·. f 14 é'/.,, i :\!,! / ,,, 
1915 ll 4:,/ °' 13 IH! 12 º"/.,. ;,:1 

1916 11 11; .. 12 "''!,~ 11 '"'/,. 
1917 lJ n; ,. lJ ,l,':°/fü 12 •0

; ... 

1918 11 u;,o l3 llt / 
.1 •d 12 º"/.,. 

1919 12 "''/,., 18 11• / J.1. '"/,.. ~ t;.. 

1920 9 "/10 18 '"/,,. l4 'º/,,, 
1921 6 "!., 10 ''/.,., 8 º/:u 
1922 6 7 ~/,u 7 "/:u 
1923 4 % 5 '"/,,, 5 "/ .. 
1924 5 6 °1/c., 5 "i1 .. 
1925 4 "'/,,. 7 "/,: 6 l/1• 
1926 5 ""/,,, 7 '1/11 7 •;.,. 
1927 5 ""/~ 5 "'/;i:r 5 ""/ .. 
1928 5 lll / l2S 5 ~-' I 

/ !l~ 5 "'/., 
1929 5 ,., I e.• 6 1;.,. 5 r.,,/.,. 
1930 4 ª/14 5 ::n;,..,., 5 10;., 

Cad. l!t 



CAPITULO VII 

A SEGUNDA REPUBLICA 

O que queriam os nossos credores era exac· 
tamente o que queriam to<los os br.tsilciros: 
era a resumração financeira e economica do 
Brasil. 

JoAQUil\1 l\.:lunTINHO 

Quand je suis maladc, je réponds à ceux 
qui me pressent de premie médecine, qu'ils 
attcndent au tnoins que fo soye rendu a mes 
forces et a rna santé, pour avoir plus de 
moyens de soustenir l'éffort ct le hazard de 
leur bruvage. 

l\.IO!•ffAICNE 

A segunda republica inaugurou-se com jubilo e en­
thusiasmos geraes, sob condições que lembram o auge 
de nma tra:gedia grega: uma combinação simultanea de 
todas as especies de "crises". 

O leitor já se familiarizou com as fricções e discre• 
pancias desse solo, sernprc propenso a crises, onde 08 

conflictos entre o Brasil cconomico e gcogruphico, as 
· perpetuas mudanças das condições dos productos prin­
cipaes, os oscillantes typos economicos e a liderança 
política, constantes crises o:tçamcntarias e desorganisa­
ção da moeda apresentaram a Lase historica para a se­
gimda republica. 
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A acccntuaçiío da prolongada crise em 1929 contri­
Luiu para o aggravamento de todas as outras crises la­
tentes e inspirou a crise economica. A semelhança do 
que aconteceu en.- outros paizcs sul-americanos, a crise 
chronica local do pcriodo transitorio entrelaçou-se com 
a crise, mundial. As oscillações mundiaes attingiram 
o Brasil tão rapidamente que o anno de 1929 - em 
que se regista a crise de W ali Street - foi o anuo 
official da transformação da crise chronica brasileira em 
uma crise aguda, Elia foi o resultado do cruzamento 
das osciUações nacionaes e mundiacs e da coincidencia 
<las oscillações longas e curtas do cyclo commercial. 

A corrente política de 1929 e a revolução de 1930 
contribuiram para a situação, causando irregularidades 
de communicaçõcs, destruição <lc estradas, desordem no 
commercio extrangeiro, augmento das despesas e dimi• 
nuição das receitas. 

O E:mco do Brasil tomou-se um instrumento sub­
misso á vontade do Governo. O Prt!sidcnte do Banco 
declarou, no Relatorio de 1930, que o Banco "'por ordem 
do Presidente, attendeu com presteza a todas as so­
licitações de credito legitimas, que foram feitas no 
paiz". (274) 

A crise das exportações brasileiras causou uma 
contracção do commcrcio exterior {exportação, 1929: 
f94.831.000 e 1930, f. 65,770.000); e a balança de pa· 
gamcntoe tornou-se ainda mais desfavoravel, visto como 
a importação de capital extrangeiro, já em declinio 
desde 1927, cessou. As reservas.ouro logo ficaram es• 
gotadas. e· 

(274) P. 7. 
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O Governo Provisorio, nos primeiros mezes de sua 
actividade, poderia ter repetido as palavras de D. Pe­
dro I cm sua carta ao seu pac: "Não existe maj1, <li­
nheiro, nem eu sei como obtcl-o·• (275). De facto, o 
Chefe do Governo Provisorio, <loutor Gctulio Vargas, 
declarou no annivcrsario da revolução, cm Outuhro de 
1931, que "do ponto ele vista financeiro, a situa~ão do 
paiz, ao deflagrar da revolução, era de completo caos'". 

O sentimento post-revo1ueionario, como é costume, 
accusou o ancien régime da catastrophc financeira, e 
o paiz estm,a e ainda Ci'tá inc1inado a repetir a velha 
phrase de Bernardino de Campos, que declarou cm 
1898, que "o estado financeiro. . . a que nós agora 

_ chcgam0t3, é a conscquencia logica dos nossos cri­
mes". (276) 

O novo governo m1e10u-se com planos ele reformas 
radicaes. A idea da naeionali.sação das empresas de 
utilidades puhlicas e a ampliação da propriedade do 
Estado em uma larga escala, tomaram-~e o principal 
ponto de discussão. O fermento post-rcvolucionario 
do cootume e o desejo <lc mudanças <lrasticas exerciam 
a sua influencia. O presente era caotico e o fut:1ro 
obscuro. O problema do café, o ponto mais impo1·tante 
da situação, estimulou um diluvio de projcctos e cx­
periencias. 

As estimativas do orçamento federal para 1930 cal­
cularam os saldos como seguem: 

(275) Armitage ob. cit. I, 49. 

(276) Relatorio do Mitli.slerfo da Fazen,la, p. 69. Rio cfo 
Janeiro, 1898. 
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Excedente- ouro ......... . 

Deficit papel ........... . 
Excc<lcn te liqui<lo ....... . 

(ou sejam 

Contos de réis 

+ M.158 
+ 267.684 
+ 117 .264 papel 
+ f:2.200.000) (277) 

O resultado do exercicio para c..;:-e anno foi o se­

guinte: 

Ca1110s de réis 

Deficit ouro ............... . 6.190 
Deficit papel . . . . . . . . . . . . . . . 745 .889 
Deficit liquido . . . . . . . . . . . . . . 783 .029 papel 

(ou sejam: - f. 15.000.000) (4). 

Toda a receita constituiu um desapontamento pa­

ra o orçamento federal <le 1930, como se ,·ê do scb,uiute: 

Cnntos ,fo réis 

Prci·is/io Rrs1tltado t·erificado 

Ouro P,1pd Ouro Prrpel 

19:!.151! I. :!S L :1·;'J 13L913 1.565.307 

(2i7) A conversão do ouro em papel, em 1930, feita n:1 base 
de mil réis papel ::::::: 4 % d. 
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ORÇ.\MENTO FEDERAL DE 1930, Receita 

1 
Conws d, ,;;. d 

Previsão l Resultado t:erificado 

Ouro 1 Papel Ouro Papel 

Alfandega ........... + • J88..J.93 122.416 116.078 74.BJH 
Taxa de consumo .... - 460.013 - 352.200 
Estampilha.s .....•••.. 56 133.803 12 llO.Hl 
lmposio s/ a renda .. 80 68.555 2 52.701 

A relação entre as previsões e o resultado real apre­
l!lentndo pelas despesas foram inversas, 

ORÇAMENTO FEDERAL DE 1930. DespezM 

Contos ,Ie réis 

Previsão Resrtltado t·erifíca,lo 

Ouro Papel Ouro Papel 

134.913 l.565.307 127.055 1. 733.ISB 

O serviço da divida abosorve a maior parte da re• 
ceita, como se verifica: 

Contos de réiJ 

Externa Ouro Papel ............. "' ............ 
Interna 101.571 -............................. 166.187 -
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A emissão de papel moeda inconversível pelo The­
souro substituiu a emissão elo Banco do Brasil, hem 
como as notas conversíveis da Caixa de Estabilisação. 

El\USSAO 1930 

Em 1.000 conto& de réis 

Agosto Dezembro 

Pelo Tbesourn .................... 1.951 2.543 
Pelo Ilanco do Bra,il ........... 592 170 
Pel,1 Cah:.:i ,!e Estahilisiçi'io ..... 168 129 

A reserva-ouro de E 31. l 00. 000, cm Setembro de 
1929, ficou diminuida parn E 14 .100. 000 em Agosto de 
1930 e desapparecêra cm Dezembro de 1930, A ta.."Ca 
cambial, relativamente cstavcl cm 1927-1929, declinou 
em uma série de fluctuaçõcs, cm 1930, quando a taxa 
alcan<;:ou o fundo em Setembro ( com a media de 4 
21/32). 

Temos de admittir que o Governo Provisorio esta­
va ao par da situação e empregou todos os seus esfor­
ços para conseguir o equilibrio orçamentario. As pre­
visões do orçamento federal, varias vezes renovadas, 
para 1931 mostram um corte nas despesas, notavel pa­
ra um governo revolucionario. 

Contos de réis -
Orçamento apresen- Estimativa revi-

tado sada 
1930 1931 

Ouro ................. 127.055 114.594 
Papel .............. 1. 733.158 l.401.881 
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Não 0L1:tante a :rno<lcsta previsão da receita, e1la 
permittiu o equiliLrio orçamcntario com um supera. 
vit de +6.588 ouro e um ,mpcravit de +16.550 papel 
( cerca de f. 1. 000. 000) ( 278) . Todavia, a si tuacão tor. 
nou-se diff icil, porque o serviço da divida cxte~na ah. 
sorvia a maior parte do orçamento e exigia ouro que o 
paiz não mais possuia e não po<lia adquirir cm quanti­
<la<lcs suffieicntes COill a dcprcciac:ão moeda nacional. 
Uma comparação das cifras de 1929 e 1931 torna a si­
tuação dara: 

1 
Em contos 011ro 

1":?9 1931 

1 

Despesas ef/ectua-
K,tim11tin1 rerisnda d,1s 

Receita ordinaria ouro 189.369 91.UO 
A]fondega . ~ ............ 1B5. 913 87 .60-1 

1 
St>n:iço ,Bvida exlcrna }r)J. 227 'Jfi.OJ5 

-

Em 1931 toda <t rPceita-ouro não era sufficiente pa­
ra fazer face ao S<'rviço da divida externa. Operações 
de credito estavam fora ele co;itaçiío, cm yÍftudc da 
crise mundial e da situa,;ão hrao;i1cira. c\Lis, mesmo a 
receita ouro arrecadada niio podia ser applicada ao ser• 
viço da divida; cl1a foi na realidade pagu cm moeda 
nacional, e não em ouro. O governo tinha Jc comprar 
ouro ou cambio extrangeiro nos mercados intcrnacio­
naes com o valor do mil réis depreciado; essa pratica 
exercia constante pressão official sobre a taxa de 
cambio. 

(278) Conversão de 1931 feita na base de mil réis papel :;:: 
:::: 'd. 
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Os principaes credores extrangeiros comprehende· 
ram a situação tão hem quanto o Governo. Esperando 
ainda que fosse neccssario repetir o mcthorlo dos "fund· 
ing loans" ele 1898 e 1914, os Rothschilds inglezcs abri­
ram um cretlito de dois annos de prazo, cm Janeiro de 
1931, ao Banco do Brasil, de f 6.510.000, e mandaram 
um tcchnico para fazer um estudo da situação. 

Sir Otto E. Nicmeyer, no começo de 1931, viajou 
"durante algumas semanas nas províncias centraes do 
Rio, São Paulo e l\1inas", e apresentou um Relatorio ao 
Governo Brasileiro. (279) 

(279) Rcport submittc<l to tire llrn-::ilian Govemment, por 
Sir Otto l',iemcyer, K. C. Il~ G. B. E., ,1 de Ju1ho de 1931. O T/ze 
Londo11 Times mostrou-se exct'pcionalmcnlc enthusiasm:ido sobre 
r:ssa iniciativn do governo bra,ilciro. assim se referindo ao facto: 

.. O Go\·erno Bra,ileiro merece ('ong:ratulaçiies pela sua ded• 
~ão de instituir reforn1:1s finanecira~ e ela moeda. Essa decisão já 
,o fazia wrdar, porque, muito eml,ora a m1lurez:1 tenha sido pro· 
diga com c,;,:e poiz, o ,eu de,aenvohimcnto cconomico tem sit1o 
~eriomente returdado e o ~,·u credito prcjuilirado por pmticos fi. 
nanceiras erroneas, n,; quaes i,;e reflectiram na deprecim;ão e ins­
t~hílidade ehronÍ<'a da moeda. O Banl'o do Rr:1,il deve ;er con­
~-ertido cm um banto rcntral º'"thodo:,:o, trabalhando em um sys• 
tema independente, e determinadas rdormas monetarias e a esta• 
bíli,;ação da moeda <levem ser levada~ a effeito. Isto, naturalmen· 
te, envoh·erá a manutenção do equilíbrio o,ç:1mentario, e a regu­
lamentação cu ida<lo,a elos empre,timos e:,cternos. O Governo con• 
~·idou Sir Otio Niemeyer p:ira vir ao Brasil com o proposito tlti 
&cr um con:;dheiro na execução do plano. Em ,·irtude de sua 
e:,:periencia, como controller das Finun<;as do Thesouro, e corno 
Membro do Commit!ee Financeiro da Liga das Nações, o qo:il 
foi o eitecutor da reconstrueção financeira de dh,ersos paizes eu, 
ropeus depois da Guerra, elle estava perfeitamente ao par dos pro­
blemas que tinha sido convidado a ajuda[" a resolver, quando cbe· 
gou ao Brasil. Os rumores de que e,;tava •endo estudada a rcu• 
li~,;ão de um plano de reforma finanreir.i 'tltam sufficientes para 
am firme fortalecimento do mercado dos títulos brasileiros esta 
~emana; e hontem houve mais uma alta nesses titulos. Se o Bra• 
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A analyse da situação e o programma apresentado 
constituem um trahallio typico àe um conselheiro fi. 
nanceiro extrangeiro, que visita um paiz. Trata-tSe, 
naturalmente, de um tralialho muito intellígente, e in­
dustrioso, mas sem applicação no tempo e no espaço, 
ou, para ser mais exacto na expressão, uma transf eren­
.cia dos principios contemporancos de Lombard Street 
no scrtiío brasileiro. 

A principal característica desse relatorio é que a 
economia local foi simplesmente esquecida. Niemeyer 
procura uma explicação da situação na crise mundial 
e nas consequencias da politica financeira interna do 
Brasil nos ultimos annos. (280) 

&il lc,·ar a l'fícito de um:1 maneira determinada as reforma~ que 
;;ão neressarias, o luao que di,rn advirá para o seu credito será 
do inralcufovel valor para o paiz", 00 de J;.mciro Jc 19:ll). 

O jornal New York Time:! insistia cm que ''contrariamente 
ás noticias propaladas, elle (Otto E. Nicmeyer) não foi convidado 
pelo Go,·erno Provisorio, mas foi enviado ao Brasil para ~:ih-a· 
guarda dos Roth~childs ". (29/maio/931). 

(280) E' differenre o methodo de estudar o assumpto no Re· 
latorio do Comité l\foc l\lillan, no qual a parte referente ao papel 
desempenhado pelos productores de materia prima abrange pra· 
ticamcnte a situação brasileira de uma fom1a completa. 

·• A situação dos paizes productores de materias primas tor· 
nou-se dessa maneira eictremamente diíficil. Prc<;os altos duran· 
te e immediatamente após a Guerra estimular:im a producção; e 
graças ao augmento da cconomi:i nacional e da capacidade finan· 
ceira dos paizes prodnctores, tornou-se facil obter emprestimos de 
capital. Essa situação encorajou o consumo de maiores qu:mti· 
dades de .artigos de imporração e o adiamento da pressão sobre a 
economia nacional do pag:imento dos juros sobre os emprestimos 
de capital. O proprio augmcnto na producção contribuiu para a 
baixa dos preços, e esses preços baixos condm:iram IÍ adopção de 
varios eschemas para impedir <1ue os preços descessem ainda mais. 
O fracasso completo ou parcial desses eschemas forçou uma baixa 
de preços ainda mafor e desencorajou a importação de capital, 
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No programma de reformas, tambem, a economia 
é esquecida~ como se a cstructura financeira fosse intei­
ramente imlcpcndenlc e autarchica. O Rclatorio é mais 
uma peça tcchnica; e não economica. O programma 
de Sir Otto E. Nicmcycr é muito simples. De accordo 
com o seu ponto de vista, o problema consiste no: (1) 
o cqnilibrfo orç-amcntarfo; (2) cstabi1isação do cambio 
e reforma monctaria; (3) Banco independente com au• 
tonomia de acção; (4) limitação de cmprestimos feitos 
<lirecta e indircctamcnte pelo Governo Federal ou pelos 
Estados do Brasil. 

Sir Otto E. Nicmcyer repete os lu;ares commune 
dos compcndíos, compara as condições do Brasil com 
as da Europa (taxa1;ão per capita) prc/!a o exemplo da 
Inglaterra (o scn·iço postal e tdcg-raphico não dcfici­
tario) suggere impostos inter-morlog como uma fonte 
de receita (sem enunciar a lng:latcrra) propõe a taxa­
ção directa e a reduci:ão <lua tarifas alfandegarias para 
o futuro. As suas idéas sobre o "banco central ortho­
doxo" são tomadas do Systcma Fc<lcral de Reservas. 

O seu programma de cstaI,ilieação consiste em mui­
tas sugge,,tões: estaheleccr o conteúdo ouro do mil réis, 
fixar a actual taxa de cstabilisação, não demasiadamen• 
te alta, á luz das circumstancias do momento. Alem dis• 
so, o controle de todos os emprestimos brasileiros no 
extrangeiro passaria para as mãos do Governo Fednal, 
um emprestimo externo para o banco de reserva não in• 
forior a f 16.000.000 (cujo levantamento clle considera 
possivel) e suggere a organisação de um Comité de Pro-

augmentanr1o d~-~a fom1a n pressão para uma venda forçada de 
productos do exportação além de fazer face ao pagamento dos ju• 
ros dos emprestimos externos e de outros fins." Report, Comitté 
6ohro Finanças e Industria, p. 61, Escriptorio da Imprensa de Sua 
Majestade, Londres, 1931. 



272 J. F. NüRMANO 

paganda da Economia. Elle encena o trabalho com al­
gumas observações liricas., que c::-gotam to<la a sabedoria 
dessas idéas reformadoras. Al:.,runs dos pontos secunda­
rios do seu progranuna n1ostram, de forrna positiva, 
que o conselheiro não tinha coruprchcn!:ião alguma das 
peculiaridades elo paiz e de mas distancias. Elle jnl­
gou o vaato interior de confortnidade con1 as suas im­
pressões do Rio de Janeiro e São Paulo. O Conselheiro 
demonstra a sua falta de contacto com a realidade elo 
Brasil, quando convida o Govcn10 a (Jispôr das acções 
que possue do Banco do Brasil e utilisar o mercado 
livre para a venda clcssas apolicca (O Rclatorio é data­
do de 4 de Julho de 1931). Um conhecimento da eco­
nomia mundial parece <luvjdosa, tan1l1c1n, quando clle 
demonstra acreditar Bcr po~sivel consct,riiir-sc cm 1931 
um grande etnprcsti1110 <le C5tahili.sação. Naturalmente. 
existem algumas suggestões e conselhos razmnrcis no Re­
latorio (alguns delles serão salientados mais tarde); 
mas ellcs não modificam o caracter geral do documento. 

O Rclatorio de Sir Otto E. l'íicmeycr não é melhor 
nem peior do que o trabalho mcdio apresentado pelo, 
conselheiros financeiros extrangeiros, chan1ados a Ucs­
empenhar tarefas analogas cm casos semelhante.:;, Elll• 
dá as receitas do coe.tumc, repete, por vezes, a~ suggcs­
tõca do competente e claro Rclatorio )lontagu ele 192·1, 
mas não alcan~a a vL,ão propria <le uu1 estadista do 
relatorio eeonomico de Lord <l'Ahernon, de 1929. Co· 
mo acontece com n1uitos conselheiros financeiros, Nic­
meycr esquece o facto de que cada paiz pos~me os .seus 
problemas particulares, ha.scados sobre as suas necessi­
dades politicas, economicas e financeiras, costumes e 
condições; e ellc dcsprez:t a jntcr-rclar;ão existente en· 
tre a C!;tructura social e a finança. E' essa a unica ex• 
plicação que se encontra para o seu en-o de frisar o 
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facto de que a taxação àcvc tomar em principal comi• 
dcração a propriedade territorial. 

Não obstante o animador optimismo do seu "esta .. 
do~', quasi im.mcdiatan1cnte seguiu-se uma haixa do 
eamhio e a suspensão do serviço da divida. 

O Rclatorio Nicn1cycr deparou íortc opposi­
ção no Brasil sob diffcrcntcs pontos de vista. Nacio­
nal-Socialismo~ nacionalismo cconon1ico ( o nrnis fra· 
co de todos), e indianismo rcnascirlo foram as fonte! 
i<leologicas da opposição. ilias os críticos hraaileiros, 
bcnt como o conselheiro criticado, esqucccr3m o facto de 
que o prohlcrna consiste na escolha entre col1ocar a eco .. 
non1ia crn reu devido lugar (por quanto tcn1po?), ou 
col1ocar a n1oeda e a!; fi11:n1ça~ no lugar que lhe~ com­
pete. 

Nint,ruc1n apontou a cxistenda de conflicto,3 croui­
cos entre a política hrasilrira, as finanças e a economia. 
Eis aqui um exemplo typico. O orça1ncnto federal, na 
sua necessidade de receita, cuja principal fonte é a Al­
fanclcga, esforça-se por aug:1nentar a~ in1portações; º"' 
Estados, visando o 111e:-mo fim, taxain as exportações. 
A cconon1ia brasileira requer o abandono des~c aspC"cto 
puramente financeiro do problema Jo commercio ex• 
terior. 

Nicmcycr não comprehendeu que a organisa~ão fi .. 
nanccira depende de 1.1ma Lasc cconomica; que a es­
trnctura cconomica do paiz de,rc eer ]cyada em consi­
deração, que as "recentes mudanças" nclla são desco­
nhecidas, visto que, desde 1920, nenhum recenseamento 
foi levado a effeito, e que parte desse processo invisível 
da evolução cconomica é algumas vezes de capital im­
portancia e outras vC'.i:cs completamente inesperado. 

Não considero possivel obter uma peça de estudo 
reformadora, conl:\truC'tiva e solida, em grande escala, 
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até que tenliamos uma comprcl1cnsão das correntes e 
tendencias do mais importante e recente pcriodo do 
passado cconomico brasileiro - cspeciahncntc da épo• 
ca que se seguiu á revolução cconomica occasionada pe• 
la Guerra Mundial. (281) 

Os dados existentes, collcccionaclos, estudados e in• 
terprctados neste livro, pcnnittcm-nos, não obstante, af. 
firmar, em oLcdiencia um criterio de generalisação, que 
o principal objectivo de um programma cconomico para 
o Bra.;il é a f armação de uma verdadeira união eco no mi­
ca onde actualmcnte existe uma federação politica, 
e onde não existem ohstaculos geographicos ou histo• 
ricos para esta união economica. (282) 

Os reformadores não levaram cm conta a cxistcn• 
eia de dois Brasis: o cconomico e o politico. EHes igno­
raram a diffcrença e o grau de ajustamento entre os 
dois. Esforcei-me por demonstrar que esse phenomeno, 
causado pela deslocac:üo de fronteira, influenciou e ex­
plicou a perpetua mudança da situação dos principae.s 
produetos, a mudança das causas economicas, a histo­
ria erratica da finança e da moeda. Presenciamos os 
pronunciados pcrioclos de melhoria depois de cada mo• 
vimento ela fronte.ira e a cxpan.são da arca geographica 
do Brasil cconomico ( período Mauá, fim do Imperio, 
começo do seculo vinte, prosperidade do após-guerra), 

(281) O Presidente Nilo Peç:mlia frisa essa falta de conhe­
cimentos da pi:-opria evolução cconomica cm uma de suas mem;:i­
gens cm 1910. - Mensagens Presidencíncs, p. 734. 

(282) · O divorcio entre a economia e a finança foi occasio• 
oahnente fomentado em oLras brasileiras. Em 1885, Francisco 
Moura apontou-o no seu livro "Ensaios Economicos", p. 37, Rio 
ele Janeiro, 1885. Amaro Cavalcanti foi um dos poucos Ministros 
da Fazenda e economista que lambem salientou a inter-relação 
existente entre a economia e a finança. Resenha Financeira, P• 
180. Cincinato Braga repetiu-a mais tarde - lntensif icação, p. 4. 
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A vida financeira da União e a dos Estados estão 
agora praticamente independentes uma da outra. O 
Presidente Arthur Bernardes salientou esse facto de 
maneira clara, declarando que "em regra o Governo 
Federal ignorava, officialmentc, o que occorria na vida 
administrativa e, especialmente, na direcção financeira 
dos Estados" (283). O Governo Federal que, nas 
suas relações corn os Estados, não possuc poder suf­
ficientc, de accordo com a constituição, e principal­
mente no terreno da pratica, está, como vimos (Capitulo 
V) , decididamente fraco em seus direitos, sob o 
ponto de vista da obtenção de uma verdadeira união 
cconomica. 

O resultado da divisão dos direitos de taxação en• 
tre a União e os Estados conduziu a uma luta entre o 
Governo Federal e oe governos cstadoaes e municipaes, 
no que se refere ã receita mais facilmente collectavcl -
a taxação das importações e exportações. Affonso Cos• 
ta descreveu como esse systcma augmenta o custo do 
producto. (284) 

Existem productos nacionaes que, embarcados em 
Pernambuco, chegam ao Rio, Pará ou Rio Grande do 
Sul sobrecarregados com taxas, que attingcm a um terço 
do seu valor real. 

E' obvio que es,-c estado de coisas impediu o desap· 
parecimento da divisão, economicamente colonial ainda 
dominante no paiz, - a serie de regiões locacs separadas, 
de mercados locaes, e, mais tarrle, industrias locaes or• 
ganisadas. Os impostos de exportação dos Estados, es• 
pccialmcnte, têm servido como um premio em favor 

(283) Documentos Parlamentares, :Mensagens Presídencial!S, 
Presid . .Arthur Bernardes, p. 138 (Mensagem - 192-1. Rio, 1926. 

(284) Affonso Costa, Questões Economicas, pp. 245/246, Rio 
de Janeiro, 1918. 
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dos productos extrangeiros, como ise fossem tarifas pro­
teecionistas em favor ele paizes extrangeiros. 

Em 1818, von Eschwegc de,-crcvcu a situação no 
interior (e mesmo nas regiões mais proximas do inte­
rior) explicando que o alto custo do transporte impe­
dia a formação de gran<lcs unidades e fovorecia as pe­
quenas ofücinas locaes. ( 285) 

Exactamente 100 annos mais tar<le - em 1918 -
um cconomi,.;ta contcmporanco queixava-se ,Je que 
-~contrariamente á concentração industrial, que se ve­
rifica nos Estados Unidos da America, o que existe no 
Brasil é a di,;persão industrial. Encontram-se pequena~ 
fahricas espalhadas por todo o interior. A immcm,i­
<lade do tcrritorio e o custo do transporte creiam para 
cada uma dessas f aLricas uma cspccie ele zona de pro­
tectorado, dentro da qual ella goza de um verdadeiro 
monopolio". "O cui,to do transporte". declara um ob­
servador - augmenta tão rapidamente, na verdade, que 
clle <lcpres&a ultrapassa o Yalor ela rncrea<loria. As fa­
bricas se encontram em qualquer locul onde cxi:;La umn 
clientela; cada uma Jcllas possue a sua e pode contar 
com a sua fideliclade. "Mas, de outro lado, dc,"c !"Cr 

confe&.ado a p_rosperida<lc de cada fabrica é limitada 
pela impossibilidade de procurar novos mercados e pe­
la pequena capacidade de acquisição <le sua clientela 
forçada. São esses os resultados dos mercados isola­
dos". (286) 

E1ose isolamento de mercados abrange tamhem o 
merca<l-0 ele dinheiro. Zonas pequenas possuem os pre8· 

(285) Jcumal von Bra.silien, p. 2,n. 
(286) L 'Avenir de l'Expansion. ltconomique ele la FrailC•~ 

(artigo .iohre o Brasil, de Montarroyo11), p. 317. 
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tamistas de dinheiro locacs, bancos locaes, muitas vezes 
na pcssôa <lo dono <la venda, fazendo-nos lembrar, a 
esse respeito, as con<liçõcs da ln<lia Britanica. 

Po<le-sc imaginar a taxa ele juros no interior, quan­
do, lllc:::illlo no litoral, 12 '.;ó pode ser considerada como 
uma ta..xa mé<lia para operações garantidas pelos melho­
res títulos collllllcrciaci:1 e quando muitos prestamisw 
part.icularn:1 chegam a pagar 201/o. (287) 

~ualc1ucr quectão <la vi<la cconomica e financeira 
braallcira, quando se procede .a um c::;tu<lo, brada pela 
abolição dcs::;cs erros, pela creação <lc um grande mer­
cado nacional, colllo base para grandes unidade& de 
proúucçao, pela arupllaçao uo --tira.i;;ll economico", por 
wna nova dcslocaçao da fronteira. 

Dessa forma, o prograrurua <la deslocação da fron­
teira ton1ou-coe uma prdiruinar nccc:;saria á aceleração 
do processos <la inJ.ustrialisação <lo paiz - á aceleração 
tla orgaui:::;ação da pro<luc~ão t.le maneira technologica· 
mente moderna e economicamente mais cfficien­
tc. (288) 

Mesmo problemas cspeciaes, como os dos "defi­
cits" das estradas ele ferro, postal e telegraphico, depen­
dem <la deslocação da fronteira. Naturalmente, econo­
mia e organi.sação são coisas necessarias, nos emprehen• 
dimcntos elo governo, mas a deslocação da fronteira 

(287) Vide Stanley Irving, ob. cit., p. 11. 
(288) Cincinato Braga é considerado como o paladino ~ 

producr,;ão em ma5~a no Brasil. Ellc res.,Ita a importancia dease 
facto, d"clar-Jndo: ''Não podemos ter alcool barato sem po&1oufr 
grandes Utiina~ ". (lntensi/1"ca{ão, ob. cit., pg. 73). 

Cad. 20 
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augmentará as rendas das estradas de ferro, postaes e 
telegraphicas niais efficicntcmcntc. 

O desenvolvimento de novos productos e o cresci. 
mento dos já existentes, como resultado de um novo 
movimento da fronteira diminuirão a importancia do 
café na economia nacional - contrabalançando-a, 

A deslocação da fronteira abrirá novas arcas que 
absorverão vastas quantidades de papel moeda e crea­
rão novos contribuintes para o Fisco. A gcographia 
brasileira possue condições favoravcis á formação tlc 
um enorme mercado nacional. Nada separa os Estados 
senão a falta <lc communicação. Os 3 grandes syste­
mas fluviaes (Prata-Paraná, São Francisco, e o semi­
oceanico Amazonas) não são sufficicntes para esse fim; 
e o augrncnto e distribuição das estradas de ferro Lra­
sileiras (289) estão atrazadas em seu desenvolvimento. 

(289) Vido l'apitulo 1. As seguintes cifras demonstram o 
desenvolvimento cfus estradas de ferro no Ilr.isil. 

LINHAS El\l TRAFEGO 

Annos Kilometros Annos Kilometros 

I854 H,5 1890 9.973 
1855 14,5 1895 12.967 
1860 222.6 1900 15.3}6,4 
I865 498,3 1905 16. 780,8 
1870 H4,9 1910 21.466,5 
1875 l.!!00,8 1915 26.6l6.5 
I880 3.397,8 1920 28.556,1 
1885 6.930,2 1929 32.000,2 

FONTE: O Bra,il Actual, pp, 148-49. 
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E' completamente inutil esperar-se o crescimento 
da producção, quando o poder acquisítivo do "Brasil 
não economico" limita o mercado, e o '"BRASIL não. 
economico", não tem estimulo para a expansão de 1ma 
ptoducção, porque é impedido pelo custo altamente 
ptohiliitivo do transporte. (290) 

O regionalismo brasileiro, cconomico e politico, ê 
o resultado da falta de commuo..icação. (291) Apenas 
o desenvolvimento <lo.:i mei08 de transporte pode acce-
1erar o procesôo da deslocação da fronteira. l:0::Y.2) 

. (290) A's zona, diolantcs do interior podemoa ainda applicar 
a \lfrala deocripçào de Lang,;ducf de lUU anno.s alr.:sz. Ub. Clt,, pp. 
U-:!6. 

(291) E' pos~ivcl que a transíerencia da capital da União 
para o centro do puiz exerça uma inUucnc:ia anti·regionalista. A 
transfercncia foi :,,uggcritla no cotuc\jo do seculo dezenove por 
Hyppolito da Coi,,ta, e incorporada na Constituição. Essa sugges­
tiio foi recentemente revivida pelo Pre,idente Arthur Hernarde& 
(Presidencial lUessage, 1925, p. 12). 

(292) Compare-se com o de,;envohimento dQs Estados Uni­
dos da America: "Todo aquelle que acompanha a historia da 
expansão dos Estados Unidos para o Oeste não póde deixar de 

· ficar impressionado com u r.ipide,1: com que se processou o des­
locamento d.a fronteira. Pouco mais de 150 annos foram necessa• 
rios para o povoamento vencer a curta distancia que vae da costa 
do Atlantico ás l\Iontanhas do Appalache. Outros cincoenta .an­
nos bastaram para a expansão atravez dos milhares de milhas do!! 
Appalaches. E foram necessarios outros 50 annos para que a va. 
ga humana atravessasse do Mississipi ao Pacifico. O crescente 
tempo do povoamento foi causado em grande parte pelos melho, 
ramentos do transporte; o andar a pê íoi successivamente 5Ub~ti· 
tuido pelos aaimaes de carga, estrndas, l·apores, canaes e, final­
mente, pelas estradas de ferro". (Robert E. Riegel, ob. cit .. 
p. 549). 
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Sir Edwin S. 1\Iontagu comprchcndcu melhor esse 
problema <lo que Sir Otto Nicmcyer. Ellc salientou cm 
seu Re1ator.io ao Governo Brasileiro c1uc "<lcsdc que 
apenas pelo seu desenvolvimento 1rndc o Brasil pagar 
e libertar-6e das dividas externas, considcran10s o aug· 
mento e a melhoria das cstra<lus de ferro co1uo um as­
sumpto de urgencia que não poderá ser <lcmasiadamcnte 
encarecido" (293) e formulou o programma: "Trans­
porte é tudo que é nccessario ". (29-l) 

O problema do desenvolvimento do transporte é 
parte de um maior - o proLlcrna de financiar esse <le~­
envolvimcnto. Acredito r1ue a cnuncia1_:ão dc~>'c pro­
blema, somente sob o ponto de vista da im11ortac;ão do 
capital extrangeiro é unilateral, pois que a formasão 
do capital nacional já se elevou a um nivcl não f;f'!ll 

importancia no Brasil ( o que lambem acontece com a 
Argentina e o Chile). Não existem estudos sobre esse 
aSBumpto. Tentei, por conseguinte, compilar e rela­
cionar os dilferentcs calculas de capitacs extrangeiros 
empregados no Brasil, do que resultou o seguinte qua­
dro: 

(Z93) Relatorio ;10 Goycrno Bnisileíro de 192·1, p. 17. 

(294) ld., p. 33. 
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Cs\PITAL EXTRANGE1RO EMPREGADO NO BRASIL 

Em mil11ú,•,ç tfo dollflrf'~ (taxa ,lc rnnvcrsão: f; l = $4.87 1/2). 

1 
1 

1916 1 1929-1930 

1 
E•t:irln~ lTnirlo~ ~ ..... 50 (1) - 557 (3) 

Grã Brct~nh:! ......... 1. }6() (::!) 1.413 (!?) -
Outro" pai?.cs europeu,; l .f)21 (1) l.22() (.t) (nprnxim.) 

2.23-t 3.190 (nproxim.) 

FO';TF., (l) F.ly,;<> ,Te t.an-nlho, Oppoetuniti,·• in Dro=il for Amcrkmi Capilal, 
Thia PD.n Am,..13.r..1n J\Ja~.:iTin,.. No,·rmhro, ]9Ja. 

(:) ,rinklrr. lnn·Hm,rnr. .,, l?. s. A. Cnpitnr ,n l~atin Amtritlf, DotlOD, 1928 .. 

(:l) nrpnrt.imruln do Í:i•tmnf•rrio ,ln~ F.~tndollli Unido~. A New Euimatc o/ 
A mf'tirm, ln1·nrmr77í!' ,1/umul, v;.·;.i ... hiu,:fun~ l~J:l l. 

(.1) CHrn oh~i,fn ni.,.tJi~-.11,. ~rptin;;~o do ('nl"'fíic-iir-nt~ brjtanko de creMin,c:010. 
!'\H,, Joj po,_ .. j,.d oL.!rT ,bJl.v, 1,1;,brr ouiroJ p~lv-s :t"U.It>p-eu•~ 

O augmento anuual 1]0 <'.'.lpital extrangeiro, antes 
da guerra (1908-19H). foi calculado por avaliadores of­
ficiacs como .sendo de f 2i. 000. 000 (295) ou cerca de 
s1:n . 625. ooo. 

O augmcnto annual do capita] extrangeiro no Bra• 
sil para o perioclo 1916-1930 foi o seguinte: 

(295) João P. C:ilogcra~ no ReTatorio do Minisrerfo da Fa­
zenda, 1915, I, 105. Rio de Janeiro, l 915, 
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MILHÕES DE DOLLARES (ronversão: f 1 = $4.87 ½). 

Estados Unidos da Amcrica . . $36.2 
. Europa (Grã Bretanha mais 
"outros paizes europeus") $32,1 

$68,3 

Essas cifras são na realidade ainda mais baixas, 
visto como (principalmente depois da guerra) a repa• 
triação de títulos emittidos no extrangeiro deve ser le• 
vada em conta, embora tomando-se como ponto de par· 
tida uma escala relativamente pequena. 

Não obstante a nova corrente de capital elos Esta· 
dos Unidos como observamos, a importação annual de 
capital extrangeiro diminuiu clc.sde a guerra. O qua· 
dro dessa diminuição será ainda mais evidente se pres· 
tarmos attenção sepa:raàamente ao capital empregado 
directamente e em portfolio ( titulos ou acção (296). 

(296)· Utiliso aqui a terminologia adoptada pelo Departa• 
mento do Commercio dos Estados Unidos no seu l'ecente inqne• 
rito sobre o emprego de capital no extr:mgeiro. Ella correspon• 
de á distincção entre emprego de capital activo e passivo, con· 
forme descrevi no livro The Struggle for South America, ob. cit., 
capitulo 1-h. 
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CAPITAL EXTRANGEIRO EMPREGADO NO BRASIL: 

Quantias cm $1.000 - ConYersão das cifras da Gr:i Bretanha e 
outros paizcs ela Europa: E 1 = $4.87 ½, 

1 Directam('nltJ Tiltú,,s Torat 

fModtH Unido, (1) (Fini dt , 
l'IJO) ............. 4 ........ $,Zl0.!66 $J46.B3S .f5S,.00l 

Críi Drttonha (!?) .......... 639.BH 73S.394 1.37S,!?38 
(Fim de 19:~) (.t: 131.::so.ooo) (.t: 150.850.000) (.t: 282.100.000) 

Outro, paí:t:t-!I ~urop,u1 (3) 731.2~,0 487.500 }.%18. 750 
(opprox.} ·············· (f. lS0.000.000J (! 100.000.000> (! !!S0.000.000) 

Tolo! (oppro,c.) ............. Sl,581.260 $1 .56?. 729 $3.150.989 

FONTF.5: (J) D,partam~n,o do Commcrcio do• E1lado• l]Didot, À Nm,, Eni• 
mata o/ Amf"rican Inn~.slimcnt! Abroadt p. 16. ~·ashingtoo. ;1931 ... 

(!?) 19!?11. Rcrro,pecto Commer<iol do Jornal ,Co Commt:rcic. p. 68. nio de 
J aoeiro, 19;:9. 

(3) Coma o~ oultOj r1afar!I r1r,-opt"u~1 rnm _..,rt-pfii~ da Fr.Q.n!t•~ .-.:mptriar•m 
1il"t1:!I f'O.pitar~ ..,.rn !'lli1 m.aiur p.irl~ rm inv-rn1Õr!I directu,~ acredíto que P1Jiuamo• 
calct,for .E 100.0UO.OOO r-tn(\tri::iu.ln'I cm. litulo:-. úe C"mprir~timo, lnnçadOt1 e ! 150.1)00.000 
como empr~f!o Jiredo dr" <"1',,itaL 

O total tlo capital extrangeiro empregado directa• 
mente no perioclo 1928-1930 podia ser calculado grosso 
modo cm S I. S80. 000. 000. Esses capitacs foram. ap· 
plicados em sua maioria exclusivamente em companhias 
por ações. · : 

Possuímos dados sobre a relação entre o capital e::t· 
trangeiro e nacional, empregado em companhias por 
acções, colligidos e compilados por Viveiros de Castro. 
(297) De accordo com elle, em 1916, o capital e111pre• 
gado em companhias por acções estava distrihuido da 
seguinte maneira: 

Capital extrangeiro 
Capital nacional, ...... . 
Total (act;Ões e títulos .. . 

2.591.000 
1. 790.000 
4.381.000 

(297) Viveiros de Castro, ob. cit,. append.ix. 
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Por essae cifra8, a porcentagem do capital nacional 
deve ser de 40,9%. 

Conforme vimoc; atraz, no pcriodo 1928-1930, os em­
pregos directos de capital extrangeiro elevaram-se. acima 
de meio bilhão de dol1arcs. Se a rda1)io cxi~tentc cn· 
tre o capital extrangeiro e o nacional tive,;;ge -permane­
cido sem rnuclança de.-:<le 1916 (cerca de 40%). teris­
mos o capital nacional corre!,<pornlrnte cm acc:úel'! d!" 
companhias em 1928-1930, o qual attin1!"iria a cerca de 
um bilhão de dollares. 

Se nos lembrarmos da revolncão indnstrial do Bra• 
sil durante e após a rruerra (Capitnlo IV), que corres­
ponde ao pcriodo rlc nronunciarlo rlccrr,acimt>nto no ca­
pital extran,!:!;eiro applicarlo, temo" de admittir que uma 
:n-ande parte desse trabr-lbo foi realisndo pelo capital 
nacional. 

Outros dados clirectos indicam que o processo de 
fonnacão do f'anital nacional .iá attindu um ron;;:.iilPrri. 
vcl p;ráu no "Bra!>il economico'". Em um e!'tuclo ,kr1i­
c11.do especialmente ás compnnhfos por acrõr,- no Rin 
Grande do Sul, (298), estudei a lista d(' accioni;:tn, e 
acht>i, simultaneamente com as "companhfo,. de fomi­
lias", aquellas em que milliarcs <le a<'cioni<'ltaf; nPmcm~­
tram qne as classe1, rerne<liadas iá e!;<tiío acostumacbc. a 
empre~ar as Puas economias ou hens disponiveii. C'ID ac· 
~ões. Dahi fiz a distincriio df?;:,ie-i elementos .loo; ac<'to· 
ni,1tas proíisr.ionaee - fi~1ras destacailn,. de irramlc!'1 ca· 
nitalistas, cuios nomes, como uma demom,traf'ão dí' peus 
Iar~os haveres, podem ser encontrarlos nas lista.,, de nc­
cionistas de qnasi todas as companhia11. 

(298) Joint Stock Compnnies and Foreign Cupital no E,tndo 
do Rio Grande do Snl. Haward Busines.s Ret•iew, Janeiro de 1931. 
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A mesma tendencia, cm um gráu maior e de uma 
maneira ainda mais drastica, pode ser constatada nae 
regiões mais industrialisadas do que o Rio Grande do 
Sul, como São Paulo e o Districto Federal. 

As provas que apresentei para divcr;,as companh1a!'\ 
por acções cm l\1inas Gcraes, Bahia e Pernambuco, con­
firmam a existencia de uma classe relativamente gran• 
tlc de pessôas que empregam seus capitacs nas mesmas. 
D casa forma, a lista de accionistas do Banco do Bra­
sil (Appendix ao Rclatorio de 1928) contem 38 pagi­
nas de nomes. 

A accumulai:iio de depositos immcdiatamcnte de­
pois da guerra no,; Lancos nacionaes e nos extrangei­
ros operando no Brasil illustra a tendcncia para um 
rapido crescimento das instituições nacionacs. (299) 

(299) Bancos Nacionae$ e Extrangeiros 

Titulo, 

flrpod!o, ....... , .... .. 
Drpo!'i:os a prazo íi:to 

D"po,110111 ........ ~ .. ~ 
Uq1u,ito1 • pnno {bo 

D"'po"ito11 ············ 
Dt"pu~.ito• a prazo (1,co 

1918 

616.30fi 
30!. ';8} 

443.047 
197 .076 

1.0'>9.SSS 
499.857 

]Q]9 1910 

Bancos 1\'acl<mat1J ( em. 

6:(,.8:6 606.Rllfi 
48:?.90') 573 • .:iJl 

Bancos ExtranF1.•iros (em 

51,9.096 735.519 
:30.0?3 303. 762 

Ta1al em contos 

1. 19:i. 9?:! 1. 34?.405 
712.932 877 .:93 

1918/1922. 

1911 19Z~ 

conto• tle réi•) 

1.:61.3:;.j 1.989.809 
663. 2i0 39:;. 85t 

conrot: ,1., ,éu) 
838.655 746.810 
311 .280 ~!.64': 

d. réi .. 

: , 100.009 2.736.619 
9H.SS0 688.SOI 

FO!'iTE: M inl•trrio da Agticultu,a, InJu,tda • Commercio, Dlreclorl• Ceral 
tle Ei,talh11lica. 

Rcaumo d. ,•aria• E8'alutiro~ l!canom/,,,,-Fui,,~iraa. pp. 96,97, Ele d• Jo­
n,iro. 19%,. 

A distribuição do11 depo,itos de necordo com n cl:mificnçiio 
:interior dos cinco grupos de Estados nprescnl:l o quadro do cos­
tume de crescimento comparativo: 
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DISPONIBILIDADES El\l CONTOS DE RÉIS, DOS BANCOS 
NACIONAES E EXTRANGEIROS, NOS ESTADOS E 

DISTRICTO FEDERAL, 1922 

GRUPO I •.•.•.•.•.•.•.••• 
Amazon.:1:8 •. , ••• , •••••• , 
Goynz ................. . 
~Is.tio Groho •....•••• , 

GRUPO li ............... . 
Pará ...•.. , .. , ....•...• 
iUaran~.iio . , .•.••.••••.. 
Pinul,y ................ . 
Ceará. ........•..... , , , , 

GRUPO ITI ............. .. 
Rio Groml~ do j\;°ort.r.: •• 
Parnhyha .............. . 
Pcr-námbuca ,. .•.••..•.•• 
Alai::ô.-" •••.•.•...••..•. 
St"rJZipe .•••.••• , ••.•...• 
B!lhia .....•......•...•. 

GRUPO IV .............. .. 
Espfrilo Sinto ......... . 
Frio de Janriro ....... . 
l\linal!I Citr•,e,1 . , •• , •.... 
Si'io Paulo ............... . 
Dhlricto Fedrra] 

GRUPO V ....•......••••.• 
Santa Catha:rina .. , .• , ... 
Paraná ....•• 4 •••••••• , • 

Rio Grande do Sul ••.. 

TOTAL 

FONTE: id. pp. 100-101. 

Depcsüo, 

11.%6 
7.202 

485 
4.~79 

46.14:, 
2:;.si:; 
1. 136 
3.0:,.1 

10.4-10 

150. 796 
3. 7-13 
ó.387 

68 .:i62 
s. 408 
3. 1:6 

63. 570 

:? .121.333 
s,,q8 

12.776 
73.82:i 

788. 811 
I.!?10 .42':J 

406,379 
13.634 
22. 76~ 

369.983 

:?. 736.619 

Parccnrn~em DepoJi:o, n Pon:entaicm 
do total prri;o /i.xo do total 

1.7 

!i.5 

77 .5 

14.9 

100.0 

4.112 
3. ·100 

680 

15. 966 
B.358 
3,8',8 

733 
2.%1 

BQ.Wl 
1.237 
3.140 

51.~Rl 
12. 70~ 

806 
20.11:; 

SlB.13:! 
!).063 
3.M2 

41.678 
176.478 
!9.J . .::21 

61.010 
6 .ROl 

14 .S95 
39.614 

688. S01 

.6 

2.J 

13.0 

75.3 

8.8 

100.0 
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Independente da organisação do mercado de títulos 
visto que a Bolsa de Títulos no Rio se caractedza 

por uma serie de pcriodicas erupções, e não por um ap­
parclhamcnto de trabalho continuo (300), e a Bolsa de 
Titulos de São Pau1o é menos importante - o que o 

(300} Ti~ulos negociado$ na Bolsa de Titulas, na cidade do 
Rio de JanP.iro 

Periodos Títulos Acções 

1900 - 1901 83.996 429.952 
1901 - 1902 136.3H 370.310 
1902 - ]90,1 HB.884 417.272 
1903 - 1901 285.579 375.985 
1904 - 1905 147.724 323.319 
1905 - 1906 197. 0 02 505.406 
1906 - 1907 193.002 395 .416 
1907 - 1908 Hl.530 361.8°1,7 
1908 - 1909 128.703 125.545 
1909 - 1910 170.265 797 .2.1,s 
1910 - 1911 188.478 872.357 
1911 - 1912 142.899 671.618 
1912 - 1913 135.574 566.807 

1913 - 1914 132.730 268.642 
1914 - 1915 137.913 156.577 
1915 - 1916 148.551 163.231 
1916 - 1917 176.425 346.996 
1917 - 1918 224.491 590.967 

1918 - 1919 259.563 1.229.8&4 
1919 - 1920 241.996 934.738 
1920 - 1921 2-U.066 215.931 
1921 - 1922 325.!58 18S.842 

FCXTE: Mini.t<rio d11 Agricultura, Iocluotria e Commercio, DirectarÍ4 Cual 
de E1latr.11ica. 

Rélumo do carill5 E,tati1ticas .E:conamico,Financeiru•, PP. 108-109, Rio do 1•· 
11ein,, 19:?4. 
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Bra.;il necce:sita a este respeito é um J ay Cooke brasi­
leiro c1uc vicsf'e dcscohrir que existe no Brasil um pu­
Llico cm estado potencial, umncroso e provido de con­
sideraveis meios e desejoso de fazer applicação <lc seus 
capitaes. 

A descol>erta da exi.,tcncia <1c considcravcl capi­
tal nacional (301), a organisaçfio desse capital e a 1,Ua 

applicação no desenvolvimento da economia interna é 
·o mais ohjf"ctivo a f:<'r ntlingi,lo pelo paiz. Nessa acti­
vidade reside o seu futuro. Dis,io depende a formac;ão 
de um immcnso mercado interno e a abertura do ser­
tão; disso depende a possihilicladc de ~atif'fazcr os cre­
dores exlranp:eiros e o tornar-se, no futuro, mais ou me­
nos independente dos mercados cxtrang~~iros de dinhei­
ro. O desenvolvimento do mercado nacional de capital 
é especialmente dcscjavel pelo facto do capital extran­
geiro apresentar limitadas possiLilidaclcB de olitcm;ão 
em futuro proximo. 

Qualquer programa cconomico tem ele comiclernr, 
naturalmente, a necessidade da immigra<;ão organisacla 
cm uma larga escala, uma política apenas temporaria­
mente interrompida pelo Governo Provisorio. 

* * * 

A vitalidade 11istorica e o perpetuo reajustamento 
intuitivo da economia brasileira são, talvez, os ponto11 

(301) 1Uario Ramo., <·omidera II fuga de cnpi1a1 do Brneil 
depoi! da revolu,:ão cm rerca de f 1 milhões. Governo iúr. Moeda, 
p. 30, Rio de Janeiro, 1931. 
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mais signiI.icati\-·o.~ para um prognostico relativamente 
optimista. ( 302) 

Os começos <la primeira republica foram annos de 
caos. "A política financeira do lmperio" escreveu o 
grande Joaquim i\lurtinho, '~que foi infelizmente sc­
!:,.-Uitla pela Hcpublica, co11sistia de '·<leficitli" orçamcn-

(302) A biluação refcrcnt~ a 1931-1932 não pcrtcme 110 Cli· 

r;ôpv ~ pn,pu.,itu 1.k,le e,rniJu. E1 ilei, i111e11cium.ilme11te, nc5te 
eslu<lu, qu:.icsqucr proguo.,ticos e di~cu:;,úc:l de lege j erenda. De­
ve-;o a:.iuuur, comtullo, a n1011,;úo <lc que e:ú;Lcm muito;; ponto, 
du naturc:i:a favorn,·el, tornando copcciatmentc a prel:icnte Bittu1ção 
financeira Lrasikii·a mai, lucil. )t.. Laixu da iiLra ing1eza si.v,;. 
1ica uma rcúuc~âo uo Lldulu cxlrang;eirn; a queoa do mil 
rêi,i facilita o ,cn i~o tlc dcl,i ,o ÜJLcruu. U augmento de 
divcr~u., vru<lucto, du cxpurtaçâv <lcpoi,, da revolução mo:;tru a 
tendcncia p:.i1a loru:.i·ou iudepcuÚenle da oorte da proo:luq;ão do 
caié. Com:urdo rom Sir Ulto E. l'iiemeyer, cujo conselho con• 
si,;te en1 11:iv L\..J,.;,.;i:,;:r a iu1punancia do pruLlema para o Brasil 
<la balança do pai;amcntvs. Mas vou mais alem do que Sir Otto 
E. Nicmeyer, e concur<lo, culll Franz Eulenburg, que a Lalança 
de pagamento,; - ··giht in kdner ·wcise Au,kunft über Erfolg Ot· 

der Nichterfolg der Wirtschaft ... Sie stellt mu eine rechneriscl1e 
Bilanz clar". (Ausôcnhan<lel und Aussenhandclspolitik, Grondriss 
der Sozialolwnomiü, VIII, 51, Tübingen, 1929). 

A balança de pag:amentoB é antes um problellla de escriptn• 
,:.ção, mais <le natureza tcdmira do que cconomica. 

E' inteiramente verdadeiro que o cambio technicamente de­
pendo da h:ilimç.a de pagamentos e que é lÍs irezes passive], me­
diante medidas tcchnicns influir na balança de pagamentos por 
curtos pcriodos de tempo. Mas à !ri longue - a balança de p:i­
i;amenlcs depende da economfa como um todo e dessa forma "la 
reunion dcs toutes lcs causes" influencia as oscill:ições cambiaes. 
Calculos cla halança de pai;amcntos foram frequentemente levados 
a effcito no Brasil. Vejam-se: Wileman (1896) - CincilllltO Bra. 
i;u, Presidente Bernarde;; (1912-1927). Bento de Miranda (1924), 
Lomait (1930). 
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tarios, cobertos por cmprestimos ou por cm1ssoes de 
papel moeda. A mu1tiplicaç,io doa cmprcstimos augmen­
tou a quantia ncccssaria para o serviço da divida e a 
amortização dessas ohrig:açõcs, sobrecarregando a eles, 
pesa orçamentaria cada vez mais intensamente. De ou­
tro lado, a multiplicação das emissões de papel moeda 
forçou a taxa cambial a cahir, e, pela depreciação do 
nosao <linheiro, consequentemente diminuiu o valor real 
das rendas", ( 303) 

No inicio da guerra mundial, o presidente salien­
tou o mesmo circulo vicioso; "As condições cconomi­
cas e financeiras do paiz eram Lastantc criticas no mea· 
do ele 1913. Não foram somente a consequcncia de ex­
cessivas despesas, que produziram a diminuição, cm lar­
ga escala, da receita publica e a dcprcciaçiío <los prin­
cipaes productos da nossa exportação". (304) 

Ning:ucm descreveu melhor do que 1\1urtinho os 
primeiros movimentos do invisivcl e cmhrionario rea• 
justamento economico da producção, em um período 
de crise~ a preparação para uma nova vida. A prodnc• 
ção "começou a ruo\·er-sc, a agitar-se, a <la:r signaes de 
vida e actividades proprias. Os seus primeiros :movi• 
mentoa, como todos os movimentos de uma organisação 
que esteve entorpecida por um longo tempo, eram des­
ordenados e produziram somente uma futil agitação, 
Gradualmente esses movimentos passaram a ser coorde· 
nados; a fecundidade substituiu a esterilidade e o tra· 

(3Õ3) Relatorio da Fazenda - ]914 {Rhnda"i:i da Cunha 
Corrêa) I, XIV - X\', Rio de Janeiro, 19U. 

(304) Presidential Message, 1915 (Wcnceslau Braz) PP· 74-
75. Rio de J,m~iro, 1915. 
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halho organisa<lo substituiu a aggrc;-siva agitação poli­
tica ". (305) 

Um olhar retrospectivo sobre um scculo <la hislo• 
ria cconomica e financeira do Brasil mostra que, não 
ohstantc as constantes mudanças (306), o indiscutível 
progresso feito pelo paiz, o principal problema perma­
neceu immutavel: aug111enlar o tcrritorio do "Bra:iil eco­
nomico" e injcctar uma imLstancia cconomica na arca 
politica. A nação se f onnou por esse procc::<so; e agora 
clle forma os Estados Unidos do Brasil cconomico. 

l\Ias a orientação política internacional do Bra~il é 
<liffercntc actualmcnte da do scculo dezenove. Os in­
teresecs hritauico.s perderam a sua posição no commer­
cio do Brasil, e estão perdendo a sua dominadora situa­
ç,io de forncccclorcs de capitacs. ParaUelamcnte á mu­
dança nos principaes pro<luctos, Nova York substituiu 
a Londres quanto á sua importancia na economia bra­
si1cira e '\VaH Strcct tomou o 1u~ar <le Lomb[ird Strcet. 
Todo o proccf'so Jc após-guerra <la penetração do capi­
tal dos E,-tados Unidos <la America elo l'íortc no Brasil 
foi um continuo processo de expulsão e de occupação 
das pos1çoes curopéa.s e. principalmente, britanicas. 
Tive a opportunidade, em outro local, (307) ele salien-

(305) Relatorio do Ministerio da Fa::;enda, 1900 - (Joaquim 
l\Iurtinho) pp. iii-iv. Rio de Janeiro, 1900. 

(306) Compare-se com a caractcristi('a da evolução dos Es­
tados Unidos da America relatada por J. T. Adams: "O nosso 
progresso nunca foi conservador e ordenado. Os grandes perio· 
dos de rapido a...-an,:o, em meio ús nossas crises de depressão, têm 
se assemelhado mais ás v:iolencia, e desencade;:imento das gigan• 
tescas corridas do ouro". The Epic of Amerwa, p. 278, Boston, 
1931. 

(307) Vide "The Struggle for South America", Capitulo 1 
e V-b. 
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tar esse proceS6o e de descrever a nova constéllação po· 
litica que induz os Estados Unidos ela America a coo­
perar com o Brasil, uma constellação reconhecida um 
seculo a traz por Thomas J cfferson, o qual declarou que 
os brasileiros '"olham para os Estados Uni<los com o 
desejo de lhes prestarem um honesto amparo, e, em obe­
diencia a uma variedade de consi<lcraçõcs, têm as maia 
fortes preoccupações a nos,;o fayor''. (308) 

(308) 11.femoir, Corrc5pondence, and Miscellanies, de Thomas 
Jefferson. Editado por Thomas Jefferson, Randolpho, II, 110 (car• 
ta L VI, a JohD. Jay, de Thomas Jefferson) Boston, 1830. 



ORÇAMENTO FEDERAL PARA 1930 
RESULTADO EFFECTIVO CONTOS DE RÉIS 

RECEITA 

Alfond•;a ... , ................ . 

I mpo~to de {"on11umo •••..••.•• 

Selloo 

Taxas de lr:an1portf!' (pal!lagei• 
ro1 e mercadoria. Lran1porl.Q• 
das pel .. E;:. de Ferro) .••.. 

Impm:to ,obn, .rapital rmprrp;a .. 
do etn tmprt-t!jmo11 . , ••.•••• 

Jmpono 10,hrt ''f'ndu ....... . 
ltnpo!to ,obre Rmda ... , •.•.•• 

lmpo;no eobre premio:1 d,r 1.f"11uro 

Jm po ~to sobre loteriu ....•.•. 

Rrreita1 divf>ua11 (Taxa"' con&.u• 
lorrs e jm::!kiua, Jkeaça11) 

Tcrritno1 e proprlr-da1ll"1 (portro"', 
rtc.) ....................... . 

Emprehendim.fnta111 imJu11tri::,c:5 
{t-11trad111 de lt-rro, rorreio,, 
orlleina1 d,e impr-euiiiio. ~Ir..) 

TOTAL 

Drduc~âo: 

T:ran,!ier~nci• para o Fundo 
Garantido de Papel Moeda 
( So/" -11ol)l"l'! a t•x• ouro all.an-

dr~aria) .................... . 

Recr!ta ntraordlnaria (Torri!o• 
rio do Ac:tr., Di1tricto Frde-
r11l. ele.) ••••..•..••••...•.•. 

Rrt'eita .3urgur1da: 

Para o Fundo de 1arantia do 
p•pél·mocda (So/o 10bre Taxa 
Ouro AIIondegaria} ••....... 

Para o Fundo para ~pag:amen. 
to do papel tnoedo ....... , 

Para o Fundo do E11rad.. • .• , 

P•r• o Fundo de Cobstruc-çãa­
dc, E11radu de Forro ..••••• 

Para Oulro, Fu!ldoo •••••••••• 

TOTAL 

Oura 

llf,.0,ll 

12 

Papel 

74,081 

35!.:?00 

110. Hl 

43.SZ6 

so. ;:s 
S:?'. 701 

8.263 

1.130 

.2. 2;.a 4. 103 

12.000 

.-rn1 z:;t1.srJ'l 

lW.7:íl 

lll.431 

:.102 48.019 

5.3:?:i, 

10.073 

:a.«3 

14.867 

75 6.6'8 

120.933 1.074. 746 

S,r,rviço 

Exlrt'na 

ln(ei-n.a 

da divid.'l: 

Outr:u ,·erba1: 

)fjui1%trio 

DESPESA 

Ju,liç1 e lnl-trig,r ••.. _ .. , _ •..• 

Exterior 

:'\f•rinha 

Cu...-rra •.•••.•.••••.•••• , ••.•.• 

A~rír-:ultura9 Tr::aLa.lho f!! Commer-
cio ..•.•.••.....•..••..•••.•. 

!'.~o daiuificada.1 •. , •• , .... , .••• 

TOTAL 

De~ peia, d•• R~ceila1 aui~n:tdas.: 

Rrp.P@.imento do P•pd-Moeda 
Fundo de E•tradu .............. , 
Fundo de E,tradu de Feno 
Outro, Fundo, ................. 

TOTAL . ~ ................. 

Defoeii Ouro ••••••• , •• , .•••.•. , .. . 6.190 

,~S.889 Deficit Papel ..• , .... , .......... . 

Ouro Papel 

101.Sl'l 

166.187 

2.1:?ll :Ot.867 
121 WJ.ll9S(1) 

6.3H 6.343 
1.533 173.854 

402 30.1.22~ 

n1; 82.856 
IJ,M! 49:;.s9:; 

-1:ll 9:;,03; 

3;;,15-4 

«.11111 

68 7.<'42 

U7.l2l 1.s:0.635 

Deficil liquido (2) •...•.• , • , •.•. 783.0!9 papel {! 1S tnilhÕe1) 

(1) ln•luiclo Eduufii.o , Saud,. 
(2) Con,·e,.;;o do Ouro par• o Papel na ha•• de mil-r.:io p~pel ,quivaleale • -1½ d. 



Àn110 

lr.B3 
mas 
Ul19 

1895 
1898 

l90J 

1901-~-~ 
1908 

1910 
1910 

1911 
1911 
1913 
19H 

19:27 

1909 

1910 
1911 

19013-9 
1911; 
19Z::! 

19~ 

19Z~ 
19ll 

Ta.1:a df! 
Jurot 

4~·~ 
4% 
4 

5 
;; 

5 

4 
5 

4 
4 

4 

4 
5 

61,, 

4 

' 

5' 
5 

8 

DIVIDA PUBLICA DO GOv.ERNO FEDERAL 
A - DIVIDA EXTERNA 

Em11rrilimo1 fim fibraJ 

,rf'lhotar~rn~o-i: r~rru ... ,,jc- ele F~rrn. .rM. 
Cc1n,·,1 n;r~:'.o 1• itUl'.'.H"l1to F~tr.id~.., dr Fr"no 
C:ot1t·rro;,'ia ,Jn~ t'mprr~limo'\ d.1tmlos tif' 

7 Fifi~_ -: 1 75 ,. 8ít ... , . . . . ...••... , 

-r.~:r:rrfo <lt!' F'!"rro o~~I~ de :'Ufna,; 
Fundinll ...................... . 

Re1d11Qo contr.nclo1 de Elllrndo.1 de Frrro 
.. ,foihnr r.i•·U o ... ,r\.i~o!I d,. l!l,":1.:i. P ('.:ipi• 

1.-1 Ft-t!:"'r.ll ......... - ......• · · · · · · · 
f:G·,· ""l'"~~n "' r-r1;;::i.lt" Ti!n]o., ilr E~1. ?:,.rro 
1 loy(l nrn'llilriro .....•........ -

Tr~1h.u!ho:'ó 1!,'l Dahii1 1.!o Rio t!r J.,n .. iro 
~n·~ma Ho~1.Hi.:-rio T::-l~rln rio <:"-•:11"5: , • 
'!'r:i.li:ilho.'i LJ:t nahLt 1!~ ri!l.r.;.i.m}i;tu:.i •.. -
F!,nr!in:; ~ I, •• ••••••••••• ~ _ , • • • I _ 

TOTAL .... , ... , ........ . 

Por o Jc Itccife .... , .......•. , ... , . , .. 

f•;i·;hJu Je F-rl"ro do E.u:do Ue Guyaz 
~:~·,·1~i., Ho,fo,·hrio Ou F.,t~Jo da Bahia 

TOTAL ........ . 

f..~~r:ida Jr fl'rrn lt.apur.u,Corumbil 
E•::-11.du d~ Frrro do E1taJn <lf' Coyai 
Eatrnda do Ferro \"i('lori:--:'\,Iin.a• ~ .. , .. 

TOTAL ................ .. 

E)!PRESTBID E)! D0LLARES 

Ohrigm:Oea elo Tbr!lonro , , • , ...••.....• 

Elrctrilicu-;:iio da Esttat!a Jri Frrro Central 

Con~olidatio da Dividt1 F1uctuante ..•. 
ldeni ........... , ..................... . 

TOTAL ........ ,. ....... . 

· Nominal 
.S"ldo r!ri·~dar 

0 m 1 .0 Jan.0 19.J! 

J; 

.. IIJfl. 4D/J 

3.421. ~ºº 
16 .3~3 .600 

6 .408 .4110 
6.n::.óOO 

6. 9/H. 900 

9. ;;3,00 

::;o.Joo 
9 _3,q,_ 100 

4~C .800 

J. 1 ,O. 3!10 
:.J~'l.·1.'H 

!O A70. ~00 
H.179.360 

8.43).600 

100.!:.69. 751 

Fr•. Oál.rO 

39.180.6;3 

95,677.980 
53.()9j .472 

193,;56. l!O 

Fr,. papel 

%,8!1.000 
~~.303.000 
14,661.500 

13.i. ;-:8.SOO 

Dallaru 

:8.7:i0.000 

1,.916.667 

.;6.S10. 9BO 
40.149.351 

143. 336,998 

ou 

Juros! c;mnuar,i 
1 m~arll'ia 

97 .04B 
157 .437 

663 .R7,\ 
:iM.89/J 
348.370 

lS4. 77S 

398.417 

8.8:3 
380.:!'64 

16.466 

l:?7.:.?'t:? 
93,8Z! 

S30.140 
716.:;,;:: 

!>49.433 

4. 767.979 

":'rmdn de amor­
ri.:açri'o 

! 

J,,!i.Jf,0 
192.37:i 

~l7.7~1 
1:6. rna 
130. 1:3 

:o:-:.::;j 

3:;6.933 

:;;O. 3GO 
74.~Jtl 

1 ;o. ;eo 

:;B.600 
H- Q;o 

l36Aó0 
38,t&! 

1~0,;00 

:-.::.39.39~ 

e.., Míl-rri~.ouro: (,1. 918 rnntn". 

Fn. Ouro 

1.972.216 

3.SS3.!90 
:Z.364.303 

Fn. P"P"I 

4.872. 95j 
1.%!!8.3~ 

733.838 

6.635.121 

l.289.S09 

3.705.440 
2.6S0.533 

10:167.9117 

FrJ, Oura 

679.610 1 
:i:;:;.:;oz 

Fr,. pr::pd 

619 • .'.)OO 
50.000 
::li. :.;oo 

~()6 .t/01 

Doilan,; 

2. 500. oco 

833. Jll 

1139.560 
5!0.96: 

4.68J.B:;:; 

Tou,l an,,ual 
lmportllncin. 

:s~ .!ias 
3H.8J~ 

901.,9, 
4W.na 
47B.1n 

558.0JO 

7.i:i,350 

~~9-1!?3 
4S4. SOO 
1&7, 166 

405. 87~ 
!08. 79: 
6/,6.600 
w:;,6l0 

669.933 

7. 307 .374 

FrJ. Ouro 

-1. 5J!,90IJ 
:. 719.ao; 

9,~"3.900 

Fr,. P<:pd 

s. 502.,lj,5 
1.~78.JZS 

760. 33g 

7. 541. IZ! 

Dollarn 

5,0:!~. 500 

2. 1zz.g42 

4,S,15.QOO 
3,161.500 

OQ ~UI~ Mil-réi1-ouro: :?7. Z 61 cot1to1. 

'tolal: 96,0lS ronlot .. ,,, mil-réi,-uuro. 

íltnd.P.• dn AI!andeK• do Rio 
<le Janriro, rt~ .. 

T.lal4 dr :% (oura) 1qbre .. 
impor:H,çÕ~t. f!e. 

E,tradu de Íetro encamp1da1 

:=uln'('f1~~r, <!o Got'r-mo ª" Lloyd 
Brhi!f"U-o 

n ... ~aL.t" ,i,. Alí•111dr-lln do njg. d, 
Ja.ncr:'o. r1c. 

[mp~1u ~oLrc Rrnd•. f>tC:~ 

Ta,;,11 !~ {onro) sobre o ,.-alor 
<l:111 impnrtaçÔ~l'II Ífil.:i!I pdo 
Porta de Rt'cifc 

Il•ndo dll tau d• l1r11>01lo de 
Consuma. 

fünil• bruta d• E,tra,b de F•r• 
ro Crn!ral 

?tnposto i,obrc F•c,ur•• 
lmp01to •obr,c: • Ri.oda. "te. 



Tax(l de 
juro• 

5 

s 
s 
5 
3 

5 
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B - DIVIDA INTERNA FUNDADA 

!t.pulirr, «; .. t.:JI""~ iillllij!:lhl ConrnliJ.-da'l'J 
ApoliCl'II Gerat-s anli.,ra, ~Mo Cornoli-

d11-11.11i8 ····························· 
A:p0Hct~1 ("'.i:u·iae emiuõe:1- n1Jn1in::uí,..-,a~} 

Apolic"' (ao portadot) ............. 
A po 1 i('~!. ao port•Jor (obta, J• por!oo) 
T•~!ado Boli""·fano ··················· 

To!.al 

Obri/1,açó.,, da Th,:-,oura 

Ti!11]011 do Tht:"•O'tlro •••••..... , ...... 

Titulo, do Thr!!liOUtO (r:rniu.::;n ~111nri­
on,la de 300.000 conto•) • , ... , .... 

Ohrtp:.açõ,., E. Fe-rro Uerro,·,ari.:t~) •. 
Obr~:içtte, E, Roda~l(l,tn (rorln,;·i;nia~) 

507.280 

3.39-' 
9,4.6JU 
:i~0.40) 

15.203 
u,:9 

':7.!óíl 

78.541 
]Jj.~ftJ 

~6.00(; 

Curuo, 
ptfpel 

:?!:..36-i 

169 
411.733 
29.510 

760 
49 

5,108 

14.000 
9.199 
3.aoo 

Contos 
popd 

::u.ooo 

3?.z;o 
17 .100 
3.1100 

297 

Conto• 
papel 

%5.3/,4 

169 
43.,33 
29.5:0 

~r.o 
49 

25.408 

Sl.270 
16.599 
7.600 

--------
Totol ..... . 

Oln·i~atúu .arlqnirSJa9 por mrio ,<l,i1 
,r,p-cr-1t~ã" elo- Fundo ,i~ Anrnrtj•.ai;.ão 
e f'"nCPIDpt:uJe" prl• C4ix::I d~ Amor• 
ti~a~iío. 011 juro, d"':l"lrfl titu!o, w.:iu 
ulilisa.lo" 1rnra 11. aequi5ii;ii.o ri,!" no­
;.-os litulo!i para o funJo dr.- Amor--
ti~:i<Üo , • _ ........................ . 

Jnro!I di'ilf"tP0111 •••••••••• ~ ••••••••• , •• 

OF.Dt!CÇÁO 

Jurn11 e Fundo <lt! Aniorti:u,ção dr-bi• 
utdo1 f'rn Fundo E~pet:i.=11! 

Obri~ntÕ•• E. F,rro . , , , , :6.S?q,:10 
O),rjiarú,B E. Roda11•m • 7. 600. 000 

Ttlal 31.199. :1c 

137 .3Q~ 

.1.6~1 
:oo 

141.193 

3-1-19? 

80,170 217.472 

3.691 
:00 

80.1~0 ::1.363 

3-1.199 

TOTAL ...... 2,;ll.9lt 106.994 80.170 187.IM 

Cad. 21 
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COM GARANTIA DO ENDOSSO DO GOVERNO 

. Juros mtn.uaes 

1 Ta:ta 
d,, D1rbi10 em Conto• Contos•papel 

ju~o 1.0 lan.1931 ouro 

6 E. Ferro Süo Paulo-Rio 
1 Grand~ .............. !. 9.516.4:;9 4.50:i - r Con!o1'1 ouro "C ;;' 

Q g 
!? 6 E. Ferro Victoria-Mina, 29. i73 ). 786 - - . 

o -
Confoj papf') ~ i,, 

3 6 E. Ferro s. Eduardo-Ca. 1 ~ ~ choeira l1aprruirirn ... n•· - 4! g,,~ ~-
------ ê.,i 

Total .... 6.%911 4!? -e: 

4 9 Con1trucção e9~olo1 do l o • Paquet.i ·············· !. 68.230 J; 4.311 liquido. -: ;i 
= 38 conto" ouro õ ~ 

5 9 E•golos ti• Copacabana .. ! JOO .477 ' ,.m "'""·· 1 · • ::::: flj ('on!o._ ouro .!: • 

""" --- "'W 
l:?:J ron!oll ouro ~ . 

~~ 

6 - Um a,dito de i; 6.530.000 conct"dido ª" D:2nco do Dra•il e 
com \'endmento para 23 J•n~iro 1933. 

1 - Adiantamento de 150.000 contoa pnp•l feito p•lo BQ.nco do 
llnu1il 40 ln!li!uto de Café para a <'omptn Je atock• d~ CA• 

f,'i vdho, 

FO:'>'TE: R,lato.;o ao Governo Br'2sileiro por Sir Otto E, 1' í•mey...-. 
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TITULOS BRASILEIROS EM DOLLARES 

Tomml.:,r do l l'.nporlan-1 Tt.:..-a 
6m- na dorm .. d~ Anno En,prf','lr~dnr P,-,ço 

pre•tlmo pre,:imo juro, 

C.o,·l":rno F,tdrr.al ... ::,0.000.001, 8 19:1 Dl::iir l C.º~ Ine .. 98 
25.000.000 7 )9Z2 D,llun. n,. ... J & C.º 96% 
<,O .000 .00U 1,\,, 1q:!fi Oilloc,. n, • .i & C.º 90~.~ 
o .:;oo.m", 6\', ]9:!7 Dillon. H,o,l & e.º 9:!~~ 

c;d,dr Jo R. Ja:n.C' 12.CC0.000 8 1921 Di!loh~ Rc~d & C.º 9""1' '.~ 
Jtl.0(,[1.(1r,o (.1/l 1qz:i ";'llilr-. 'Xel<l & C.º 97 
l.770.00~ 6 JQ2H V.'hifir .. Wol,l & C.º 99 

E,t,do do Ct11rá 2 000.00,l B ]')11 J. s. Bin·h~ "· e.º 9?~·= ... 
E1t,1ulo ,lo l\laranhiío 1.7;,Q.ODU ; 19:U n~!i&."r· Kollo~ & C.º 94 
E,tado de M. Cernra n.,00.000 6~-= 1~~:i :-,;11 1ic.nal CitY C.º 9-:t,! 

8.000.000 tJL/i J'n9 !',;otional C:•::t C.º 87 
E,1ado do Pnoná 4.860.000 7 19:!B Ctrn,e St>ct1ri1í ... e; C.orp. 98 
E,t. J.- Pt"rnanib"Cco 6.oíl<l.oun 7 J'J:; ~r}tit~. w~1d & <:.º 9-!C' ,,.,a. 

E•L Rio ,k Jnm•iro ó .000.0fJO 6'.' )0~9 E. II. Ilol!im, /1. ~º"~ 91 !~ 
E,1. R. G. do Sul lO.OOO.o-00 8 19:t L,:,r-. H~,i:iruon & e.• 99 1,:: 

10 .000.00; : l ~:: Lt-~. 1IiiFtini1on & <:.º ºª :l.ooo.oao 6 10:s ""!til~. Weld & C.º 9'l1,'~ 

Conj. Muniripal .... 4 QQQ.fll)IJ 7 1930 J. G. U"hi:r ~ C.º 
?nc. 9"l 

Cid. d, Porto Al~~rr- J.:;00.000 8 ]?:::? L••· lliJ:ftin,on & C.º 99 
4.fi!JO.<'JC 

_,, .. , 10:1, L ... r .. H1-?ii::in~on & C.º 96 
2.:2:;0.000 7 19:3 Lc~. His~ineon & C.º 9-;1,; 

E,t. Sanla C!.lhar:in:i :;.OOO.OQO 3 ]()~ Hal"lry, Stuaq & r..º 101 
E11. d, s. Paulo .. 10 000.000 ll ~9Zl ~[)t',·rr & e.º 97 1 : 

1:;.ouo.000 n 192:; Spt-~rr ::. C.º 99~: 
~ .~00.00( ~ )9!& Sp~:,,·rr & e.º 96 1., 

15.000.00\J 6 l9Z8 Spryer & e.º 9~1,., 
3.;.000.oou 7 19.10 Sp,..y~r & (" " 96 

Ci,laJe de s. PDulo 8.500.00" 6 1919 Jmhr.i~ & C." 95~4 
4.000.000 8 19::.:? Dl:zi.r & C.º, lnc .. 100 

Tot-,l ........ 1 U.]30.000 
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